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APRESENTAÇÃO

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) 
estima que, em 2050, a população mundial se aproximará de 10 bilhões de pes-
soas e a produção de alimentos precisará acompanhar esse crescimento, com 
um aumento global de cerca de 50%. O crescimento da oferta de grãos e carne 
através da expansão da fronteira agrícola não pode ser sustentado. Preservar a 
biodiversidade do nosso planeta é prioridade crescente e, para alcançar a susten-
tabilidade em um cenário de aumento da produção de alimentos, teremos que 
nos valer da mesma quantidade de terra e menores quantidades de água, energia 
e produtos químicos.

A Academia Brasileira de Ciências (ABC), desde sua fundação, em 1916, tem 
buscado contribuir para o estudo de temas de primeira importância para a so-
ciedade, visando dar embasamento e subsídios científicos para a formulação de 
políticas públicas. Neste sentido, é com grande satisfação que apresentamos a 
publicação “Biomas e Agricultura: oportunidades e desafios”. A intensificação 
sustentável da produção de alimentos se mostra fundamental: ciência, tecnologia 
e inovação serão protagonistas nesse processo.

O presente trabalho é uma versão ampliada do documento das Ciências Agrá-
rias no Projeto de Ciência para o Brasil, obra que envolveu mais de 180 cientis-
tas na redação de 16 capítulos analíticos e propositivos que expõem o cenário 
atual da inovação tecnológica e das pesquisas em várias áreas do conhecimento, 
propondo políticas públicas para que o Brasil possa se beneficiar da fronteira 
do conhecimento. Essa e todas as outras publicações da Academia Brasileira de 
Ciências estão disponíveis gratuitamente no site da ABC: www.abc.org.br.

Agradeço a inestimável atuação dos coordenadores do grupo de pesquisado-
res da área de Ciências Agrárias que contribuiu para o Projeto de Ciência para 
o Brasil, Elibio Leopoldo Rech Filho e Evaldo Ferreira Vilela, bem como dos 
organizadores do presente volume, Geraldo Magela Callegaro e Geraldo Wilson 
Fernandes, além do próprio Evaldo Ferreira Vilela. Em nome deles, expresso a 
minha gratidão a todos os autores envolvidos. Por fim, destaco, também, a par-
ticipação fundamental da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas 
Gerais (FAPEMIG), Membro Institucional da ABC, que apoiou os trabalhos do 
grupo de estudos e a publicação deste livro.

Luiz Davidovich
Presidente da Academia Brasileira de Ciências





PREFÁCIO

O Brasil dispõe de uma das maiores reservas de recursos naturais do planeta, 
com ampla biodiversidade, áreas para produção agrícola, pecuária e florestal, inú-
meras bacias hidrográficas e uma rica diversidade edafoclimática consolidada em 
seis importantes biomas terrestres e um bioma marinho – sendo que esse último 
não se encontra incluído no escopo deste trabalho. Nas últimas décadas, o país 
se tornou um dos maiores produtores agropecuários e florestais do mundo pelo 
efeito da expansão da área cultivada e, principalmente, pelo aumento da produ-
tividade, avanço científico e tecnológico alcançado pelas instituições nacionais 
de ciência, tecnologia e inovação (CT&I), articuladas com universidades e outras 
instituições nacionais e internacionais de CT&I no campo das Ciências Agrárias.

Em busca de subsídios para “Projeto de Ciência para o Brasil”, a Academia 
Brasileira de Ciências (ABC) confiou ao Prof. Evaldo Ferreira Vilela (UFV/
FAPEMIG) e ao Dr. Elíbio Leopoldo Rech Filho (Embrapa Recursos Genéticos 
e Biotecnologia) a missão de coordenar um trabalho de identificação de 
oportunidades e desafios para a pesquisa em Ciências Agrárias. Esse trabalho foi, 
então, expandido, considerando-se ainda as características dos biomas nacionais, 
nos quais se desenvolve a agricultura, e dele resultou esta edição de conteúdo, aos 
cuidados de Evaldo Ferreira Vilela, Geraldo Magela Callegaro e Geraldo Wilson 
Fernandes, com a colaboração de renomados especialistas brasileiros.

A primeira parte deste livro trata das oportunidades e desafios de pesquisa nos 
seis biomas terrestres brasileiros e das interações entre cada um deles (Figura 1), 
enquanto a segunda parte cobre as principais oportunidades e desafios de pes-
quisa, incluindo as restrições institucionais, no contexto das áreas temáticas, em 
apoio ao desenvolvimento sustentável dos biomas. Por seu turno, o desenvolvi-
mento sustentável dos biomas retroalimenta oportunidades e desafios, gerando 
sinergias entre as áreas temáticas e abrindo espaços para o desenvolvimento sus-
tentável do setor agrossilvipastoril do país.

Para assegurar a expansão mais sustentável da agricultura comercial e de sub-
sistência e o aproveitamento sustentável dos biomas, a médio e a longo prazo, 
o uso de tecnologias amigáveis é fundamental. Sua utilização evita a superex-
ploração dos ecossistemas, assegurando-se a sustentabilidade, em benefício das 
gerações atuais e futuras. São essas tecnologias amigáveis que permitem evitar 
atingir os limites que levam necessariamente à desertificação, à salinização e à 
mineralização dos solos, garantindo, também, a estabilidade e a qualidade dos 
lençóis freáticos e protegendo aquíferos, além de, igualmente, buscar a estabilida-



Desenvolvimento sustentável dos biomas terrestres brasileiros

Áreas temáticas de pesquisa em Ciências Agrárias

Amazônia Caatinga Cerrado Pantanal PampaMata Atlântica

Figura 1: Inter-relações: desenvolvimento sustentável dos Biomas e 
Ciências Agrárias

de da fauna e da flora – tão importantes para a manutenção da biodiversidade e 
dos serviços ecossistêmicos inerentes a cada um desses biomas.

 Atuando nesse marco, o país estará alinhado com a agenda internacional para 
o uso sustentável dos recursos naturais, dos ecossistemas existentes e com os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 2016-2030, no contexto do acordo 
global das Nações Unidas1. E, num contexto mais amplo, seguirá orientado pelas 
pautas e decisões da Conferência de Estocolmo, ou Conferência da Organização 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, de 1972; da Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, conhecida 
como ECO-92, realizada no Rio de Janeiro, nesse ano, com o objetivo de con-
ciliar o desenvolvimento socioeconômico com a conservação e proteção dos 
ecossistemas da Terra; do Protocolo de Quioto, de 1997; da Conferência das 
Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas, de 2015 e da 21ª Sessão Anual da 
Conferência das Partes (COP 21, do inglês Conference of  the Parties) atualizando 
metas de acordo com a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Mudan-
ças Climáticas (UNFCCC, do inglês United Nations Framework Convention on Climate 
Change), de 1992, entre outras tendências globais.

É nesse cenário dos vários acordos multilaterais internacionais sobre sus-
tentabilidade, dos quais o Brasil é signatário, que este livro coloca a sustenta-
bilidade como prioridade, no centro da produção agropecuária, para cada um 
dos biomas brasileiros.

Embora o tema Oportunidades e Desafios de Pesquisa em Ciências Agrárias seja com-
plexo, este livro, além de se constituir em uma contribuição ao tema, aprofunda o 

1 Ver Portal da ONU para o Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: https://sustainabledevelopment.
un.org/topics/sustainabledevelopmentgoals. Acesso em: 22 fev. 2018.

Fonte: Figura preparada pelos organizadores



diagnóstico das restrições e dos potenciais para o aproveitamento sustentável dos 
recursos naturais dos biomas, com as tecnologias geradas e adaptadas pelas áreas 
temáticas de pesquisa. Contempla, também, as prioridades de pesquisa, desenvol-
vimento e inovação (PD&I) preparadas pela Embrapa, para o ciclo 2014-2034, 
que também se concentra no uso sustentável dos biomas ao buscar o aumento da 
produção e da produtividade das atividades agrossilvipastoris. 

Assim, a revisão e a ampliação periódicas das análises e diagnósticos, com iden-
tificação de oportunidades e desafios para novas pesquisas em Ciências Agrárias, 
com a participação das instituições de ensino, pesquisa e extensão do país, cor-
roboram a otimização dos esforços e dos recursos disponíveis para o aumento 
sustentável da produção agropecuária, em harmonia com os acordos internacionais 
firmados, no contexto das organizações internacionais bilaterais e multilaterais.
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INTRODUÇÃO

Este livro é uma iniciativa da Academia Brasileira de Ciências (ABC), em 
parceria com a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 
(FAPEMIG) e fruto do “Projeto de Ciência para o Brasil”, também da ABC, com 
o apoio de pesquisadores de diversas instituições de ensino e pesquisa do Brasil.

A preparação do capítulo das Ciências Agrárias para a obra “Projeto de 
Ciência para o Brasil” foi coordenada pelo Professor Evaldo Ferreira Vilela, da 
UFV, presidente da FAPEMIG, e pelo Dr. Elibio Leopoldo Rech Filho, Pes-
quisador da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, ambos membros 
titulares da ABC e por Geraldo Magela Callegaro, Bolsista da FAPEMIG. A 
preparação dos capítulos do livro foi uma contribuição livre de autores espe-
cialistas nos principais temas das Ciências Agrárias. O trabalho de edição foi 
compartilhado entre os organizadores Dr. Geraldo Magela Callegaro, Bolsista 
em Desenvolvimento Econômico e Institucional, Professor Geraldo Wilson 
Fernandes, do Departamento de Biologia Geral da UFMG e Professor Evaldo 
Ferreira Vilela, da UFV. Assim, este livro é uma ampliação do capítulo das Ci-
ências Agrárias do livro “Projeto de Ciência para o Brasil”.  

Em cada um dos 24 capítulos dedicados aos biomas e às áreas temáticas, 
apresentam-se uma breve caracterização, um diagnóstico e as oportunidades 
e desafios para ações de pesquisa em Ciências Agrárias, como insumos para o 
“Projeto de Ciência para o Brasil” da ABC. Além, é claro, dos apêndices, que 
complementam o conteúdo do livro.

O segmento “Biomas” constitui-se de sete capítulos, sendo o primeiro uma 
introdução geral aos biomas brasileiros, enquanto os outros seis capítulos in-
cluem a caracterização, o diagnóstico e as oportunidades e desafios para ações 
de pesquisa em Ciências Agrárias, para cada um dos biomas terrestres, confor-
me indicado a seguir: 

O capítulo 1, Biomas e agricultura no Brasil, apresenta uma introdução 
ao tema dos biomas, no contexto mais amplo da sua ocupação histórica nos 
últimos cinco milênios. Os capítulos de 2 a 7 cobrem os seis biomas terrestres 
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brasileiros – Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pantanal e Pampa – 
apresentando uma análise da evolução do uso desses biomas e diagnosticando 
oportunidades e desafios para o desenvolvimento sustentável, tendo por base 
as explorações agrossilvipastoris em curso e suas perspectivas. Com vista à pre-
servação dos ecossistemas e sob a perspectiva do uso sustentável dos recursos 
naturais, com especificidade de clima, solo, sistema hidrológico e biodiversida-
de de alta complexidade, são elencadas áreas prioritárias para ações de PD&I 
nas Ciências Agrárias. 

O segmento das Áreas Temáticas constitui-se dos capítulos de 8 a 24, com 
3 apêndices. Sobre cada área temática apresenta-se uma visão do estado atual 
do conhecimento nos temas, além da identificação de oportunidades e desafios 
para ações de pesquisa, com vista ao aumento sustentável da produção e pro-
dutividade agrossilvipastoril para o consumo interno e exportação.

Esse bloco de capítulos analisa as características das principais explora-
ções agropecuárias, diagnosticando suas atuais oportunidades e desafios para 
o desenvolvimento sustentável, tendo por base as explorações agrossilvipas-
toris em curso e as suas perspectivas, com vista à preservação dos ecossis-
temas. Elencam áreas prioritárias para ações de PD&I em Ciências Agrárias 
para assegurar a exploração agropecuária sustentável, competitiva e equita-
tiva para as gerações atual e as futuras. Consideram também temas especiais 
relacionados ao desenvolvimento de recursos naturais, incluindo aspectos 
especiais, como a produção de agroenergia, mudanças climáticas, tecnolo-
gias de comunicação e informação para a agricultura, eficiência das cadeias 
produtivas agropecuárias, bem como a conectividade da agricultura com o 
setor privado, com o intuito de otimizar as sinergias intra e intersetoriais. São 
identificados oportunidades e desafios para ações de PD&I, conducentes ao 
aumento sustentável da produção de alimentos, fibras e energia para o mer-
cado interno e externo. 

O capítulo 23 apresenta uma proposta para atualizar o Sistem Nacional de 
Pesquisa Agropecuária e o capítulo 24 discorre sobre as principais restrições 
enfrentadas pelas instituições que se dedicam à pesquisa em Ciências Agrárias 
no Brasil. 

Como complemento, foram inclusos ainda três apêndices, no capítulo 23,  
o apêndice 1, um exemplo de uma Rede de Inovação Tecnológica para a defesa 
agropecuária; no apêndice 2, apresentam-se as tendências globais, oportunida-
des e desafios de inovações; no capítulo 24, apêndice 1, encontra-se uma análi-
se do futuro da agricultura brasileira: desdobramentos tecnológicos, preparada 
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pela EMBRAPA. 

Assim sendo, este livro constitui-se uma fonte de consulta para futuras ações 
de PD&I, acessível ao público em geral, especialmente professores, pesquisado-
res e acadêmicos de cursos de graduação e pós-graduação em Ciências Agrárias, 
Ciências Biológicas e afins, que nele encontrarão uma valiosa referência e temas 
para pesquisa.

Elibio Leopoldo Rech Filho
Evaldo Ferreira Vilela
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FAMASUL Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato 
  Grosso do Sul
FAO  Food and Agriculture Organization of  the United Nations
FAPEMIG Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de MG
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IDH  Índice de Desenvolvimento Humano
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1 BIOMAS E AGRICULTURA 
NO BRASIL

Evaristo Eduardo de Miranda1

1.1    Caracterização geral

Talvez a primeira imagem ou percepção que se tenha do monitoramento por 
satélites da agropecuária nacional é a sua enorme diversidade, resultado de rela-
ções sociais complexas e históricas entre os homens, por meio da natureza. A 
agricultura brasileira é plural. Constituída de muitas agriculturas, diferenciadas 
entre si por processos históricos, localização geográfica, sistemas de produção, 
condições socioeconômicas, ambientais e agrárias, origens e tradições dos pro-
dutores rurais, ela não admite generalizações, nem socioeconômicas, nem tecno-
lógicas e ambientais.

Muitos estudos da agricultura brasileira interessam-se apenas pelo impacto 
ambiental dos sistemas de produção, sem considerar as áreas não exploradas, 
mantidas em vegetação nativa pelos produtores rurais. Os impactos e interações 
entre essas duas realidades, áreas exploradas e áreas preservadas, são permanen-
tes e dinâmicos, positivos e negativos, têm uma longa história e variam muito em 
cada bioma.

Os biomas são um primeiro recorte possível da heterogeneidade da agricultu-
ra nacional em macroescala. Um bioma delimita um vasto território e não pode 

1 Doutor em Ecologia, Chefe Geral da Embrapa Monitoramento por Satélite.
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ser confundido com uma formação vegetal, já que em seu interior pode ocorrer 
uma diversidade de ecossistemas, com vários tipos de vegetação em função de 
solos, topografia etc. Formações florestais, por exemplo, ocorrem em todos os 
biomas brasileiros, inclusive no Pampa (capões) e no Pantanal (cordilheiras).

O território brasileiro é constituído por seis grandes biomas continentais 
(Figura 1), todos conceitualmente definidos, mapeados e apresentados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2004) em parceria 
com o Ministério do Meio Ambiente (MMA): Amazônia, Cerrado, Caatinga, 
Mata Atlântica, Pantanal e Pampa. O Mapa de Biomas do Brasil, em escala 
1:5.000.000, faz parte da série “Mapas Murais” do IBGE, a qual inclui outros 
temas de base como relevos, solos, geologia, unidades de conservação federais, 
fauna e flora do país. Segundo o IBGE, “Os biomas servem como referência 
para o estabelecimento de políticas públicas diferenciadas e para o acompanha-
mento, pela sociedade, das ações implementadas”.

Figura 1. Mapa de Biomas do Brasil.

Fonte: IBGE, 2004.
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2 Esse e outros projetos podem ser encontrados no Portal do MMA. Disponível em http://www.mma.gov.br/
agua/item/8272-programas-mma. Acesso em 10 jun. 2018. 
3 O sítio na internet do Projeto Biomas traz maiores detalhes. Disponível em: http://www.projetobiomas.com.
br/projeto. Acesso em: 10 jun. 2018. 

Identificação Biomas Área (km²)* % Área Brasil

1 Amazônia 4.198.273 49,30

2 Cerrado 2.047.190 24,04

3 Mata Atlântica 1.110.456 13,04

4 Caatinga 829.436 9,74

5 Pampa 178.831 2,10

6 Pantanal 151.581 1,78

Total 8.515.767 100,00

Tabela 1. Área dos biomas no território brasileiro.

Fonte: Projeção Cônica de Albers: SIRGAS, 2000.
*Valores calculados.

Vários programas institucionais e projetos vinculados às políticas agrícolas 
e ambientais são baseados no recorte territorial dos biomas. Um dos exemplos 
mais significativo é o Código Florestal Brasileiro (Lei 12.621 de 5/2012). Outros 
exemplos de políticas públicas diferenciadas baseadas em biomas são o Progra-
ma Nacional de Conservação e Uso Sustentável do Bioma Cerrado – Programa 
Cerrado Sustentável (Decreto nº 5.577 de 11/2005); o Projeto Corredores Eco-
lógicos (Lei 11.428/06), nos biomas Mata Atlântica e Amazônia2 e o Plano Agrí-
cola e Pecuário, instrumento da política agrícola do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Há também projetos específicos desenvolvidos nos biomas, como é o Projeto 
Biomas, uma parceria entre a Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA) e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), com a 
participação de mais de trezentos pesquisadores e professores de diferentes ins-
tituições, atuando nos seis biomas brasileiros3, pelo prazo de nove anos. A tabela 
correspondente à área ocupada por cada bioma, expressa em km² (Tabela 1), e o 
Mapa dos Biomas do Brasil, do ano de 2004, são apresentados a seguir.

1.2    A longa história da ocupação dos biomas
A terra brasilis e seus biomas são habitados de muito longa data. A história des-

sa sucessão de povos, expansões e contrações em terras brasileiras nos últimos 
15.000 anos, esconde-se em si mesma. Perguntas simples pairam sem respostas 
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precisas. Quantos nativos habitavam o Brasil na chegada dos portugueses? As 
estimativas variam entre menos de um milhão a quatro milhões de indígenas ou 
nativos. Alguns falam de cinco milhões4. Assim, o impacto ambiental da presença 
humana no Brasil, em 1500, pode ser multiplicado por três ou cinco, segundo a 
estimativa adotada5. A diferença é enorme.

A natureza intacta, como imaginam alguns, no Brasil, só poderia ser consi-
derada como tal até a chegada das primeiras populações humanas. E o primeiro 
povoamento6 da América do Sul data de mais de 15.000 anos. A partir desse 
momento, cuja data os arqueólogos tendem a multiplicar em diversos eventos, 
origens e a recuar no tempo7, progressivamente o espaço natural passa a ser 
objeto de uso, controle, acesso, exploração, mudança, disputa, transferência e 
transmissão. O espaço e a biodiversidade a ele associada passam a ser natureza 
humanizada, território social.

Ao longo de milênios, os caçadores-coletores influenciaram na preservação e 
na extinção de diversos grupos faunísticos e, indiretamente, impactaram a vegeta-
ção. O uso do fogo, como técnica de caça, favoreceu a extensão de ecossistemas 
abertos, como as savanas ou cerrados, em detrimento das áreas florestais. Nos 
limites das florestas, o fogo ateado ao cerrado sempre queima parte das árvores, 
criando clareiras. Ali crescerá mais capim e o fogo será mais intenso da próxima 
vez. Gradativamente, a floresta cede lugar a formações arbustivas e graminóides. 
Esse conhecido processo de savanização é antropogênico e ainda segue em curso 
em várias áreas do Brasil. Ele pode ser observado, com clareza, em sequências 
de imagens de satélite de áreas indígenas ao norte do Pará, na região dos Tiriós, 
na fronteira com o Suriname (MIRANDA, 2003). Ali, os indígenas promovem 
anualmente o aumento da área dos cerrados em detrimento da floresta, pelo uso 
generalizado do fogo8, alterando a dinâmica vegetal com a promoção de gigan-
tescos incêndios anuais.

Um segundo impacto ambiental foi produzido pelo desenvolvimento pro-
gressivo da agricultura entre as populações de caçadores-coletores. A agricultura 
levou o fogo das savanas para o centro das florestas. Foi uma grande revolução 
ambiental. A coivara, a agricultura itinerante, apesar do nome, permitiu certa 
fixação dos grupos de caçadores. Os campos, de dimensão restrita, eram como 

4 É impressionante a dificuldade em estabelecer essa estimativa com rigor e precisão.
5 A população indígena do Brasil é estimada em quase 500.000 pessoas. Adotando-se a estimativa mais modesta 
para o ano de 1500, as populações indígenas teriam sido reduzidas à metade em 500 anos. Nos critérios de 
autodeclararão o efetivo aproxima-se de1 milhão de pessoas.
6 A palavra povoamento é utilizada para designar o processo de instalação dos portugueses, responsáveis pela 
segunda onda de povoamento, após o descobrimento do Brasil, no século XVI.
7 Alguns autores, controversos, recuam essa data até 50.000 anos atrás. 
8 Essa região, completamente isolada, registra anualmente as maiores queimadas do país, em extensão, 
alcançando várias centenas de quilômetros.
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clareiras em meio à floresta. A capoeira recuperava lentamente os solos, depois 
de um ou alguns anos de cultivo, sempre precedidos por queimadas. Esse tipo 
de paisagem, com mosaicos de vegetações em diversos graus de recuperação (fi-
tossequências) em meio à mata, ainda pode ser claramente observado em várias 
regiões do Brasil, como no norte da Amazônia brasileira, na região conhecida 
como Cabeça do Cachorro, ou no noroeste do Estado do Maranhão.

A Caatinga, a Mata Atlântica, o Cerrado, o litoral, os vales amazônicos e demais 
biomas guardam as marcas, os sinais e a memória desses impactos ambientais e das 
mudanças na biodiversidade, de acordo com conhecimentos e técnicas de cada um 
dos grupos humanos surgidos (e desaparecidos) no território do Brasil.

Os povos pré-cabralinos dessa epopeia povoadora estão na origem das infi-
nitas colinas de sambaquis9. Outros deixaram seu testemunho indelével em gra-
fismos rupestres de temática antropológica, zoológica e cosmológica. São mani-
festações artísticas em cavernas, grutas, falésias, rochedos e pontos notáveis do 
relevo, como nos vales do Erepecuru e do Xingu (PA), do Uapés, do Uatumã e 
do Urubu (AM), na Pedra Pintada (RR), na Serra da Capivara (PI) etc. Além das 
marcas nos povoamentos vegetais e animais, deixaram testemunhos gravados na 
rocha, ao longo de toda a costa brasileira, datados de 10.000 a 2.000 a. C., desde 
a Pedra da Gávea até os costões de Santa Catarina.

Todos esses povos desapareceram bem antes da chegada dos portugueses. 
Vários sob o impacto da conquista territorial de outros grupos humanos, com 
menos tecnologia, contudo mais guerreiros, combativos e com outra organização 
social. A expansão geográfica dos Tupis, principalmente a partir do ano 1500, é 
um exemplo. Toda essa história humana e ambiental merece uma atenção mais 
detalhada e certamente será objeto de estudos históricos e antropológicos mais 
aprofundados neste novo século.

A crença em um pretenso equilíbrio paradisíaco entre indígenas e natureza 
não tem fundamento, nem hoje, nem no passado. Há mais de 400 gerações, e se-
gundo alguns autores controversos há mais de 2.000 gerações, os humanos ocu-
pam e exploram o território brasileiro e seus diversos biomas. No entanto, vale 
ressaltar que a pressão exercida no passado era muito menor devido à reduzida 
concentração populacional e aos efeitos das tecnologias que eram insignificantes 
comparados aos de hoje.

9 Esse “trabalho social ordenado visando criar marcos paisagísticos e túmulos” esteve na base do desenvolvimento 
das pesquisas arqueológicas no Brasil, por volta de 1870. D. Pedro II acompanhou pessoalmente a escavação de 
sambaquis em São Vicente e a retirada de esqueletos.
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1.3 A expansão agropecuária nos biomas

Em 1500, Pero Vaz de Caminha destacou a ausência de culturas: o solo nunca 
havia sido cultivado. Os indígenas “não lavram, nem criam, nem há aqui boi, nem 
vaca, nem cabra, nem ovelha, nem galinha, nem nenhum outro animal acostuma-
do a viver com os homens” (CORTESÃO, 1967). Os portugueses introduziram, 
com critério, tudo aquilo de que sentiam falta ou o que pensavam ser de possível 
interesse. Um século e meio depois da chegada de Cabral, nos campos, aldeias 
e povoados, nas mais diversas descrições, encontram-se, lado a lado, algumas 
plantas indígenas e inúmeras hortaliças, flores, frutíferas, cereais, legumes e fibras 
trazidas do exterior.

Esse processo de importação de plantas e animais exóticos começou na orla 
marítima com a introdução da cana-de-açúcar, bovinos e o plantio de coquei-
ros e prosseguiu por dois séculos, culminando com a introdução “científica” de 
um grande número de espécies vegetais, vindas das possessões portuguesas pelo 
Oceano Índico, promovidas por D. Maria I e D. João VI, e com a criação de uma 
rede de jardins botânicos no Brasil – e, mais tarde, do Real Horto Botânico, no 
Rio de Janeiro, e das Escolas de Agricultura da Bahia e do Rio de Janeiro. Varias 
dessas espécies se tornaram pragas, como os capins africanos, além da jaca, no 
Rio de Janeiro, os pardais e, talvez, até a pomba europeia, entre outras.

A razão do sucesso das introduções transcontinentais de espécies vegetais 
foi de natureza ecológica, no entanto, seus efeitos foram tanto desejáveis quanto 
indesejáveis. Eram novas terras, semeadas por novas espécies. Transportadas sem 
as principais pragas e doenças, em geral na forma de frutas e sementes, as novas 
culturas – considerando-se a baixa diversidade genética, devido ao pequeno nú-
mero de indivíduos na origem – vão crescer melhor no Brasil do que em terras 
africanas, asiáticas ou europeias, da mesma forma que o cacau, a borracha e o 
abacaxi, originários das Américas, tiveram enorme desenvolvimento ao serem in-
troduzidos na África, Ásia e Oceania, livres de grande parte das pragas e doenças 
que aqui os assolam (MIRANDA, 2007). Por outro lado, vale também considerar 
o efeito regressivo das pragas decorrentes da introdução no país, do eucalipto e 
da cana-de-açúcar, entre outras culturas.

Os portugueses promoveram o aumento da biodiversidade das terras brasilei-
ras e a mudança dos hábitos alimentares e de vestuário com a introdução de um 
grande número de espécies vegetais. Entre essas se destacam a cana-de-açúcar, 
o algodão10, a manga, a banana, a carambola, e também melão, melancia, arroz, 
feijão, trigo, aveia, sorgo, uva, coco, figo, fruta-pão, jaca, laranja, limão, lima, ta-

10 As variedades introduzidas substituíram espécies locais e chegaram a gerar expressivos excedentes, a ponto 
dos portugueses adquirirem algodão dos índios do Brasil para vender em Portugal.
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marindo, tangerina, café, trigo-sarraceno, cravo, canela, pimenta, caqui, biribá, 
gengibre, romã, inhame, amora, noz, maçã, pera, pêssego, sapoti, pinha, graviola, 
abacate, além de inúmeras hortaliças, temperos, ervas medicinais e tubérculos, 
algo em torno de 100 espécies. Relativamente poucas, se comparadas com as 
quase 50 mil espécies nativas. Em certo sentido, a introdução de novas espécies 
tem causado importantes custos para o país.

Os principais animais domésticos e de exploração brasileiros, até hoje, são 
todos importados: cão, gato, galinha, pato, ganso, bicho-da-seda, coelho, cavalo, 
bovinos, asininos, muares, ovinos e caprinos, quase todas, espécies exóticas. Os 
achados biológicos nesta terra, de uso imediato, foram bem menores, à exceção 
da possibilidade de produção do própolis verde de alecrim, látex para borracha 
e várias espécies medicinais, entretanto, revolucionaram a dieta de portugueses, 
africanos e outros povos do planeta, inclusive da Europa: milho, batata, tomate, 
mandioca, cacau, caju, amendoim, abacaxi e o tristemente famoso tabaco. A ba-
tata mudou a alimentação dos europeus, as práticas de estocagem etc., principal-
mente na Europa do Norte.

Hoje, a dieta do brasileiro é composta de feijão, arroz, salada, ovo, frango, 
macarrão, pão, biscoito e carne bovina: todos alimentos exóticos, introduzidos 
pelos portugueses, com reduzido uso para as espécies nativas. Entre as frutas 
mais consumidas estão laranja e banana, também introduzidas. Até a soja, origi-
nária da China, tornou-se hiperpresente na alimentação e nos hábitos cotidianos. 
Derivados da soja integram produtos que vão desde o dentifrício até o chocolate, 
passando pelo óleo para fritura e saladas. A soja garante a fração proteica de 
rações animais com que vacas produzem mais leite, carne de porco, galinha e  
mais ovos etc. Comer um sanduíche, como um misto quente, é comer soja. Nas 
exportações brasileiras, responsáveis pelos excedentes comerciais, destacam-se 
vegetais e animais originalmente importados pelos portugueses ou pelo comér-
cio que estabeleceram e lhes sucedeu: açúcar, suco de laranja, café, soja e carne 
bovina, suína e de frango (MIRANDA, 2003).

Em cada bioma, a colonização desenvolveu adaptações e inovações, ajustan-
do os sistemas de produção e exploração a cada situação encontrada. Assim, o 
Pampa, o Pantanal, a Caatinga e os campos de altitude foram progressivamente 
ocupados por pequenos e grandes ruminantes, adaptados a cada um desses bio-
mas, assim como a agricultura de subsistência dos povoadores. Relações econô-
micas bastante harmônicas e de complementariedade foram estabelecidas entre 
os diversos ecossistemas. No Nordeste, a pecuária na caatinga e a produção de 
alimentos no agreste, apoiavam a produção da cana no litoral. Rotas de transpor-
te de animais e carne (charque) foram estabelecidas entre o Sul (até o Uruguai) e 
o Sudeste e, da mesma forma, com o Centro-Oeste (Cuiabá) e parte do Nordeste 
(Maranhão e Piauí).
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Durante o século XX, crescimento populacional, urbanização, migrações, 
inovações tecnológicas e desenvolvimento econômico e da infraestrutura leva-
ram a grandes mudanças no uso e ocupação dos biomas, principalmente no caso 
dos cerrados. Os capítulos que se seguem apresentarão, de forma resumida, os 
diversos aspectos que caracterizam a agricultura, e as oportunidades e desafios 
para ações de pesquisa nos principais biomas terrestres brasileiros, com vista ao 
desenvolvimento sustentável, competitivo e inclusivo.
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2.1    Introdução

A Amazônia ocupa um lugar especial no imaginário brasileiro e mundial, e 
seu futuro preocupa alguns membros da academia sensu amplo e alguns poucos 
governantes. No imaginário brasileiro, a Amazônia é lugar de animais, plantas e 
pessoas diferentes, que a academia chama de biodiversidade e sociodiversidade. 
No imaginário mundial, a Amazônia é patrimônio da humanidade por causa de 
sua biodiversidade e das florestas que estocam carbono e reciclam água, ajudan-
do a estabilizar o clima do planeta. Para as populações da Amazônia, que vivem 
em aglomerações urbanas, a região é cada vez mais quente, com estiagens e en-
chentes cada vez mais extremas, e apresentam alguns dos piores indicadores de 
desenvolvimento humano, veem, então, na construção de estradas e barragens e 
no desmatamento para agricultura, soluções alternativas para amenizar os pro-
blemas da região. Mas, também há pequenos povoamentos rurais tradicionais 
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que vivem da produção local e para os quais os avanços da instalação de infraes-
truturas e fronteira agropecuária podem causar fortes impactos.

Nesse cenário, o setor agropecuário assume importância, porque desmata, 
emitindo gases de efeito estufa e causando erosão e assoreamento de rios, porém 
produz alimentos, gera emprego para alguns e riqueza para poucos, enquanto 
alimenta cidades dentro e fora da região, até a China. Alguns afirmam que a 
Amazônia pode ser o celeiro do mundo, que precisa cada vez mais alimentos para 
uma população que cresce acima da média nacional, e outros dizem que a floresta 
precisa ficar em pé para contribuir na estabilização do clima para uma sociedade 
global cada vez mais displicente.

Neste capitulo pretende-se fazer uma breve introdução e caracterização geral 
ao bioma, seus ecossistemas e populações, um diagnóstico das principais ativida-
des e suas consequências, bem como oportunidades e desafios de pesquisa em 
Ciências Agrárias e Ambientais.

O Bioma Amazônia ocupa aproximadamente 6,1 milhões de km2 nas terras 
baixas do norte da América do Sul e se distribui por nove países: Brasil, cuja área 
representa cerca de 60% do bioma; Peru, com aproximadamente 13%; Colômbia, 
com cerca de 10% e Bolívia, Equador, Venezuela, Guiana, Guiana Francesa e Su-
riname, que, juntos, detêm cerca de 17%. No Brasil, o bioma ocupa 4,2 milhões 
de km2, metade do território nacional, abrigando 25 milhões de brasileiros que 
vivem nos nove estados da região denominada de Amazônia Legal (Acre, Amapá, 
Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins).

A Amazônia Legal é conectada ao Brasil por algumas rodovias federais im-
portantes (BR 153, BR 364, BR 230 e BR 163), portos e aeroportos. A única 
ferrovia importante é privada (pertence à empresa multinacional Vale) e liga a 
Serra de Carajás ao porto Ilha da Madeira, em São Luís, no Maranhão, sem outras 
conexões com o restante do Brasil. A Amazônia abrange algumas das maiores 
províncias minerais do mundo e, embora a maioria dos minerais ainda não seja 
explorada, há grandes empreendimentos que exploram alguns desses recursos, 
como o minério de ferro na Serra de Carajás, considerado o de maior teor de 
pureza do mundo, bem como outros minerais, que somam vultosas quantias para 
as empresas envolvidas, mas oferecem pouco retorno social e econômico para os 
estados onde essas empresas atuam.

Devido à sua abundância em rios, que escoam para o mar 20% da água doce 
do planeta, a Amazônia apresenta grande potencial hidroelétrico, com algumas 
das maiores barragens exportando eletricidade para as outras regiões do Brasil e 
para o mundo (via a produção de alumínio, por exemplo). No entanto, é a floresta 
seu maior destaque, pois, estima-se que ela contenha cerca de um trilhão de dó-
lares de madeira aproveitável, além dos imensuráveis serviços ambientais por ela 
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prestados. Consequentemente, a extração madeireira é uma importante atividade 
econômica, embora entre 80% e 90% seja ilegal, o que acaba não importando 
para os consumidores do Brasil e da Amazônia, já que não exigem nota fiscal, 
muito menos certificação do IBAMA.

No entanto, a floresta está sendo substituída para a implantação de culturas 
agrícolas e, principalmente, pastagens (Tabela 1). Embora a maioria dos pastos 
não receba manejo adequado, juntos sustentam cerca de 80 milhões de cabeças 
de bovinos: o triplo da população humana da região e 39% da população nacio-
nal de bovinos.

CLASSES 2008 % 2010 % 2012 % 2014  %

Pastagem 399.133 56 396.302 54 395.935 53 437.732 57,4

Vegetação  
Secundária

198.842 28 228.394 31 218.658 29 215.415 28,3

Outras 
Classes

50.433 7 57.036 8 84.811 11 48.012 6,3

Agricultura 
Anual(1)

34.927 5 39.978 5 42.346 6 45.050 5,9

Mosaico de  
Ocupações

24.417 3 17.963 2 9.590 1 16.256 2,1

TOTAL 707.752 100 739.673 100 751.340 100 762.464 100

Tabela 1. Usos da terra na Amazônia (km2)

Fonte: TERRACLASS, 2016. 
(1) A agricultura anual é representada pelos monocultivos de grãos e o mosaico 
de ocupações está associado à pequena produção agropecuária.

A precipitação abundante e a temperatura alta, os nutrientes liberados duran-
te a queima e, nos anos subsequentes, o apodrecimento dos restos de madeira 
não queimados e rapidamente usados ou lixiviados resultam na degradação dos 
agroecossistemas, o que explica a ocorrência de tanta vegetação secundária, a 
maioria, originalmente, de pastagens. Adubar os agroecossistemas da Amazônia 
de forma adequada é muito oneroso, dado sua escala, especialmente porque as 
rodovias são precárias, o que aumenta ainda mais o custo de insumos. A escala 
das mudanças no uso da terra e, especialmente, a proporção degradada preocupa 
parte da academia e alguns governantes, que se perguntam o que pode ser feito 
para mudar esse quadro.

Estudos arqueológicos e etnobotânicos da última década sugerem que as al-
deias foram sustentadas principalmente pelo manejo de florestas ricas em frutas 
e castanhas, roças agroflorestais para a produção de raízes, frutas e plantas me-
dicinais, e pesca e manejo de recursos aquáticos, como tartarugas. A conquista 
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e subsequente colonização, inicialmente pelos portugueses e, depois de 1823, 
pelos brasileiros, eliminaram quase todas essas populações nativas (estima-se que 
95% dos habitantes nativos morreram entre 1616, com a fundação de Belém, e o 
início da época da borracha) com uma combinação de doenças europeias e afri-
canas, escravização e guerras (HEMMING, 1995). Com os povos eliminados fo-
ram perdidos também seus conhecimentos sobre como viver na Amazônia sem 
destruir suas florestas e rios e a biodiversidade associada. Será que o pouco que 
sabemos sobre esse passado e o que nos chegou de informação com os poucos 
sobreviventes podem contribuir para mudar o quadro traçado acima?

2.2   Caracterização do bioma

O Bioma Amazônia é reconhecido como o mais biodiverso do planeta, em-
bora os números variem. A biodiversidade é definida em lei (Lei 13.123/15) e na 
Convenção da Biodiversidade Biológica – CDB, 1992, como:

“A variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, 
dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas 
aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo 
ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas.”

Em resumo, a biodiversidade é a soma de todos os alelos de todos os genes 
de todas as espécies que fazem parte de todos os ecossistemas. Um ecossistema, 
por sua vez, é o “conjunto dos relacionamentos mútuos entre determinado meio 
ambiente e a flora, a fauna e os microrganismos que nele habitam, e que incluem 
os fatores de equilíbrio geológico, atmosférico, meteorológico e biológico”. An-
tigamente a biodiversidade era chamada de ‘natureza’, termo ainda hoje usado 
pela maioria das pessoas.

Recentemente, o Ibama concluiu um mapeamento das ecorregiões dos bio-
mas brasileiros, introduzindo um novo nível hierárquico (Figura 1). De acordo 
com esse mapeamento, a Amazônia é formada por 23 ecorregiões, cada uma com 
maior similaridade de composição florística e faunística interna do que com ecor-
regiões adjacentes. Dentro dessas ecorregiões, os ecossistemas são o próximo 
nível hierárquico de organização. VELOSO et al. (1991) sugerem que existem 
centenas de ecossistemas distintos na Amazônia, os quais podem ser subdividi-
dos ainda mais com estudos detalhados.
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Os números no mapa correspondem a: 1- Florestas de Caquetá, 2- Florestas 
de altitude das Guianas, 3- Florestas tropicais das Guianas, 4- Várzeas de Guaru-
pá, 5- Savanas das Guianas, 6- Várzeas de Iquitos, 7- Florestas úmidas do Japurá/
Solimões-Negro, 8- Florestas úmidas do Juruá/Purus, 9- Florestas úmidas do 
Madeira/Tapajós, 10- Várzeas do Marajó, 11- Florestas secas do Mato Grosso, 
12- Várzeas do Monte Alegre, 13- Florestas úmidas do Negro/Branco, 14- Vár-
zeas do Purus, 15- Florestas úmidas do Purus/Madeira, 16- Campinarana do 
Alto Rio Negro, 17- Florestas úmidas do Solimões/Japurá, 18- Sudoeste da Ama-
zônia, 19- Florestas úmidas do Tapajós/Xingu, 20- Tepuís, 21- Florestas úmidas 
do Tocantins-Araguaia/Maranhão, 22- Florestas úmidas do Uatumã-Trombetas, 
23- Florestas úmidas do Xingu/Tocantins-Araguaia.

Os ecossistemas amazônicos variam em função do clima, dos solos e de sua 
história. A temperatura média é da ordem de 25°C. A precipitação média é de 
aproximadamente 2300 mm/ano, embora, em algumas regiões a oeste, na fron-
teira entre Brasil, Colômbia e Venezuela, esse total anual possa atingir mais de 
3500 mm/ano.

O desenvolvimento agrícola da Amazônia enfrenta sérios fatores limitantes 
relacionados à pedologia, destacando-se a baixa fertilidade natural e a grande 

Figura 1. Ecorregiões da Amazônia, mapeamento encomendado pelo IBAMA. 

Fonte: IBAMA.
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diversidade de solos, limitações que requerem o uso intenso de insumos e pro-
movem dificuldades na extrapolação do conhecimento gerado pelas pesquisas. 
Os levantamentos de solos da Amazônia constataram que apenas 14% da área 
são ocupados por solos de razoável a boa fertilidade agrícola natural. O restante 
da área (86%) é constituído por solos de baixa fertilidade, ou seja, com reduzida 
quantidade de nutrientes para as plantas de interesse agrícola.

TEIXEIRA (2016) mostra as principais classes de solos que ocorrem na 
Amazônia. Os argissolos representam a maior parte e, apesar de serem cober-
tos por florestas naturais, apresentam baixa fertilidade natural. Os latossolos são 
predominantes na Amazônia Central e sudeste do Pará, naturalmente menos 
férteis que os argissolos, mas com boa infiltração de água, mesmo quando muito 
argilosos. Os plintossolos são pobres e mal drenados e ocorrem principalmente 
na região sul do Amazonas. Os espodossolos são os mais arenosos, pouco férteis, 
cuja vegetação típica é de campinas e campinaranas. Uma importante classe de 
solos que ocorre no Bioma Amazônia são os gleissolos, ricos em silte, de cores 
acinzentadas, que ocorrem nas várzeas férteis dos rios de águas barrentas, como 
os rios Madeira, Juruá, Purus, Solimões e Amazonas. Estimativas calculam gleis-
solos em mais de 300 mil km2. São solos que apresentam alta fertilidade natural, 
com nutrientes provenientes de erosão na cadeia andina, mas são arriscados para 
a produção agrícola devido aos enchentes anuais e, mais recentemente, os en-
chentes extremos das mudanças climáticas.

No Bioma Amazônia, tem sido comum diferenciar a terra firme e as várzeas, 
mas seria mais apropriado fazer a distinção entre terra firme e áreas úmidas, pois 
as várzeas representam apenas 5% da região (Figura 2), enquanto as áreas úmidas 
ocupam mais de 25% (JUNK et al., 2011). As áreas úmidas não são homogêne-
as, precisando ser discriminadas, pelo menos, por tipo de água: branca (rica em 
sedimentos de erosão nos Andes), negra (sem sedimentos e rica em compostos 
húmicos) e clara (sem sedimentos e compostos húmicos). Na terra firme, a situa-
ção é mais complexa ainda, devido aos diferentes tipos de solos já mencionados.

A Bacia Amazônica abriga o sistema fluvial mais extenso e de maior massa lí-
quida do planeta e é coberta pela maior floresta pluvial tropical. A bacia hidrográfi-
ca do rio Amazonas é constituída pela mais extensa rede hidrográfica do globo ter-
restre, ocupando uma área total da ordem de 6.110.000 km², desde suas nascentes 
nos Andes Peruanos até a sua foz no Oceano Atlântico, na Região Norte do Brasil.

LEWINSOHN e PRADO (2002) examinaram o estado atual do conheci-
mento sobre a biodiversidade brasileira, em termos do número de espécies des-
critas, chegando a um número de 204 mil, com margem de erro entre 179 mil e 
229 mil. Se para o território brasileiro a margem de erro é tão grande, imagine-se 
para o caso da Amazônia, onde o número de pesquisadores que executam in-
ventários e classificam espécies é menor do que o existente no Estado de São 
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Paulo, por exemplo. No entanto, é possível organizar nosso desconhecimento de 
forma aproximada, citando as seguintes estimativas para os números de espécies 
dos diferentes grupos de organismos: 5 a 7 mil vertebrados; 15 a 20 mil plantas 
superiores; 20 a 100 mil micro-organismos; 1 a 10 milhões invertebrados.

Figura 2. O mapa da Hidrologia do Bioma Amazônia no Brasil, com uma apro-
ximação das principais ordens de solo, preparado pela EMBRAPA.

Fonte: EMBRAPA.

Cerca de 1.200 novas espécies de plantas e vertebrados foram descobertas no 
Bioma Amazônia apenas entre 1999 e 2009. Um relatório para o período 2010-
2013 revelou que 441 novas espécies de animais e plantas foram descobertas ao 
longo desses quatro anos na Amazônia. Recentes estudos sobre a diversidade da 
região mostraram que, apenas nos anos 2014 e 2015, 381 novas espécies foram 
descritas, sendo essas 216 plantas, 93 peixes, 32 anfíbios, 19 répteis, uma ave 
e 20 mamíferos (2 fósseis). Não foram contabilizados nesse levantamento os 
invertebrados. Segundo esses estudos, uma nova espécie foi descrita a cada 1,9 
dias (WWF – BRASIL, INSTITUTO MAMIRAUA, 2017).

Recentemente, TER STEEGE et al. (2015) analisaram a diversidade arbórea 
da Amazônia e encontraram quase 5.000 espécies de árvores e palmeiras, iden-
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tificadas em 1.200 parcelas de inventário do Amazon Tree Diversity Network. Com 
base nesse número, os pesquisadores estimaram um total de 16.000 espécies ar-
bóreas. Observaram também que a metade dos indivíduos arbóreos na região 
compõe-se de apenas 227 espécies, a que chamaram de hiperdominantes.

Segundo KINUPP e LORENZI (2014), cerca de 10% da biodiversidade ve-
getal de qualquer bioma são formados por plantas comestíveis. Isso significa que, 
das 300 mil espécies de plantas conhecidas no mundo, cerca de 30 mil servem 
como alimento. Em termos de Amazônia, isso sugere que pelo menos 500 es-
pécies arbóreas devem possuir frutos, sementes ou até folhas comestíveis. Entre 
as espécies hiperdominantes, 20 espécies possuem populações domesticadas em 
algum grau (LEVIS et al., 2017). CLEMENT (2018) calculou a quantidade de 
comida, especialmente proteína, produzida por seis dessas hiperdominantes (Ta-
bela 2). Somente a Castanha-do-Brasil produz mais proteína do que todos os bois 
existentes na Amazônia atualmente. Esses cálculos mostram uma oportunidade 
que não está sendo adequadamente aproveitada.

ORDEM ESPÉCIE   ABUNDÂNCIA POLPA (t) SEMENTE (t) PROTEÍNA (t) BOI (M)

1 Euterpe precatoria 5,4 x 109  3,2 x 107 6,5 x 105 15,3

7 Oenocarpus bataua 3,6 x 109 2,3 x 107 7,6 x 105 17,8

8 Euterpe oleracea 3,6 x 109 2,2 x 107 4,3 x 105 10,1

22 Mauritia flexuosa 1,5 x 109 1,5 x 107 2,3 x 105 5,3

24 Theobroma cacao 1,4 x 109 2,0 x 106 5,9 x 104 1,4

178 Bertholletia excelsa 4,0 x 109 4,0 x 107 6,0 x 106 141,2

Tabela 2. Estimativas de produção de alimentos e proteína de espécies da 
flora amazônica. 

Fonte: As estimativas são de CLEMENT (2018); somente a abundancia é de 
TER STEEGE et al.(2015).

A Tabela 2 apresenta estimativas conservadoras de produção de alimentos e pro-
teína de seis espécies hiperdominantes da flora amazônica, por ordem de abundância 
(TER STEEGE et al., 2013), e seu equivalente em número de bois de 500 kg (dos 
quais 42,5 kg são de proteína). As menores estimativas de produtividade, de porcenta-
gem de parte útil e de proteína na parte útil fresco foram usadas (CLAY et al., 1999).

O pescado é um dos principais recursos naturais do bioma e a pesca uma das 
atividades comerciais e de subsistência mais importantes para a região. Segundo 
FERREIRA (2009), estima-se na Amazônia entre 3 mil e 5 mil espécies de peixes. 
No entanto, a exploração comercial não envolve mais que 100 espécies, sendo 
que menos de uma dezena são responsáveis por 90% da produção, revelando um 
grande esforço de pesca sobre poucas espécies e incluindo a sobrepesca.
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TI Xikrin do Cateté

TI Anambé

TI Amanayés

PARNA do Cabo Orange

APA do
Igarapé Gelado

REBIO do Tapirapé

FLONA do Tapirapé Aquiri

FLONA de Itacaiunas

REBIO do Parazinho

ESEC Maracá Jipioca

Lo. Novo

Lo. Mutuco

REBIO Lago Piratuba

APA Arquipélago do Marajó

Lago Arari

R
io

Al
to

An
ap

u

TI Parakanã

FLONA de Carajás

TI Mãe Maria
RESEX
Ciriaco

RESEX Extremo
Norte do Tocantins

TI Trocará

TI Tembé

TI Barreirinha

TI Saraua

TI Apinayés

TI Nova Jacundá

RDS Alcobaça

O C E A N O  A T L Â N T I C O

PES Serra dos
Martírios/Andorinhas

RESEX Marinha
de Soure

RDS do
Pucuruí-Ararão

RESEX Mapuá

RESEX Arióca
Pruanã

RESEX Ipaú-
Anilzinho

RESEX Mãe Grande
do Curuçá

RESEX Terra
Grande  Pracuuba

RESEX
Gurupa-
Melgaco

APA S. Geraldo
do Araguaia

TI Turé-
Mariquita

RVS Metrópole
da Amazônia

PES  Charapucu

TI Marakaxi

TI Paquiçamba (ampliação)

TI Sororó

5

TI Roosevelt

TI Igarapé Lourdes

TI Vale do
Guaporé

R
io

M
a d

ei
rin

ha

RESEX Rio
Preto/Jacundá

RESEX
Angelim

Rio
J

iparaná

2

4
14

13

RESEX Castanheira

FLORSU do
Rio Madeira (c)

Rio
Madeira TI Ipixuna

R
io

G
uaporé

Rio Aripuanã

R
. M

arm
elos

Rio
Roosevelt

R
io

Ja
m

ar
i

PARNA
dos Campos
Amazonicos

TI AripuanãTI Zoró

TI Uru-Eu-Wau-Wau

TI Rio Omerê

TI Pirahã

Parque Indígena
do Aripuanã

TI Pequizal

PARNA Pacaás Novos

ESEC de Samuel

RESEXs e
FLORSUs

TI Nove
de Janeiro

FLONA Bom Futuro

TI Rio Branco

TI Massaco

RESEX Pedras Negras

Rio Guaporé

TI Rio
Mequéns

TI Sete
de Setembro

TI Kwazá do
Rio São Pedro

Rio Corumb ia ra

TI Tubarão/Latundê

TI Lagoa dos
Brincos

TI Sepoti

ESEC do Rio
Flor do Prado

REBIO do Guaporé

TI Tenharim/
Marmelos

FLONA de Humaitá

PES de Corumbiara

PES Serra
Ricardo Franco

RESEX Guariba-
Roosevelt

TI Kawahiva
do Rio Pardo

FLONA do
Jamari

6

REBIO do Jaru

3
7

9

RONDÔNIA

PES Serra dos Reis

RESEX
Aquariquara

11

RESEX Jatobá

FLORSU
Mutum

1

810

12

TI DiahuiESEC de Cuniã

FLORSU do
Rio Machado

FLOREX Rio
Preto/Jacundá

ESEC Rio
Roosevelt

RESEX do
Lago Cuniã

FLONA de Jacundá

TI Paukalirajausu

PES Serra dos Reis A

TI Jaminawa do
Igarapé Preto

TI Igarapé
do Caucho

TI Cacau do Tarauacá

TI Riozinho do
Alto Envira

Rio J u ruá

R. G
reg

óri
o

Rio Pauini

Rio Purus

R. J

aquirana

R. Ipixun a

TI Kaxinawá
Seringal
Independência

TI Kanamari do Rio Juruá
TI Kulina do Médio Juruá

TI Inauini/Teuini
TI Campinas

TI Katukina/Kaxinawá

TI Kampa do
Rio Amonea

TI Mamoadate

TI Alto
Rio Purus

ESEC do Rio Acre

RESEX Chico Mendes

PARNA da Serra do Divisor

TI Mawetek

TI Kaxinawá da Colônia
Vinte e Sete

RESEX Alto Juruá

TI Kampa
do Rio Envira

R
io

Ta
ra

ua
cá

FLONA Mapiá-Inauini

RESEX do
Rio Gregório

O C E A N O  P A C Í F I C O

PERU

TI Nukini

ARIE Seringal Nova Esperança

FES do Antimari

RESEX do Cazumbá-Iracema

FLONA de
São Francisco

Ri
o

Ia
c o

FLONA do Macauã

ACRE
TI Kaxinawa do Baixo Rio Jordão

TI Kaxinawa
Praia do Carapanã

TI Kampa do
Igarapé PrimaveraTI Jaminawa/

Arara do Rio Bajé

TI Arara/
Ig. Humaitá

RESEX do
Alto Tarauacá

TI Rio
Gregório

TI Kaxinawá
Nova Olinda

TI Jaminauá/
Envira

APA do Lago
do Amapá

RESEX Riozinho
da Liberdade

FES do Mogno

PES do Chandless

FES do Rio Gregório

FES do Rio
Liberdade

RESEX
ArapixiTI Arara do

Rio Amonea

TI Igarapé Capana

TI Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu

TI Kaxinawá
do Rio Humaitá

FLONA
Santa Rosa
do Purus

TI Kulina
do Rio
Envira

TI Kulina do
Ig. do Pau

APA do Igarapé
São Francisco

R
io

En
vi

ra

O C E A N O  P A C Í F I C O

TI Poyanawa

ARIE Japiim-
Pentecoste

R
io

Br
a n

co

TI Malacacheta

Rio
Içan

a

TI Cajueiro

RORAIMA

COLÔMBIA

VENEZUELA

ESEC de
Caracaraí

TI São
Marcos

R
. C

o
tin

go

R
io

D
em

in
i

Rio Curicuriari

Rio Tiquié

Rio Cubaté

TI Raposa/Serra do Sol

TI Yanomami

TI Manoá/Pium

TI Jacamim

TI Wai-Wai

TI Ananás

TI Bom Jesus

TI Moskow
TI Canauanim

TI Jaboti

TI Muriru

PARNA do
Monte Roraima

FLONA do Amazonas

TI Médio Rio Negro I

Rio U rarico
e ra

ESEC de
Maracá

TI Santa Inês

TI Araçá

R. Mucajaí

ESEC de
Niquiá

PARNA do Viruá

PARNA Serra
da Mocidade

Rio Tea
TI Rio Tea

TI Médio Rio Negro II

TI Yanomami

TI Alto Rio Negro

PES Serra do Araçá

PARNA do Pico
da Neblina

TI Balaio

REBIO Morro
dos Seis Lagos

TI Pium
TI Ouro

TI Sucuba

TI Serra
da Moça

TI Anaro

FLONA de
Anauá

APA Baixo
Rio Branco

TI Boqueirão
TI Mangueira

TI Anta

FLONA de Roraima

TI Kararaô

R
io

 T
ap

aj
ós

TI Tumucumaque

FES do Amapá

RESEX Renascer

SURINAME

FRANCESA

GUIANA

RESEX Tapajós-Arapiuns

R
. P

aru
de

Leste

R
io

Iriri
R

io
Iriri

R
io

I r
iri

PARÁ

TI Juminá

TI Uaçá I e II

TI Waiãpi

TI Rio Paru D'Este

TI Arara

TI Trincheira/Bacajá

TI Apyterewa

TI Galibi

TI Paquiçamba

TI Araweté/Igarapé Ipixuna

RESEX do Rio Cajari

FLONA de Caxiuana

Rio
Ere

pe
cu

ru

RIO AMAZONAS R
io

X
ingu

ESEC do Jari

Rio Jari

FLONA do Amapá

AMAPÁ

TI Koatinemo

FLONA do Tapajós

PES Cristalino II

FLONA de Mulata

TI Zo'é

PES Monte
Alegre

APA Paytuna

PARNA Montanhas do Tumucumaque

TI Xipaia

TI Kuruaya

FLONA de Altamira

RDS do Rio Iratapuru

PARNA do Jamanxim

ESEC da Terra do Meio

PARNA da Serra
do Pardo

RESEX Verde para Sempre

FLONA do Trairão
RESEX Riozinho
do Anfrízio

RDS Itatupã-
Baquiá

TI Arara da Volta
Grande do Xingu

FES
do
Iriri

APA Triunfo do Xingu

FES do Paru

REBIO
Maicuru

RESEX
Rio
Iriri

FLONA de Mulata

RI Praia
do Mangue

RI Praia
do Índio

RESEX
Rio Xingu

FES do
Amapá

FES do Amapá

TI Cachoeira Seca do Iriri

TI Munduruku-Taquara

TI Bragança/Marituba

TI Maró

PARNA da Amazônia

TI Paraná do Arauató

TI Jauary
TI Paracuhuba

TI Nhamundá-Mapuera

TI Andirá-Marau

TI Sai Cinza

APA de Nhamundá

TI Rio Urubu

RIO AM A ZONAS

FLONA Saracá-Taquera

REBIO do Rio Trombetas

FLONA de Itaituba I

R. Abacaxis

Rio Tapajós

TI Miguel/Josefa

GUIANA

APA Guajuma

FLONA de Pau-Rosa

FLONA do Jatuarana

PES Igarapés do Juruena

RDS Canumã

PES Tucumã

FLONA do Crepori

TI Tenharim
do Ig. Preto

FES do Sucunduri
RESEX do
Guariba

FES de Manicoré
FES do Aripuanã

RDS do
Aripuanã

RDS do Uatumã

FES de Maués

APA do Tapajós

TI Tanaru

FES de
Faro

FES do Trombetas

ESEC do Grão-Pará

PARNA
dos Campos
Amazonicos

TI Guapenu
TI Recreio/São Félix

TI Itaitinga

TI Piripkura

TI Truaru

TI Raimundão

REBIO do Uatumã

APA Caverna
do Moroaga

PES do R. Negro
Setor Sul

TI Lago do
Marinheiro

TI Ilha do Camaleão

TI São Francisco
do Canamari

TI Fortaleza do Patauá

R. Quiuini

RDS Amanã

TI Porto Praia

TI Kumaru do
Lago Ualá

RESEX do
Baixo Juruá

RDS Mamirauã

RESEX Rio Jutaí

PES Sumaúma

TI Nova Esperança
do Jandiatuba

PARNA de
Anavilhanas

TI Maraã/Urubaxi

TI Paraná do
Lago Paricá

RESEX
Auati-Paraná

Rio Japurá

RIO NEGRO

Terras Mura

TI Méria

TI Waimiri-Atroari

TI Paraná Boá-Boá
(Lago Jutaí)

TI Cuiú-Cuiú

TI Macarrão
TI Miratu

TI Vui-Uata-In

TI Uneiuxi

TI JatuaranaTI Jaquiri

TI Padre

PARNA do Jaú

APA da Margem
Esquerda do R. Negro

TI Mapari

Rio
Marié

TI Uati-Paraná

ARIE Javari-Buriti

TI Acapuri de Cima
APA da Margem
Direita do R. Negro

RESEC Sauim
Castanheiras

Represa de
Balbina

Rio Uatumã

TI Évare I

TI Rio Apapóris

PES do R. Negro
Setor Norte

TI Matintin
Rio Içá

TI Betânia

TI Maraitá TI MarajaíTI Tupã-Supé

TI Igarapé
Grande

ESEC Juami-Japurá

TI Barreira
da Missão TI Fortaleza

do Castanho

TI Apipica
TI Boa
Vista

TI Gavião

FES do Rio Urubu

TI Ponciano

TI Lago do
Correio TI Porto

Limoeiro

TI Prosperidade

RESEX do Rio Unini

TI Capivara

TI Patauá

TI Murutinga/Tracajá

TI Cuia

    TI Natal/
Felicidade

RDS do
Rio Negro

ARIE Projeto Dinâmica Biológica
de Fragmentos Florestais

TI Vista Alegre TI Tabocal

TI Betânia
ESEC Jutaí/Solimões

TI Espírito Santo

TI Estrela da Paz
TI São Domingos

do Jacapari
TI Barro

Alto

TI Santa Cruz da
Nova Aliança

TI São
Sebastião

TI Sissaíma

TI São Leopoldo

TI Paumari do Lago Manissuã

AMAZONAS

RDS Cujubim

RESEX Catuá-Ipixuna

TI Itixi-Mitari

TI Lago Aiapoá

TI Cajuhiri-
Atravessado

TI Tukúna
Umariaçu

TI Tikuna Feijoal

R. B
ra nco

Rio Java
ri

Rio Cuniuá

Rio
Ta

pauá

R
io

M
ut

um

Rio
Te

fé

R. J

an di
at

ub
a

Rio
I tu

í

R.
Ita

quaí

R. Ar
ro

jo

Ri
o

Ju
ru

á

Rio
Ju

taí

Rio Coari

Rio Purus

Rio

Lu
na

R
io

A
rip

ua
nã

R. Q
uix

ito

R
io

Ipixuna

TI Sepoti

TI São
Pedro

TI Évare II

TI Rio Biá

TI Sururuá

TI Apurinã do
Ig. Tauamirim

TI Torá

TI Pinatuba

TI Lago Capanã

TI Rio Manicoré

RESEX do Médio Juruá

FLONA de Tefé

Rio Sol imões

TI Muratuba

TI Vale do Javari

TI Apurinã do
Ig. São João

TI TrincheiraTI Lago
do Limão

TI Setemã

TI Arary

TI Coatá-Laranjal

TI Rio
Jumas

TI Lago do
Barrigudo

TI Igarapé Paiol

TI Cunhã-SapucaiaRDS Piagaçu-Purus

REBIO do Abufari

TI Lago
Beruri

TI Sapotal

RDS de Uacari RESEX do Lago
do Capanã Grande

RDS do Rio Amapá

RDS do Juma

RDS do Rio
Madeira

TI Paumari do Lago Paricá

PES do Matupiri

FES Tapauá

PARNA Nascentes
 do Lago Jari

FES Canutama

RDS Igapó-Açu
RDS do Matupiri

TI Paumari do Cuniuá

TI Bom Intento

TI Lauro Sodré

TI Ariramba TI Lago Jauari

TI Tikuna de Santo Antonio

TI Tikuna Porto Espiritual

TI Guanabara

TI Igarapé
Ribeirão

TI Deni

TI Hi-Merimã

BOLÍVIA

TI Banawa

APA do
Rio Madeira

FLORSU do
Rio Madeira

FLONA do Purus

R. Ituxi

Rio
Ja cipar aná

Rio Purus

TI Jarawara/
Jamamadi/
Kanamanti

TI Juma

TI Tumiã
TI Acimã

TI Seruini/
Marienê

TI Alto Sepatini
(Terra dos Macacos)

TI Camicuã

TI Boca do Acre

TI KaxarariTI Apurinã BR-317 TI Karitiana

TI Pacaás-Novas

TI Sagarana

TI Paumari do Rio Ituxi

TI Guajahã

TI Peneri
Tacaquiri

TI Igarapé Lage

RESEX do Curralinho

TI Zuruahã

TI São Pedro/Sepatini TI Caititu

RESEX do Rio
Jaci-Paraná

RESEX Rio Ouro Preto

RESEX do
Rio Cautário

TI Rio Guaporé

RESEX Rio Pacaás Novos

ESEC Serra dos
Três Irmãos

PES de Guajará-Mirim

APA  Rio Pardo

TI Apurinã do
Igarapé Mucuim

TI Paumari do
Lago Marahã

RESEX do
Rio Cautário

PARNA Serra
da Cutia

RESEX Barreiro
das Antas

REBIO do Traçadal

FLORSU do
Rio Vermelho(c)

FLONA de Balata-Tufari

TI Jacareúba/
KatawixiFLONA do Iquiri

RESEX Ituxi

PARNA do Mapinguari

RESEX do
Médio Purus

RESEX Canutama

TI Karipuna

TI Água
Preta/Inari

TI Catipari/
Mamoriá

TI Camadeni

REBIO do Rio
Ouro Preto

TI Rio
Negro/Ocaia

R. P
ind

aré

RESEX Quilombo Frexal

RESEX Mata
Grande

REBIO do Gurupi

Rio
Gurupi

RESEX Chacoaré -
Mato Grosso

TI Geralda/
Toco Preto

TI Urucu-Juruá

TI Governador

TI Morro Branco

APA Algodoal-
Maiandeua

TI Alto
Rio Guamá

Lagoa do Viana

Lago Açu

TI Caru

Ri o

Tu
ria

çu

APA das Reentrâncias Maranhenses

TI Rio Pindaré

TI Lagoa Comprida

R. M ea
rim

TI Cana
Brava

TI Kanela

TI Bacurizinho

TI Porquinhos
dos Canela-Apãnjekra

MARANHÃO

TI Porquinhos

ESEC do Sítio Rangedor

TI Awá

TI Rodeador

PES Marinho do
Parcel Manuel Luis

RESEX Maracanã

APA da Região
de Maracanã

APA Upaon-Açu/
Miritiba/Alto Preguiças

APA Baixada Maranhense

TI Alto Turiaçu

RESEX de Cururupu

RESEX Marinha
de Gurupi-Piriá

ESEC do
Sítio Rangedor

TI Araribóia

TI Krikati

TI Bacurizinho
(área ampliada)

TI Kanela/Memortumré

APA  Lagoa da Jansen

Rio
Tocantins

PES do Araguaia

Rio
d

o

Sangue

Rio dos Peixes

TI Escondido

TI Arara do Rio Branco

TI Funil

TI Capoto/Jarina

TI Japuíra

TI Enawenê Nawê

TI Wawi

TI Serra Morena

TI Apiaká-Kayabi

ESEC Iquê

PARNA do Araguaia

TI Erikpatsa

TI Menku
Parque Indígena do Xingu

MATO GROSSO

Parque Indígena
do Araguaia

R
io

Ja
va

és

TI Urubu
Branco

TI Maraiwãtsede

TOCANTINS

TI Tapirapé
Karajá

Rio do Sono

TI Xerente

PARNA das Nascentes do Rio Parnaíba

ESEC Serra Geral do Tocantins

APA Serra
da Tabatinga

APA Jalapão

APA Jalapão

APA do Lajeado

APA do Lajeado

PES do Lajeado
APA Lago
de Palmas

PES do Cantão

TI Inãwébohona
(Boto Velho)

PES do Xingu

TI Batelão
TI São Domingos

TI Cacique Fontoura

APA Foz do
Rio Santa Teresa

PES do Jalapão

TI Terena
Gleba Iriri

RI Krahô-Kanela

TI Utaria Wyhyna/
Iròdu Iràna

PIAUÍ

TI Mundurucu

TI Kayapó

PES do Mirador

APA das
Nascentes de Araguaína

MONAT das
Árvores Fossilizadas

REBIO Nascentes da
Serra do Cachimbo TI Maranduba

Rio Teles Pires

TI Xambioá

TI Baú

PARNA do
Juruena

TI Menkragnoti

TI Panará

TI Kraolândia

TI Kayabi TI Badjônkôre

Rio Araguaia

Rio
Juruena

Rio
Jam

anxim

APA Leandro
(Ilha do Bananal/Cantão)

TI Las Casas

TI Karajá
Santana
do Araguaia

FLONA do Jamanxim

PARNA do Rio Novo

PARNA da Chapada das Mesas

RESEC de
ApiacásRDS

Bararati

PES do Sucunduri

PES Cristalino

FES de Apuí

APA do Tapajós

PARNA do
Juruena

TI Apiaká do Pontal
e Isolados

APA Santa Rosa

R
io

Ar
a g

ua
ia

BAHIA

MINAS GERAIS

APA  Nascentes do
Rio Paraguai

GOIÁS

DF

PES Guirá

TI Baía dos Guató

Rio
C

ur
ise

vo

Rio São Lou renço

R. P
a paga io

R
io

Arinos

Rio
Cuia

bá

R
io

da
s

M
or

te
s

Ri o
R

on
ur

o

PES Gruta da
Lagoa Azul

PES Dom
Osório Stoffel

PES de
Águas Quentes

TI Juininha

TI Areões I

TI Rio Formoso

TI Tirecatinga

TI Utiariti

TI Pimentel
Barbosa

TI Figueiras

TI São Marcos

TI Umutina

TI Merure

TI Estação Parecis

TI Karajá de
Aruanã II

TI Taihantesu
TI Marechal
Rondon

TI Parabubure
TI Areões

TI Areões II
TI Ubawawe

PARNA do Pantanal
Matogrossense

TI Estivadinho

TI Nambiquara

R
io

Ju
ru

en
a

TI Pareci

TI Sararé

ESEC Serra
das Araras

PARNA Chapada
dos Guimarães

TI Sangradouro
Volta Grande

R
io

Pa
ra

gu
ai

ESEC Taiamã
TI Perigara

TI Teresa
Cristina

TI Jarudore

APA da
Serra Azul

TI Chão Preto

TI Bakairi

Ri o
C

ul
ue

ne

APA das Cabeceiras
do Rio Cuiabá

TI Santana

ESEC Rio
Ronuro

REBIO do Culuene

ESEC do Rio
da Casca

PES do Encontro
das Águas

TI Tadarimana

PES Serra de
Santa Bárbara

PES da
Serra Azul

RVS Quelônios
do Araguaia

APA Salto Magessi

R
. Teles Pires

TI Irantxe TI Manoki

RVS Corixão
da Mata Azul

APA dos Meandros
do Rio Araguaia

TI Portal do Encantado

TI Uirapuru

TI Ponte
de Pedra

TI Pequizal
do Naruvôtu

MONAT  Morro de
Santo Antônio

APA  Lago de São
Salvador do Tocantins, 
Paranã e Palmeirópolis

APA  Lago de
Peixe Angical

PES Águas
do Cuiabá

MATO GROSSO DO SUL

TI Wedezé

APA da FazendinhaTI Trombetas/Mapuera
TI Kaxuyana-Tunayana

15

TI Ituna/Itatá

FLONA de Amanã

TI Cobra Grande

PES do Bacanga

APA do Itapiracó

TI Cué-Cué/
Marabitanas

TI Tabalascada

TI Aningal

RVS Tabuleiro do Embaubal
RDS Vitória de Souzel

TI Ponta
da Serra

TI Barata/Livramento

TI Ig. Taboca
do Alto Tarauacá

TI Rio Negro/Ocaia
(área ampliada)

RVS Pe. Sérgio Tonetto
RDS Campo das Mangabas

ESEC Rio
Madeirinha

TI Tenharim/
Marmelos
(Gleba B)

PES Massairo Okamura

PES José Inácio da 
Silva (Zé  Bolo Flô)

PES Mãe Bonifácia

TI Cabeceira do
Rio Acre

TI Kaxinawa do Rio Jordão

TI Alto Tarauacá

TI Pirineus
de Souza

TI Pirititi

TI Batovi

APA do Jamanxim

APA do Rio
da Casca

FLONA de Itaituba II

RESEX Marinha de Tracuateua
RESEX Marinha de Caeté-Taperaçu

RESEX Marinha de Araí-Peroba

4 - FLORSU Cedro

1 - FLORSU Gavião

PES  Quineira

14 - RESEX Maracatiara

APA Chapada dos Guimarães

RESEX do Itaúba

3 - FLORSU Periquito

10 - RESEX Seringueira

2 - RESEX do Mogno

7 - FLORSU Araras
8 - RESEX Garrote

12 - RESEX Freijó

5 - RESEX Sucupira

11 - RESEX Roxinho

13 - RESEX Massaranduba

15 - RESEX do Piquiá

9 - FLORSU Tucano

6 - RESEX Ipê

TI Sawré Muybu

TI Jurubaxi Téa

PES do
Guariba

APA Mananciais
de Belém

PES do Utinga

ESEC Alto Maués

APA dos
Campos

de Manicoré

PARNA do Acari

FLONA de Urupadi

REBIO 
do Manicoré

FLONA do Aripuanã

TI Taego Ãwa

TI Menkü (revisão)
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Text

Programa Monitoramento de Áreas Protegidas
do Instituto Socioambiental

TERRAS INDÍGENAS NA AMAZÔNIA 

TERRAS INDÍGENAS

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

AMAZÔNIA LEGAL BRASILEIRA

e

na

situação em

informações úteis:
. Extensão total do Brasil: 851.487.660 ha.
. Extensão total da Amazônia Legal: 500.631.680 ha.
. As Terras Indígenas ocupam 13,8% da extensão do Brasil e 22,25% da extensão da Amazônia Legal.
. 98,42% das terras Indígenas, em extensão, estão na Amazônia Legal.
. mais infomações acesse ti.socioambiental.org

Classificadas por categoria. Situação em

apoio

Classificadas segundo situação jurídico-administrativa em 20/07/2018.

20/07/2018

Categoria quantidade área (ha) (1)
% em relação à

extensão da 
Amazônia (2)

% em relação
ao total de UCs 
na Amazonia

F E D E R A I S
Proteção Integral

Estação Ecológica 15 7.062.350 5,52
Parque Nacional 26 22.934.456 17,87
Reserva Biológica 10 4.069.884 3,18
Reserva Ecológica 1 109 0,00

total de Proteção Integral 52 34.066.799 6,80 26,58
Uso Sustentável

Área de Proteção Ambiental 5 2.605.628 2,03
Área de Relevante Interesse Ecológico 3 20.864 0,02
Reserva de Desenvolvimento Sustentável 1 64.735 0,05
Floresta Nacional 34 17.137.973 13,37
Reserva Extrativista 47 11.945.007 9,32

Total de Uso Sustentável 90 31.774.207 6,35 24,79
Total de FEDERAIS 142 65.841.006 13,15 51,37

E S T A D U A I S
Proteção Integral

Estação Ecológica 9 4.640.279 3,62
Monumento Natural 2 32.410 0,03
Parque Estadual 41 7.013.502 5,47
Reserva Biológica 6 1.261.650 0,98
Reserva Ecológica 1 100.000 0,08
Refúgio de Vida Silvestre 5 110.740 0,09

total de Proteção Integral 64 13.158.581 2,63 10,27
Uso Sustentável

Área de Proteção Ambiental 42 21.088.786 16,45
Área de Relevante Interesse Ecológico 1 25.000 0,02
Floresta Estadual 19 13.494.501 10,53
Floresta Extrativista 1 1.055.000 0,82
Floresta de Rendimento Sustentado 10 279.030 0,22
Reserva de Desenvolvimento Sustentável 21 11.097.057 8,66
Reserva Extrativista 26 2.131.209 1,66

Total de Uso Sustentável 120 49.170.583 9,82 38,36
total de ESTADUAIS 184 62.329.164 12,45 48,63

Total na Amazônia 326 128.170.170 25,60 100,00
 

(2) A extensão territorial da Amazônia é de 500.631.680 ha, conforme o IBGE.

 

(1) Foram consideradas as extensões ofic iais c itadas nos instrumentos legais de criação ou alteração de áreas das Unidades de Conservação da 
Amazônia Legal, não tenso sido descontadas quaisquer sobreposições com áreas protegidas (UCs, TIs). As áreas marítimas estão contempladas. 
dessa forma, todos os polígonos de sobreposição em TI foram considerados Tis, todos os polígonos de UCF- PI  não incidentes em TI foram considerados 
como UCF- PI e assim por diante.

Elaboração:

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA AMAZÔNIA
20/07/2018.

ti.socioambiental.org
uc.socioambiental.org
pib.socioambiental.org

visite:

RI Krenrehé

cidade, capital, capital federal

ferrovia

notas:

- Foram consideradas as extensões oficiais citadas nos atos administrativos relacionados às demarcações das terras.
 - As terras com menos de 10.000 ha estão representadas pontualmente nesta escala.
 - As terras em identificação não têm limites definidos, à exceção da TI Tremembé de Almofala.

Desmatamento acumulado até 2016 (PRODES/INPE, 2017)

Situação Jurídica
Quantidade
de terras na 
Amazônia

% do total
Na Amazônia

Extensão na 
Amazônia
(hectares)

% do total na 
Amazônia

Identificada (aprovada pela Funai) 12 2,84 3.846.597 3,33

Declarada 32 7,58 4.817.514 4,18

Homologada/ Reservada 331 78,44 105.596.442 91,55

Total na Amazônia 422 100,00 115.344.393 100,00

Em identificação/ Com restrição de uso a não índios 47 11,14 1.083.840 0,94

Em 2011, a população da Amazônia Legal ultrapassou os 25 milhões de pes-
soas, das quais 25% vivem fora dos centros urbanos. Os 75% dos habitantes em 
centros urbanos dependem dos 25% das zonas rurais para a produção e a extra-
ção de alimentos. Desses 25 milhões mencionados, apenas 400 mil são indígenas, 
a maioria vivendo na zona rural. De uma forma geral, a população da Amazônia 
Legal é pobre, com IDH médio de 0,683, contra uma média nacional de 0,727 
(SUDAM, 2016).

Segundo levantamento do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Ama-
zônia (Imazon) e do Instituto Socioambiental (ISA), ao final de 2010, 43,9% do 
território da Amazônia Legal, isto é, 2.197.485 km2, estavam inseridos em Áreas 
Protegidas (Figura 3). As Áreas Protegidas incluem as Unidades de Conservação 
do Sistema Nacional e os Territórios de Ocupação Tradicional (Terras Indígenas 
ou Territórios Remanescentes de Quilombo). As Unidades de Conservação da 
Amazônia Legal, criadas até dezembro de 2010, somavam 1.110.652 km2, o que 
representa 22,2% do território da Amazônia Legal. As Terras Indígenas soma-
vam 1.086.950 km2 ou 21,7% da região.

Fonte: IMAZON/ISA, 2018.

Figura 3. Áreas Protegidas na Amazônia Legal.
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2.3    Diagnóstico das principais atividades desenvolvidas  
          no bioma

Nas décadas de 1970 e 1980, o Bioma Amazônia passou por um acelerado 
processo de tecnificação do território, estimulado pela implantação de grandes 
empreendimentos, financiados por recursos públicos, nos setores rodoviário, 
energético, de comunicação e mineração. No entanto, durante a década de 1990, 
houve o arrefecimento dos investimentos estatais e a desaceleração dos investi-
mentos, pois o modelo até então vigente vivia uma profunda crise. As consequ-
ências da implantação desse modelo de desenvolvimento para a Amazônia Legal 
Brasileira, que se mostrou predatório, se expressam nos altos índices de desma-
tamento até 2004 (Figura 4).

Figura 4. Desmatamento na Amazônia Legal 1988-2016 (km²/ano).

Fonte: MMA/PRODES, 2017.

A partir de 2009, as taxas anuais de desmatamento passam a decrescer em 
razão dos programas e ações adotadas, principalmente o Plano de Ação para Pre-
venção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), criado em 
2004, bem como o esfriamento econômico mundial iniciado naquele ano. O des-
matamento é um processo em que a floresta original é completamente substituída 
por coberturas como pastagens e culturas agrícolas, depois de passar pelo corte 
raso, que é a supressão total da vegetação, e finaliza com a queima da área para 
limpeza. É um processo que não se dá de forma homogênea no espaço e que está 
associado a fatores como o mercado e políticas de governo, de incentivo ou com-
bate ao desmatamento, o qual envolve diferentes atores e atividades produtivas, 
como a pecuária, a exploração madeireira, a mineração e a agricultura de pequeno 
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e grande porte (FEARNSIDE; GRAÇA, 2006; FERREIRA; COELHO, 2015; 
VALERIANO et al., 2012; ALMEIDA et al., 2016).

O desflorestamento é mais acentuado nos estados que estão dentro da área 
definida como arco do desmatamento (Figura 5). Não apenas as atividades de uso da 
terra, técnicas de produção e os atores envolvidos são heterogêneos, mas tam-
bém as formas de ocupação e apropriação da terra, nas quais o desmatamento 
muitas vezes é usado como estratégia para garantir posse legal, ou ilegal, processo 
conhecido como grilagem, que, na região, ainda é muito presente.

Com o sistema de monitoramento do desmatamento desenvolvido pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), em 1988, o Projeto de 
Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite – PRODES, 
que tem por objetivo mapear e estimar as taxas de desmatamento por corte 
raso acima de 6.25 ha (0.0625 km²), fez com que o Brasil se tornasse referência 
mundial no monitoramento de florestas tropicais. Com base neste mapa de 
desflorestamento, foi desenvolvido, pelo INPE e Embrapa, o projeto TerraClass, 
que tem por objetivo mapear os usos e coberturas das áreas desflorestadas na 

Fonte: MMA/PRODES, 2017.

Figura 5. Arco do desmatamento da Amazônia Legal.
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Amazônia Legal Brasileira (ALMEIDA et al., 2016). Esse projeto mapeou o 
total dessa área para os anos de 2004, 2008, 2010, 2012 e 2014. A síntese desses 
resultados encontra-se na Tabela 3.

Agricultura 
Anual

18.354 34.927 39.978 42.346 45.050 3,0 4,9 5,4 5,6 5,9

Área não 
observada

48.566 45.406 45.849 69.132 30.056 7,9 6,4 6,2 9,2 4,0

Área Urbana 2.579 3.818 4.474 5.341 6.010 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8

Mineração 799 731 967 1.049 1.272 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2

Mosaico de 
ocupações

16.284 24.417 17.963 9.590 16.256 2,7 3,4 2,4 1,3 2,1

Outros 4.637 478 2.731 6.113 7.752 0,8 0,1 0,4 0,8 1,0

Pasto com 
solo exposto

106 594 373 43 63 0,0 0,1 0,1 0,0 0,0

Pasto limpo 306.039 335.715 339.852 345.420 377.470 49,8 47,4 45,9 46,0 49,6

Pasto sujo 55.250 62.824 56.077 50.472 60.199 9,0 8,9 7,6 6,7 7,9

Regeneração 
com pasto

60.641 48.027 63.165 46.468 42.028 9,9 6,8 8,5 6,2 5,5

Refloresta- 
mento(1)

0 0 3.015 3.176 2.922 0,0 0,0 0,4 0,4 0,4

Vegetação 
secundária

100.674 150.815 165.229 172.190 173.387 16,4 21,3 22,3 22,9 22,8

TOTAL 613.928 707.752 739.673 751.340 762.464 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

CLASSES
ÁREA (km2) PROPORÇÕES (%)

2004 2008 2010 2012 2014 2004 2008 2010 2012 2014

Tabela 3. Uso e cobertura das áreas desflorestadas na Amazônia Legal Brasi-
leira entre 2004/ 2014.

Fonte: ALMEIDA et al., 2016.
(1) A classe reflorestamento começou a ser mapeada no Projeto TerraClass 
apenas a partir de 2010.

Na comparação entre 2004 e 2014, as classes de pastagem tiveram um cres-
cimento proporcional próximo a zero, apesar de variar ao longo do tempo. A 
classe Pasto Limpo teve uma participação relativa próxima a 50% da área total 
desflorestada, sendo que a área desta classe passou de 306 mil km2, em 2004, para 
377 mil km2, em 2014, com a taxa média anual de aumento de 2%, com menor 
participação relativa em comparação à classe Pasto Sujo (~8%). A classe Pasto 
Sujo apresentou certa estabilidade de área, o que representou taxa média de cres-
cimento próxima a zero. Por outro lado, a classe Regeneração com Pasto apre-
sentou perda de área de aproximadamente 18 mil km2 nesses 10 anos avaliados. 
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Mesmo assim, as classes de pastagem continuam a ser aquelas que mais ocupam 
as áreas desflorestadas, sendo que, em 2014, representavam aproximadamente 
65% da área desflorestada. 

Entre 2004 e 2014 (Tabela 4), a perda de cobertura florestal foi de 149 mil 
km2, ou seja, aproximadamente 4% da área florestada original da Amazônia Legal 
foram suprimidos nesse período. Entre os demais usos e coberturas, a classe Ve-
getação Secundária foi a que teve maior saldo (ganho) em área, totalizando incre-
mento de 73 mil km2, seguida das classes Agricultura e Pastagem, com aumentos 
de área de 27 mil km2 e 56 mil km2, respectivamente. A pastagem, nesse mesmo 
período, foi a principal classe substituindo as áreas de floresta. Aproximadamente 
45% (64 mil km2) das áreas desflorestadas, entre 2004 e 2014, foram substituídos 
por esse uso. Um quinto da área desflorestada no período (25 mil km2) encontra-
-se em processo de regeneração.

Tabela 4. Matriz de transição dos usos e coberturas na Amazônia Legal Brasi-
leira entre os anos de 2004 e 2014, com áreas em km2.

CLASSES Floresta Agricultura 
Anual

Pastagens Vegetação 
Secundária

Outras 
Classes

TOTAL PERDA

Floresta

Agricultura Anual

Pastagens

Vegetação 

Secundária

Outras Classes

3.139.392 7.665

16.504

17.794

1.884

1.203

64.616

1.585

323.957

28.488

61.114

25.367

150

57.917

58.634

31.318

49.089

115

24.048

11.668

14.368

3.287.928

18.354

423.716

100.674

116.344

148.536

1.850

99.759

42.040

101.976

TOTAL 3.139.392 45.050 479.760 173.387 99.288 3.947.016

GANHO - 28.546 155.803 114.753 84.920

SALDO -148.536 26.696 56.044 72.713 -17.056

Fonte: ALMEIDA et al., 2016.

Como já mencionado, a Vegetação Secundária teve um incremento de área da 
ordem de 72 mil km2, aumento significativo em termos proporcionais, passando 
de 16,4% (2004) para 22,8% (2014), o que representa um crescimento próximo 
a 5% ao ano. Por outro lado, observa-se que, em termos da participação relativa, 
os últimos três anos apontam para uma estabilidade da Vegetação Secundária, em 
torno de 22% a 23% da área desflorestada. Uma vez que a legislação ambiental 
e acordos com a sociedade civil, a exemplo da moratória da soja (RUDORFF et 
al., 2011) e do TAC do boi, limitam a expansão da agricultura e pastagem sobre 
as áreas florestadas, pode ser que isso faça com que aumente a pressão antrópica 
sobre as áreas de Vegetação Secundária.
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O predomínio das pastagens na região (Tabela 4) pode ser explicado pelo mo-
delo de produção adotado, que se baseia em criação de bovinos de forma extensiva 
(1,88 cabeça/ha), demandando grandes áreas de pasto. Há um aumento da produti-
vidade onde houve incremento tecnológico na cadeia de produção, como o melho-
ramento genético, mas ainda predomina a prática do uso de técnicas rudimentares 
na produção e, portanto, há necessidade de grandes áreas para se produzir.

As queimadas e incêndios florestais são uma grave ameaça à biodiversidade ama-
zônica, pois, além de provocarem perda de espécies animais e vegetais, torna as flo-
restas cada vez mais suscetíveis ao fogo, em virtude do aumento da carga de combus-
tível e seca do sub-bosque, o que aumenta muito o poder de combustão da vegetação 
(BARLOWS; PERES, 2008; XAUD et al., 2013). No mais, esses processos são acom-
panhados pela emissão de gases de efeito estufa, como o CO2 (FEARNSIDE, 2005).

Observando os dados anuais de desmatamento e focos de calor de 1999 a 
2004, ARAGÃO et al. (2008) verificaram tendência de crescimento, denotando 
correlação positiva entre ambos. Porém, houve notável queda na taxa de desma-
tamento a partir de 2005, não acompanhada da mesma diminuição em relação à 
quantidade anual de focos de calor. A manutenção do alto número de focos de 
calor desde 2005, segundo os autores, estaria relacionada às condições extremas 
de seca e de altas temperaturas favorecendo queimadas e incêndios florestais.

Atualmente estamos diante de um provável rompimento no paradigma obser-
vado em condições de crescimento do desmatamento, a ideia de que a ocorrência 
de focos de calor estivesse atrelada, principalmente, a desmatamentos novos. A 
partir de 2009, os dados do Programa de Monitoramento de Queimadas, do 
INPE, estão mostrando que, dentro de uma periodicidade curta (até dois anos), a 
Amazônia está apresentando número de focos de calor acima de 120.000, como 
se estivesse com taxas de desmatamento 150% maiores. Em anos mais críticos 
esses valores têm ultrapassado a casa dos 160.000 focos de calor (2005, 2010, 
2015 e 2017). Em termos absolutos, os estados com maior número de focos de 
calor, em ordem crescente, são Maranhão, Pará e Mato Grosso, com cerca de 
20.000; 30.000 e 35.000 focos, respectivamente. Em anos críticos, geralmente 
associados a secas, esses estados apresentaram recordes de focos de calor alcan-
çando cerca de 31.000, 48.000, e 77.000 ocorrências, respectivamente.

Ainda não está claro o porquê do aumento de focos de calor sem que haja 
um aumento proporcional do desmatamento, mas levantamos como possíveis 
causas: (i) a ocorrência de pequenos desmatamentos não mapeados na escala do 
PRODES, seguidos de queima ilegal; (ii) a exploração madeireira ilegal a partir do 
corte seletivo, que aumenta a susceptibilidade a incêndios florestais; (iii) o manejo 
inadequado de pastagens com uso do fogo e (iv) incêndios florestais criminosos 
visando uma conversão de médio a longo prazos de floresta para pasto, sem des-
matamento prévio por corte raso ou corte seletivo.
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Como pano de fundo há ainda: (i) a não governança adequada (mapeamento, 
controle e fiscalização) sobre as terras na Amazônia e (ii) o aumento da tempera-
tura e diminuição da umidade, devido tanto às mudanças climáticas globais (efeito 
regional), como também à fragmentação florestal (efeito local). Na maioria dos 
casos, o aumento do número de queimadas e incêndios florestais, monitorados 
por meio de focos de calor, está ligado a mais de um dos fatores relacionados aci-
ma que apresentam efeito sinérgico entre si, imprimindo à Amazônia um cenário 
periódico de aumento anual de riscos de fogo na maior parte da região.

Considerando-se que a biodiversidade não consiste apenas do conjunto de 
organismos vivos presentes em uma dada área, mas também do conjunto de re-
lações que se estabelecem entre esses organismos e os efeitos resultantes da sua 
interação com o meio físico, a avaliação do impacto do desmatamento e queima-
das sobre a biodiversidade não é uma questão trivial.

O Comparativo dos dados de focos de calor do ano corrente com os valores 
máximos, médios e mínimos, no período de 1998 até out. de 2017, mostrando 
o período de maior concentração de focos de calor (jul-out) na Amazônia Legal 
brasileira são apresentados na Figura 6.

Os principais processos responsáveis pela diminuição da biodiversidade são o 
desaparecimento e a fragmentação dos habitats, que, na Amazônia, são causados 
pelo desmatamento, a introdução de espécies e doenças exóticas, a exploração 
excessiva de espécies de plantas e animais, o uso de híbridos e monoculturas na 
agroindústria e nos programas de reflorestamento, a contaminação do solo, da 
água, e da atmosfera, por poluentes, as mudanças climáticas globais e as queima-
das e os incêndios florestais.

Fonte: Programa de Monitoramento de Queimadas-INPE.

Figura 6. Comparativo dos dados de focos de calor do ano corrente.
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Esforços de estimativa de perda de espécies na Amazônia existem para poucos 
grupos biológicos e apresentam pouca eficiência, dada a escassez de dados, dian-
te da extensão territorial e a complexidade dos ambientes amazônicos (GRAÇA 
et al., 2014). No entanto, em 2015, TER STEEGE e colaboradores, usando uma 
base de dados de 1.485 inventários florestais, estimaram os efeitos do desflores-
tamento sobre 10.247 espécies de árvores consideradas raras e 4.953 espécies 
comuns. Os pesquisadores demonstraram, então, que, com 11% da Amazônia 
desmatada (dados para 2013), 7,5% das espécies comuns já haviam sofrido redu-
ção de suas populações em mais de 30%, entrando nas classes críticas de risco 
de extinção, segundo a International Union for Conservation of  Nature, IUCN. 
Com o mesmo percentual de desmatamento, 9% das espécies consideradas raras 
já estão nessa mesma categoria.

Os autores, utilizando processos de modelagem com dois tipos de cenários, 
projetaram a situação dessas espécies em 2050 e identificaram que, em um ce-
nário seguindo as tendências atuais de desmatamento, que estima cerca de 40% 
de floresta perdida em 2050, 35% das espécies comuns e 43% das espécies raras 
estarão na categoria de espécies ameaçadas. Em um cenário mais otimista, onde 
todos os mecanismos atuais de controle de desmatamento funcionem favoravel-
mente, o desmatamento esperado é de 21% da Amazônia e, nesse caso, 16% das 
espécies comuns e 25% das espécies raras devem estar na categoria de espécies 
ameaçadas. Ambos os cenários mostraram que os efeitos não são homogenea-
mente distribuídos, com um percentual cerca de 30% mais intenso para os riscos 
de extinção no centro de endemismo Belém, na porção nordeste da Amazônia 
(TER STEEGE et al., 2015).

Os efeitos da fragmentação, uma consequência da degradação ambiental, 
sobre as populações da floresta amazônica são resumidos por LAURENCE e 
VASCONCELOS (2009). Estes efeitos incluem tanto a redução do número de 
espécies nos fragmentos menores, quanto a redução da densidade de espécies 
por unidade de área nestes fragmentos. Os autores ressaltam ainda a extrema 
fragilidade das populações amazônicas aos efeitos de borda, que provocam uma 
extrema deterioração da biodiversidade mesmo em fragmentos maiores. O pro-
cesso de fragmentação florestal também afeta a dinâmica de biomassa em flo-
restas, com menor biomassa nos menores fragmentos. Os efeitos da exploração 
seletiva de madeira são evidentes e mostram uma redução drástica em biomassa 
para as espécies mais exploradas (OLIVEIRA et al., 2003).

Uma consequência importante do desmatamento e degradação da floresta 
ainda invisível para a maior parte das ações de conservação é a perda das inte-
rações biológicas. A funcionalidade da floresta é diretamente dependente dessas 
interações, no entanto, a delimitação e análise das redes interativas de um ecossis-
tema estão cobertas por poucas iniciativas e nenhum estudo com esse escopo foi 
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ainda realizado na Amazônia brasileira. Como exemplo, no início dos anos 1980, 
KERR e VENCOVSKY (1982) chamaram a atenção para a importância da manu-
tenção da floresta para garantir a função da polinização. A quase totalidade das 300 
a 350 espécies de abelhas conhecidas vivem em ocos de árvores, que são destruídas 
com os desmatamentos e a extração seletiva das árvores maiores e mais antigas.

Um último efeito do desmatamento sobre a biodiversidade para o qual se deve 
atentar é relativo aos impactos sobre a saúde humana. Apesar de o tema ser pouco 
explorado na literatura, em estudo recente foram encontrados indícios de que o 
desmatamento da floresta amazônica contribui para a propagação dos casos de 
malária. Foi estimado que a cada 10km² de mata nativa desmatada aumentam de 
1,2% a 1,4% as internações por malária no município onde ocorreu o desmatamen-
to. Ainda, o desmatamento localizado em um município também possui influência 
sobre os casos de paludismo nos municípios vizinhos, sendo que 10km² de des-
matamento geram um efeito spillover de incremento da doença na ordem de 0,9% 
a 1,7%. Assim, o efeito total de 10km² de desmatamento aumenta de 1,4% a 2,9% 
os casos de infecção por malária.

A intensificação dos efeitos sinergéticos entre fatores biológicos sociais e eco-
nômicos tende a aumentar com o desflorestamento, porque a redução da eficiência 
da floresta em prover serviços ambientais, tais como a estabilização climática, pode 
amplificar em muito a extinção de espécies, a introdução de espécies exóticas, a 
alteração na composição das comunidades, redução da polinização, perda de fun-
cionalidade dos solos, e a falha na regulação e controle da dispersão de organismos 
patogênicos. A consequência final de todas essas perdas em biodiversidade será 
inadiavelmente a redução da qualidade de vida das populações humanas.

2.4    Diagnóstico das oportunidades e dos desafios de 
          pesquisa em ciências agrárias e ambientais

O Brasil assumiu compromissos perante a comunidade internacional durante 
a COP do Clima, em Paris, para reduzir o desmatamento ilegal e manter grande 
parte da floresta em pé. Estudos liderados por pesquisadores do INPE sugerem 
que o sul e leste da Amazônia podem sofrer de savanização em médio prazo se 
o desmatamento continuar por muito tempo (NOBRE et al., 2016). A porcenta-
gem de floresta que precisa ficar em pé para evitar esse processo de savanização 
ainda é assunto de debate, mas, como LOVEJOY e NOBRE (2018) observaram, 
é melhor não chegar a esse ponto crítico para descobrir.

Uma forma de evitar o desmatamento é transformar o setor madeireiro em 
motor da economia amazônica, em lugar de uma atividade oportunista e ilegal 
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como acontece atualmente (CLEMENT; HIGUCHI, 2006). Os principais de-
safios para que isso ocorra são governança e investimentos, embora existam 
desafios para a comunidade de P&D também (CLEMENT; HIGUCHI, 2006). 
A falta de governança e investimentos são típicos de uma situação de coloni-
zação interna, que requer mudanças na estrutura de decisão federal do Brasil, 
pois o centro de poder político e econômico do país atualmente decide o que 
será feito e o que não será feito na Amazônia. Em situações de falta de gover-
nança e investimentos, o setor privado investe como julga apropriado, o que 
explica a forte expansão não planejada do agronegócio nas últimas décadas. É 
verdade que o governo central investe um pouco em infraestrutura e até em 
governança e P&D, mas basta perguntar a qualquer empresário, ou mesmo 
cidadão da Amazônia, se julga os investimentos suficientes e a resposta será 
sempre negativa.

O agronegócio é muito bem servido de P&D, pois os centros da Embrapa 
são de qualidade internacional e têm apoiado a expansão do setor com efici-
ência, especialmente, para aumentar a produtividade por hectare, que é uma 
forma de evitar desmatamento desenfreado. Esse aumento de produtividade é 
atingido, tanto pelo melhoramento genético dos cultivos e rebanhos, como por 
melhorias no manejo agrícola e pecuário. Os empresários do setor com capital 
suficiente usam essas tecnologias, no entanto, nem todos têm capital suficiente, 
o que explica a baixa produtividade média na região. O desafio aqui, portanto, 
não é de P&D, mas, sim, de serem encontrados meios para que recursos e 
tecnologias cheguem aos produtores. Evidentemente, os centros da Embrapa 
merecem maiores investimentos para continuar a gerar e/ou adaptar tecnolo-
gias apropriadas.

A biodiversidade é sempre apontada como a principal oportunidade para 
contribuir para o desenvolvimento da Amazônia. No entanto, não contribuía 
mais do que 3% do PIB da Amazônia, em 2004 (CLEMENT, 2007), embora esse 
porcentual tenha aumentado com a expansão do mercado de açaí. A expansão 
do açaí começou sem a participação da comunidade de P&D (BRONDÍZIO, 
2008), mas, hoje, recebe apoio eficiente (OLIVEIRA et al., 2009; HOMMA et al., 
2014). A Tabela 2 sugere que há oportunidades que já estão sendo aproveitadas 
e outras não.

Infelizmente, o Governo Federal permitiu o sucateamento da CEPLAC, que 
apoia a cacauicultura na Amazônia e no Brasil. Atualmente, há um grande inte-
resse internacional em chocolates gourmet oriundos de populações específicas de 
cacau em diferentes partes da Amazônia, tanto no Brasil, como na PanAmazônia. 
Essa moda não recebe o apoio da comunidade de P&D brasileira. As populações 
tradicionais da Amazônia podem participar dela, via manejo de cacau na floresta, 
como foi feito antes da CEPLAC, pois as técnicas são simples e do conhecimen-
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to de todos (LEVIS et al., 2018). No entanto, é necessário haver uma ligação 
entre as comunidades e o mercado para o sucesso da empreitada, bem como o 
apoio da comunidade de P&D para identificar as melhores matrizes, em termos 
de qualidade do chocolate e produtividade em condições florestais.

Existem pelo menos 85 espécies perenes com populações domesticadas em 
algum grau (CLEMENT, 1999; LEVIS et al., 2017). Existem numerosos projetos 
dentro dos centros da Embrapa na Amazônia para transformar algumas dessas 
em oportunidades de mercado, mas a falta de financiamento adequado para a 
Embrapa como um todo faz com que os cultivos do agronegócio recebam a 
maioria dos recursos e as novas oportunidades recebam pouco ou nada. Cada 
uma dessas espécies representa um desafio que pode ser abordado de forma 
convencional (HOMMA, 2012) ou via manejo de florestas em pé (LEVIS et al., 
2018). Muitas das 85 espécies perenes produzem alimentos, que hoje não são 
convencionais. Ou seja, são PANCs – plantas alimentícias não convencionais. 
Como mencionado acima, pelo menos 10% da flora de qualquer região é comes-
tível (KINUPP; LORENZI, 2014) e a Amazônia possui muitas espécies que não 
são perenes também.

Os povos indígenas da Amazônia domesticaram cultivos anuais também 
(CLEMENT, 1999), como a mandioca, a batata doce, o abacaxi, para mencionar 
apenas as mais importantes. Tanto as espécies com populações domesticadas 
como as que são apenas coletadas podem ser melhoradas para os agricultores 
familiares. Evidentemente, esse desafio requer envolvimento da comunidade de 
P&D, mas também requer apoio do SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micros e Pequenas Empresas e de outras entidades para abrir mercados para a 
produção familiar.

Os peixes da Amazônia são um componente importante da biodiversida-
de que contribui para a economia, como alimentos ou animais de estimação 
(aquariofilia). A pesca em ambientes naturais da Amazônia é altamente pre-
datória e alguns estoques já estão ameaçados de extinção na natureza, mesmo 
que a comunidade de P&D tenha contribuído muito para apoiar o Ibama com 
informações para manejar esses estoques corretamente. No entanto, a situação 
da pesca é problemática, assim como a do setor madeireiro, no qual muitas 
atividades ilegais não podem ser fiscalizadas porque o Ibama e outras agências 
não recebem os investimentos necessários. A situação da piscicultura, ou da 
aquicultura em geral, é diferente, pois são atividades técnicas que requerem 
investimentos específicos para serem bem-sucedidas. A comunidade de P&D 
tem apoiado atividades, mas muito aquém do necessário, especialmente, em 
termos de melhoramento genético.

Talvez o maior desafio para a Amazônia e, por conseguinte, sua comunidade 
de P&D, seja o reaproveitamento das áreas degradadas (Tabela 1). Essas áreas 
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representam algo como a área do estado de São Paulo e, atualmente, nem mesmo 
estocam carbono de forma eficiente. 

2.5    Considerações finais

Há necessidade do estabelecimento de uma política para o Bioma Amazô-
nia. A decisão de desenvolver a região, considerando as dimensões gigantescas, 
logística, clima, solo, geologia, hidrografia, diversidades e cultura, associada aos 
potenciais estratégicos existentes, deve ser embasada em recursos humanos, fi-
nanceiros e educacionais em dimensões compatíveis com o tamanho do desafio. 
No entanto, essa não é a decisão atual (VILLAS BÔAS, 2012). Como NOBRE 
et al. (2016) comentaram, para aproveitar adequadamente as oportunidades da 
biodiversidade da Amazônia são necessários investimentos contínuos, da mesma 
ordem daqueles aplicados pelos Estados Unidos para colocar um homem na lua. 
São grandes as mudanças desejadas para atender ao bem-estar da população da 
Amazônia e às necessidades de sobrevivência da floresta.

O avanço dos conhecimentos sobre o Bioma Amazônia tem mostrado um 
caminho possível para conciliar desenvolvimento e preservação da floresta. Para 
isso, de acordo com diversos projetos e trabalhos produzidos por renomados 
cientistas da região, é prioritário valorar ambientalmente sustentável e economi-
camente viável os seus recursos naturais. O novo modelo deve usar o patrimônio 
natural sem destruí-lo, atribuindo valor à floresta para que os bens e serviços 
produzidos a partir dela possam competir com outras commodities.

As instituições de ensino e pesquisas da Amazônia têm papel fundamental 
nesse cenário, dada a sua experiência e o conhecimento científico e tecnológico 
produzidos na região. O desafio consiste em preparar-se para produzir de forma 
eficaz e eficiente um padrão de CT&I, fortalecendo a capacitação de recursos 
humanos altamente qualificados no contexto de uma economia verde.
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3.1    Aspectos gerais

O bioma Cerrado, com uma extensão de 203,92 milhões de hectares, ocupa a 
porção central do país, estendendo-se desde o litoral do Maranhão até o norte do 
estado do Paraná, com uma variação de mais de 22º em latitude (IBGE, 2004). 
O Cerrado faz limite com os biomas da Amazônia, Caatinga, Mata Atlântica e 
Pantanal, cobre 1.389 municípios e o Distrito Federal na sua totalidade e a maior 
parte dos estados de Goiás e Tocantins (97% e 91%, respectivamente). Os outros 
estados que possuem mais de 50% dos seus territórios cobertos pelo Cerrado são 
o Maranhão (65%), o Mato Grosso do Sul (61%) e Minas Gerais (57%). Porcen-
tagens menores de Cerrado também são encontradas nos estados de Mato Gros-
so (40%), Piauí (37%), São Paulo (33%), Bahia (27%), Paraná (2%) e Rondônia 
(0,2%). Vale ressaltar que existem áreas de Cerrado no Amapá e ainda várias ilhas 
disjuntas de Cerrado dentro do bioma Amazônia, mas que não pertencem ao 
bioma de Cerrado.

Até meados de 1960, a ocupação esparsa do Cerrado era dominada pela pecu-
ária de subsistência, baseada no uso de pastagens nativas. Naquele tempo, havia 
um paradigma de que os solos ácidos, profundos e com baixa fertilidade do Cer-
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rado não eram aptos para a implantação de agricultura em larga escala. Somente 
árvores e arbustos tortuosos poderiam sobreviver nesse tipo de solo com baixa 
aptidão agrícola.

  Atualmente, o Cerrado é a principal região do Brasil em termos de produção 
de grãos, notadamente soja, milho, algodão e café irrigado, com destaque ainda 
para produção de carne bovina e açúcar/etanol. Regiões como Luís Eduardo 
Magalhães no oeste da Bahia, Jataí e Rio Verde no sudeste de Goiás, Lucas do Rio 
Verde e Sinop em Mato Grosso são algumas das principais fronteiras agrícolas do 
Brasil, com as produtividades mais altas do mundo. Atualmente, a região de MA-
TOPIBA (bordas dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia), no norte 
do Cerrado, é a mais nova fronteira agrícola do Brasil. Nessa região, a área plan-
tada com soja aumentou 253% no período de 2000 a 2014 (de 0,97 milhões para 
3,42 milhões de hectares) (AGROSATÉLITE, 2015), mas com todos os proble-
mas disso decorrentes. Nesse texto, é apresentado um breve histórico da ocupa-
ção agrícola do Cerrado, suas principais consequências para o meio ambiente e 
políticas públicas prioritárias para a agricultura ambientalmente sustentável.

3.2    Ocupação agrícola do Cerrado

Em 1973, o governo brasileiro criou a Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa), instituição que foi uma das principais responsáveis pelo 
desenvolvimento de novas variedades de culturas agrícolas mais adaptadas às 
condições de clima e solo do Cerrado. Vários experimentos de campo e de labo-
ratório foram conduzidos com cooperação técnica e suporte financeiro da Japan 
International Cooperation Agency (JICA), principalmente no período de 1977 a 2000. 
A pesquisa mostrou que era possível produzir 3 toneladas/ha de soja, enquanto a 
média nacional era de 1 tonelada/ha. A produtividade do milho atingiu 6 tonela-
das/ha, enquanto a média nacional foi de 1,4 toneladas/ha. Recomendações para 
o uso de novas variedades de culturas e para aplicação de calcário e fertilizantes 
em quantidades corretas para atender às necessidades das culturas de forma mais 
eficiente foram logo disponibilizadas aos agricultores. Algo como 5 toneladas/ha 
de calcário começaram a ser espalhados na superfície do solo para corrigir a sua 
acidez, uma técnica conhecida como calagem.

O governo também criou o Sistema Nacional de Crédito Rural, oferecendo, 
aos agricultores, acesso ao crédito subsidiado para compra de terras, produção de 
grãos e comercialização. A região teve ainda um rápido crescimento urbano de-
pois que Brasília se tornou a capital do país em 21 de abril de 1960, melhorando 
a rede rodoviária para o transporte de grãos. Planos e programas governamentais 
foram criados para aumentar a produção e modernização da agricultura, espe-



   57

cialmente o Programa de Cooperação Japão-Brasil para o Desenvolvimento dos 
Cerrados (PRODECER, 1979-2001) – (HOSONO et al., 2016).  

Em 1960, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná eram os principais pro-
dutores de soja no Brasil (Figura 1), evidenciando a dependência do país no uso 
de variedades de soja desenvolvidos por países do Hemisfério Norte para climas 
temperados. Segundo a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), havia, 
no Brasil, em 1960, 0,4 milhão de hectares de soja. Os esforços para desenvolver 
novas variedades adaptadas ao clima e às condições do Cerrado permitiram a 
expansão da soja para a parte sul do Cerrado em meados de 1970. Cerca de 5 
milhões de hectares de soja foram plantados nessa década. Em 2002, a soja podia 
ser encontrada em grande parte do Cerrado, inclusive avançando para a Amazô-
nia brasileira, especialmente na Região Sul do estado do Pará. Em 2000/2005, 44 
milhões de hectares de soja foram plantados no país.  

Figura 1. Distribuição aproximada do plantio de soja no Brasil em 1960, 1975 e 2002.

Fonte: Com base na ilustração do Dr. Plínio Itamar de Sousa, pesquisador apo-
sentado da Embrapa Cerrados (dados não publicados).

O estudo coordenado pelo Dr. Bernardo Rudorff, ex-cientista do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais, INPE (AGROSATÉLITE, 2015), mostrou al-
guns números impressionantes relacionados à agricultura neste bioma:

• No plantio da safra 2013/2014, 52% (16 milhões de hectares) da área agrí-
cola do Cerrado foram cultivadas com soja;

• A área plantada com soja, milho e algodão aumentou de 9,33 milhões de 
hectares em 2000/2001 para 17,4 milhões de hectares em 2013/2014 (87% 
de aumento); e

• Considerando-se apenas a soja, a área plantada aumentou de 7,5 milhões 
de hectares em 2000/2001 para 15,7 milhões de hectares em 2013/2014 (au-
mento de 108%).
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Em termos de extensão em área, predominam as pastagens cultivadas no Cer-
rado, resultado do desenvolvimento de novas variedades de espécies cultivadas 
a partir de sementes originalmente trazidas da África, tais como a braquiarinha 
(Brachiaria decumbens), braquiarão (Brachiaria brizantha) e Brachiaria humidicula (bem 
adaptada para solos úmidos). Essas espécies são de 5 a 10 vezes mais produtivas 
em termos de biomassa aérea e mais resistentes a solos ácidos do que as espécies 
de gramíneas nativas presentes no Cerrado (principalmente Melinis minutiflora2, 
popularmente conhecida como capim-gordura). Eles também são mais resisten-
tes às cigarrinhas e cochonilhas.  

De acordo com o mapa mais recente de uso da terra do Cerrado (Brasil, 
2015), aproximadamente 43% (88 milhões de hectares) do bioma Cerrado esta-
vam sendo utilizados para a produção de alimentos e energia em 2013 (Figura 2) 
e 55% do bioma ainda estavam cobertos com vegetação natural. Os 2% restantes 
consistiam de corpos de água, áreas queimadas ou áreas cobertas com nuvens e 
sombras de nuvem que não foram mapeadas.  

3.3    Efeitos da ocupação agrícola no meio ambiente

O Censo Agropecuário publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) mostrou que as pastagens cultivadas na parte central do país 
aumentaram de 9 milhões de hectares em 1970 para 45 milhões de hectares em 
1996. Ao contrário dos fazendeiros, os pecuaristas aplicam uma quantidade re-
duzida de fertilizantes apenas, para não reduzir a produtividade da biomassa a 
níveis irreversíveis. Como consequência, depois de alguns anos (> 10 anos), as 
pastagens começam a degradar-se, reduzindo a capacidade produtiva de biomas-
sa vegetal. Começam a aparecer termiteiros e a erosão do solo começa a se acen-
tuar. Outros efeitos nocivos ao meio ambiente são a redução na capacidade de 
absorção de CO2 da atmosfera devido à redução nas atividades fotossintéticas e 
as perdas na capacidade de retenção da umidade de solos. Aumenta-se ainda a 
pressão por novos desmatamentos no Cerrado, uma vez que os pecuaristas bus-
cam novas terras para substituir as suas pastagens degradadas.

Quanto às atividades de produção de grãos, o principal problema ambiental 
é a perda da biodiversidade vegetal do Cerrado por causa do desmatamento por 
corte raso em grandes extensões. Apesar do Novo Código Florestal Brasileiro 
(Lei no. 12.651 de 25 de maio de 2012) estabelecer que, no bioma Cerrado, são 
necessários preservar apenas 20% (ou 30% se a propriedade estiver dentro da 

2 A espécie não é nativa, mas de origem africana e foi trazida muito cedo pelos portugueses. Saint-Hilaire refere-
se a ela no seu livro, de 1723, e sobre os problemas que poderia causar.
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Amazônia Legal) da propriedade com vegetação nativa, o desmatamento ao lon-
go dos córregos e rios e ao redor das nascentes causam dano ambiental imediato 
que é o assoreamento dos rios. A instalação de sistemas de irrigação, notadamen-
te por pivô-central nas nascentes, reduz drasticamente a oferta hídrica ao longo 
de todo o curso d´água. A contaminação da água superficial e subterrânea do 
Cerrado por causa do uso excessivo de fertilizantes, pesticidas e herbicidas ainda 

Figura 2. Distribuição espacial de classes naturais e antrópicas 
do Cerrado brasileiro em 2013. 

Fonte: Brasil (2015).
Nota: A classe Não-observado corresponde a áreas com queimadas ou cober-
tas com sombra de nuvens impossíveis de serem mapeadas.
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é pouco estudada, não havendo ainda estimativas precisas sobre o nível de con-
taminação no Cerrado como um todo.

3.4    Temas prioritários para ocupação ambientalmente 
          sustentável

Atualmente, uma das tecnologias mais promissoras para a agricultura ambien-
talmente sustentável do Cerrado é a integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF). 
Trata-se de um sistema misto para produzir, simultaneamente, carne, grãos e 
madeira. Inicialmente, divide-se uma fazenda em quatro partes. Em uma dessas 
partes, planta-se uma determinada cultura agrícola, por exemplo, soja ou milho, 
sem remover a pastagem cultivada. Para o plantio de soja ou milho, é necessário 
corrigir a acidez e a fertilidade do solo com fertilizantes e calagem. No segundo 
ano, repete-se a operação em outra parte da fazenda. Ao final de quatro anos, 
tem-se toda a fazenda com pastagem recuperada e o pecuarista obtém ainda lu-
cro extra com a venda de grãos. Adicionalmente, o pecuarista pode ainda plantar 

linhas de Eucalipto3 ou outra espécie florestal exótica. O sistema é particularmen-
te vantajoso para pecuaristas que sofrem com degradação de pastagens. O ILPF 
apresenta as seguintes vantagens:

• Redução dos riscos de incidência de insetos, nematoides, doenças e ervas 
daninhas, por meio da diversificação de produtos;

• Redução da erosão do solo e da infiltração do solo;

• Redução da pressão para novos desmatamentos;

• Aumento do lucro pela produção adicional de grãos e madeira;

• Recuperação e renovação de pastagens degradadas mais rapidamente e com 
menor custo e

• Aumento do teor de matéria orgânica do solo.

• Redução da perda de produção devido a períodos secos, uma vez que a 
ILPF pode melhorar a porosidade do solo e a profundidade dos sistemas 
radiculares da planta;

• Maior nível de absorção de CO2 e redução da emissão de metano pelo gado 
devido à melhoria da qualidade das pastagens; 

3 Trata-se de uma espécie com grandes impactos no uso da água, como evidenciado cientificamente.  O uso foi 
feito sem que, ao mesmo tempo, fossem feitos investimentos no desenvolvimento de espécies nativas. No caso 
do Cerrado, o carvoeiro (Sclerolobium paniculatum) é uma espécie fantástica que tem crescimento rápido, mas que 
nunca foi estudado. Ai está um tópico central: desenvolver espécies arbóreas nativas para este fim.
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• Mais empregos nas fazendas e maior motivação para a qualificação profis-
sional dos trabalhadores agrícolas.

A adoção da tecnologia ILPF por parte dos pecuaristas deve ser incentivada. 
No entanto, por causa do mosaico de ocupações dentro de uma mesma proprie-
dade, o monitoramento de áreas ocupadas com ILPF constitui-se em um desafio, 
uma vez que as técnicas convencionais de processamento digital de imagens de 
sensoriamento remoto aplicadas ao monitoramento de áreas plantadas funciona 
a contento quando os produtores adotam sistemas de monoculturas extensas.

A conservação de recursos hídricos do Cerrado é outro tema prioritário, pois 
o bioma Cerrado é o berço das águas do Brasil, desempenhando papel essencial 
na distribuição de recursos hídricos para oito das 12 grandes regiões hidrográficas 
do país. No Cerrado, a demanda por recursos hídricos é cada vez maior, por causa 
do crescimento populacional em áreas urbanas e também por causa do aumento no 
número de áreas irrigadas, principalmente para produção de café, feijão, hortaliças 
e soja (nesse último caso, para produção de sementes). Em 2002, eram encontrados 
6.001 pivôs-centrais no Cerrado, isto é, 478.632 hectares irrigados (LIMA et al., 
2015). Em 2013, foram identificados 10.942 pivôs-centrais, totalizando 835.695 
hectares irrigados. Portanto, nesse período de 11 anos entre os dois levantamentos, 
verificou-se um crescimento de 82,3% no número de equipamentos e 74,6% na 
área irrigada por pivô-central. Por isso, seria conveniente avaliar a sustentabilidade 
de sistemas de irrigação e/ou de cultivos alternativos.  

  Uma das providências mais urgentes na conservação de recursos hídricos do 
Cerrado é a conservação da vegetação nativa ao longo de drenagens e nascentes, con-
sideradas como áreas de proteção permanente (APPs) pelo Novo Código Florestal 
Brasileiro. Para isso, os passivos ambientais ao longo dessas APPs hidrológicas preci-
sam ser estimados por meio de análise de imagens de satélite com resolução espacial 
fina, da ordem de 1-5 metros. Políticas de incentivo de recuperação desses passivos 
ambientais precisam ainda ser adotadas, com vegetação nativa. Porém, a recuperação 
seria mais efetiva se, com a vegetação nativa, para se reduzir perdas da biodiversidade.  

Finalmente, os responsáveis pelas políticas públicas precisam estar atentos 
também para a questão de mudanças climáticas globais. Há suspeita de que o 
aumento no número de dias sucessivos com temperaturas máximas superiores a 
um determinado limiar (suspeita-se de um limiar de 31ºC) podem causar perdas 
na produtividade e, principalmente, perdas na qualidade dos grãos, por exemplo, 
redução na quantidade de proteína na soja, semelhante ao já conhecido fenôme-
no de isoporização4 da cana-de-açúcar devido ao aumento na temperatura média 

4 O florescimento da cana é uma característica indesejada para a produção da cana-de-açúcar, pois ele acarreta 
uma série de prejuízos para a cultura. Quando a cana floresce os colmos param de emitir novos entrenós e 
iniciam um processo conhecido como isoporização.



62      

da superfície, entre outros fatores climáticos externos a essa cultura. Esse moni-
toramento com estudos de caso precisa ser feito.  Além disso, é preciso testar o 
efeito que essas mudanças causarão nas espécies cultivadas no bioma. 

3.5    Considerações finais

Segundo o IBGE (2006), o Cerrado produziu 22,3 milhões de toneladas de 
soja em 2006 (49% da produção nacional), bem como 2,5 milhões de toneladas 
de carne bovina por ano, o que representa cerca de 40% da oferta nacional. 
Ao mesmo tempo, o Cerrado hospeda pelo menos 12.300 espécies de plantas, 
muitas das quais são endêmicas (SANO et al., 2008), bem como as cabeceiras 
das três principais bacias hidrográficas do país, constituídas pelo Amazonas, 
Paraná e São Francisco. Em outras palavras, não existe nenhum outro lugar no 
mundo que seja capaz de produzir tamanha quantidade de alimentos e energia, 
preservando aproximadamente 50% do ecossistema. Isso ocorre apenas no 
Cerrado, o que abre uma oportunidade única para promover tanto as políticas 
de desenvolvimento agrícola sustentável quanto as políticas de conservação da 
biodiversidade na mesma região. No entanto, é nesse ponto que se encontra o 
problema, pois não se sabe a resiliência do que restou. Apenas no MATOPIBA 
ele está intacto, mas é lá que se concentram mais de 50% dos tratores de esteiras 
equipados com correntes para desmatamento dos Cerrados. O Cerrado é o bio-
ma mais desmatado, a taxas 5 vezes maiores do que a da Amazônia.

O Brasil é um país tropical, isto é, não há inverno rigoroso como nos Esta-
dos Unidos, Canadá ou Europa setentrional. De acordo com Eduardo Assad, 
pesquisador da Embrapa, o Brasil não pode se dar ao luxo de usar a fazenda 
apenas durante quatro meses do ano. A ILPF surge como alternativa viável 
para utilizar a fazenda durante os 12 meses do ano. O sistema de plantio direto 
(SPD), que implica em revolvimento do solo superficial em níveis mínimos, 
manutenção de restos vegetais de culturas anteriores na superfície do terreno 
e redução de custos de mecanização, é uma tecnologia consolidada e adotada 
parcialmente ou integralmente por praticamente todos os produtores de grãos 
do Cerrado. O ILPF tem tudo para se tornar um novo SPD do Cerrado. 
Produtores e tomadores de decisão precisam investir esforço e recursos 
financeiros na preservação dos recursos hídricos do Cerrado. Já se percebe 
uma demanda muito maior do que a oferta de água no Cerrado, que depen-
de quase que exclusivamente das chuvas. O uso de água subterrânea deve ser 
evitada ou usada de forma sustentável, pois o Cerrado é o local de recarga de 
aquíferos importantes do país, notadamente o aquífero Guarani, a despeito de 
se encontrar áreas em que a água jorre com facilidade.
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4.1.  Características gerais

Em escala global, a Caatinga faz parte da maior e mais diversificada floresta tropi-
cal sazonalmente seca do Novo Mundo (FTSS), um bioma global que não foi reco-
nhecido pela comunidade científica como distinto até poucos anos atrás. Em geral, a 
maioria desse bioma ainda permanece pouco estudada e protegida em comparação 
com as florestas tropicais e savanas adjacentes. No entanto, dos biomas do FTSS 
abrigam quase 1 bilhão de pessoas em todo o mundo e estão entre os sistemas eco-
lógicos mais vulneráveis   às mudanças climáticas. A má gestão dos FTSSs pode levar 
à perda de biodiversidade e à redução dos custos dos serviços ecossistêmicos que 
sustentam milhões de pessoas de baixa renda. A falha em abordar esse desafio pode 
exacerbar os conflitos sociais e as migrações maciças. Portanto, os FTSSs são áreas 
socioecológicas que merecem atenção muito próxima de três grandes grupos interna-
cionais: as comunidades científicas, de conservação e de desenvolvimento.

O Semiárido brasileiro, como parte dos FTSSs, constituído pela Caatinga, 
está localizado no nordeste do país e nele habitam cerca de 28,6 milhões de 
pessoas, sendo a maioria carente e dependente dos recursos naturais da região 
(IBGE, 2010). A maior parte de seu território é revestida pela formação vegetal 

4 BIOMA CAATINGA: 
oportunidades e desafios 

de pesquisa para o 
desenvolvimento sustentável 

Lúcia Helena Piedade Kill1

Diogo Denardi Porto2

1 Pesquisadora da Embrapa Cerrados.
2 Pesquisador da Embrapa Semiárido.  



66      

denominada Caatinga, uma FTSS cujas  espécies apresentam características mor-
fofisiológicas adaptadas ao estresse hídrico e às altas temperaturas, tornando-as 
uma opção para o desenvolvimento da região, pois servem de suporte para o 
desenvolvimento de atividades agropecuárias e industriais.

Nas últimas décadas, a pressão sobre a exploração dos recursos naturais da 
Caatinga vem aumentando, devido, principalmente, ao consumo de lenha nativa, 
explorada de forma ilegal e não sustentável para fins domésticos e industriais, 
ao sobrepastoreio e à conversão para pastagens em agricultura. Esse modelo de 
exploração predatória tem impactado, principalmente, os recursos naturais reno-
váveis do bioma. Hoje, já são registradas alterações na composição e diversidade 
da flora e fauna locais, bem como aceleração do processo de erosão e declínio da 
fertilidade do solo e da qualidade da água, cujo efeito agregado gera a desertifica-
ção, o que já ocorre em algumas áreas do Bioma Caatinga. 

Essa situação se agravou pela ocorrência, nos últimos seis anos, de taxas de 
precipitação significativamente menores do que a média histórica, com conse-
quências diretas para os pequenos produtores, em virtude da estrutura fundi-
ária existente. Verifica-se, que muitos são os desafios para o desenvolvimento 
sustentável da região. Aqui apresentaremos alguns deles e algumas das ações de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação – PD&I – que poderiam contribuir para 
minimizar essa situação.

O desmatamento elevado no Bioma Caatinga vem gerando processos  de 
desertificação em diversas áreas, alterando diretamente a biota, o microclima e os 
solos, sendo fundamental o desenvolvimento de técnicas de pesquisa capazes de 
incorporar informações que identifiquem o estado dos recursos naturais, apon-
tando os seus relacionamentos e alguns caminhos a serem tomados para uma 
intervenção eficiente que gere a recuperação e o aproveitamento sustentável das 
terras nesse ambiente. O Método de Transecto Linear para Fanerótos e Camétos 
constitui-se em um conjunto de técnicas utilizado pela primeira vez no Brasil para 
analisar áreas submetidas à desertificação, apresentando indicadores biogeográfi-
cos, climatológicos, geomorfológicos e hidrológicos. Através da aplicação do mé-
todo em uma área do município de São Domingos do Cariri (PB), foi identificada 
uma diversidade vegetal muito baixa (13 espécies e 489 indivíduos), dominância 
de poucas espécies (5) e baixa abundância, com maior número de indivíduos 
nos estratos arbustivo alto e arbustivo, tendo como causa a retirada excessiva de 
vegetação, as queimadas e o uso contínuo pelo gado caprino. O Balanço Hídrico 
apresentou-se negativo, havendo indicação de que a atividade vegetativa depen-
de da precipitação oculta3. Os solos apresentaram crosta superficial de origem 

3 Precipitação oculta é entendida como o fenômeno em que a vegetação (ou outro objecto, natural ou não) 
captura, por um processo de impacto ou colisão, as minúsculas gotículas de água existentes no nevoeiro e que 
na sua ausência seriam mantidas em suspensão na atmosfera.
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antrópica, tornando a aridez edáfica ainda mais acentuada, associada aos baixos 
níveis de fertilidade, particularmente o potássio e a matéria orgânica. 

4.2    Agropecuária na Caatinga e seus efeitos sobre o meio 
          ambiente

A área de ocorrência do bioma Caatinga sobrepõe-se em grande medida à 
do semiárido brasileiro, considerada como uma das regiões de clima semiárido 
mais povoadas do mundo (SALCEDO; MENEZES, 2009). O resultado dessa 
combinação de fatores é uma diminuição progressiva da cobertura vegetal desse 
bioma, como resultado de diversas ações antrópicas. O resultado dessa combina-
ção de fatores é uma diminuição progressiva da cobertura vegetal desse bioma, 
por efeito dos diversos tipos de clima da Caatinga, de acordo com a Figura 1. 
Paralelamente, a Caatinga é um dos biomas brasileiros menos estudados e que 
conta com menos unidades de conservação (SANTOS et al., 2011). O resultado 
dessa combinação de fatores é uma diminuição progressiva da cobertura vegetal 
desse bioma.

Essa situação pode ser acompanhada pela análise de imagens de satélite, que 
demonstram a conversão do uso da terra em diversas regiões. BEUCHLE et al. e 
colaboradores (2015) observaram uma redução líquida média de 0,3% ao ano na 
cobertura vegetal da Caatinga entre os anos de 1990 e 2010, resultando em uma 
redução da taxa de cobertura de 67,4% para 63,2% no período.

A taxa de redução foi mais intensa no período entre os anos 2000 e 2010, 
quando comparada à década de 1990, demonstrando uma tendência de aumento 
de desmatamento. A cobertura vegetal e o uso das terras do bioma Caatinga atu-
almente são apresentados na Figura 2.

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2011), a taxa de cobertura da Ca-
atinga em 2009 situava-se em 53,4%. As diferenças dos resultados entre esse le-
vantamento e o anterior referem-se a pequenas diferenças metodológicas, como 
os tipos de formações considerados como vegetação nativa. Ainda segundo os 
dados do MMA, em termos percentuais de área (2008 a 2009), a Bahia foi o esta-
do no qual a vegetação da Caatinga sofreu maior supressão no período, seguida 
pelo estado do Ceará. No entanto, a Bahia também é o estado que possui a maior 
extensão de remanescente de Caatinga.    

A vegetação da Caatinga, mesmo durante a estiagem, quando está quase com-
pletamente sem folhas e com o crescimento interrompido, continua desempe-
nhando a importante função de proteger o solo contra agentes erosivos. Outras 
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Figura 1. Tipos de Clima do Bioma Caatinga. 

Fonte: Hargreaves, 1974.
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Figura 2. Cobertura e Uso das Terras do Bioma Caatinga.

Fonte: IBGE, 2004.



70      

formas de uso da terra frequentemente não protegem o solo desses agentes. 
Como resultado, a degradação ambiental causada pelo desmatamento culmina 
no fenômeno da desertificação, ou seja, a perda da capacidade produtiva da área, 
tanto do ponto de vista ecológico como do econômico.  

A desertificação é um fenômeno que ocorre tipicamente em regiões de cli-
ma árido, semiárido ou subúmido e pode ter causas naturais ou antrópicas. As 
causas antrópicas envolvem o desmatamento, a extração predatória de recursos 
florestais, as queimadas, o sobrepastejo e o manejo inadequado do solo (SÁ et al., 
2010). As áreas atingidas pela desertificação tornam-se totalmente improdutivas, 
gerando reflexos socioeconômicos graves. A população rural das áreas deserti-
ficadas é obrigada a abandonar a área ou viver em condições de extrema dificul-
dade. Nesse contexto, a Figura 3 apresenta as mesorregiões do Bioma Caatinga.  

As causas da diminuição da cobertura natural da Caatinga são diversas e 
muitas vezes derivadas de especificidades regionais. No Estado da Paraíba, 
o desmatamento indiscriminado para atendimento da demanda de madeira e 
lenha da região fez com que aproximadamente 85% do Semiárido paraibano 
se tornasse sensível à desertificação (SÁ et al., 2013). Já na Região de Desen-
volvimento do Vale do Rio São Francisco, no extremo oeste do estado de 
Pernambuco, as áreas com moderado e severo risco de desertificação com-
preendem 74% e 23% das áreas totais, respectivamente (SÁ et al., 2015). Esse 
processo deve-se à substituição da vegetação natural por campos de cultivos, 
pastagens e outros usos do solo. No Seridó da Paraíba e do Rio Grande do 
Norte, a degradação ambiental resulta de atividades de mineração, pastoreio 
extensivo de bovinos e caprinos, abandono de áreas agrícolas e extração de 
lenha (COSTA et al., 2009). Nessa região, a Caatinga se apresenta como uma 
vegetação esparsa, de aspecto arbóreo-arbustivo, crescendo sobre solos rasos 
e muito propensos à erosão. 

As áreas de Caatinga que são desmatadas têm recuperação extremamente lenta. 
Levantamentos que comparam áreas com diferentes graus de preservação estimam 
que poderão ser necessários 50 anos para que a vegetação se recupere totalmente 
de um episódio de desmatamento (ARAÚJO FILHO, 2013). Isso é consequência 
do crescimento descontínuo da vegetação, afetados por períodos de estiagem que 
podem se estender por oito ou até 10 meses ao ano, por vários anos.  

Entre as atividades agropecuárias que impactam a Caatinga encontra-se o sis-
tema tradicional de pousio, no qual uma área é desmatada, queimada, cultivada 
com culturas de subsistência (milho, feijão, mandioca e legumes) por certo pe-
ríodo e, em seguida, abandonada. Essa estratégia foi, por muito tempo, a forma 
predominante de uso da terra no Semiárido brasileiro e em outras regiões da 
América Latina (KASS; SOMARRIBA, 1999). Na Caatinga, depois de 3 a 5 anos 
de produção de culturas como milho, feijão e mandioca, a área é abandonada 
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Figura 3. Mesorregiões do bioma Caatinga.

Fonte: IBGE, 2004.

para regeneração natural por um período de cerca de 10 anos, já muito inferior, 
portanto, ao período necessário para o pleno restabelecimento da vegetação ar-
bórea. Com o crescimento populacional, contudo, esse período de regeneração 
natural praticado pelo pequeno produtor diminuiu ainda mais. Assim, os efeitos 
deletérios do corte e queima da vegetação aumentaram.
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A regeneração natural no período de pousio é praticada empiricamente como 
função de restauração da fertilidade do solo, que por sua vez decorre do ingresso, 
no solo, de matéria orgânica derivada da biomassa vegetal produzida no período 
(TIESSEN; SAMPAIO; SALCEDO, 2001). A prática tradicional da queima da 
vegetação diminui drasticamente o estoque de carbono, reduzindo fertilidade e 
mostrando-se inadequada para o manejo sustentável de solos no Semiárido (SA-
CRAMENTO et al., 2013). O solo menos fértil suporta uma comunidade menor 
de espécies nativas que, por sua vez, produzirá menos aporte de matéria orgânica 
ao solo no próximo ciclo de crescimento, em uma retroalimentação negativa ca-
racterística de processos de desertificação.  

O corte e a queima também afetam diretamente a viabilidade e diversidade do 
banco de sementes do solo. MAMEDE e ARAÚJO (2008) observaram que o fogo 
causou uma diminuição de 80% da densidade de plântulas emergentes do banco de 
sementes, o que representa uma séria ameaça à conservação de comunidades vege-
tais da Caatinga. A regeneração natural de áreas de Caatinga é altamente dependen-
te da viabilidade de seu banco de sementes como fonte de propágulos para o res-
tabelecimento da flora (SILVA et al., 2013). Sem isso, a área corre sérios riscos de 
sofrer episódios de erosão, que podem progredir a um processo de desertificação.  

Além da matéria orgânica e do banco de sementes, as queimadas afetam se-
riamente outro componente importante e, por vezes, negligenciado do solo, a 
comunidade microbiana. Essas comunidades são responsáveis por diversos pro-
cessos no solo, como a ciclagem de nutrientes, a fixação biológica de nitrogênio 
e a manutenção da sua estrutura. Áreas que passam por queimadas apresentam 
diminuição significativa da atividade microbiológica no solo em camadas super-
ficiais (OLIVEIRA et al., 2010). 

Outra atividade que impacta os recursos renováveis do bioma é o uso da lenha e 
do carvão como matriz energética. A utilização da lenha da Caatinga intensificou-se 
a partir de 1974, quando a política do Governo Federal enfatizou a biomassa como 
fonte energética. No início dos anos 1990, 35% da energia primária consumida na 
Região Nordeste eram provenientes dessas fontes (RIEGELHAUPT; PAREYN, 
2010). A partir de então, o perfil energético mudou com a diminuição da população 
rural e a adoção de gasodutos por setores da indústria. Entretanto, em alguns estados, 
o consumo de lenha permanece em patamares altos, como no Rio Grande do Nor-
te, onde alcança 24% do total do consumo energético, sendo essa proporção ainda 
maior para uso residencial (53%). Como essa exploração de lenha por extrativismo 
não foi acompanhada por projetos de reflorestamento da Caatinga para a reposição 
da biomassa, em muitos locais ocorreu a exaustão dos recursos florestais. 

  O corte da vegetação da Caatinga na região do Araripe pernambuca-
no é emblemática como representação da exploração desordenada dos recur-
sos madeireiros do bioma. Essa região compreende os municípios de Araripina, 
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Trindade, Ipubi, Bodocó e Ouricuri, que formam o polo responsável por 95% 
da produção nacional de gesso (SÁ et al., 2010). A alta demanda de lenha dessa 
indústria resultou em significativa pressão ecológica sobre os recursos madei-
reiros da biodiversidade local. Estima-se que até 65% da área da região foram 
desmatados até 2009 (DRUMOND et al., 2015).

A substituição da comunidade vegetal complexa por uma monocultura resulta 
em uma fragilização ecológica, já que a monocultura não tem a plasticidade adap-
tativa para suportar as adversidades típicas do Semiárido brasileiro (ARAÚJO FI-
LHO; BARBOSA, 1999). Essa plasticidade é derivada tipicamente da diversidade 
de espécies encontradas nas comunidades naturais. Comunidades diversificadas 
são mais resistentes a eventos como secas atípicas ou pragas, já que as espécies 
que os suportam podem ocupar o espaço deixado para trás pelas demais.   

As monoculturas costumam ser encontradas em sistemas produtivos altamen-
te especializados e tecnificados e podem demandar alta quantidade de insumos 
para permanecerem economicamente viáveis. Muitos desses sistemas produtivos 
têm raízes em regiões de clima temperado e sofrem adaptações para adequarem-
-se ao clima tropical semiárido. Entretanto, uma série de práticas inadequadas 
permanece, como o excessivo revolvimento do solo e o baixo aporte de maté-
ria orgânica, que comprometem seriamente a fertilidade da área a médio prazo. 
Essas práticas ensejam o significativo aporte de insumos necessários à sua per-
manência, e, quando o sistema é interrompido, a área perde rapidamente as suas 
propriedades produtivas, devido à quebra dos ciclos biogeoquímicos naturais que 
mantinham a cobertura vegetal original. 

Já a agricultura tradicional na Caatinga, embora relativamente pouco produ-
tiva, é tipicamente praticada com baixo uso de insumos e composta de mais de 
uma atividade produtiva na mesma área, incluindo muitas vezes a pecuária ex-
tensiva. No entanto, as práticas utilizadas são muitas vezes tão danosas quanto 
aquelas das monoculturas. O período inadequado de pousio, as práticas da quei-
ma e das capinas frequentes, que mantêm o solo descoberto, além da exploração 
predatória dos recursos naturais da Caatinga, são fatores que ocasionam ampla 
degradação do bioma (ARAÚJO FILHO, 2013).

A Região Nordeste tem uma posição destacada na pecuária nacional, especial-
mente devido à grande presença de rebanhos de caprinos e ovinos (ARAÚJO FI-
LHO, 2013). Mais de 90% dos rebanhos de caprinos do Brasil situam-se no Nor-
deste, a maior parte no Semiárido. Esses animais são criados segundo o manejo 
extensivo, utilizando-se a Caatinga como principal, senão única, fonte alimentar. 

A utilização da Caatinga como pastagem para pecuária extensiva é muito dis-
seminada e causa a degradação acentuada da cobertura vegetal (ALVES; ARAÚ-
JO; NASCIMENTO, 2009; ARAÚJO FILHO; BARBOSA, 1999). A expansão 
dessa atividade, a partir do século XVII, é considerada um dos principais fatores 
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que levaram à degradação de paisagens do bioma, tanto pela sua conversão a 
pastagens cultivadas quanto pelo consumo das plantas nativas pelos rebanhos. 
Cerca de 70% das espécies da Caatinga são consumidas por caprinos, ovinos e 
bovinos (ARAÚJO FILHO, 2013). Os caprinos, como pastejam arbustos além 
de gramíneas e outras herbáceas, distribuindo a biomassa consumida com maior 
uniformidade entre os estratos vegetais, causam menor impacto em relação a 
bovinos e ovinos, que se alimentam predominantemente de herbáceas.

O pastejo por caprinos, entretanto, é considerado um fator importante de 
degradação da Caatinga devido à grande população desses animais no Nordeste 
brasileiro. A região possui um dos maiores rebanhos caprinos do mundo, a maior 
parte localizado no Semiárido. O sobrepastejo de caprinos na Caatinga está asso-
ciado à redução do recrutamento, do crescimento e da distribuição geográfica de 
várias espécies de plantas herbáceas, arbustivas e arbóreas, afetando a estrutura 
e a capacidade de regeneração da vegetação (LEAL; VICENTE; TABARELLI, 
2003). Além das comunidades vegetais nativas, foi demonstrado que o sobre-
pastejo diminui o conteúdo de carbono orgânico do solo, principalmente nas 
camadas superficiais do perfil (SCHULZ et al., 2016). 

A pressão de pastejo sobre a Caatinga cresce com o aumento da população 
humana e, em consequência, dos rebanhos. Além disso, a extensão das proprie-
dades que praticam a pecuária extensiva apresenta-se menor a cada ano, aumen-
tando-se, então, a carga animal praticada nesses estabelecimentos. O sobrepas-
tejo agrava o estado de degradação das pastagens, que, por sua vez, suporta uma 
carga animal cada vez menor, em uma espiral negativa dos pontos de vista social, 
econômico e ambiental (ARAÚJO FILHO, 2013).   

Outra atividade que vem sendo praticada na região é a fruticultura irrigada, 
que foi responsável por grande desenvolvimento local devido ao volume e à 
alta qualidade das frutas, que abastecem tanto a demanda doméstica quanto a 
internacional (MENEZES et al., 2008). Essa atividade é hoje possível graças 
a investimentos em infra-estrutura hídrica, que possibilitou o bombeamento a 
partir do rio São Francisco, quer seja de reservatórios ou de estações de cap-
tação ao longo do curso. Essa estrutura tem impactos tanto positivos quanto 
negativos sobre o equilíbrio ecológico da região. Um dos efeitos observáveis é 
a diminuição da amplitude térmica diária decorrente do aumento da quantidade 
de vapor de água presente na atmosfera (CORREIA et al., 2011). O maior teor 
de umidade relativa provoca uma maior temperatura noturna, o que contribui 
para o aumento da temperatura média da região. Esse fenômeno alinha-se com 
o cenário de mudanças climáticas globais, que já prevê tendências de tempera-
turas mais altas em várias regiões do planeta.

 A própria conversão da Caatinga para áreas de pastagens ou agrícolas causa 
uma diminuição significativa do teor de carbono no solo (GIONGO et al., 2011; 
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SCHULZ et al., 2016). As temperaturas médias anuais relativamente altas e a 
baixa precipitação pluviométrica, características típicas do Semiárido brasileiro, 
acentuam as taxas de mineralização e perda do carbono presente no solo. Esse 
carbono ingressa na atmosfera na forma de gases que contribuem para alterações 
climáticas devido ao efeito estufa.  

Assim, a Caatinga pode ser considerada como um bioma especialmente vul-
nerável às mudanças climáticas, uma vez que as condições atuais já são relati-
vamente impeditivas à regeneração natural da vegetação, principalmente como 
resultado da escassez de água e de nutrientes no solo; conta com poucas Uni-
dades de Conservação em comparação com outros biomas brasileiros e ainda 
é relativamente pouco conhecida cientificamente, não havendo estudos sufi-
cientes sobre o manejo das áreas nativas (SANTOS et al., 2014). Além disso, 
a Caatinga é um bioma que apresenta muitas áreas suscetíveis à desertificação, 
que é um processo extremamente deletério e que demanda grande quantidade 
de recursos para ser revertido. A desertificação não é um problema apenas 
do ponto de vista ambiental, mas, sim, um grande entrave para o desenvol-
vimento econômico e o bem-estar social nas regiões atingidas, e pode ser 
considerada a expressão máxima da degradação ambiental. O melhor caminho 
para se evitar a desertificação é a implementação de práticas de manejo do solo 
que atendam ao paradigma da sustentabilidade. 

4.3    Oportunidades e desafios de pesquisa para a  
          sustentabilidade

As atividades agropecuárias desenvolvidas na Caatinga impactam de forma 
considerável os recursos naturais do bioma. Assim, enormes são os desafios a 
serem enfrentados pelas instituições de pesquisa para desenvolver sistemas pro-
dutivos e tecnologias que estejam focados na competitividade, sustentabilidade 
e equidade. 

Diante dos cenários de mudanças climáticas para a região, faz-se necessário 
ampliar as pesquisas voltadas para as análises de tendências do clima, o moni-
toramento dos seus parâmetros e sua evolução em anos futuros, como forma 
de subsídios para compreender essas alterações. Ainda nesse sentido, estudos 
em modelagem matemática dos sistemas produtivos e simulação de cenários são 
necessários para antever os impactos sobre o desenvolvimento das culturas, bem 
como a ocorrência de pragas ou doenças. 

 Ações voltadas para o uso eficiente dos recursos hídricos serão fundamen-
tais. Nessa ótica, temas como a eficiência do uso da água em diferentes escalas de 
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produção, estabelecimento de sistemas de captação e de reuso da água, agricultu-
ra biossalina, bem como a identificação de genótipos vegetais menos demandan-
tes desse recurso devem ser considerados como temas prioritários de pesquisa. 

 A identificação dos recursos hídricos para produção animal em cada região 
também deve ser uma tarefa prioritária, preferencialmente executada com o apoio 
das prefeituras para mapeamento dos recursos municipais. Com isso, o planeja-
mento do uso eficiente desses recursos pode ser realizado com maior precisão, de 
acordo com o volume da oferta de água, sua qualidade e as tecnologias disponíveis. 

 A busca por práticas de manejo de solo com baixo impacto ambiental e mode-
los de recuperação de áreas em processo de degradação deve ser considerada pauta 
de futuras pesquisas, visando o desenvolvimento de uma agricultura menos impac-
tante e com baixa emissão de carbono. Nessa ótica, estudos voltados para a identifi-
cação de espécies tolerantes aos estresses salinos e térmicos, identificação e uso das 
interações microbiológicas nativas, adição de condicionadores ao solo, associados a 
sistemas de plantio direto, com adubos verdes, figuram entre os temas prioritários 
que podem contribuir para reduzir as emissões de Gases de Efeito Estufa. 

A obtenção de Produtos Florestais Não Madeireiros (PFNM) sob os aspectos 
econômico, ambiental e social, se mostra uma opção para o desenvolvimento 
sustentável da Caatinga, com geração de emprego e renda para as comunidades 
locais, e proporcionando segurança alimentar para as populações de menor po-
der aquisitivo. Esses produtos geralmente estão associados a boas práticas dos 
pontos de vista ecológico e de proteção do meio ambiente em seu processo 
produtivo. Por esse motivo, a demanda das indústrias nacionais e internacionais 
por matérias-primas oriundas de PFNM vem crescendo, tendo em vista a boa 
aceitação desses produtos.

Porém, poucas são as plantas nativas da Caatinga que vêm sendo manejadas 
de forma sustentável para geração de PFNM. Os principais entraves referem-se 
à falta de conhecimento da ecologia e do manejo dessas espécies. Dessa forma, 
estudos voltados para a prospecção e manejo dessas espécies são fundamentais, 
bem como aqueles que tratam da estruturação de sistemas associados, quer seja 
de forma extrativista, ou integrados com as atividades agropecuárias.

 No que se refere à produção animal, a disponibilidade de forragem em quan-
tidade e qualidade ainda é um entrave. Nessa ótica, os projetos de pesquisas 
devem buscar formas alternativas de produção e estocagem de alimento, bem 
como a identificação e o melhoramento genético de espécies nativas ou exóticas 
que poderiam atender a esse propósito. 

Ressalta-se que a maior parte dos componentes da flora da Caatinga pode 
ser utilizada para alimentação animal, especialmente de caprinos. Assim, esses 
componentes podem ser melhor aproveitados por meio do estudo detalhado 
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desses recursos genéticos, dando início à seleção de variedades de ocorrência 
natural com características de interesse, que podem subsidiar programas de 
melhoramento. Além disso, outras ferramentas de aproveitamento desses re-
cursos, como, por exemplo, a utilização dessas plantas como fonte de genes, 
podem ser empregadas. 

Os sistemas agrossilvipastoris são alternativas de manejo da vegetação nativa 
que já se mostraram adequados para a produção animal em diversas regiões do 
país, incluindo o Semiárido. Sob a designação de sistemas Integração Lavoura-
-Pecuária-Floresta (ILPF), já são considerados uma frente promissora de verti-
calização da produção, enquanto satisfazem a grande demanda por tecnologias 
de baixo impacto ambiental. Assim, Sistemas ILPF devem ser propostos para as 
diferentes regiões do Semiárido, com adaptações, para que se adequem às parti-
cularidades locais.

Por fim, as pesquisas deveriam focar em sistemas de criação intensiva ade-
quados para a realidade da produção animal da região. Com a implantação desses 
sistemas, poderia ser feito o manejo do rebanho de forma mais eficiente, com 
coberturas controladas, melhorando a qualidade do rebanho e diminuindo as 
taxas de consanguinidade e mortalidade. 

4.4    Considerações finais

As pesquisas em PD&I para a Caatinga devem se alinhar aos novos modelos 
de agricultura, que hoje estão fortemente embasados em Ciência e Tecnologia. 
Por conseguinte, devem buscar a eficiência no uso dos recursos naturais da re-
gião, principalmente solo e água, juntamente com a preocupação de redução de 
impactos negativos ao meio ambiente. Além disso, devem também buscar siste-
mas cada vez mais dinâmicos e complexos, voltados para agricultura sistêmica, 
inteligência territorial, gestão de riscos, entre outros.
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5.1    Ecossistemas da mata atlântica

A Mata Atlântica é um complexo formado por 15 ecorregiões terrestres, sen-
do oito referentes a tipologias florestais e sete a outros ecossistemas, confor-
me segue: Floresta Atlântica do Alto Paraná, Atlântica Seca, Costeira da Bahia, 
Costeira de Pernambuco, da Serra do Mar, de Araucárias, do Interior da Bahia e 
do Interior de Pernambuco; Brejo de Altitude; Campos Rupestres; Mangues da 
Bahia, da Ilha Grande, do Rio Piranhas e do Rio São Francisco; e Restingas da 
Costa Atlântica (OLSON; DINERSTEIN, 2002; WWF, 2017). 

A Lei nº 11.428, de 22/12/2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da 
vegetação nativa da Mata Atlântica, a chamada Lei da Mata Atlântica, por sua vez, 
considera como integrantes do bioma cinco formações florestais nativas e cinco 
ecossistemas associados, conforme regulamento (Figura 1): Florestas Ombrófila 
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Aberta, Ombrófila Densa, Ombrófila Mista, Estacional Decidual, e Estacional 
Semidecidual; Brejos Interioranos; Campos de Altitude; Encraves Florestais do 
Nordeste; Manguezais; e Restingas (BRASIL, 2006). 

Figura 1. Área de aplicação da Lei da Mata Atlântica no. 11.428/2006.

Fonte: MMA, 2018, adaptado de IBGE, 2012, 2ª edição.

O Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica) 
que tem como base técnica o Mapa da Distribuição Regional da Vegetação Natu-
ral do Brasil (IBGE, 2004a) e o Mapa dos Biomas do Brasil, primeira aproxima-
ção (IBGE, 2004a), são apresentados nas Figuras 2 e 3, respectivamente. 

É possível notar, então, que, devido aos diferentes ecossistemas que com-
põem a Mata Atlântica, o bioma é extremamente heterogêneo. Sua fisionomia 
perpassa pelas restingas e manguezais, ambos com pouquíssimas espécies, alta-
mente adaptadas às condições extremas de salinidade e instabilidade do solo e 
vitais para a vida costeira e marinha; e campos de altitude, típicos de ambientes 
montano e alto-montano, contando principalmente com gramíneas e vegetação 
arbustiva; até florestas pluviais com elevado grau de riqueza e endemismo de 
espécies, com árvores que podem chegar a 40 metros de altura (VELOSO; RAN-
GEL FILHO; LIMA, 1991; IBGE, 2012). Essa variedade se explica pela diversi-
dade de características geomorfológicas, climáticas, pedológicas e hidrográficas, 
que serão tratadas a seguir. 
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Fonte: IBGE, 2004a. 

Figura 2. Distribuição da vegetação natural do Brasil.

Figura 3. Biomas do Brasil, 1ª aproximação.

Fonte: IBGE, 2004a. 
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A altitude da Mata Atlântica tem uma amplitude que vai de 0 m, iniciando-se ao 
nível do mar, até 2.891 m, no Pico da Bandeira, localizado na Serra do Caparaó, en-
tre Minas Gerais e Espírito Santo, o terceiro ponto mais alto do país (IBGE, 2016). 
O bioma passa por diversos compartimentos do relevo brasileiro, como serras, 
planaltos, planícies, tabuleiros, patamares e depressões (IBGE, 2006). 

5.2    Clima, solos e hidrografia 

Segundo a classificação climática de Köppen-Geiger (PEEL; FINLAYSON; 
MCMAHON, 2007), a Mata Atlântica abrange os climas Af, Am, Aw, BSh, Cfa, 
Cfb, Cwa e Cwb (Figura 4).  

Os climas que se iniciam com a letra A referem-se a climas tropicais, com 
temperatura média do mês mais frio do ano igual ou superior a 18°C; os que co-
meçam com B referem-se a climas áridos, com precipitação anual inferior a 500 
mm; e os que começam com C referem-se a climas subtropicais ou temperados, 
com temperatura média do mês mais quente acima de 10ºC e temperatura média 
do mês mais frio entre 0°C e 18°C, e estações de verão e inverno bem definidas. 

A segunda letra sendo um f refere-se a clima úmido, com ocorrência de pre-
cipitação significativa em todos os meses do ano, inclusive com precipitação do 
mês mais seco igual ou acima de 60 mm, então, sem estação seca definida, como 

Figura 4. Classificações Climáticas de Koppen-Geiger no Brasil. 

Fonte: PEEL; FINLAYSON; MCMAHON, 2007.
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nos casos de Af, Cfa e Cfb. A segunda letra m refere-se a um clima de monção, 
com precipitação total anual média acima de 1500 mm e precipitação do mês 
mais seco inferior a 60 mm, diferenciando-se da categoria f por apresentar uma 
estação seca mais bem definida. A segunda letra w refere-se a ocorrência de chu-
vas concentradas durante o verão e inverno seco, como nos casos Aw, Cwa e 
Cwb e a segunda letra S refere-se a um clima das estepes, com precipitação anual 
total média entre 380 mm e 760 mm, como no caso BSh. Por fim, no terceiro 
nível de classificação, as letras h, a e b referem-se, respectivamente, a um clima 
quente, com temperatura média anual superior a 18ºC; um verão quente, com 
temperatura média do mês mais quente igual ou superior a 22°C e temperatura 
média no mês mais frio acima de 10°C; e um verão temperado, com temperatura 
média no mês mais quente abaixo de 22°C e com quatro ou mais meses com 
temperaturas médias acima de 10°C.

Assim como altitude e clima, a Mata Atlântica apresenta uma grande varieda-
de também de classes de solos, que podem variar substancialmente em intervalos 
de poucos metros, de afloramentos rochosos e solos rasos até solos profundos, e 
de solos distróficos ou álicos até solos eutróficos. RESENDE, LANI e DE RE-
ZENDE (2002) sintetizaram os principais sistemas pedológicos da Mata Atlânti-
ca em 10 ambientes principais, conforme segue: (i) solos eutróficos das elevações 
(fora das várzeas), em geral ocupados por atividades agropecuárias; (ii) solos dis-
tróficos e planos das elevações (fora das várzeas); (iii) solos distróficos e aciden-
tados, geralmente com menor influência antrópica devido ao declive acentuado 
e a pobreza de nutrientes; (iv) várzeas não mais inundáveis, onde localiza-se a 
maior parte das atividades produtivas, tanto rurais quanto urbanas, de muitos 
municípios; (v) várzeas inundáveis; (vi) restinga; (vii) solos de mangue; (viii) solos 
gleizados e tiomórficos, sem influência marinha atual, que possuem particular va-
lor para a fauna, porém são usados como pastagens; (ix) solos húmicos nas partes 
mais elevadas e (x) áreas com grandes afloramentos de rocha.    

Além disso, oito das 12 regiões hidrográficas brasileiras localizam-se na Mata 
Atlântica (Figura 5): Atlântico Sul, Uruguai, Paraná, Atlântico Sudeste, Atlântico 
Leste, São Francisco, Atlântico Nordeste Oriental e Parnaíba (CNRH, 2003). 
No bioma, estão mananciais que abastecem grande parte da população brasi-
leira. É função dos ecossistemas naturais, especificamente das matas ciliares, a 
proteção dos recursos hídricos por meio de estabilização de taludes e encostas; 
manutenção da morfologia do rio; retenção de sedimentos e nutrientes; regulação 
da temperatura da água; controle do ciclo de nutrientes na bacia hidrográfica e 
diminuição e filtragem do escoamento superficial, impedindo ou dificultando o 
carreamento de sedimentos para o sistema aquático, contribuindo, dessa forma, 
para a manutenção da qualidade da água nas bacias hidrográficas (CICCO; AR-
COVA, 1999; MMA, 2018).
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5.3    Cobertura vegetal e conservação da biodiversidade

A Floresta Atlântica originalmente cobria cerca de 1.345.300 km² em três paí-
ses, Argentina, Brasil e Paraguai, chegando a cobrir quase 10% de todo o território 
do continente sul-americano (WWF, 2017). Só no Brasil, a Mata Atlântica ocupava 
aproximadamente 1.309.736 km², estendendo-se ao longo de 17 estados do país: 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, Goiás, São Paulo, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, 
Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí (IBGE, 2012; MMA, 2017).   

A principal característica que define a Mata Atlântica hoje, principalmente 
no Brasil, é a alta fragmentação e alteração dos seus ecossistemas originais, de-
vido ao seu histórico de ocupação humana, carecendo de um planejamento e 
responsável pelo desmatamento de suas florestas e demais ecossistemas asso-
ciados, e pela degradação, urbanização e impermeabilização de suas áreas. Há, 
porém, alguns estudos e fontes que divergem sobre a porção remanescente da 
Mata Atlântica, principalmente devido às diferenças de dados, ano-base, escala e 
métodos utilizados.

Figura 5. Regiões hidrográficas do Brasil.

 Fonte: CNRH, 2003.
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O estudo intitulado Levantamento da Cobertura Vegetal Nativa do Bioma 
Mata Atlântica foi realizado pelo Instituto de Geociências da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ), o Departamento de Geografia da Universidade 
Federal Fluminense (UFF) e o Instituto de Estudos Socioambientais do Sul da 
Bahia (SB), no âmbito do Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Di-
versidade Biológica Brasileira (PROBIO), e lançado em 2007 pelo Ministério do 
Meio Ambiente (MMA). Com o objetivo de mapear a cobertura vegetal, diagnos-
ticar iniciativas de mapeamento e completar lacunas de conhecimento existentes 
em relação ao tema, esse estudo levou em consideração dados com ano-base 
2002, adotando o recorte estabelecido pelo Mapa de Biomas do Brasil (IBGE, 
2004b), com unidade mínima de mapeamento de 40 a 100 hectares, e escala final 
de 1:250.000, considerando todas as formações florestais e ecossistemas associa-
dos que compõem a Mata Atlântica. O resultado encontrado foi de 285.640,79 
km² de remanescentes de vegetação nativa do bioma, representando 27% da sua 
cobertura original. Desses remanescentes, 230.900,49 km² (22%) referem-se às 
tipologias florestais da Mata Atlântica.

A partir de 2008, com a intenção de atualizar o mapa de cobertura vegetal 
nativa da Mata Atlântica realizado anteriormente, porém, adotando-se agora o 
recorte do Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 11.428, de 2006 (IBGE, 2008), 
(Figura 6), o MMA realizou a contratação da Fundação de Ciência, Aplicações 
e Tecnologias Espaciais (FUNCATE), por meio do Subprograma Projetos De-
monstrativos (PDA) Mata Atlântica e, depois, pelo Projeto Proteção da Mata 
Atlântica II. Entretanto, a atualização do mapeamento da cobertura vegetal nati-
va da Mata Atlântica foi entregue apenas em 2015, com dados referentes ao ano-
-base 2009. Buscou-se nesse estudo um maior detalhamento comparado a ma-
peamentos anteriores, então, estabeleceu-se uma unidade mínima de 3 hectares, 
em escala 1:50.000. Todas as formações florestais e ecossistemas associados que 
compõem a Mata Atlântica também foram considerados neste caso. O resultado 
encontrado foi de 389.466 km² de remanescentes de vegetação nativa do bioma, 
representando 29% da sua cobertura original. Desses remanescentes, 341.474 
km² (26%) referem-se às tipologias florestais da Mata Atlântica.

Ao mesmo tempo em que o estudo de Atualização do Mapa de cobertura 
vegetal nativa da Mata Atlântica foi sendo realizado, o Projeto de Monitoramen-
to do Desmatamento dos Biomas Brasileiros por Satélite (PMDBBS), realizado 
pelo Centro de Sensoriamento Remoto (CSR) do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), monitorou o bioma 
com imagens de satélites para a identificação de áreas antrópicas entre os anos de 
2002 e 2008, lançando em 2010 os resultados alcançados. O objetivo desse moni-
toramento foi quantificar o desmatamento de áreas de vegetação nativa para em-
basar ações de fiscalização e combate a desmatamentos ilegais, e apoiar políticas 
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Figura 6. Vegetação nativa da área de aplicação da Lei 11428/2006. 

Lei da Mata Atlântica. Fonte: MMA, 2015.

públicas voltadas à conservação, recuperação e uso sustentável da Mata Atlântica. 
Por realizar o monitoramento de todos os biomas brasileiros, o PMDBBS adotou 
o recorte estabelecido pelo Mapa de Biomas do Brasil (IBGE, 2004b) em seu 
monitoramento, com área mínima de detecção do desmatamento de 2 hectares, 
em escala final de 1:250.000. O resultado encontrado foi de 245.631,32 km² de 
remanescentes de vegetação nativa do bioma, representando 22% da sua cober-
tura original (Figura 7).
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Figura 7. Bioma Mata Atlântica, com distribuição espacial das áreas com vege-
tação nativa, áreas com supressão acumulada ate 2009 e corpos d’água. 

Fonte: CSR/IBAMA, 2018.
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O estudo com dados mais recentes é o Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata 
Atlântica (Figura 8), 12ª edição, realizado pela Fundação SOS Mata Atlântica e 
o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), e executado pela Arcplan. 
Essa edição do Atlas foi lançada em 2017, apresentando resultados referentes 
ao período de 2015 a 2016, no recorte do Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 
11.428, de 2006 (IBGE, 2008), com área mínima de mapeamento de 3 hectares, 
em escala 1:50.000. O resultado encontrado foi de 162.666,40 km² de remanescen-
tes de vegetação nativa do bioma, representando 12,5% da sua cobertura original.

Portanto, pode-se afirmar que a Mata Atlântica possui entre 12,5%4 e 29% de 
vegetação nativa remanescente. Apesar dos diferentes resultados, todos os estu-
dos apontam para uma mesma realidade: o alto grau de fragmentação e a falta de 
conectividade entre os remanescentes do bioma são as maiores ameaças à biodi-
versidade e à provisão de serviços ecossistêmicos na Mata Atlântica. Ainda assim, 
a Mata Atlântica tem a segunda maior biodiversidade das Américas, inferior apenas 
à da Amazônia, e o maior número de espécies por área (THOMAS et al., 1998; 
MORELLATO; HADDAD, 2000). Contando apenas árvores e arbustos, o bioma 
abriga mais de 20 mil espécies, 8 mil delas endêmicas à região (MITTERMEIER 
et al., 2005). Além disso, 68 espécies de palmeiras e 925 de bromélias ocorrem na 
região, com endemismo de 64% e 70%, respectivamente (JBRJ/BRASIL, 2018).

A Mata Atlântica é morada para aproximadamente 298 espécies de mamífe-
ros, das quais 90 espécies são endêmicas, incluindo 94 espécies de macacos, 19 
delas endêmicas, e até mesmo com dois gêneros de macacos endêmicos, sendo 
que o Brasil é o país com a maior diversidade de primatas do mundo (MITTER-
MEIER et al., 1998; PAGLIA et al., 2012; CI, 2018). Além disso, 1.023 espécies 
de pássaros, quase 200 delas endêmicas; 306 de répteis, 94 endêmicas e 475 de 
anfíbios, 286 endêmicas, ocorrem no bioma, em um total de mais de 2.000 es-
pécies de vertebrados, com 30% de endemismo, o que representa 5% de todas 
as espécies de vertebrados existentes na Terra (MARINI; GARCIA, 2005; MIT-
TERMEIER et al., 2005; WWF, 2017; CI, 2018). Ainda, são encontradas na Mata 
Atlântica 350 espécies de peixes de água doce, das quais 113 são endêmicas e 60 
espécies de abelhas pertencentes à tribo Euglossini, importantes para a poliniza-
ção (MITTERMEIER et al., 2005; PERUQUETTI et al., 1999; WWF, 2017). De 
todas as espécies ameaçadas do Brasil, 60% ocorrem no bioma (CI, 2018).

Grande parte dos remanescentes de vegetação nativa e da biodiversidade da 
Mata Atlântica encontram-se dentro de áreas protegidas. São 1.224 Unidades de 
Conservação, 410 de Proteção Integral e 814 de Uso Sustentável, que protegem 

4 Segundo o INPE (2014), “Somados todos os fragmentos de floresta nativa acima de 3 ha, restam apenas 
12,5% dos 1,3 milhões de km2 originais do Bioma Mata Atlântica.” Disponível em: http://www.inpe.br/
noticias/noticia.php?Cod_Noticia=3610. Acesso em 7 jun. 2018.
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Figura 8. Atlas dos remanescentes florestais da Mata Atlântica.

Fonte: SOS MATA ATLÂNTICA; INPE, 2017.

105.103 km², já excluindo sobreposições entre unidades, o que representa quase 
10% da área total do bioma (BRASIL, 2018). Somam-se às UCs as Terras Indí-
genas e as áreas protegidas privadas instituídas pela Lei nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, na figura das Áreas de 
Preservação Permanente e Reserva Legal.
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 5.4    Ocupação e uso do solo

São mais de 145 milhões de habitantes distribuídos por 3.429 municípios, que 
correspondem a, aproximadamente, 72% da população e 61% dos municípios 
existentes no Brasil (SOS MATA ATLÂNTICA, 2018; IBGE, 2018). Oito das 10 
maiores regiões metropolitanas do país e duas das 30 maiores cidades do mundo, 
São Paulo e Rio de Janeiro, localizam-se no bioma (IBGE, 2018). A população 
ainda não se estabilizou na região, que apresenta tendências positivas de cresci-
mento populacional, o que enfatiza a pressão humana sobre os recursos naturais 
e a geração de serviços ecossistêmicos (WWF, 2017).

Conciliar a ocupação humana e a conservação da biodiversidade é o maior 
desafio da Mata Atlântica. Segundo DEAN (1997), em seu famoso livro A ferro 
e fogo: a história e a devastação da Mata Atlântica brasileira, o impacto da ação humana 
sobre o bioma ocorria antes mesmo da chegada dos colonizadores europeus a 
terras brasileiras. Porém, a degradação da Mata Atlântica ganhou força devido 
aos ciclos econômicos do Brasil Colônia, que dependeram da exploração desco-
medida de matérias-primas, que teve início pelo extrativismo do Pau-Brasil, pros-
seguindo para o desmatamento de grandes áreas para o cultivo de cana-de-açúcar 
e a pecuária, principalmente. 

No início do século XVIII, a destruição da Mata Atlântica é agravada pelo 
ciclo da mineração, em especial depois da descoberta de ouro e diamante no 
bioma, o que transformou regiões de floresta em áreas desérticas. Com a tran-
sição entre o Brasil Colônia e o Império e o estabelecimento do ciclo do café, 
o processo de degradação da Mata Atlântica foi potencializado, sobretudo pela 
possibilidade do plantio do café em áreas impróprias para a cana-de-açúcar e 
pecuária dos ciclos anteriores, como é o caso de áreas montanhosas, o que con-
tribuiu para o desmatamento de áreas que até então estavam intocadas. Por fim, 
além do extrativismo, da agricultura e pecuária e da mineração, outros fatores se 
somaram a uma situação já insustentável para a Mata Atlântica: a industrialização, 
a urbanização, a explosão demográfica e a poluição. 

Devido à sua riqueza e endemismo e ao desmatamento e à fragmentação de seus 
remanescentes, resultado de sua ocupação, a Mata Atlântica é considerada um hots-
pot de biodiversidade. MYERS et al. (2000) denominaram 25 regiões como hotspots 
de biodiversidade no mundo – elas concentram metade da biodiversidade da Terra, 
ocupando pouco mais de 1% da área territorial do planeta. Para ser considerado um 
hotspot, uma região precisa ter pelo menos 1,5 mil plantas vasculares endêmicas ao 
mesmo tempo em que mantenha 30% ou menos da sua vegetação nativa. Em outras 
palavras, um hotspot de biodiversidade é ao mesmo tempo ameaçado e insubstituível, 
e a Mata Atlântica está entre os 10 hotspots mais ameaçados (CI, 2011; CI, 2018).
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5.5    Oportunidades e desafios de pesquisa para o 
          desenvolvimento sustentável

Uma importante política pública no âmbito da Mata Atlântica é o Plano Nacional 
de Recuperação da Vegetação Nativa (PLANAVEG) (BRASIL, 2017). O Planaveg 
é composto por oito iniciativas estratégias, entre elas a Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação, que visa reduzir o custo, melhorar a qualidade e aumentar a eficiência da 
recuperação da vegetação nativa, considerando fatores ambientais, sociais e econômi-
cos. Entre os temas prioritários de PD&I apontados nessa iniciativa estratégica estão:  

a) Definições de condições, políticas, incentivos e técnicas (por exemplo: 
cercamento) que reduzam os custos por hectare da recuperação da ve-
getação nativa; 

b) Geração e adaptação de práticas para o controle de plantas invasoras de  
forma eficaz e de baixo custo;

c) Construção de modelos financeiros e econômicos viáveis para a recu-
peração, inclusive utilizando produtos madeireiros e não madeireiros da 
vegetação nativa; 

d) Estudos da ecologia de espécies nativas (por exemplo: diversidade ge-
nética, curvas de crescimento, grupos funcionais, formas de vida, diver-
sidade de espécies, reprodução, mistura de espécies, comportamento 
silvicultural) e aplicações comerciais; 

e) Desenvolvimento de tecnologias de produção de sementes e mudas das 
espécies nativas;

f) Adaptação de práticas de manejo e enriquecimento de remanescentes de 
vegetação com fins de uso sustentável e conservação; 

g) Identificação das relações entre biodiversidade e os processos ecológi-
cos na restauração;

h) Desenvolvimento de pesquisa etnofarmacológica sobre usos medicinais 
de plantas nativas, com ênfase nos locais onde ainda há remanescentes 
indígenas que possam indicar o uso das plantas; métodos de baixo custo 
para monitoramento e avaliação; práticas agroflorestais efetivas, com 
benefícios econômicos, sociais e ambientais; 

i) Coleta e disseminação de práticas aprendidas por meio de projetos de-
monstrativos de recuperação da vegetação nativa;

j) Desenvolvimento de métodos para acelerar o ritmo da difusão do co-
nhecimento sobre a recuperação da vegetação nativa e sua adoção pelos 
proprietários de terras;
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k) Pesquisa de silvicultura de espécies nativas;

l) Geração de serviços ecossistêmicos por áreas em restauração;

m) Adaptação de sistemas de gestão, de programas de restauração e tec-
nologia da informação;

n) Introdução e teste de monitoramento remoto da restauração;

o) Construção de planos de negócio em restauração.

A mudança do clima é uma ameaça adicional à Mata Atlântica do ponto de vista 
da conservação da biodiversidade e também do risco climático incidente sobre a 
sociedade, infraestruturas e setores econômicos no bioma. Medidas de adaptação 
baseada em Ecossistemas (AbE), que utilizam a biodiversidade e os serviços ecos-
sistêmicos para ajudar as pessoas a se adaptarem aos efeitos adversos da mudança 
do clima, são indispensáveis. As estratégias setoriais e temáticas do Plano Nacional 
de Adaptação à Mudança do Clima (BRASIL, 2016), em especial a Estratégia de 
Biodiversidade e Ecossistemas, apontam necessidades de pesquisa que incluem: 

a) Análise da relação entre biodiversidade e clima para diferentes espécies; 

b) Avaliação de indicadores biológicos, tais como índices de estresse hídri-
co da vegetação, como indicadores integradores do impacto da mudan-
ça do clima sobre a biodiversidade em escala de ecossistema; 

c) Registro e coleta de informações genéticas de espécies ameaçadas, do-
mesticadas, parentes silvestres, variedades e raças tradicionais de es-
pécies de interesse comercial em coleções ex-situ, vivas ou em bancos 
genéticos; 

d) Desenvolvimento de ferramentas de avaliação econômica e modelagem 
para apoiar que as estratégias de AbE sejam utilizadas no processo de 
tomada de decisão; 

e) Conceptualização e implementação de estudos de caso de implementa-
ção de medidas AbE e do monitoramento de seus resultados no Brasil; 

f) Elaboração e implementação de análises custo-benefício e/ou custo-e-
fetividade em comparação com medidas de infraestrutura tradicional.
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1 Pesquisadores da Embrapa Pantanal.

6.1   Aspectos gerais e hidrológicos

A região do Pantanal é uma importante planície inundável no centro da 
América do Sul abrangendo a Bolívia, o Paraguai e o Brasil. Aproximadamente 
140 mil km2 dessa planície estão no Brasil (SILVA; ABDON, 1998). As variações 
no nível da água no Pantanal comandam os processos ecológicos na região, numa 
ampla escala temporal e espacial para sua paisagem, habitat e micro-habitat. 
Por apresentar essa estrutura em mosaico, associada às características de solo e 
diferentes condições de inundação, a planície pantaneira é classificada em pelo 
menos 10 sub-regiões (Figura 1), segundo vários autores (ADÁMOLI, 1982; 
HAMILTON; SIPPEL; MELACK, 1996; SILVA; ABDON, 1998). É importante 
salientar que o nível e o tempo de duração da inundação variam durante o ano e 
entre diferentes anos, e esses fatores condicionam as características da paisagem 
em cada sub-região. Por exemplo, a vegetação campestre predomina nas regiões 
mais baixas e alagáveis, assim como em anos mais úmidos. Já a vegetação arbórea 
predomina nas áreas mais altas do microrrelevo e tende a avançar em anos 
sequencialmente secos. Isso determina diferenças na paisagem, na ocupação e no 
uso do solo, ao longo do espaço e do tempo.   
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Figura 1. Localização do Pantanal e suas sub-regiões.

Fonte: Adaptado de SILVA e ABDON, 1998.
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As chuvas no Pantanal se distribuem de modo não uniforme na Bacia Hidro-
gráfica devido às diferenças no relevo da região – efeito orográfico (VALERIA-
NO; SALVI; ARAGÃO, 2012). Por causa desse efeito, as chuvas ocorrem em 
maior volume na interface planalto-planície. Nessas áreas de transição estão as 
nascentes dos rios formadores do Pantanal: Miranda, Aquidauana, Taquari, São 
Lourenço, Paraguai e Cuiabá. Nessa área de captação, no planalto, os rios são 
essencialmente de leito rochoso. Os cursos d´água possuem elevado potencial 
erosivo, acentuado pelo efeito orográfico. Vales são esculpidos nas rochas e con-
finam o fluxo de água nos leitos (ASSINE et al., 2016). Os sedimentos gerados 
pela erosão são em grande parte transportados para a planície. Do ponto de vista 
eco-hidrológico, nas cabeceiras dos rios predomina a influência do pulso anual de 
inundação (JUNK; BAYLEY; SPARKS, 1989; THORP; THOMS; DELONG, 
2008) e do transporte de sedimentos e nutrientes, sendo menor a diversidade de 
espécies (VANNOTE et al., 1980; THORP; THOMS; DELONG, 2008).   

As declividades desaparecem quando os rios confinados chegam à planície do 
Pantanal. Na planície, os rios se tornam não confinados e se consolidam em rios 
aluviais meandrantes, com vales mal definidos e sem declividade aparente.

Processos de sedimentação então se estabelecem, dando origem a rios entre-
laçados, distributários e anastomosados (THORP; THOMS; DELONG, 2008), 
derivados da combinação da queda brusca de declividade, da falta de confinamen-
to e da redução da velocidade de vazão do rio. Rios entrelaçados, distributários e 
anastomosados se criam e recriam quando o curso do canal principal muda para 
outra parte da planície de inundação. A esse fenômeno é dado o nome de avulsão 
(ASSINE et al., 2016). Ainda do ponto de vista da eco-hidrologia, quando os 
rios na planície se tornam entrelaçados, com ilhas fluviais, o histórico de vazão (a 
sequência de cheias e secas interanuais), o transporte de sedimentos e nutrientes 
e a diversidade de espécies se tornam mais relevantes. Já nos rios anastomosados 
e distributários, o regime de vazão (influência de macroescala espaço-temporal, 
décadas, séculos), os extravasamentos e as avulsões, a ciclagem biogeoquímica e a 
diversidade de espécies passam a ter maior relevância eco-hidrológica (THORP; 
THOMS; DELONG, 2008; ASSINE et al., 2016). De tempos em tempos, os rios 
na planície mudam sua posição para distribuir sedimentos em toda a área, o que 
se traduz no processo de avulsão. O comportamento avulsivo dos rios na planície 
é onipresente e também é presumível que tenha ocorrido em sub-bacias na região 
de planalto, por exemplo, na região de Coxim, na porção sedimentar denominada 
de “Areado”, na Bacia do Alto Taquari. Portanto, o sistema fluvial é avulsivo por 
natureza na bacia do Pantanal (THORP; THOMS; DELONG, 2008; ASSINE 
et al., 2016).

A avulsão fluvial pode ser considerada análoga a outros fenômenos geofísi-
cos, como, por exemplo, abalos sísmicos. É um processo que se desenrola pouco 
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a pouco e que muda abrupta e imprevisivelmente o curso de rios distributários 
(ASSINE et al., 2016). As avulsões, localmente conhecidas por arrombados, pro-
piciam o extravasamento de grandes volumes de água na planície por meio dos 
múltiplos canais anastomosados. As avulsões, apesar de fenômenos naturais (AS-
SINE et al., 2016), podem ser aceleradas pelo desmatamento de solos argilosos e 
arenosos do planalto para a agricultura (BULLER et al., 2016). Essa mudança no 
curso de rios vem sendo considerada um dos maiores problemas para a produção 
de bovinos em fazendas no Baixo Rio Taquari (GALDINO; VIEIRA; PELLE-
GRIN, 2006), por conta da redução das áreas de pecuária em função dos alaga-
mentos permanentes. Por outro lado, outras fazendas e pequenas propriedades 
sofrem com a seca permanente no Baixo Taquari. As avulsões podem também 
interferir no regime de vazão (THORP; THOMS; DELONG, 2008, 2008) e na 
provisão de serviços ecossistêmicos como a retenção e a ciclagem de nutrientes, 
a purificação de água, a manutenção de estoques pesqueiros, entre outros (BER-
GIER, 2013). 

6.2    Solos e clima

Os solos do Pantanal são de origem sedimentar, recente ou sub-recente, ocor-
rendo em fases argilosa e arenosa, de forma alternada e descontínua. As áreas 
mais férteis correspondem a solos da fase argilosa, mas a predominância é de 
solos arenosos (Figura 2). Os processos pedológicos predominantes na planície 
pantaneira estão associados ao hidromorfismo, condição na qual o arejamento é 
deficiente em decorrência do excesso de água. Desse modo, os solos do Panta-
nal apresentam características diferenciadas, desde a extrema pobreza em bases 
trocáveis à saturação em sódio bastante elevada, demonstrando a influência da 
natureza do material de origem e do regime de inundações periódicas. A cons-
tituição essencialmente arenosa, a ocorrência de grandes quantidades de argilas 
expansivas e as mudanças de textura abruptas em profundidade, entre outros 
atributos, limitam seu uso para cultivo (SANTOS et al., 1997). Além disso, o regi-
me de inundações parece ser o fator determinante que restringe as possibilidades 
de uso da planície, praticamente, ao aproveitamento das pastagens nativas com 
pecuária extensiva.

As pastagens não são adubadas e, nessa situação, a manutenção de níveis sa-
tisfatórios de produção depende dos nutrientes naturalmente liberados no solo 
nos processos de decomposição e mineralização da matéria orgânica (CARDO-
SO et al., 2011; FERNANDES; CARDOSO; FERNANDES, 2016). Mudanças 
no uso da terra podem afetar os processos biogeoquímicos com consequências 
nos estoques de matéria orgânica do solo (principalmente carbono e nitrogênio). 
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Fonte: FERNANDES et al., 2007.

Figura 2. Principais classes de solos no primeiro nível categórico identificadas 
no Pantanal.
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A principal alteração no uso da terra que ocorre no Pantanal consiste na introdu-
ção de pastagens cultivadas em áreas livres de inundação periódica. O principal 
desafio da pesquisa na área de solos é conseguir aumentos na produtividade das 
áreas de pastagem sem alteração na qualidade do solo ou redução dos estoques 
de matéria orgânica. Perdas de carbono em longo prazo podem resultar em ele-
vada degradação ambiental, uma vez que à matéria orgânica estão associados os 
maiores reservatórios de nutrientes e energia nos ecossistemas do Pantanal.   

O esgotamento dos estoques de matéria orgânica pode antecipar uma me-
nor resiliência dos ecossistemas, implicando em comprometimento da capa-
cidade produtiva e menor oferta de serviços ambientais (CARDOSO et al., 
2010). Resultados de pesquisas têm demonstrado que áreas de pastagens na-
tivas bem manejadas conservam a qualidade do solo, considerando-se seus 
atributos químicos e estoques de carbono e nitrogênio (CARDOSO et al., 
2017). Fernandes, CARDOSO e FERNANDES (2016) também verificaram 
que não houve redução nos estoques de carbono do solo em áreas de pastagens 
cultivadas introduzidas em áreas de savana não inundável, depois de 20 anos de 
cultivo e manejo adequado.

Os sistemas atmosféricos do Pantanal são de origem tanto tropical como 
extratropical, sofrendo influência dos sistemas que atuam na Região Amazônica 
e dos sistemas extratropicais, como as frentes frias (NIMER, 1989). O clima 
do Pantanal é classificado como tropical megatérmico – Aw, na classificação de 
Koeppen (CAMPELO JÚNIOR et al., 1997). A precipitação total média anual 
situa-se entre 1.100 mm e 1.200 mm, distribuídos em dois períodos bem defini-
dos: um chuvoso (de outubro a março), quando ocorrem cerca de 80% do total 
médio anual das chuvas, e outro de estiagem (de abril a setembro). O trimestre 
mais chuvoso compreende o período de dezembro a fevereiro com 46% da pre-
cipitação total anual. Ocorre um déficit da ordem de 254 mm entre os meses de 
abril a outubro, com excedente de 147 mm entre os meses de dezembro a março 
(SORIANO et al., 2016). A temperatura média anual é de 25ºC, variando de 21ºC 
a 27ºC. As maiores médias térmicas são observadas entre outubro e março. A 
partir de abril, apresentando características típicas do outono, as temperaturas 
tornam-se mais amenas por efeito da entrada de frentes frias.

Prognósticos de mudanças climáticas para o Pantanal projetam um aumento 
da temperatura média do ar de 2,5°C a 3,5°C e redução da precipitação anual 
da ordem de 10% a 20%, até 2040, e acima de 4oC com redução das chuvas em 
torno de 30% até 2100 (MARENGO; ALVES; TORRES, 2016). A partir desses 
cenários, Soriano et al. (2016) avaliaram o balanço hídrico climatológico (BHC) 
para as condições médias de 1977-2014 e em seguida simularam o comporta-
mento do BHC. Os autores verificaram acentuado déficit hídrico na maior parte 
do ano. No cenário mais pessimista considerado pelos autores (redução de 20% 
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na precipitação e elevação de 3,5oC na temperatura), o déficit de água no solo 
poderá chegar a 696 mm, estendendo-se entre os meses de fevereiro e novembro, 
com excedente de apenas 10 mm no mês de janeiro. O clima influencia de forma 
intensa a dinâmica ecológica. Muito embora as previsões dos modelos climáti-
cos apresentem elevado grau de incertezas, esses prognósticos, se confirmados, 
podem alterar significativamente as feições fisionômicas do Pantanal, gerando 
impactos diretos na produção pecuária e também sobre a fauna e a flora locais.

6.3    Vegetação

A paisagem na planície pantaneira é bastante diversificada e constituída por um 
mosaico de formas de vegetação, corixos e vazantes, com cursos d’água permanentes 
e/ou temporários, brejos, lagoas permanentes, pequenos lagos temporários (baías), 
formados por corpos d’água ricos em vegetação aquática, e salinas (com água sa-
lobra). A duração e o nível da inundação são determinantes nessas paisagens. Há 
desde formações florestais (matas e cerradão) e savânicas (cerrado típico) nas áreas 
de cordilheiras (pequenas elevações ou cordões arenosos formados por paleodiques 
aluviais não sujeitos à inundação) até amplas áreas de campo cerrado, campos limpos 
e campos inundáveis (ricos em gramíneas), incluindo comunidades aquáticas. 

Ocorrem ainda formações monodominantes inundáveis, como os cambara-
zais (Vochysia divergens), os paratudais (Tabebuia aurea) e os lixeirais (Curatela ameri-
cana), entre outras. É importante ressaltar que os limites das formações vegetais 
são extremamente dinâmicos e refletem um equilíbrio instável, modificável, em 
função de variações climáticas anuais e interanuais e pelos ciclos hídricos. A flo-
ra do Pantanal é composta por aproximadamente 2.000 espécies (POTT et al., 
2011) provenientes das províncias biogeográficas circundantes, como o Cerrado, 
a Floresta Amazônica, a Floresta Atlântica, o Chaco e a Floresta Chiquitana da 
Bolívia, que formam diferentes e características paisagens na planície.  

A planície pantaneira vem sendo ocupada há 270 anos para a criação extensi-
va de gado bovino. As sub-regiões da Nhecolândia, MS, Aquidauana, MS, e Barão 
de Melgaço, MT, são as que apresentam melhores condições ambientais para a 
criação de bovinos de corte de forma extensiva. A pecuária utiliza os recursos 
naturais da região, como as pastagens nativas para a alimentação do rebanho 
e a madeira das árvores nativas para a construção de cercas, currais e galpões. 
Dessa maneira, essa atividade é a base para a conservação e desenvolvimento 
sustentável do Pantanal. Apesar da grande importância desses recursos naturais 
na economia regional, ainda são poucos os dados existentes para embasar o uso 
sustentável e sua conservação, como o manejo (MATTOS et al., 2010), o plantio 
de enriquecimento nas florestas e campos nativos e métodos para melhorar as 
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condições químicas do solo. Mesmo depois de 270 anos de exploração pecuária, 
o Pantanal é um dos biomas brasileiros com menor taxa de desmatamento, em 
torno de 15% (MONITORAMENTO, 2015). Mas já se tem algumas informa-
ções sobre o efeito da presença do gado nas formações florestais da planície afe-
tando negativamente o recrutamento de manduvis (Sterculia apetala) (JOHNSON; 
TOMAS; GUEDES, 1997) e a quantidade de biomassa do sub-bosque (NUNES; 
TOMAS; RAGUSA-NETTO, 2008). No entanto, ainda se conhece pouco sobre 
o efeito de longo prazo do uso do fogo para o manejo do campo e os conse-
quentes incêndios florestais quando o fogo se descontrola. Também não foram 
estudados os efeitos da presença do gado há mais de dois séculos nas formações 
florestais na planície, uma vez que os animais forrageiam seletivamente as plân-
tulas de certas árvores e utilizam as florestas como abrigo nas cheias, podendo, 
assim, interferir no recrutamento de algumas espécies.

6.4    Recursos pesqueiros

Em função de suas características naturais, o Pantanal abriga uma grande di-
versidade de peixes, com cerca de 270 espécies (BRITSKI; SILIMON; LOPES, 
2007). Suas condições ecológicas propiciam a manutenção de grandes popula-
ções naturais desses animais. Entre esses se destacam os “peixes de piracema”, 
que realizam longas migrações reprodutivas, partindo da planície do Pantanal em 
direção às cabeceiras dos rios, onde se reproduzem rio acima no planalto. O fe-
nômeno da piracema e a abundância de peixes estão relacionados ao pulso anual 
de inundação, à conexão planície-planalto e à conexão rio-planície entre os dife-
rentes tipos de ambientes da bacia (CATELLA, 2003, RESENDE, 2008). Nesse 
cenário, a pesca tornou-se uma atividade de grande importância social, econô-
mica e ambiental, sendo realizada atualmente como pesca de subsistência, pesca 
profissional artesanal e pesca amadora ou recreativa (BARLETTA et al., 2016).  

A pesca de subsistência desempenha importante papel social, contribuindo 
para o suprimento de proteína e para o lazer das populações ribeirinhas (CA-
LHEIROS; SEIDL; FERREIRA, 2000). Os pescadores profissionais artesanais 
são detentores de um conhecimento ecológico tradicional, que vem sendo acu-
mulado e transmitido de pai para filho ao longo de muitas gerações (CATELLA, 
2003). A atividade é exercida em pequena escala e o pescado é comercializado 
fresco ou congelado para consumo humano, sobretudo na região. Os pescadores 
encontram-se organizados em colônias e federações estaduais de pesca em Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul (MATEUS; VAZ; CATELLA, 2011). A captura 
de iscas vivas tornou-se uma importante alternativa de renda e muitos pescadores 
profissionais artesanais se especializaram nessa atividade, para atender à demanda 
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da pesca amadora (MORAES; ESPINOZA, 2001). Em abril de 2017, um total 
de 13.727 pescadores profissionais artesanais encontrava-se registrado junto ao 
Registro Geral de Pesca (8.650 pescadores em Mato Grosso e 5.077 em Mato 
Grosso do Sul). O cadastro está vinculado atualmente à Secretaria de Aquicultura 
e Pesca do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. Contudo, esses 
números devem ser vistos com cautela, pois muitas pessoas se cadastraram ape-
nas para ter direito aos benefícios (TEIXEIRA; ABDALLAH 2008). 

O turismo de pesca se estabeleceu a partir de meados da década de 1970 
(GARMS, 1997), diversificando-se e oferecendo novas opções na medida em que 
foi se implantando na Bacia nas décadas de 1980 e 1990. Atualmente, o setor 
conta com agências de turismo pesqueiro e vários tipos de empreendimentos 
adaptados aos objetivos dos pescadores, incluindo pousadas, pesqueiro, hotel-
-pesqueiro, acampamento, rancho de pesca, barco-hotel e barco de passeio. A 
partir das declarações de pescadores amadores registradas no Sistema Nacio-
nal de Informação da Pesca e Aquicultura, em 2011, os principais destinos dos 
pescadores amadores do país foram os estados de Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul, que, juntos, somaram 111.216 visitantes, representando mais de 52% da 
preferência nacional. Como o Pantanal é o principal destino da pesca amadora 
em ambos os estados, estima-se que cerca de 2/3 desses pescadores devem seguir 
para a região. As principais motivações para os pescadores amadores visitarem 
o Pantanal são o ambiente natural único, não poluído, onde podem capturar 
grandes peixes, de muitas espécies diferentes, desfrutando das belezas naturais e 
da possibilidade de ver animais silvestres (MORAES; SEIDL, 2000). Dados de 
1994 indicaram que em Mato Grosso do Sul as pescarias são realizadas, em mé-
dia, por grupos de 7,4 homens, que viajam 2.700 km, permanecendo seis dias na 
região e gastando entre US$ 86.35 e US$ 138.91 por pessoa por dia (MORAES; 
SEIDL, 2000; SHRESTHA; SEIDL; MORAES, 2002).

As pescarias de ambas as categorias são multiespecíficas, mas o esforço pes-
queiro é exercido principalmente sobre as espécies migradoras de grande porte, 
isto é, sobre os peixes de piracema (Tabela 1). Esses peixes representam um tro-
féu para os pescadores amadores e alcançam os melhores preços para os pesca-
dores profissionais (CATELLA et al., 1997; MATEUS; VAZ; CATELLA, 2011). 
O desembarque pesqueiro, para ambas as categorias, é difuso, realizado em mui-
tos pontos ao longo dos rios em áreas urbanas e rurais (CATELLA et al., 2008), 
o que dificulta o monitoramento da atividade. Estatísticas de desembarque e in-
formações sobre a pesca não estão disponíveis de forma regular para toda a Bacia 
do Alto Paraguai (BARLETTA et al., 2016). Por meio do Sistema de Controle 
da Pesca de Mato Grosso do Sul – SCPESCA, são obtidas informações sobre 
a pesca profissional artesanal e amadora de forma contínua e sistemática desde 
1994 (CATELLA; CAMPOS; ALBUQUERQUE, 2016).
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Os estados de MT e MS adotaram normas de pesca independentes, que de-
finem aparelhos e locais de pesca, tamanhos de captura, cotas de captura e pe-
ríodos de defeso. Atualmente, o anzol é o único aparelho de captura permitido 
para todas as modalidades de pesca, com exceção de petrechos específicos para a 
pesca de iscas vivas e peixes ornamentais. Os órgãos gestores da pesca estão as-
sociados às secretarias de meio ambiente e ambos os estados possuem conselhos 
estaduais de pesca – mas apenas o conselho de MT encontra-se ativo. 

É importante considerar que a abundância das populações de peixes 
migradores, que sustentam a pesca na região, pode ser comprometida por 
alterações na qualidade física e química das águas (principalmente comprometidas 
por atividades no planalto do entorno do Pantanal), pelo volume e duração da 
cheia (pode diminuir em cheias menores e menos duradouras – processo natural) 
e pela estrutura e conexão entre os diferentes ambientes utilizados pelos peixes.

Um total de 47 empreendimentos hidrelétricos encontra-se atualmente em 
operação na Bacia do Alto Paraguai, sendo a maioria do tipo PCH, pequena cen-
tral hidrelétrica, mas há demanda para instalação de outros 133 novos empreen-
dimentos (ANEEL, 2016). Contudo, a construção de represas implica impactos 

Tabela 1. Peixes mais visados pela pesca na Bacia do Alto Paraguai.
NOME COMUM ESPÉCIE (NOME CIENTÍFICO) EHV(1)

Barbado

Barbado surubim

Cachara

Curimbatá

Dourado

Jaú

Jurupensem

Jurupoca, jeripoca

Pacu

Palmito

Piavuçu

Pintado

Piranha

Piranha, catirina

Piranha, pirambeba

Piraputanga

Tucunaré (2)

Pinirampus pirinampu (Spix & Agassiz, 1829) 

Luciopimelodus pati (Valenciennes, 1836) 

Pseudoplatystoma reticulatum Eigenmann & Eingemann 1889 

Prochilodus lineatus (Valenciennes, 1836) 

Salminus brasiliensis (Cuvier, 1816) 

Zungaro jahu (Ihering 1898) 

Sorubim lima (Bloch & Schneider, 1801) 

Hemisorubim platyrhynchos (Valenciennes, 1840) 

Piaractus mesopotamicus (Holmberg, 1887) 

Ageneiosus inermis (Linnaeus, 1766)

Megaleporinus macrocephalus Garavello & Britski, 1988

Pseudoplatystoma corruscans (Spix & Agassiz, 1829) 

Pygocentrus nattereri Kner, 1858 

Serrasalmus marginatus Valenciennes, 1837 

Serrasalmus maculatus Kner, 1858 

Brycon hilarii (Valenciennes, 1850) 

Cichla piquiti Kullander & Ferreira, 2006

MLD

MCD

MLD

MLD

MLD

MLD

MLD

MLD

MLD

R

MLD

MLD

R

R

R

MLD

R

Fonte: Adaptado de CATELLA et al., 2016.
(1) Estratégia de História de Vida (EHV): MLD= migradores de longa distân-
cia, MCD= migradores de curta distância, R= residente. 
(2) Espécie de origem amazônica introduzida na região.
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locais, a montante e a jusante dos empreendimentos. Entre os efeitos negativos, 
destaca-se a interrupção do trânsito livre dos peixes migradores entre seus sítios 
de desova, desenvolvimento inicial e alimentação. Ocorrem alterações a montan-
te das barragens pela transformação repentina de um ecossistema de águas rápi-
das (rio) em outro, com características de um lago, alterando os padrões físicos da 
água, o que afeta a ciclagem de nutrientes e a distribuição de organismos. Desse 
modo, um efeito inevitável de qualquer represamento sobre a fauna aquática é a 
alteração na composição das espécies, sendo os peixes de piracema o grupo mais 
afetado. Contudo, é no trecho abaixo da barragem que os impactos se mostram 
mais relevantes. Os reservatórios elevam o nível mínimo do rio durante a seca e 
o reduzem durante a cheia. A estabilização do nível compromete a reprodução 
dos peixes e o acesso de peixes adultos e formas jovens e larvais aos sítios de 
alimentação, abrigo e crescimento nas áreas laterais alagadas (AGOSTINHO; 
GOMES; PELICICE, 2007).

6.5    Fauna

O Pantanal é uma região bem conhecida devido à sua rica biodiversidade e 
à sua fauna abundante e exuberante. A composição dessa fauna é influenciada 
por quatro grandes ecossistemas da América do Sul: a Floresta Amazônica, o 
Cerrado, a Mata Atlântica e o Chaco. A área abriga 152 espécies de mamíferos, 
582 espécies de aves, 151 espécies de répteis, mais de 75 espécies de anfíbios e 
cerca de 270 espécies de peixes (BRITSKI; SILIMON; LOPES, 2007; NUNES, 
2011; STRUSSMANN et al., 2007), além de um número ainda pouco conhecido 
de invertebrados. É a área úmida mais rica em espécies de aves no planeta (TU-
BELIS; TOMAS, 2003) e uma área importante de parada de aves migratórias 
(NUNES; TOMAS, 2008). Populações relativamente grandes de várias espécies 
ameaçadas de extinção ainda ocorrem no Pantanal em relativa abundância, como 
a onça-pintada (Panthera onca), a ariranha (Pteronura brasiliensis), a arara-azul gran-
de (Anodorhynchus hyacinthinus), o cervo-do-Pantanal (Blastocerus dichotomus) e o ta-
manduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla), entre outras (MOURÃO et al., 2000; 
HARRIS et al., 2005; CAVALCANTI et al., 2012; TOMAS et al., 2015).

Os principais desafios para a conservação da fauna do Pantanal são a realização 
de estudos sobre a substituição da vegetação nativa por gramíneas cultivadas de 
origem africana para intensificação da produção pecuária, o uso do fogo para 
manejo da vegetação, somado ao sobrepastejo de áreas de campos naturais, e o 
modo como esses fatores podem interferir na fauna silvestre. Esses elementos 
podem reduzir a quantidade e a qualidade de habitats para muitas espécies da fau-
na e levar a uma lenta alteração na dinâmica dos diferentes habitats, o que poderia 
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ser inferido com base na estrutura da vegetação. Estudos recentes indicaram que 
algumas espécies respondem às alterações na estrutura de habitats florestais, por 
exemplo, em função dos fatores ligados ao pisoteio pelo gado, fogo e substitui-
ção de vegetação nativa (TIZIANEL, 2008; MOZERLE, 2011; NUNES, 2015; 
TOMAS et al., 2013). 

Além disso, há os projetos de geração de energia hidrelétrica, que implicam 
no represamento dos principais rios que formam o Pantanal, e os projetos de na-
vegação que requerem a retificação dos meandros dos rios e a remoção de rochas 
e sedimentos do leito do rio. Tais alterações podem afetar o padrão de inundação, 
alterando a qualidade e a quantidade de áreas adequadas para muitas espécies, que 
dependem de habitats aquáticos ou áreas úmidas, como a ariranha, os peixes e 
aves migratórias. A reprodução do tuiuiú (Jabiru mycteria), por exemplo, depende 
da extensão das áreas inundadas para que ocorra com sucesso (MOURÃO et al., 
2000). Dessa maneira, a introdução de espécies exóticas de origem animal e ve-
getal, a erosão e a poluição com insumos agrícolas nas áreas de planalto da bacia 
do Alto Paraguai (HARRIS et al., 2005) somadas aos cenários de mudanças cli-
máticas (MARENGO; ALVES; TORRES, 2016) podem alterar profundamente 
o funcionamento deste ecossistema único e de sua biodiversidade.

6.6    Produção pecuária

A pecuária de corte do Pantanal utiliza principalmente gramíneas nativas e é a 
principal atividade econômica da região. A produção, de forma extensiva, ocorre 
em 5.500 propriedades, com impacto relativamente baixo nas diferentes unidades 
de paisagem que compõem a região. No entanto, as alterações que vêm se pro-
cessando nas últimas décadas têm colocado a pecuária pantaneira frente a novos 
desafios, particularmente no que tange à velocidade das mudanças exigidas pela 
nova cadeia produtiva da carne. Nesse sentido, a pressão pelo aumento crescente 
de produtividade e pela busca da conservação ambiental, esta última exercida 
pela sociedade civil, por meio de organizações não governamentais, vem afetan-
do de forma muito significativa os rumos do desenvolvimento no Pantanal. Des-
sa maneira, a principal indagação e preocupação da sociedade civil, dos técnicos 
e dos pesquisadores que trabalham na região é como alcançar o desenvolvimento 
econômico competitivo, demandado pela globalização e, ao mesmo tempo, con-
servar e preservar o Pantanal, como é desejo da sociedade civil, considerando-se 
as condições ambientais ofertadas pela região (EMBRAPA PANTANAL, 2008). 

É importante retratar que essa região, desde o início de sua colonização, 
passou por diferentes ciclos econômicos: o ciclo do ouro, que se encerrou com 
a diminuição de produção das minas localizadas no norte da Capitania de Mato 
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Grosso; o ciclo da cana-de-açúcar, que teve o seu declínio com o aumento da 
produção de açúcar de beterraba nos países da Europa e a entrada do estado de 
São Paulo na atividade; o ciclo das charqueadas, que teve no gado pantaneiro 
ou tucura, abundante na região, a matéria-prima para a produção de charque e 
couro salgado, que foi inviabilizado quando os frigoríficos passaram a produzir 
e disponibilizar no mercado esses produtos; e o ciclo da pecuária, que sempre 
acompanhou o desenvolvimento da região desde o início do seu desbravamento 
e povoamento. A estimativa do rebanho, em 1970, era de cerca de 4 milhões e 
980 mil cabeças, o qual foi reduzido para 4 milhões e 655 mil cabeças, em 1975. 
Essa redução foi explicada, em parte, pelos efeitos de um ciclo de grandes en-
chentes sucessivas, iniciado em 1974. Atualmente, o rebanho bovino do Pantanal 
conta com um total de cerca de 3 milhões e 850 mil cabeças (PRODUÇÃO, 
2015). O rebanho dos municípios de Corumbá, Aquidauana e Rio Verde, em MS, 
e Cáceres, Poconé e Santo Antônio de Leverger, em MT, representa mais de 80% 
da produção da região.

A pecuária de corte na região do Pantanal passou, ao longo dos tempos, por 
diversos ciclos na sua trajetória, sendo os mais importantes o desenvolvimento 
de latifúndios, como a fazenda Jacobina e Piraputanga – 1775/1864; a ocupação 
de novas áreas no Pantanal, em direção à parte sul da região – 1879/1914; o 
desenvolvimento da indústria do charque com capital estrangeiro (inglês e plati-
no) – 1914/1923; a mudança no comando da indústria do charque com capital 
regional – 1923/1929; o retorno da atividade do charque com capital regional – 
1936/1950; o desenvolvimento das fazendas em torno da pecuária de cria e recria 
extensiva de gado de corte, com comercialização de bois magros – 1950/1994, 
e, a partir da década de 1990, a mudança na qual esse sistema de produção foi 
moldado para a produção e comercialização de bezerros de 1990, esse sistema de 
produção foi moldado para produzir e comercializar bezerros para serem recria-
dos e engordados no planalto adjacente, além da recria de novilhas de reposição 
(SANTOS et al., 2002). Nos dias de hoje, por influência da Embrapa Pantanal e 
seus parceiros, a região é reconhecida como a grande produtora e fornecedora 
de bezerros de qualidade para recria e engorda nas pastagens localizadas nas áre-
as altas, adjacentes aos municípios pantaneiros, e até mesmo nas invernadas de 
outros estados. Alguns fazendeiros, considerados líderes na criação de bovinos 
de corte na região, reportam que existiu uma pecuária antes e outra depois da 
criação da Embrapa Pantanal. 

A pecuária sempre fez parte da economia do Pantanal, onde inicialmente se 
implantaram as bases econômicas da capitania, e, nos dias de hoje, representa 
um dos elos da base econômica dos municípios pantaneiros dos estados de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. No entanto, embora a região seja originalmente 
privilegiada quanto a recursos forrageiros naturais, que são o grande baluarte do 
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seu principal sistema produtivo, o Pantanal vem enfrentando, nas últimas déca-
das, problemas cada vez mais graves decorrentes da degradação de suas pastagens 
nativas, devido à exploração empírica, sem bases técnicas, que ocorre há séculos. 
Essa forma de produção, aliada a um longo período de estiagem que ocorreu na 
região, como aquele observado na década de 1960, provocou efeitos danosos 
para a pecuária de corte. Essa situação passou a ser notada por pecuaristas da re-
gião quando algumas das pastagens nativas de suas propriedades, outrora ricas e 
produtivas, passaram a ceder lugar, ano após ano, a capins fibrosos e ressequidos, 
com pouca aceitação pelo gado. Outra situação observada nas pastagens, desde 
esse período, foi a invasão intensa e agressiva de vegetação arbórea ou arbustiva 
nas áreas originalmente campestres (CAMPOS; VIEIRA, 1974) ou a dominância 
de herbáceas sem valor forrageiro nessas áreas.

A nova pecuária desenvolvida nos dias de hoje está cada vez mais depen-
dente de tecnologias para produzir animais de forma sustentável na região. 
Há um desejo ou necessidade econômica de os proprietários intensificarem 
a produção pecuária com a introdução de pastagens cultivadas exóticas em 
áreas de vegetação nativa em larga escala. Nesse sentido, tecnologias geradas 
e/ou adaptadas para o Pantanal, como relação touro/ vaca, descarte técnico 
de vacas, novilhas e touros, estação de monta, inseminação artificial em tempo 
fixo – IATF, redução da idade da primeira cria, desmama precoce, redução da 
taxa de mortalidade de bezerros, formulações minerais e de ração, manejo de 
pastagens nativas, formação e manejo de pastagens cultivadas etc. foram vali-
dadas antes de serem introduzidas nos sistemas de produção da região. Essas 
tecnologias aumentaram a eficiência do seu sistema de produção e, com base 
nessa percepção, pode-se afirmar que, para obter a sustentabilidade da criação 
de bovinos de corte no Pantanal, é preciso, antes de tudo, aumentar a sua pro-
dutividade, usando tecnologias ambientalmente corretas que garantam a sua 
conservação. E, para garantir o desenvolvimento sustentável da região nos seus 
três aspectos (econômicos, sociais e ambientais), são necessários mais estudos 
sobre os efeitos da intensificação para conservação da biodiversidade e a viabi-
lidade econômica de sua implantação na realidade local.

A conservação da biodiversidade no Pantanal sofre interferência das ativi-
dades antrópicas desenvolvidas no planalto do entorno do Pantanal, com uso 
extensivo de insumos agrícolas sem os devidos cuidados necessários para a con-
servação dos solos e da qualidade dos recursos hídricos (GALDINO; VIEIRA, 
L. M.; PELLEGRIN, 2006). Outros fatores importantes são o desmatamento 
das áreas de preservação permanente das cabeceiras dos rios que correm para a 
planície e as obras ou usos que alterem o pulso de inundação na planície (irriga-
ção, construção de barragens, hidrelétricas etc.). Para a conservação do bioma é 
fundamental que os sistemas de produção pantaneiros exerçam suas atividades 
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mantendo a biodiversidade por meio da isenção de impostos, do pagamento por 
serviços ambientais ou pela certificação de origem dos produtos do Pantanal. 
Enfim, sugere-se a adoção de mecanismos que garantam a valoração da conser-
vação e dos serviços ecossistêmicos prestados pelo bioma, compensando ade-
quadamente os sistemas produtivos que conservam o Pantanal.

6.7    Atuação da Embrapa Pantanal com instituições  
de pesquisa

A Embrapa Pantanal é uma unidade eco-regional, que compõe uma das 47 
unidades da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa, vinculada 
ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Possui a Fazenda Nhu-
mirim, uma área experimental no Pantanal da Nhecolândia e a sede em Corumbá, 
MS. A unidade foi criada em 1975 para atender demandas da pecuária da região e 
ampliou a sua missão e as abordagens de pesquisa em 1984, ao identificar a com-
plexidade socioeconômica e ambiental do Pantanal. Inicialmente, as pesquisas se 
voltaram para entender o funcionamento complexo dos ambientes inundáveis. 
Seus resultados mostraram que o encher e secar das águas, chamado de pulso 
de inundação, é o principal processo ecológico determinante no Pantanal. Fo-
ram desenvolvidas tecnologias para o aprimoramento das principais atividades 
econômicas na região, como pecuária extensiva baseada em pastagens nativas e 
cultivadas, assim como a pesca artesanal e esportiva. Como resultado dos progra-
mas de assentamento rural promovido pelo INCRA, na parte alta dos municípios 
de Corumbá e Ladário, o tema da agricultura familiar também passou a fazer 
parte das áreas de pesquisa da unidade. Hoje, a Embrapa Pantanal conta com 
uma equipe técnica formada por 35 pesquisadores, 23 analistas, 23 técnicos e 43 
assistentes, totalizando 124 empregados.

As pesquisas da Embrapa Pantanal são realizadas para gerar informações e 
tecnologias que promovam o uso sustentável dos recursos naturais da região. A 
Unidade também realiza estudos para aumentar a produtividade e lucratividade 
dos sistemas produtivos pantaneiros. Essas pesquisas mantêm a orientação de 
promover tanto a conservação ambiental quanto melhorias nos sistemas de pro-
dução. Os principais resultados da Embrapa Pantanal, aplicados em políticas pú-
blicas, tanto para o setor produtivo quanto para a conservação da região são:

• Pacote tecnológico para a pecuária de corte. Fundo Centro-Oeste, 
administrado pelo Banco do Brasil. A unidade colaborou no Art. 7° do fi-
nanciamento para o fim de desenvolvimento de tecnologias agropecuárias, 
aportando critérios e recomendações técnicas para a substituição de algumas 
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pastagens nativas consideradas de baixo valor nutritivo e incremento na ca-
pacidade de suporte compatível com a quantidade e qualidade de matrizes a 
serem adquiridas;

• Selo de indicação geográfica do Mel do Pantanal. O processo de ob-
tenção do registro de Indicação Geográfica para o mel do Pantanal foi obtido 
em 2015, junto ao Instituto de Propriedade Intelectual (INPI). O processo da 
IG Mel do Pantanal foi resultado de parcerias estabelecidas entre Sebrae-MS; 
Sebrae-MT; Sebrae Nacional; Federação de Apicultura e Meliponicultura de 
Mato Grosso do Sul; Federação de Apicultura de Mato Grosso; Câmara Se-
torial Consultiva de Apicultura de Mato Grosso do Sul; Alespana e Embrapa 
Pantanal. A Embrapa Pantanal subsidiou tecnicamente o processo definindo 
os critérios contidos no Caderno de Normas do Regulamento de Produção 
da Indicação do Mel do Pantanal, sumário dos procedimentos mínimos que 
devem ser adotados para a produção apícola obtida no Pantanal, na área geo-
gráfica delimitada da indicação de procedência do “Mel do Pantanal”, nos 
estados do Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. Cabe destacar que a indicação 
geográfica (IG), um dos tipos de indicação de procedência registrado e emi-
tido pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), que resultou 
na IG do Mel do Pantanal, é a primeira de uma região produtora de mel e 
também a primeira da Região Centro-Oeste;

• Sistema de Controle de Pesca de Mato Grosso do Sul (SCPESCA). 
Responsável pela elaboração e manutenção do sistema de informática e aná-
lise de dados, com o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do SUL, e 
a publicação dos boletins de pesquisa. Esse sistema já reuniu um dos maiores 
conjuntos de dados da pesca profissional e amadora de água doce do país, co-
letados de forma contínua e sistemática, desde 1994 até o presente momento;

• Programa de Prevenção e Controle da Anemia Infecciosa Equina 
no Pantanal Sul-Mato-Grossense. O Programa foi elaborado em parceria 
entre a Embrapa Pantanal e a Comissão Estadual para o Controle da Anemia 
Infecciosa Equina do Estado de Mato Grosso do Sul (CECAIE-MS), com 
representantes de órgãos estaduais (Agência Estadual de Defesa Sanitária 
Animal e Vegetal), Federais (Superintendência Federal de Agricultura, MS) 
e da iniciativa privada. O Programa de Prevenção e Controle da Anemia In-
fecciosa Equina no Pantanal Sul-Mato-Grossense (CAIEPAN) foi instituído 
pela Portaria IAGRO/MS número 739;

• Diretrizes e critérios técnicos para o manejo do jacaré do Pantanal. 
A Embrapa Pantanal tem gerado conhecimentos sobre a biologia e as respos-
tas populacionais causadas pelas mudanças ambientais e manejo dos jacarés 
no bioma desde 1986. Esses conhecimentos subsidiaram planos de conser-
vação e suporte técnico necessário à implantação de técnicas inovadoras de 
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manejo sustentável. O resultado desses anos de estudos sobre o jacaré foi 
concretizado com a primeira extração experimental de crocodilianos do Brasil 
em 1995, com a definição de um conjunto de técnicas de manejo, baseados 
em informações da biologia e da ecologia da espécie que ocorre no Pantanal 
(Caiman yacare). Com base nesses resultados, foi desenvolvido um conjunto 
de tecnologias denominado “Sistema de criação semi-extensiva do jacaré-do-
-Pantanal”. A Instrução Normativa IBAMA número 63 em 2005 implantou 
um Projeto Demonstrativo de Viabilidade Bioeconômica de Uso Comercial 
de Jacarés do Pantanal sob o Sistema Aberto de Produção e Recria.

A Embrapa Pantanal possui uma política de comunicação para a transferência 
de conhecimentos, tecnologia e processos para a sociedade. A Unidade prioriza 
mecanismos de incentivo e valorização de publicações técnico-científicas em pe-
riódicos indexados, nacionais e estrangeiros, além da publicação de livros técni-
cos. Disponibiliza também publicações em série, de livre acesso via Internet, com 
linguagem mais acessível, voltadas a um público mais diverso, incluem: Artigos 
de Divulgação na Mídia; Boletim de Pesquisa & Desenvolvimento; Comunicado 
Técnico; Circular Técnica e Série Documentos.

A instituição tem como estratégia a eficiência na captação de recursos para 
viabilizar projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação. O Tesouro Nacional 
está entre as fontes financiadoras e repassa recursos para o Sistema Embrapa 
de Gestão de Projetos. A elaboração de projetos em rede visando a captação de 
recursos em fontes externas nacionais e internacionais também é adotada pela 
unidade. A Embrapa Pantanal atua em uma rede de pesquisa com diversas insti-
tuições públicas e privadas. 

As principais instituições públicas parceiras, que estão no Mato Grosso são o 
Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Áreas Úmidas; a Universidade Fe-
deral de Mato Grosso e a Universidade do Estado de Mato Grosso. Já as princi-
pais parcerias públicas em Mato Grosso do Sul, são: Agência de Desenvolvimen-
to Agrário e Extensão Rural de MS, Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal 
e Vegetal de MS, Fundação Oswaldo Cruz MS, Instituto de Meio Ambiente de 
Mato Grosso do Sul, Instituto Federal de Mato Grosso do Sul, Ministério da Ma-
rinha, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), Universidade Fe-
deral da Grande Dourados, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Além 
dessas, diversas instituições nacionais de outros estados, tais como o Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais, a Universidade Federal de Goiás, a Universi-
dade de São Paulo, a Universidade Estadual Paulista, a Universidade Estadual de 
Campinas, entre outras, também atuam no Pantanal em parceria com a Embrapa. 

As principais instituições privadas, nacionais e internacionais, parceiras da 
Embrapa Pantanal são: Centro de Pesquisa do Pantanal, Ecoa; Federação da 
Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso (FAMATO); Federação da 
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Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso do Sul (FAMASUL); Fun-
dação Bradesco; Instituto Arara Azul; Instituto Homem Pantaneiro; Instituto 
Conservation International do Brasil; SOS Pantanal; The Nature Conservancy; 
Universidade Católica Dom Bosco; World Wildlife Fund (WWF), entre outras.
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7.1    Características gerais do bioma

O conceito de sustentabilidade no contexto dos biomas pressupõe que se 
leve em conta suas singularidades ambientais, pois elas determinam vocações e 
potencialidades, bem como limitações e fragilidades. O bioma Pampa localiza-se 
no extremo sul do Brasil, onde ocupa uma área de 176.496 km², 2,07% do terri-
tório brasileiro (IBGE, 2004). Corresponde à porção setentrional de uma região 
na qual predominam os campos subtropicais, também presentes no Uruguai e na 
Argentina, conhecida como Campos do Rio da Prata (SORIANO et al., 1992). 
O domínio da vegetação herbácea na região é uma herança de condições pale-
oclimáticas que remontam ao último período glacial, há cerca de 18.000 anos 
(BEHLING; PILLAR; BAUERMANN, 2005). 

O aumento da temperatura e da umidade a partir do Holoceno superior, há 
cerca de 5000 anos, criou condições propícias ao estabelecimento concomitante 
de vegetação florestal, embora a região tenha permanecido predominantemen-
te campestre (BEHLING PILLAR; BAUERMANN, 2009). Desde o início da 
colonização europeia, a vegetação campestre nativa do Pampa serve de fonte de 
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recursos forrageiros para a pecuária. O manejo desta atividade afeta a vegetação 
campestre, principalmente pelo pastejo e pisoteio dos herbívoros domésticos e, 
em algumas situações, pelo uso do fogo. De um lado, isso alterou a fisiono-
mia original dessa vegetação, mas por outro, tem permitido por longo tempo a 
manutenção da biodiversidade campestre e evitado a progressão da vegetação 
arbustiva e florestal.   

O clima atual no bioma Pampa é subtropical úmido. A temperatura média 
anual é de 18,3°C, sendo janeiro o mês mais quente, com temperatura média de 
23,8°C, e junho, o mais frio, com temperatura média de 13,0°C. A precipitação 
total anual é de 1.534 mm, sendo abril o mês com menor precipitação (112,5 
mm) e setembro o mês mais chuvoso (143,9 mm) (INMET, 1992). A temperatura 
apresenta clara sazonalidade, com verão e inverno bem definidos, mas a amplitude 
da variação anual da precipitação mensal não é suficiente para caracterizar um 
período seco e outro chuvoso. Contudo, é comum na região, especialmente nas 
localidades próximas à fronteira com o Uruguai, a ocorrência de deficiência 
hídrica durante os meses do verão, provocada pelas altas temperaturas diárias no 
período (LEIVAS; BERLATO; FONTANA, 2006).   

Adicionalmente, existe uma considerável variabilidade interanual da precipita-
ção e da temperatura, em grande parte relacionada à ocorrência dos fenômenos 
El Niño e La Niña (BERLATO; FONTANA, 2003). Durante a primavera e tam-
bém no verão a Massa Tropical Marítima atua na região do Pampa provocando 
precipitações convectivas de grande intensidade e de curta duração (NIMER, 
1979). No outono-inverno, aumenta a frequência dos anticiclones migratórios 
polares associados à Massa Polar Marítima, trazendo chuvas de duração mais 
prolongada (HASENACK; FERRARO, 1989). Nesse período as geadas são fre-
quentes, embora elas possam ocorrer também no outono e na primavera (NI-
MER, 1979). É comum a ocorrência de granizo, fenômeno mais frequente no 
fim do inverno e na primavera, devido à passagem de frentes frias pela região, 
as quais podem vir associadas a áreas de alta instabilidade (BERLATO; MELO; 
FONTANA, 2000; CUNHA et al., 2001).

A geologia compreende uma diversidade de litologias que incluem rochas 
graníticas do Eon Arqueano (3,85 bilhões a 2,50 bilhões de anos), areníticas e 
basálticas da Era Mesozóica (251 a 65 milhões de anos) e depósitos sedimentares 
da Era Cenozóica (65 milhões de anos até o presente). O relevo varia de plano a 
forte ondulado. Nas planícies de inundação dos maiores rios e na planície costei-
ra, as altitudes normalmente são inferiores a 10 metros. Em contrapartida, o topo 
das formações graníticas do Planalto Sul-Rio-Grandense se aproxima dos 500 
metros. A combinação da diversidade de litologias, altitudes e declividades gera 
diversas formas de relevo, as quais correspondem a diferentes unidades geomor-
fológicas e compreendem uma grande variedade de tipos de solos (IBGE, 1986).
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Esses fatores condicionam a vegetação do bioma Pampa, sendo possível iden-
tificar três grandes conjuntos fisionômicos: os mosaicos campo-floresta, sobre as 
formações graníticas, os campos de terras baixas, sobre os depósitos sedimenta-
res e os campos de solos bem drenados (Figura 1). Em geral, a vegetação florestal 
ocorre ao longo da drenagem e também nas encostas voltadas para o quadrante 
sul, as quais recebem menor radiação durante o ano e, consequentemente, são 
mais úmidas, favorecendo o estabelecimento de vegetação arbórea (CARLUCCI 
et al., 2015). A riqueza de plantas campestres do bioma Pampa é notável, com 
cerca de 2.150 espécies (BOLDRINI; OVERBECK; TREVISAN, 2015). Boa 
parte das espécies pertence às famílias das gramíneas (Poaceae) e das compostas 
(Asteraceae) (BOLDRINI, 2009). Há também uma elevada riqueza de cactáceas 
(Cactaceae), com 44 espécies (CARNEIRO et al., 2016), conferindo importân-
cia global a esse bioma (CARNEIRO et al., 2016; GOETTSCH et al., 2015). A 
maior parte da flora do Pampa tem origem na província fitogeográfica do Chaco, 
mas elementos da flora Amazônica e Andino-patagônica também estão presentes 
(CABRERA; WILLINK, 1980).
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Figura 1. Grandes conjuntos fisionômicos da vegetação do bioma Pampa.

Fonte: Adaptado de MAPA BIOMAS, 2017.
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A menor complexidade dos ecossistemas campestres e a perda da tropica-
lidade resultam na fauna menos diversa do que aquela observada nas regiões 
florestais. Por outro lado, no Pampa estão representadas espécies típicas de áreas 
abertas, além de ser uma região de transição zoogeográfica, já que algumas espé-
cies têm ali o seu limite de distribuição meridional, enquanto outras, o seu limite 
setentrional. Entre os mamíferos com distribuição típica no Pampa incluem–se o 
gato-do-mato-grande (Leopardus geoffroyi), o gato-palheiro (Oncifelis colocolo), o bu-
gio-preto (Alouatta caraya), o cachorro-do-campo (Lycalopex gimnocercus), o zorrilho 
(Conepatus chinga), o veado campeiro (Ozotoceros bezoarticus), o tatu-mulita (Dasypus 
hybridus), o tatu-peludo (Euphractus excintus) e os tuco-tucos (Ctenomys flamarioni, C 
lami, C. torquatus, C. ibicuiensis e C. minutus) (CÁCERES; CHEREM; GRAIPEL, 
2007; LUZA et al., 2015). A diversidade de aves inclui cerca de 480 espécies, um 
quinto delas tipicamente campestre (DEVELEY et al., 2008). Muitas espécies 
dependem de vegetação campestre mais alta e densa, como os caboclinhos (Spo-
rophila spp.) e o papa-moscas-do-campo (Culicivora caudacuta), enquanto outras 
dependem de campos limpos, como o caminheiro-grande (Anthus nattereri).

O Pampa também recebe sazonalmente muitas espécies migratórias, algumas 
do sul, como a batuíra-de-peito-avermelhado (Charadrius modestus), a abatuíra-de-
-papo-ferrugíneo (Oreopholus ruficollis), a andorinha-chilena (Tachycineta meyeni), o 
pedreiro-dos-andes (Cinclodes fuscus), o colegial (Lessonia rufa) e o gaúcho-chocola-
te (Neoxolmis rufiventris) (AZPIROZ et al., 2012), e outras do norte, como o ma-
çarico-do-campo (Bartramia longicauda), a tesourinha (Tyrannus savana), o corucão 
(Podager nacunda) e a andorinha-do-campo (Progne tapera) (FONTANA; BENCKE, 
2015; BENCKE, 2016). Entre os répteis, ocorrem algumas espécies restritas ao 
Pampa como a tartaruga-tigre-d’água (Trachemys dorbigni), as cobras-de-duas-ca-
beças (Amphisbaena darwini e A. munoai), a lagartixa-listrada (Cercosaura ocellata), 
a lagartixa-verde (Teius oculatus), o lagartinho-do-Pampa (Homonota uruguayensis), 
a lagartixa-da-praia (Liolaemus occipitalis), a lagartixa-das-dunas (Liolaemus aramba-
rensis) e as serpentes narigudinha (Xenodon dorbignyi), corredeira-do-banhado (Pso-
mophis obtusus) e cobra-espada-comum (Tomodon dorsatus) (BENCKE et al., 2009; 
VERRASTRO; BORGES-MARTINS, 2015).

A principal ameaça à biodiversidade no bioma Pampa resulta das atividades 
que dependem da supressão da vegetação nativa, tais como a agricultura e a silvi-
cultura. Em termos relativos, o Pampa é o segundo bioma brasileiro com maior 
descaracterização das suas paisagens naturais. Em 2002 (Figura 2a), os remanes-
centes de vegetação campestre totalizavam 50,2 % (HASENACK; CORDEI-
RO; WEBER, 2015), cobertura vegetal que, em 2009 (Figura 2b), já havia sido 
reduzida em 11,4% do bioma (WEBER et al., 2016).   
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Entre as principais mudanças verificadas, a agricultura irrigada e a de sequeiro 
tiveram expansão de 5,22% e 3,98%, respectivamente, e a silvicultura ampliou 
sua área em 3,5%, enquanto outros tipos de uso, no conjunto foram responsá-
veis pela redução de 0,4% na cobertura campestre nesse período. Surpreende 
o avanço da silvicultura, cuja área plantada aumentou 112% em relação a 2002, 
com 98% dessa expansão verificada sobre a vegetação campestre nativa. Em 
contrapartida, nesse mesmo período, houve também a regeneração do campo 
em 6,7% da área do bioma Pampa, a maior parte sobre áreas antes dedicadas ao 
cultivo anual de grãos. Entre eles, destaca-se o arroz irrigado (2,6%), cujo siste-
ma de produção tradicional alterna periodicamente lavouras e áreas de pousio, e 
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Figura 2a: Principais tipos de cobertura vegetal e uso do solo no bioma Pampa 
em 2002.

Fonte: adaptado de HASENACK et al., 2015.
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cultivos de sequeiro (3,6%), que apresentam avanços episódicos, notadamente a 
soja na última década.     

Considerando simultaneamente a remoção e a regeneração, a perda líquida de 
áreas de vegetação campestre no bioma Pampa foi de 4,7% entre 2002 e 2009, 
confirmando as observações feitas por CRAWSHAW et al. (2007), OVERBECK 
et al. (2007), VELDMAN et al. (2015a) e OLIVEIRA et al. (2017). De certa 
forma, constata-se no Pampa uma tendência semelhante à do Cerrado, onde a 
vegetação nativa altamente biodiversa (no Pampa, o campo) está sendo substitu-
ída por monoculturas de grãos (soja, principalmente) ou de espécies arbóreas (o 
eucalipto) (VELDMAN et al., 2015b).  

Figura 2b: Principais tipos de cobertura vegetal e uso do solo no Bioma Pampa 
em 2009.

Fonte: adaptado de WEBER et al., 2016.
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7.2    Diagnóstico dos impactos das atividades  
agropecuárias 

As principais atividades presentes na área rural do Bioma Pampa incluem a 
pecuária, a produção anual de grãos, incluindo em especial a orizicultura irrigada 
e o cultivo de sequeiro da soja, além de milho, sorgo e outros cereais em me-
nor extensão, bem como cultivos perenes como a silvicultura e a fruticultura. A 
pecuária sobre campo nativo teve início com a ocupação do território por por-
tugueses e espanhóis a partir das Missões Jesuíticas no século XVII (CURTIS, 
1964; THOMAS, 1976). Inicialmente utilizada para subsistência, com o tempo, 
a criação de muares e gado bovino tornou-se a principal atividade econômica da 
região, cuja produção era exportada para o centro do país. A crescente demanda 
por carne no Brasil durante o período colonial estimulou a produção de charque 
(carne salgada), que atingiu seu auge no século XIX e entrou em crise com abo-
lição da escravatura em 1888 (CURTIS, 1964; FURTADO,1998). Até meados do 
século XX o gado era criado solto sem grande preocupação com o manejo dos 
campos ou do próprio rebanho (CURTIS, 1964). 

Esse panorama começou a mudar no final do século XIX, quando Joaquim 
Francisco de Assis Brasil liderou um movimento para a melhoria da produção 
pecuária no Rio Grande do Sul, que resultou na introdução das linhagens de gado 
Jersey e Devon, do cavalo árabe e da raça de ovelhas Karakul (VARGAS, 2015). 
Na década de 1980, regras governamentais estabeleceram uma lotação mínima 
de um animal por hectare para o Pampa, (NABINGER, 1980; CARVALHO et 
al., 2009), ignorando as características biofísicas heterogêneas do Bioma Pampa 
e a capacidade de suporte da vegetação frente ao manejo utilizado na época. Nas 
décadas seguintes, pesquisas buscaram contemplar tanto um maior conhecimen-
to da composição florística dos diferentes tipos de campo (BOLDRINI, 1993), 
quanto das estratégias de manejo do campo para a produção pecuária sustentável, 
de modo a ajustar a carga animal ao efetivo forrageiro potencial de cada localida-
de (MARASCHIN, 2009). Esses estudos demonstraram a possibilidade de incre-
mentar consideravelmente a produção de carne por hectare de forma sustentável, 
aproveitando a rica dieta que a diversidade florística do campo nativo oferece.   

Dessa forma, reduz-se a necessidade de conversão da cobertura original para 
cultivo de pastagem, preservando hábitats e a fauna a eles associada. Embora 
sejam bastante promissoras, tais técnicas ainda têm adoção restrita no meio pro-
dutivo, carecendo de políticas públicas mais efetivas para sua difusão. De outro 
lado, a produção pecuária, uma das atividades econômicas mais compatíveis com 
a aptidão do ambiente natural do Pampa, vem perdendo espaço em detrimento 
da produção de grãos, notadamente soja, de maior retorno financeiro. Como 
consequência, há uma considerável perda associada à biodiversidade, pois os cul-
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tivos anuais implicam a remoção da vegetação campestre nativa para implantação 
das lavouras.

O cultivo comercial de arroz irrigado no Rio Grande do Sul se desenvolveu 
na primeira década do século XX, inicialmente cultivado nas áreas úmidas da 
planície costeira e nas várzeas fluviais próximas dos primeiros núcleos urbanos 
(Rio Grande no Sudeste, Rio Pardo no centro e no entorno de Porto Alegre, nas 
várzeas dos rios Jacuí e Gravataí). A partir do final da década de 1950, o cultivo 
de arroz irrigado iniciou sua expansão para a região oeste do Rio Grande do Sul 
(BESKOW, 1984). Entre as culturas anuais, a de arroz irrigado talvez seja a que 
melhor convive com o campo nativo, pois, historicamente, o sistema de produ-
ção alterna as lavouras com a pecuária. O arroz é cultivado durante os meses de 
verão em uma parcela da propriedade e o restante da área permanece em pousio, 
possibilitando a regeneração do campo nativo, que é destinado à criação de gado 
(GOMES; MAGALHÃES JR, 2004). O pousio é uma forma de manejo tradi-
cionalmente praticada em todo o Rio Grande do Sul como forma de reduzir a 
ocorrência de arroz vermelho nas lavouras (ANDRES et al., 2001).   

Atualmente o Bioma Pampa concentra cerca de 70 % da produção de ar-
roz do país, com uma área total dedicada à cultura estimada em cerca de três 
milhões de hectares (considerando áreas plantadas e de pousio). Melhoramentos 
decorrentes de pesquisas em sementes e nas técnicas de produção elevaram o 
rendimento médio, que, na década de 1970 era de 3.000 kg/ha para os atuais 
7.500 kg/ha (CARMONA, 2015). Na safra 2016/2017, graças às condições cli-
máticas favoráveis, o rendimento médio chegou próximo de 9.000 kg/ha. Apesar 
disso, o alto custo da lavoura de arroz aliado à baixa remuneração do produto 
frente aos preços favoráveis da soja no mercado internacional, têm levado muitos 
produtores a optar pelo cultivo da soja no lugar do uso pecuário durante o pou-
sio, ou mesmo a substituir a cultura do arroz pela da soja.   

Embora o retorno econômico no curto prazo possa ser vantajoso, há dúvidas 
quanto à sustentabilidade dessa produção. A introdução de uma cultura mais in-
tensiva em uso de insumos e defensivos, originária de condições edafoclimáticas 
diferentes, sobre um ambiente reconhecidamente sensível em virtude da proxi-
midade do lençol freático da superfície, suscita controvérsias quanto aos riscos 
de contaminação e outros possíveis impactos ambientais.

Os cultivos anuais de sequeiro, em especial da soja, têm avançado para o bioma 
Pampa a partir do noroeste do Rio Grande do Sul, frequentemente acompanhando 
as oscilações dos preços internacionais e as previsões de eventuais períodos de seca 
ou de precipitação elevada para o ciclo de cultivo. Essa expansão, além de suprimir 
a vegetação campestre nativa para a implantação de novas lavouras, em geral, tam-
bém é prejudicial para a conservação dos solos, pois muitos deles apresentam baixa 
aptidão ao uso com culturas anuais. Como consequência do uso inadequado, em 
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várias porções do Pampa observam-se sinais evidentes de degradação e erosão dos 
solos, o que inevitavelmente comprometerá a produção no futuro próximo. Neste 
contexto, em um tipo específico de campo, na porção oeste do Bioma, o Campo 
com areais, observa-se um processo de arenização natural, o qual é agravado pelo 
uso”( VERDUM, 2004; SUERTEGARAY; SILVA, 2009). Além disso, os recursos 
hídricos também são prejudicados, pois fertilizantes e defensivos são carregados 
junto com o solo para dentro dos mananciais, bem como é favorecida a dispersão 
indesejável de espécies exóticas invasoras. Quando tais áreas deixam de ser cultiva-
das, as plantas invasoras, especialmente o capim-annoni, tendem a ocupá-las mais 
rapidamente do que as espécies nativas (MEDEIROS; SAIBRO; FOCHT, 2009).

O cultivo de árvores exóticas no Pampa iniciou no final do século XIX com a 
introdução de espécies de eucalipto como fonte de madeira de construção de ca-
sas e, especialmente, galpões e estábulos, mas, também, como abrigo para o gado. 
Na década de 1930, os plantios serviram para fabricação de dormentes de ferro-
vias e como matéria prima para produção de postes de distribuição de energia. A 
acácia negra também foi introduzida na mesma época, com o objetivo principal 
de produção de tanino para curtição de couro, o qual era obtido da casca, sendo a 
madeira usada como lenha ou na produção de carvão vegetal. Na década passada, 
a sua substituição parcial por tanino industrial e o alto custo da mão de obra para 
extração da casca e da madeira levaram à substituição do seu cultivo por plantios 
de eucalipto para celulose. No final dos anos 1950 foram também introduzidas 
no estado espécies de pinus, atualmente exploradas para extração de resina e ma-
deira para fabricação de móveis, embalagens e outras aplicações.   

Entretanto, até a década de 1970 a silvicultura tinha pouca expressão no bio-
ma. A chegada da primeira indústria de celulose de grande porte, em 1972, im-
pulsionou a silvicultura do eucalipto, em especial na Serra do Sudeste. Além do 
estímulo e apoio técnico ao plantio de eucalipto em propriedades privadas, a 
empresa adquiriu áreas para produção própria e, com o passar do tempo, sua 
ampliação provocou expansão do cultivo também em outras regiões do Pampa. 
Programas governamentais para o desenvolvimento da metade sul do Rio Gran-
de do Sul, área correspondente ao Bioma Pampa, ofereceram, no início da década 
de 2000, estímulo adicional à silvicultura.

A fruticultura também é uma atividade relevante na região, envolvendo prin-
cipalmente a produção de pêssegos, citros e uvas viníferas. A região de Pelotas, na 
Serra do Sudeste, é tradicional produtora de pêssegos, atividade que tem origem 
na agricultura familiar. A citricultura no Bioma Pampa, em geral, é formada por 
pomares comerciais voltados à agroindústria. A viticultura está em franca expan-
são, processo que iniciou a partir da década de 1980 quando a indústria vinícola, 
então concentrada na Serra Gaúcha, viu no Bioma Pampa uma alternativa para 
a diversificação e a qualificação do vinho brasileiro. A partir do início do século 
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XX, ganhou novo impulso também a olivicultura, cuja tentativa de introdução 
nos anos 1960 não teve o êxito esperado. Hoje há experiências bem-sucedidas 
em diferentes pontos no Pampa e a produção olivícola vem recebendo novos 
investimentos. A maior parte dessas espécies de frutíferas, por ser perene, não 
demanda o revolvimento frequente do solo, além de permitir eventual consórcio 
com a pecuária, em especial a de ovinos. Em relação a outros cultivos, a fruti-
cultura ocupa áreas proporcionalmente pequenas, podendo ser uma alternativa 
econômica interessante para o bioma.

7.3    Prioridades de ações de pesquisa para a  
sustentabilidade das atividades agropecuárias

Muitos estudos sobre formas de manejo do campo nativo têm comprovado 
eficácia no aumento da produção de carne por hectare e, especialmente, no apri-
moramento da sua qualidade (NABINGER et al., 2009), que já possui o dife-
rencial de raças europeias, mais adaptadas ao clima subtropical do Pampa. Apro-
fundar o conhecimento sobre produção animal e a dinâmica das comunidades 
vegetais pode contribuir para o aumento da produtividade do campo nativo sem 
degradá-lo. O maior rendimento de carne por unidade de área também ajudaria a 
reduzir as taxas de conversão dos ambientes naturais no Pampa para outros tipos 
de exploração, favorecendo a manutenção de hábitats de espécies nativas e a con-
servação dos solos e dos recursos hídricos. De forma complementar, a valoração 
de serviços ambientais em propriedades rurais dedicadas à pecuária em campo 
nativo seria estratégica para fundamentar políticas públicas de remuneração por 
tais serviços, estimulando os proprietários a permanecerem nessa atividade.

O aprofundamento no conhecimento da vegetação campestre de forma vin-
culada a projetos de bioprospecção também pode resultar na identificação de 
espécies de interesse para a indústria farmacêutica ou outras finalidades. Além 
disso, pode contribuir para a recuperação de áreas campestres degradadas, pois 
diferentes fisionomias campestres apresentam proporções distintas de classes 
funcionais. ANDRADE et al. (2015), por exemplo, estabeleceram um marco 
conceitual acerca da degradação e recuperação dos campos. São necessários ago-
ra estudos voltados a práticas adequadas de restauração da vegetação campestre 
nativa no Pampa, bem como de produção de sementes e composição de misturas 
com proporções representativas de cada fisionomia campestre. A adoção efetiva 
dessas práticas também pode representar uma alternativa econômica adicional à 
região, abrindo oportunidades para produção e comercialização de sementes e 
mudas e para a execução e o acompanhamento da sua implantação, até que as áreas 
possam ser novamente utilizadas para pastejo de forma sustentável.
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O desenvolvimento e implantação de estratégias para a prevenção e o contro-
le de espécies invasoras, em especial o capim-annoni, o pinus e o javali, também 
são motivos de atenção, pois seu avanço têm causado danos significativos à 
flora e à fauna nativas, em alguns casos, resultando em expressivas perdas eco-
nômicas. Espalhando-se gradativamente desde a década de 1970, como invasor 
de áreas de cultivo abandonadas ou de áreas de campo degradadas, e presente 
em praticamente todo o Pampa, o capim-annoni reduz drasticamente o poten-
cial produtivo de carne e de leite. De difícil erradicação, baixo valor nutritivo 
e muito fibroso, diminui o ganho de peso e a produção de leite dos rebanhos 
e reduz a vida útil reprodutiva, especialmente de raças leiteiras, devido ao des-
gaste precoce da sua dentição. 

O pinus é mais preocupante na planície costeira do Pampa, onde o regime de 
ventos facilita a dispersão anemocórica das sementes, as quais têm capacidade de 
germinar e crescer no interior de formações nativas e até mesmo sobre dunas. As 
acículas das plantas de pinus possuem ação alelopática que inibe a germinação e 
o desenvolvimento de várias espécies nativas, possibilitando que o pinus vá gra-
dativamente colonizando áreas naturais (CREMONEZ et al., 2013). 

O javali, por sua vez, é duplamente prejudicial, pois é de hábito onívoro e 
não tem predadores naturais no Pampa. Atua tanto como predador de espécies 
nativas quanto de animais de produção de menor porte, como ovinos, e também 
ataca plantações, causando prejuízos que já tornam inviável o cultivo de grãos em 
certas áreas do Pampa.

A fruticultura com pomares perenes para produção de pêssegos, citros, azei-
tonas, uvas, nozes e outras espécies é outro tema relevante porque representa 
alternativa de menor impacto que a agricultura anual, pois não requer preparo 
frequente do solo e tende a ocupar áreas proporcionalmente menores. Além dis-
so, o campo nativo pode ser mantido nas entrelinhas de diversos pomares e, em 
muitos casos, ser utilizado para a pecuária de ovinos ou bovinos. De outro lado, 
investimentos em fruticultura podem gerar empreendimentos agroindustriais 
para beneficiamento próximos aos locais de produção, estimulando a economia 
regional e aumentando o valor agregado dos produtos. Dessa forma, torna-se 
necessário fomentar estudos sobre arranjos produtivos que possam viabilizar tais 
alternativas, bem como estimular o terceiro setor por meio do incremento de ati-
vidades correlatas, tais como o enoturismo, por exemplo. Estudos de zoneamen-
tos edafoclimáticos para definir as áreas mais aptas a cada atividade, em escalas 
espaciais mais refinadas, também são de grande importância, e podem promover 
a diferenciação e tipificação dos produtos com base no conceito de terroir.

Em relação às culturas anuais, há um amplo leque de temas de pesquisa re-
lacionados a melhores práticas de manejo, conservação do solo e água, redução 
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no uso de insumos e defensivos, controle integrado de pragas e moléstias, desen-
volvimento de variedades resistentes, integração lavoura-pecuária, sistemas de 
cultivo carbono-positivos e menos impactantes aos ambientes no entorno, entre 
outros. No caso do arroz irrigado, houve muitos progressos em alguns desses as-
pectos, em função de avanços de pesquisas, desenvolvidas em grande parte pelo 
Instituto Riograndense do Arroz (IRGA).  

Entretanto, há ainda espaço para racionalizar o uso da água e incrementar a 
eficiência do uso de energia para a irrigação, que representa custo elevado, aper-
feiçoando o dimensionamento de equipamentos de irrigação, bem como moder-
nizando e automatizando os sistemas de monitoramento e controle. Nas áreas 
orizícolas da planície costeira também são necessárias mais pesquisas relaciona-
das à salinidade, manejo da adubação e a água para irrigação, cujo teor de sais 
varia ao longo do tempo em função da penetração da cunha salina (CARMONA; 
ANGHINONI; WEBER, 2011). Para o caso de culturas de sequeiro, especial-
mente a soja, é extremamente importante avaliar a suscetibilidade à erosão em 
áreas já exploradas, uma vez que sua expansão no Pampa tem se dado em parte 
sobre áreas de baixa aptidão a cultivos anuais, a fim de identificar e recomendar 
práticas adequadas de conservação do solo ou até mesmo a suspensão do cultivo 
em áreas marginais, tais como aquelas sujeitas à arenização. Com a introdução 
cada vez maior do cultivo da soja em várzeas tradicionalmente usadas para o 
cultivo do arroz irrigado, também são necessários novos estudos para melhorar a 
compreensão de seus potenciais riscos e impactos sobre a água e o ambiente do 
entorno, tendo em vista a busca da sustentabilidade.

Para qualquer atividade agropecuária, o conhecimento sobre os solos é requi-
sito indispensável para a sustentabilidade, pois eles constituem a base da produ-
ção e também da sustentação da vida e da complexidade dos ecossistemas. Sua 
variabilidade no Pampa é muito grande e os principais fatores limitantes ao uso 
agropecuário mudam conforme o local, predominando, em algumas porções, a 
pouca profundidade do perfil (solos rasos), em outras, a proximidade do lençol 
freático da superfície, e, em outras ainda, a maior suscetibilidade à erosão. Essa, 
por sinal, é a característica de uma parcela expressiva dos solos do Pampa. Infe-
lizmente, levantamentos de solos têm recebido pouca atenção nas últimas déca-
das, ao contrário do que ocorreu com o desenvolvimento tecnológico verificado 
em máquinas e implementos, varieades, insumos e defensivos e outros aspectos 
relacionados à produção.

 Em geral, os levantamentos de solos existentes são pouco detalhados, e os 
respectivos mapas de solos estão em escalas muito reduzidas para o planejamento 
de uso da terra em nível local, segundo denominação do Sistema de Classificação 
de solos. Como consequência, apesar dos avanços tecnológicos, a exploração ina-
dequada de muitas áreas ainda causa erosão e degradação e gera uma série de im-
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pactos negativos que comprometem a sustentabilidade. Assim, investir em novos 
levantamentos para gerar informações sobre os solos com maior detalhamento 
torna-se crítico para o Pampa, assim como para todos os biomas brasileiros. Nes-
se sentido, é essencial considerar também a utilização de técnicas de mapeamento 
digital de solos (MDS) (LAGACHERIE, 2008; SARMENTO et al., 2017). 

Para que todo o conhecimento gerado pelas pesquisas chegue efetivamente ao 
produtor, é necessário também pensar estratégias inovadoras de divulgação e de 
transferência de tecnologia e de conhecimento que contemplem a sustentabilidade 
ambiental. O produtor que conhecer e respeitar os limites da sua propriedade para 
a produção agropecuária estará produzindo de forma sustentável e, assim, evitará 
também conflitos com a legislação ambiental, a qual tem o mesmo objetivo. Por 
melhor que seja a tecnologia adotada na produção, se ela não levar em conta o 
potencial natural das terras, terá sua sustentabilidade comprometida.  A efetivação 
de qualquer das iniciativas anteriormente mencionadas passa pela necessidade de 
estudos voltados ao monitoramento da cobertura vegetal e do uso do solo, cruciais 
para acompanharmos a dinâmica das mudanças ao longo do tempo. 

De modo geral, existem poucas iniciativas pretéritas de mapeamento no Pam-
pa, dispondo-se basicamente de dois mapas elaborados a partir de imagens de 
satélite, que retratam os anos de 2002 (HASENACK; CORDEIRO; WEBER, 
2015) e de 2009 (WEBER et al., 2016), ambos com detalhamento compatível 
com a escala 1:250.000. Mais recentemente, foi criado o projeto MapBiomas, 
com participação de instituições públicas, privadas e organizações não governa-
mentais (ONGs), visando elaborar mapas anuais de cobertura vegetal e uso do 
solo para todos os biomas do Brasil, também a partir de imagens de satélites, 
já disponibilizadas ao público, via Internet (mapbiomas.org). Embora existam 
várias outras pesquisas relacionadas ao monitoramento do estado da vegetação, 
é importante começar a avaliar as mudanças e relacioná-las com causas e conse-
quências a fim de propor diretrizes para a gestão do território, com enfoque na 
sustentabilidade. Métodos avançados de processamento e classificação de ima-
gens de satélite para produção sistemática de mapas de cobertura vegetal e uso 
do solo também devem ser considerados.  

As sugestões de temas para CT&I, em parte, já vêm sendo alvo de estudos, 
pois são preocupações relativamente antigas e cruciais para a sustentabilidade da 
produção agropecuária no bioma Pampa. Há, pelo menos, dez instituições pú-
blicas federais do Rio Grande do Sul desenvolvendo algum tipo de pesquisa na 
região, dessas, quatro unidades da Embrapa (Pecuária, Clima Temperado, Trigo, 
Uva e Vinho), cinco universidades federais (UFRGS, UFPEL, UFSM, UFFS, 
UNIPAMPA) e uma unidade do INPE (CSR), além de uma estadual (IRGA) e 
várias instituições privadas. Porém, a integração entre as instituições poderia ser 
melhorada a fim de articular iniciativas voltadas a temas relevantes para o Pampa. 
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Isso pode ser feito por meio da criação e do fortalecimento de redes de pes-
quisa. Para tanto, é necessária a previsão de recursos para financiar o estabele-
cimento e funcionamento de tais redes, o que pode ocorrer por meio de editais 
públicos ou outras fontes alternativas. A rede Campos Sulinos, por exemplo, foi 
criada em 2012, com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (CNPq), reunindo mais de 20 instituições do Rio Grande 
do Sul, Paraná e Santa Catarina. Suas pesquisas contemplam levantamentos de 
grupos de espécies, análise dos impactos das mudanças climáticas nos campos 
nativos, entre outros temas importantes.
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8 GENÉTICA E 
MELHORAMENTO DE 

PLANTAS

Márcio Elias Ferreira1

8.1    Introdução 

 Poucas áreas do conhecimento contribuíram tanto para a alimentação 
humana no último século como a genética e o melhoramento de plantas. Além 
da produção de alimentos, o impacto foi significativo também na produção de 
fibras (vestuário, celulose), ornamentos (flores, plantas ornamentais), produtos 
secundários (fitoterápicos, corantes, aditivos, condimentos), bebidas e derivados 
(sucos, vinhos, destilados), biomassa (madeira, biocombustível), entre outros. O 
desenvolvimento de plantas mais produtivas, com maior qualidade e resistentes a 
estresses bióticos e abióticos, é um dos grandes avanços do século passado, uma 
conquista de grande importância, ainda pouco celebrada.  

Produzir alimentos em quantidade e com qualidade suficiente para sustentar 
uma nação, com excedentes para exportação, representa um grande passo rumo 
ao desenvolvimento. Foi o que ocorreu no Brasil, que saiu da condição de país 
importador de alimentos até a década de 1970, com dependência crônica de for-
necedores no exterior, para ser um dos celeiros do mundo, batendo recordes de 
produção, produtividade (Figura 1) e de exportação a cada ano. Ciência, tecno-
logia e inovação propiciaram uma verdadeira revolução no campo, que garantiu 
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a nossa segurança alimentar. Não menos importante, isso ocorreu em uma única 
geração e serve de inspiração para que ocorram mudanças similares em outros 
setores da economia. 

A história do melhoramento de plantas, desde a redescoberta das Leis de Mendel 
no início do século XX, é caracterizada pela adoção de tecnologias e métodos com 
o intuito de tornar mais eficiente cada etapa da obtenção de plantas melhoradas 
(MOOSE; MUMM, 2008). As etapas do melhoramento são geralmente dividas 
em: avaliação de diversidade genética, cruzamentos e recombinação, fenotipagem, seleção, aumento 
de frequência ou fixação de alelos superiores, disponibilização de novas variedades para os 
agricultores. Avanços significativos no melhoramento, em geral, estão relacionados à 
adequação de uma ou mais das suas etapas nas diferentes espécies. Por exemplo, a 
exploração racional do componente “diversidade genética” possibilitou a redução 
de cruzamentos aparentados, contribuindo para ganhos genéticos contínuos 
(DUVICK, 1986). Da mesma forma, o reconhecimento do impacto negativo do uso 
extensivo de plantios clonais e geneticamente similares, causando vulnerabilidade 
genética, estimulou a ampliação da base genética e a criação de redes de Bancos 
de Germoplasma como reservatórios de variabilidade (GEPTS, 2006). A busca 
de combinações complementares nos cruzamentos, baseada na definição de 
ideótipos, culminou na seleção de plantas de porte baixo, passíveis de mecanização, 

Fonte: IBGE/EMBRAPA, 2017.

Figura 1. Evolução da Área, Produção e Produtividade (1970-2016).
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responsivas à adubação nitrogenada e resistentes ao acamamento. Esta foi a base da 
Revolução Verde, que livrou milhões de pessoas da fome e de um desastre social, 
depois da Segunda Guerra Mundial (BOURLAUG, 1983). 

Iniciativas que alteraram as etapas de “cruzamentos e recombinação” no me-
lhoramento genético também foram revolucionárias. O grande exemplo recente 
foi o emprego de engenharia genética para obtenção de plantas transgênicas, 
que driblou elegantemente o uso convencional de hibridização para a introdução 
de características inéditas, possibilitando a transferência de genes de organismos 
distantes (ex. bactéria) para plantas. Uma vez introduzidos, esses transgenes pu-
deram ser transferidos e fixados em outras linhagens por melhoramento conven-
cional. O impacto dessa tecnologia no melhoramento para resistência a herbici-
das e insetos, por exemplo, foi extremamente significativo em grandes culturas, 
como milho, soja e algodão.

Desde o início do melhoramento moderno, a seleção de plantas com genó-
tipos superiores tem sido feita pela mensuração direta do fenótipo. Nas últimas 
três décadas, no entanto, tentativas de tornar mais eficiente as etapas de “feno-
tipagem e seleção” vêm sendo realizadas com sucesso para características mo-
nogênicas ou para genes de maior efeito no fenótipo (ex. genes de resistência a 
doenças), especialmente para características que apresentam grande dificuldade 
ou alto custo de avaliação do fenótipo. Várias metodologias de  seleção indireta 
baseada na análise de DNA foram adotadas pelos programas de melhoramento 
neste período (COLLARD; MACKILL, 2008). Muitos desses programas empre-
gam uma combinação de tecnologias baseadas em marcadores moleculares para 
a seleção de plantas com os genes de interesse.

A observação do impacto desses exemplos históricos de alterações de etapas 
do melhoramento genético estimula a especulação sobre como será realizado o 
melhoramento nas próximas duas décadas. Assumindo o risco de generalizar 
ou simplificar um cenário complexo, selecionamos a seguir três áreas que têm o 
potencial de alterar significativamente algumas etapas do melhoramento genético 
nos próximos anos. Deve ser ressaltado, contudo, que o melhoramento genético 
sempre busca a integração de várias tecnologias para atender a necessidades in-
trínsecas de cada espécie. 

8.2    Re-sequenciamento e genotipagem para seleção  
assistida, horizonte 2025

Não há dúvida de que os próximos 5 a 10 anos testemunharão o uso integra-
do de informação de sequenciamento e de genotipagem em escala pelos progra-
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mas de melhoramento genético. Isso vem sendo feito em algumas espécies-mo-
delo, como o arroz, a soja e o milho, e deve ser intensificado em outras culturas 
agrícolas. Nas espécies-modelo a construção de bancos de dados foi inicialmente 
baseada no sequenciamento do genoma referência, seguida da construção dos 
primeiros chips de DNA para genotipagem em escala e, mais recentemente, das 
ações de re-sequenciamento do genoma de linhagens, acessos de coleções de 
germoplasma e de populações. Com a queda dos custos de sequenciamento de 
DNA, experimentos envolvendo enorme massa de dados genômicos de famílias 
de diferentes gerações do programa de melhoramento serão mais comuns em 
pouco tempo. Essas informações têm vasta aplicação em genética e melhora-
mento de plantas (VARSHNEY et al., 2008). Combinados com dados fenotí-
picos, permitem a identificação de genes e de regiões genômicas de interesse 
agronômico, além de facilitar e aumentar a precisão de seleção de genótipos su-
periores. O esforço de sequenciamento e genotipagem em escala contribuirá para 
tornar o melhoramento de plantas mais eficiente e mais preciso.  

O emprego de seleção assistida para múltiplos genes de maior impacto no 
fenótipo (ex. genes de resistência a pragas e doenças) é cada vez mais adotado e 
estará na rotina de muitos programas na próxima década. Seleção genômica vem 
sendo testada em diferentes espécies e será aperfeiçoada para uso rotineiro para 
algumas características em várias delas (JANNINK et al., 2010). Novas técni-
cas de edição de genes, como CRISPR-Cas9 (JINEK et al., 2012), apoiadas por 
bioinformática e genômica, serão empregadas na inativação de alelos deletérios 
(knock out) ou na inserção de genes de interesse (knock in), possibilitando a obten-
ção de plantas superiores ou com fenótipos inéditos (inexistentes na diversidade 
natural da espécie).

8.3    Sistema universal de controle de recombinação  
gênica e eliminação genômica, horizonte 2030 

A obtenção de plantas haplóides de forma rápida e eficiente possui grande 
utilidade no melhoramento, pela possibilidade de geração imediata de duplo 
haplóides completamente homozigotos após duplicação cromossômica. O 
uso prático de duplo haplóides no melhoramento é demonstrado com sucesso 
desde a década de 1970 (KASHA et al., 1977). A indução de haplóides interfere 
diretamente na etapa de recombinação do melhoramento genético. Em certos 
cruzamentos com estoques genéticos especiais (“indutor de haplóides”) observa-se 
na progênie um percentual de sementes com embrião haplóide, onde ocorreu a 
eliminação dos cromossomos do estoque indutor. Plantas diplóides totalmente 
homozigotas podem, então, ser obtidas a partir dos haplóides selecionados via 
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duplicação cromossômica, utilizando-se produtos como colchicina. Economizam-
se, significativamente, tempo e recursos dos programas de melhoramento 
genético com a indução de haplóides, uma vez que as linhagens puras usadas nos 
cruzamentos para produção de híbridos são obtidas mais rapidamente, ao invés 
do processo clássico de autofecundação recorrente por várias gerações.

 Os sistemas atuais de indução de haplóides, no entanto, estão restritos a 
poucas espécies de plantas. A indução de haplóides pode ser obtida através de 
cruzamentos usando estoques genéticos especiais (ex. PEM stock em milho), por 
meio de alguns cruzamentos interespecíficos (ex. hordeum x triticum) ou, artifi-
cialmente, por meio de cultura in vitro de pólen ou de óvulo (ex. brassicas). Não 
há ainda um sistema universal de controle de recombinação gênica e eliminação 
genômica para a obtenção de haplóides em diferentes espécies. Tal sistema teria 
grande aplicação no melhoramento genético de plantas autógamas e alógamas, 
potencialmente facilitando a obtenção de linhagens puras e diminuindo sobrema-
neira o tempo de desenvolvimento de novos cultivares e de híbridos. 

Recentemente, o avanço do conhecimento de moléculas que podem interferir 
no processo de divisão celular, como a proteína CENH3 (MARIMUTHU et al., 
2011), abriu a perspectiva de desenvolvimento de sistemas universais de indução 
de haplóides. Plantas transgênicas CENH3-tailswap de Arabidopsis são capazes de 
induzir haplóides na progênie quando cruzadas com outros estoques genéticos. 
A aplicação desta metodologia ou de sistemas similares de controle da recombi-
nação pode ser acelerada por técnicas de edição de genes, como CRISPR-Cas9, 
abrindo perspectivas para a indução de haplóides em várias espécies que não 
dispõem desses sistemas de indução.

8.4    Fenotipagem dinâmica no ciclo da planta,  
horizonte 2040

O próximo grande desafio do melhoramento genético será a alteração signi-
ficativa da etapa de fenotipagem – fenotipar populações de melhoramento com 
precisão, a baixo custo e durante todo o ciclo da planta. Combinado com dados 
de sequenciamento de genomas, re-sequenciamento de linhagens e genotipagem 
de populações, o emprego de fenotipagem dinâmica em escala (fenômica) é um 
grande passo para o futuro do melhoramento. O ideal seria buscar-se uma feno-
tipagem detalhada durante todo o ciclo de desenvolvimento da planta, da germi-
nação ao florescimento e senescência.

Busca-se ainda a genotipagem simultânea de milhares de plantas individuais, 
que poderão ser avaliadas para estresses bióticos e abióticos, produtividade, qua-



146      

lidade, e várias outras características. Isso inclui não só mensurações da parte aé-
rea, como também do desenvolvimento radicular, cuja avaliação é muito limitada 
pelas tecnologias atuais, apesar da importância das raízes para o desenvolvimento 
vegetal. Portanto, a análise de características agronômicas de forma contínua e 
não destrutiva é um dos grandes objetivos da fenômica. Isso requer o desenvol-
vimento de sistemas de captura dinâmica de imagens, processamento de imagens 
de alta resolução, modelagem de grande quantidade de dados, alta capacidade 
de armazenamento de informação in silico e correlação com dados agronômicos. 
Requer ainda adaptações desses sistemas a avaliações em condições controladas 
em caso de vegetação ou, idealmente, no campo, sujeitas a todas as variáveis am-
bientais, como temperatura, vento, composição do solo, umidade, etc.

Tendências em fenômica incluem plataformas robóticas de análise de ima-
gens e ferramentas de análise baseadas em visão computadorizada (computer vi-
sion) (ARAUS; CAIRNS, 2014). Grandes avanços recentes no desenvolvimento 
de câmeras hiperespectrais que detectam comprimentos de onda variando de 
350 nm – 2500 nm prometem revolucionar as mensurações de estresses bióticos 
e abióticos (FAHLGREN; GEHAN; BAXTER, 2015). Tecnologia de escanea-
mento a laser e sensores depth/time of  flight estão sendo testados para a obtenção 
de imagens 3D. 

Sistemas de obtenção dinâmica de imagens já vêm sendo avaliados em im-
plementos agrícolas, drones e aeromodelos, que capturam os dados e promovem 
a sua imediata transferência para áreas remotas de processamento. Avanços na 
captura de imagens com alto grau de resolução por satélites sinalizam para a 
possibilidade de avaliação de enormes massas de dados em grandes áreas experi-
mentais.  Os avanços recentes são formidáveis e prometem quebrar paradigmas 
nos próximos anos. O maior desafio para a fenômica aplicada ao melhoramen-
to genético, contudo, é correlacionar as grandes massas de dados obtidos pelas 
plataformas e sistemas de fenotipagem com as características agronômicas de 
interesse do programa de melhoramento.

8.5    Conclusões

Antecipar mudanças significativas no melhoramento genético de plantas 
nas próximas décadas é tarefa arriscada. O desenvolvimento tecnológico ocor-
re a passos largos e as aplicações dos recentes avanços em genética e melhora-
mento são inúmeras. Além disso, os objetivos dos programas de melhoramento 
variam muito entre as espécies e ao longo do tempo. Muitas tecnologias empre-
gadas em algumas espécies agrícolas no passado, só agora encontram aplicação 
em outras espécies. 
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Novas tecnologias que alteram etapas importantes do melhoramento de plan-
tas, como recombinação, fenotipagem e seleção, prometem benefícios amplos e 
universais, potencializando sua adoção pelos programas. Entre elas, destacam-se: 

(1) Re-sequenciamento de populações e genotipagem em escala para se-
leção assistida – Uma enorme massa de dados de sequenciamento e ge-
notipagem vem sendo usada em diferentes gerações das populações dos 
programas de melhoramento de algumas espécies de plantas e serão mais 
comuns no futuro próximo. Combinados com dados fenotípicos, os da-
dos de sequenciamento e genotipagem permitem a identificação de genes 
e de regiões genômicas de interesse agronômico, aumentando a precisão 
de seleção. O emprego de seleção assistida para múltiplos genes de maior 
impacto no fenótipo aliado a novas técnicas de edição de genes possibili-
tarão a obtenção de plantas superiores ou com fenótipos inéditos.

(2) Sistema universal de controle de recombinação gênica e eliminação 
genômica – os sistemas atuais de indução de haplóides estão restritos a 
poucas espécies de plantas. A obtenção de plantas haplóides de forma rá-
pida e eficiente utilizando sistemas universais de indução de haplóides terá 
grande utilidade no melhoramento, pela possibilidade de geração de duplo 
haplóides completamente homozigotos em curto espaço de tempo. Isso 
poderá representar uma revolução na obtenção de híbridos e cultivares em 
diferentes espécies cultivadas de plantas.

(3) Fenotipagem dinâmica no ciclo da planta – o emprego de fenotipagem 
dinâmica em escala (fenômica) é um grande passo para o futuro do melho-
ramento. Essa área de pesquisa busca uma fenotipagem detalhada durante 
todo o ciclo de desenvolvimento da planta, da germinação ao florescimen-
to e senescência. A fenômica tem o potencial de propiciar a mensuração e 
compreensão do fenótipo em um nível elevado de detalhamento, facilitan-
do o processo de seleção dos genótipos superiores e o desenvolvimento 
de novas variedades de plantas.

Essas áreas de investigação apresentam oportunidades e desafios para ações 
de PD&I nos próximos anos. Investimentos em programas de pesquisa, tecno-
logia e inovação são essenciais para que o futuro do melhoramento de plantas 
possa se tornar realidade e, eventualmente, ser antecipado. 
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9 SEGURANÇA ALIMENTAR, 
SUSTENTABILIDADE E 

PRODUÇÃO DE PROTEÍNA 
DE ORIGEM ANIMAL

Cleber Oliveira Soares1 
Grácia Maria Soares Rosinha2

9.1 Características gerais

As instituições de ciência e tecnologia (CT&I) têm sido protagonistas no pro-
cesso evolutivo da pecuária nos trópicos. Seja em termos da alimentação animal, 
no uso de suplemento mineral, na orientação zootécnica, no manejo ou uso de 
insumos sanitários (vacinas, kits de diagnósticos, programas de controle e pre-
venção de doenças), no uso de programa de melhoramento genético, na evolução 
do rebanho (diferenças esperadas de progênie, edição de genomas, clonagem 
animal), passando pelo conceito de carne de qualidade, por sistemas de ILPF, 
até a pecuária de precisão, uso de aplicativos telefonia móvel e o processo Carne 
Carbono Neutro, hoje, em cada fazenda, em cada bife, em cada copo de leite 
consumido no Brasil, no mundo tropical e no mundo do importador de alimento, 
há muita tecnologia brasileira (SOARES, 2014).

São inúmeros, os avanços e as contribuições da pesquisa, desenvolvimento e 
inovação (PD&I) em produção animal nos últimos 40 anos, no Brasil. Soluções 
tecnológicas foram geradas e desenvolvidas por meio de produtos, processos, 
serviços e novas tecnologias para as principais cadeias: da avicultura de corte e de 
postura, da suinocultura, da ovinocultura, da caprinocultura de corte e de leite e 

1 Pesquisador e Diretor Executivo de Inovação e Tecnologia da Embrapa
2 Pesquisadora da Embrapa Gado de Corte
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da bovinocultura de corte e de leite. Na pecuária bovina, destacam-se as soluções 
relacionadas às pastagens – como o desenvolvimento de cultivares para sustenta-
ção e otimização da produção de carne e leite a pasto, vantagem competitiva em 
termos de produção de alimento de qualidade; à nutrição – como a suplementa-
ção mineral e soluções voltadas a sanar os problemas relacionados às deficiências 
minerais de bovinos; à sanidade – como o programa de vermifugação estratégica, 
o controle estratégico de endo e ectoparasitos, vacinas contra hemoparasitos, 
bacterioses, viroses e outras enfermidades que acometem o rebanho brasileiro; 
e à genética e melhoramento animal – como os programas de melhoramento 
genético de bovinos de corte, e de bovinos de leite; o desenvolvimento dos sumá-
rios de touros, programas de avaliação de touros jovens, aplicações de diferenças 
esperadas de progênie (DEPs) e outras tecnologias.

Todos esses temas relacionados foram desenvolvidos e estão em desenvolvi-
mento no país, contribuíram e tiveram impacto decisivo para o sucesso da produ-
ção de carne e de leite no Brasil e no mundo tropical. São exemplos: o desenvol-
vimento de cultivares forrageiros – mais de 92%, da área de pastagem cultivada 
no Brasil e no mundo tropical são de cultivares desenvolvidas dentro do país; a 
nutrição animal – o manejo nutricional do sistema de produção de bovinos no 
Brasil passa pela suplementação mineral; a sanidade animal – as ferramentas de 
diagnóstico, as recomendações técnicas, os protocolos estratégicos amplamente 
utilizados têm tecnologias 100% brasileira.   

A “tropicalização” das raças bovinas no Brasil contribuiu para o desenvol-
vimento da pecuária nacional. As raças zebuínas compõem a base da pecuária e 
muito têm evoluído a partir dos cruzamentos com as raças taurinas. Essas supor-
tam a vantagem competitiva da nossa produção. Hoje o país se orgulha de ter a 
melhor genética e rebanho zebuínos do mundo e um dos melhores rebanhos de 
taurinos, fruto da sinergia dos atores das cadeias produtivas pecuárias e do dina-
mismo da sinergia entre a ciência e as cadeias produtivas.

As diferentes raças (Nelore, Angus, Brangus, Guzerá, Hereford, Senepol, Ho-
landesa, Gir, Girolanda, entre outras) têm se destacado na pecuária brasileira 
em qualidade genética e incrementos de produtividade e lucratividade. Hoje, a 
genética bovina brasileira não é só sinônimo de qualidade e produtividade, mas 
também de sucesso nos investimentos. Se o Brasil é um expoente em genética 
animal é porque vale a pena investir em ciência e tecnologia. É com orgulho que 
se diz que em todo bife, em cada copo de leite, ou seus derivados consumidos no 
Brasil e parte do mundo tropical, tem ciência e tecnologia brasilis.

A biotecnologia tem contribuído sobremaneira para o incremento de pro-
dutividade animal no Brasil, seja por meio do uso crescente de biotécnicas 
de reprodução animal (inseminação artificial, inseminação artificial em tempo 
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fixo, sexagem, manipulação e transferência de embriões, clonagem de animais 
etc.), pela evolução do uso de painéis de marcadores moleculares para fenó-
tipos produtivos em bovinos de corte e de leite, pelo uso de formulações de 
enzimas e microrganismos que melhoram a eficiência digestiva de ruminantes 
e monogástricos, ou pelo uso de seleção genômica associada à aplicação de 
DEP (diferença esperada na progênie) genômica, o que acelera a evolução e o 
melhoramento genético dos rebanhos.

Muitas ferramentas associadas à biotecnologia estão em uso no país, até mes-
mo a edição precisa de genes para expressão de caracteres de interesse produtivo 
e econômico. Em bovinos, estima-se que 7% do rebanho brasileiro (14,5 milhões 
de animais) utilizam biotécnicas reprodutivas e ferramentas biotecnológicas. Isto 
revela que embora haja aplicação dessas tecnologias, há grande espaço e poten-
cial para incrementar a produção de proteína de origem animal do Brasil por 
meio dessas inovações (CICARNE, 2016)

9.2 Sanidade animal e doenças transmitidas por 
alimentos

A segurança alimentar, a higidez sanitária dos rebanhos, a segurança e a 
defesa das cadeias produtivas, a biosseguridade dos alimentos e o risco de bio-
terrorismo vêm se tornando questões de ordem global. Ao mesmo tempo em 
que o desenvolvimento e a intensificação dos manejos sanitário, reprodutivo e 
nutricional de animais, com a utilização de programas de melhoramento gené-
tico, melhoria dos processos zootécnicos, e geração de insumos mais eficientes 
contribuem para o aumento da produção, da qualidade e da segurança dos 
alimentos e alimentar dos brasileiros. 

Um dos principais desafios para a segurança alimentar é a medicina veteriná-
ria preventiva com ações sobre patógenos de alto risco biológico, especialmente 
aqueles de fácil dispersão, e os exóticos. Ademais, a busca por métodos de diag-
nóstico ante-mortem, o desenvolvimento de insumos para prevenção, vigilância, 
controle e tratamento de enfermidades têm um papel fundamental na segurança 
alimentar e no controle da disseminação de doenças produtivas de risco biológi-
co ou que constituem barreiras sanitárias. Nesse contexto, a biologia avançada, 
tanto por meio da biotecnologia, quanto da nanotecnologia e da bioinformática 
têm avançado muito no Brasil, com contribuições efetivas.

Técnicas de biologia avançada têm sido rotineiramente utilizadas para desen-
volvimento de insumos e ferramentas aplicadas à sanidade animal. Patógenos 
causadores de importantes doenças para as cadeias produtivas como vírus (febre 
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aftosa, influenza suína, influenza aviária, diarreia viral bovina, peste suína etc.), 
bactérias (brucelose, tuberculose, mormo equino, linfadenitecaseosa, clostridio-
ses etc.), parasitas (babesioses, theilerioses, verminoses, tripanossomoses etc.) 
têm sido diagnosticados, controlados e prevenidos utilizando-se as mais moder-
nas abordagens de ciências portadoras de futuro. Novos genes, proteínas e outros 
insumos biológicos (enzimas, carboidratos, glicoproteínas, aminoácidos, quime-
ras etc.) desses e outros patógenos estratégicos têm sido usados para diagnósticos 
e vacinas. Como exemplo, para tuberculose animal já se encontram disponíveis 
insumos biotecnológicos para diagnóstico rápido, preciso e em massa, utilizan-
do-se proteínas quiméricas recombinantes, para brucelose vacinas marcadoras 
mutantes derivadas de knockout gênico, vacinas com proteínas recombinantes e 
de subunidades para outros patógenos de suínos, aves, caprinos e ovinos, entre 
outros animais (MELO et al., 2015; VIALE et al., 2016).

Uma grande contribuição do auxílio dessas tecnologias é o mapeamento da 
resistência e susceptibilidade animal às encefalopatias espongiformes transmis-
síveis, doenças de grande impacto para a economia dos países produtores de 
proteína de origem animal e que muito preocupam a segurança alimentar mun-
dial, especialmente a scrapie em ovinos e caprinos e a encefalopatia espongi-
forme bovina (EEB) em bovinos de corte e de leite. Essa ferramenta auxilia 
não só à seleção genética como a programas de melhoramento, análises de risco 
epidemiológico e de prevenção e controle de doenças (GALVÃO et al., 2012; 
GONÇALVES et al., 2016). O mapeamento é um grande exemplo de como a 
biotecnologia e a inovação têm contribuído para garantir a segurança alimentar e 
nutricional no Brasil. Com essas aplicações, o país apresenta risco insignificante 
para EEB junto à Organização Mundial de Saúde Animal (OIE, 2016), o que 
garante nutrição, saúde, segurança e alimento de qualidade para a população bra-
sileira e para a exportação. 

Quanto à segurança alimentar, a carne, o leite e seus derivados estão entre os 
alimentos mais importantes na dieta da população e têm importância estratégica 
para a economia do Brasil, que é um grande produtor de proteína animal e o maior 
exportador de carne do mundo (ABIEC, 2016). Esses alimentos são considerados 
um dos principais responsáveis pela veiculação de patógenos ao homem, ocasio-
nando as chamadas doenças transmitidas por alimentos (DTAs). No Brasil, para 
uma população de mais de 200 milhões de habitantes, de 2007 a 2016, foram noti-
ficados 6.632 surtos de DTAs, com 118.104 doentes e 109 óbitos. Desses surtos, a 
grande maioria foi causada por bactérias, das quais a Salmonella sp. foi o principal 
agente responsável, seguido de Escherichia coli e Staphylococcus aureus (BRASIL, 2016).

A Salmonella sp. é um dos microrganismos patogênicos de maior relevância na 
carne, ovos e derivados sendo sua presença indicativa de risco ao consumidor. 
De acordo com a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos, o Salmo-
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nella ser. Typhimurium é o sorovar mais frequentemente associado ao consumo de 
carne de aves, suínos e bovinos contaminados (EFSA, 2006). Da mesma forma, 
a E. coli O157 verotoxigênica tem sido associada no mundo com surtos graves e 
é amplamente reconhecida como um importante patógeno ameaçador desde a 
década de 1980 (DUFFY et al., 2006). Escherichia coli O157 é uma das principais 
bactérias responsáveis pela contaminação da carne e do leite, que pode ser po-
tencialmente transferida do intestino do animal, do couro, da pele ou plumagem 
durante o abate. No entanto, os casos de contaminação dessas bactérias em ali-
mentos de origem animal no Brasil são pouco relevantes em relação ao tamanho, 
à complexidade e à produtividade das cadeias produtivas animais no país.  

Para ruminantes, principalmente na produção de carne e leite, a preocupação 
mundial são as Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis (EETs). Doenças 
raras, causadas por prions, neurodegenerativas fatais e com longos períodos de in-
cubação, que acometem pessoas e animais domésticos e silvestres. Entre as EETs, 
a Encefalopatia Espongiforme Bovina (EEB) é a mais importante, por ser consi-
derada uma zoonose. Com o diagnóstico da EEB em vários países da Europa e 
na América do Norte, e a hipótese de relação entre essa doença de bovídeos e a 
doença de Creützfeld-Jacob (CJD), como uma nova variante de distúrbio similar 
em seres humanos, a biosseguridade na cadeia produtiva bovina tornou-se o foco 
das atenções tanto dos consumidores quanto da indústria da carne no mundo. 

Dos dois tipos de EEB, a ocorrência da EEB clássica não tem ligação com 
sexo ou idade dos animais, ocorre entre três e sete anos e tem relação direta com 
a ingestão de proteína animal contaminada com outras proteínas mutadas, sem 
tratamento específico para desnaturá-la. Enquanto que a doença atípica ou es-
pontânea ocorre sem a ingestão de proteínas de origem de ruminantes, não tem 
relação com sexo, a maioria dos casos ocorre em animais maiores de oito anos e 
não se pode descartar haver relação com a susceptibilidade genética. A despeito 
do registro e da ocorrência de EEB no mundo e nas Américas, os riscos dessa 
grave enfermidade no Brasil são desprezíveis.  

Os sistemas de produção de carne e leite brasileiros caracterizam-se pela 
dependência quase que exclusiva de pastagens, resultando em vantagem com-
parativa por viabilizar custos de produção relativamente baixos e em vantagem 
competitiva por produzir uma “pecuária verde”, produto seguro, de qualidade e 
altamente desejado pelo mercado consumidor. Além disso, independentemente 
do grau de intensificação dos sistemas de produção, todos estão sob o controle 
da defesa e da vigilância sanitária oficial, sob a coordenação nacional do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) ou pelas Agências 
Estaduais de Defesa e Vigilância Sanitária (ANVISA). Além disso, à medida que 
aumenta a intensificação dos sistemas, é crescente a utilização de assistência ve-
terinária no controle sanitário do rebanho.   
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Assim, o país explora o potencial da produtividade pecuária sobre pastagens 
garantindo a higidez sanitária e a prevenção de EETs nos rebanhos brasileiros. 
Graças a esses fatores produtivos e técnicos, o Brasil vem sendo classificado pela 
OIE, a Organização Mundial de Sanidade Animal, como país com risco insigni-
ficante para EEB (OIE, 2016).

9.3  Produção animal e sustentabilidade

É previsível que apenas com a adoção de tecnologias seja possível promover 
saltos na produção, na qualidade e na segurança alimentar no Brasil e no mundo. 
Como exemplo, com adoção de tecnologia e inovação já disponíveis é possível 
aumentar a produção de carne bovina no Brasil dos atuais 9,5 milhões de tone-
ladas para 24,2 milhões de toneladas, sem aumentar em um hectare sequer a área 
ocupada por pastagens.

O Brasil tem uma forma singular de fazer pecuária. Evoluímos muito de 1970 
para cá e estamos trabalhando para o aprimoramento de nossos ganhos em pro-
dutividade agrícola e pecuária. Em 40 anos, a produtividade nacional média de 
carne (peso vivo) aumentou de 65 kg/ha/ano para 115 kg/ha/ano em sistemas 
extensivos. Sob sistemas integrados de lavoura-pecuária-floresta se produz hoje 
900 kg/ha/ano; enquanto em sistema de alta lotação, também a pasto, chega-se 
a 2.500 kg/ha/ano e, sob pastagem irrigada, pode-se alcançar 4.500 kg/ha/ano.    

Estamos explorando o potencial da produtividade pecuária sobre pastagens, 
mesmo porque temos no Brasil uma vantagem competitiva na produção de pro-
teína animal a pasto, não só pelo menor custo de produção, mas, especialmen-
te, pela garantia de higidez sanitária e prevenção da encefalopatia espongiforme 
transmissível, também chamada doença da vaca-louca, entre outros fatores posi-
tivos da produção de carne e leite sobre pastagens tropicais.  

É evidente que há ainda um espaço grande para crescer com a intensificação da 
produção pecuária. E isso tem sido conseguido com tecnologias associadas, princi-
palmente, à alimentação e manejo, à sanidade, e à genética animal, pilares essenciais 
para a eficiência produtiva. A produtividade explicou a maior parte do crescimento 
da agricultura brasileira. O efeito poupa-terra resultante dos ganhos de produtivida-
de, nas lavouras e na pecuária, superou 600 milhões de hectares nas últimas quatro 
décadas, a maior parte devido ao crescimento de produtividade da nossa pecuária.

O setor agropecuário em todo o mundo tem como missão primordial pro-
duzir alimentos, fibras e energia de forma sustentável, sem impactar os biomas, 
primando pela conservação dos recursos biológicos e naturais. A ONU convoca 
o Brasil e o Cone Sul a responder por 40% da demanda de alimentos para os 
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próximos anos. O aumento da produtividade é uma das alternativas para o incre-
mento do suprimento mundial, especialmente de alimentos, sem a necessidade de 
abertura e uso de novas áreas. Essa é a tônica da chamada Agricultura Tropical 
Sustentável. Com esse enfoque, o Brasil, por meio de instituições públicas e pri-
vadas, desenvolveu tecnologias para a produção de carne e leite a pasto, os sis-
temas integrados lavoura-pecuária-floresta (ILPF), a pecuária sustentável, o mo-
derno conceito “Carne Carbono Neutro”, entre outras tecnologias sustentáveis.  

A utilização desses sistemas é bastante inovadora no setor agropecuário brasi-
leiro: uma realidade que, duas décadas atrás, pensava-se ser muito difícil, para não 
dizer impossível, de alcançarmos. Hoje, tornou-se um dos pilares, não só para o 
incremento de produtividade, pelo efeito poupa/otimiza terra, de agregação de 
valor aos produtos, mas, sobretudo, para mitigar a emissão de gases de efeito 
estufa (GEEs). É, sem dúvida, uma das mais robustas tecnologias para o futuro 
sustentável da agropecuária nos trópicos. O bem-estar animal é outra realidade 
na pecuária brasileira. Ele contribui para a exploração e atendimento de merca-
dos consumidores mais exigentes, interessados em carne e leite produzidos sobre 
pastagens (grass-fedbeef, grass-fedmilk), para os quais é condição sine qua non tornar 
tangível (a qualidade final do produto) o intangível (bem-estar).   

Neste contexto, destaque tem sido dado aos sistemas de produção multifun-
cionais, como ILPF, que, além de possibilitarem a recuperação de áreas e pasta-
gens degradadas, com baixa produtividade, proporcionam benefícios diretos e 
indiretos aos animais, como o fornecimento de sombra e melhoria das condições 
microclimáticas e ambientais. Tais aspectos incidem positivamente no bem-estar 
dos animais e passa a ser também sinônimo de produto final diferenciado. Se-
gundo o tipo de árvore (nativa ou exótica) e o arranjo utilizado (linha simples, 
dupla ou tripla) tem-se a diminuição de 2°C a 8°C na temperatura ambiente dos 
sistemas ILPF, em relação a pastagens sem árvores. Como resultado direto do 
conforto térmico oferecido, melhoram-se os índices produtivos e reprodutivos 
(KARVATTE JUNIOR et al., 2016).

Tecnologias que envolvem bem-estar animal, qualidade da carne e de leite, 
conservação do solo e da água, mitigação da emissão de GEEs, sequestro de car-
bono, e prestação de serviços ambientais em áreas com pastagens são realidades 
brasileiras. A pecuária brasileira é verde. E temos plenas condições de atender as 
principais demandas globais de sustentabilidade. Com esse enfoque foi desenvol-
vido o conceito produtivo “Carne Carbono Neutro”, ou CCN, respaldado por 
parâmetros técnicos que subsidiam sua aplicação e uso na cadeia produtiva da 
carne bovina, representado por um selo alusivo, no âmbito do sistema de produ-
ção (ALVES et al., 2015). 

Esse conceito contribui para a implementação de sistemas de produção pe-
cuários sustentáveis, especialmente quanto ao aspecto ambiental, com a intro-
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dução do componente florestal, capaz de neutralizar o metano emitido pelo 
rebanho, de forma a agregar valor à carne e aos produtos gerados nesses siste-
mas. O CCNvisa, também, difundir a importância estratégica da sustentabilidade 
nas cadeias produtivas associadas (carne, grãos e silvicultura), fomentar o uso de 
sistemas em integração e, por consequência, otimizar o uso dos insumos e fato-
res de produção, com efeitos positivos. O selo “Carne Carbono Neutro” é uma 
marca-conceito que atesta a carne bovina que tiver seus volumes de emissão de 
GEEs neutralizados durante o processo de produção, pela presença de árvores 
em sistemas de integração do tipo silvipastoril (pecuária-floresta) ou agrossilvi-
pastoril (lavoura-pecuária-floresta), por meio de processos produtivos parametri-
zados, auditados e certificados (Figura 1).

Para utilizar e receber o selo “Carne Carbono Neutro”, o produto final (carne e 
seus derivados) deve atender aos pré-requisitos e parâmetros inerentes ao conceito: 

i) compromisso de adoção de implantação de projeto de sistema de 
ILPF, com base no Plano Agricultura de Baixo Carbono (ABC) – o 
sistema deve partir de um sistema de produção com base em pastagens 
estabelecidas com forrageiras herbáceas (baseline); 

ii) avaliação técnica da emissão de carbono, com base nos índices 
zootécnicos da propriedade, considerando a emissão de GEEs por 
animal indicada no Inventory of  IPCC (2006) ou na Rede de pesquisa 
PECUS, da Embrapa (baseline); 

iii) cálculo do carbono fixado a partir de inventários florestais regulares 
(anuais), será calculado o estoque de carbono fixado nas árvores do 
sistema; 

Figura 1. Selo Carne Carbono Neutro

(Versões em português e em inglês)
Fonte: EMBRAPA.
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iv) cálculo da neutralização das emissões, a partir da avaliação técnica da 
emissão de carbono e do cálculo do carbono fixado no fuste de árvores 
plantadas em sistema de ILPF e 

v) os produtos provenientes do componente florestal devem garantir 
que o estoque de carbono neles contido e contabilizado como GEEs 
neutralizados continue estocado por período estabelecido em legislação. 

O processo produtivo é auditável e certificável e a concessão de uso da mar-
ca-conceito CCN é regulamentada pela Embrapa.  

Tecnologias como essas são realidades nos sistemas produtivos pecuários 
brasileiros. Elas compõem a pecuária verde, uma nova revolução na forma de 
produzir carne, leite e derivados sustentáveis nos trópicos e de contribuir para o 
ciclo virtuoso do carbono.  

9.4 Impactos sobre a mudança de hábito alimentar

A pressão pela produção sustentável e otimizada de alimentos, associada aos 
novos padrões regulatórios dos países importadores, e a demanda crescente por 
proteína de origem animal impõem ao Brasil o desafio para incrementar a pro-
dução de carne, leite e seus derivados. Os produtos de origem animal são, além 
de fonte de proteína de alta qualidade nutricional, ricos em vitaminas, minerais, 
aminoácidos essenciais proteinogênicos, bem como aminoácidos antioxidantes e 
peptídeos, em altas concentrações e de fácil biodisponibilidade (WU et al., 2016).    

Há uma expectativa, para o horizonte de 2050, de 72% do consumo de pro-
teína de origem animal (carne, leite e derivados) ocorrer em países em desenvol-
vimento, contra os 58% atuais. Essa projeção tem como suporte a expectativa 
na melhoria de qualidade de vida e renda da população, especialmente na Ásia, 
América Latina e parte da África, e pelo fato de o consumo de carne e leite estar 
associado ao poder aquisitivo do consumidor. 

Por outro lado, enquanto há países com consideráveis índices de consumo per 
capita, disponibilidade de produção e oferta de carne e leite, ou renda, que favore-
cem esse consumo, hoje ainda é necessário alimentar quase 1 bilhão de famintos 
e reduzir 25 mil óbitos diários decorrentes da fome no mundo.  

Mesmo com o crescimento de novos hábitos alimentares como o vegeta-
rianismo, o veganismo e ainda o consumo de proteína animal “produzida” em 
laboratório (ex. carne artificial), faltam estudos precisos da participação desses 
estilos alimentares na população mundial. Estima-se que, no Brasil, cerca de 8% 
da população afirma ser adepta ao estilo vegetariano. O índice de adeptos é maior 
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entre as pessoas de 65 a 75 anos (10%). Já entre os jovens de 20 a 24 anos, o 
percentual é de 7%. 

Quanto à produção e ao consumo de carne artificial – produzida sobre suces-
sivos cultivos in vitro de monocamadas de células-tronco que se diferenciam em 
células musculares – a técnica ainda não está amplamente dominada e dissemina-
da, há fatores éticos, legais, culturais, religiosos e econômicos a serem atendidos 
ou superados. Da mesma forma, mesmo para os substitutos do leite animal, já 
disponíveis no mercado, esses são, na sua maioria, formulações para dietas espe-
cíficas ou especializadas, não substituindo o espaço de crescimento vertiginoso 
para o consumo de leite e seus derivados. 

Sendo assim, embora tenham surgido novas alternativas às proteínas de ori-
gem animal, é premente e urgente atender a demanda global por carne, leite e 
seus derivados – fato que, para o Brasil, é uma vantagem competitiva, dado o po-
tencial de intensificação sustentável de seus sistemas de produção de ruminantes, 
e, para o mundo, é uma a realidade a desnutrição por falta desse alimento básico.  

Há que considerar como um dos principais resultados positivos para o con-
sumidor resultantes dos investimentos em PD&I, foi a acentuada redução nos  
preços reais da cesta básica de alimentação no período 1975-2016, na capital de 
São Paulo (Figura 2).

Figura 2. Preços reais* da cesta básica, São Paulo - SP, jan. 1975 a jan. 2016.

Fonte: EMBRAPA, 2017.
* Valores corrigidos pelo IGP-DI-FGV para 2016.
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9.5 Perspectivas

O ano de 2003 foi determinante para que um único evento sanitário nos Esta-
dos Unidos da América (registro do mal-da-vaca-louca) contribuísse para o início 
da nova dinâmica do mercado global de carnes. Graças à pecuária sustentável, à 
ciência tropical, aos produtores e à muita tecnologia e conhecimentos disponíveis 
aqui, o Brasil decolou para a liderança desse exigente mercado.

As Instituições de CT&I têm desempenhado um papel chave para o desen-
volvimento das cadeias produtivas da pecuária. Para alcançar os patamares atuais 
de importância e impacto do Brasil como maior exportador e segundo maior 
produtor de carne bovina e maior produtor e exportador de carne de frango no 
mundo, as instituições de ciência e tecnologia (ICT) têm contribuído de forma 
decisiva por meio da geração, adaptação e transferência de conhecimentos e tecno-
logias relacionadas a pastagens; genética, nutrição e sanidade animal; sistemas inte-
grados de produção; tecnologia da informação e comunicação; entre outros temas.

O tripé genética-alimentação-saúde, base da produção animal sustentável nos 
trópicos, tem muito da contribuição de resultados, tecnologias e impactos gera-
dos no próprio país. As estimativas de impactos acumulados desses grupos de 
tecnologias são imensas. Da mesma forma, a segurança do sistema de produção 
do alimento, sua higidez sanitária e a qualidade nutricional superior é outro fator 
decisivo para garantir a segurança alimentar e nutricional no Brasil e no mundo. 
As tecnologias portadoras de futuro especialmente àquelas relacionadas a bio-
tecnologia, nanotecnologia, tecnologias da informação e comunicação, biologia 
sintética e outras ferramentas, bem como o desenvolvimento de cultivares, li-
nhagens e materiais genéticos vegetais superiores e com qualidade nutricional 
diferenciada, como os alimentos fortificados e o nutracêuticos, são futuros pre-
visíveis para as cadeias produtivas. 

A inovação agropecuária projeta o Brasil para uma posição de destaque em 
ciência e tecnologia de ponta, em condições de igualdade com o  que há de 
melhor no mundo. Pode-se assegurar que a produção pecuária é antes, dentro 
e fora da porteira, suportada por bases científicas sólidas. Devemos ter orgulho 
da contribuição da C&T para a evolução das cadeias produtivas pecuárias e para 
a produção de proteínas de origem animal, por meio de soluções e resultados 
relevantes e que impactam positivamente a sociedade brasileira, o mundo tro-
pical e os consumidores de alimentos. Embora, ainda existam vastas áreas com 
pastagens degradadas, pesquisas apontam soluções que já estão sendo utilizadas, 
como, por exemplo, os sistemas de produção animal integrando lavoura-pecuá-
ria-floresta (ILPF).
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9.6 Conclusões 

Resumidamente, as principais oportunidades e desafios para ações de PD&I, 
em genética e melhoramento animal incluem:

a) Em relação à segurança alimentar, um dos principais desafios é a medi-
cina veterinária preventiva com ações sobre patógenos de alto risco bio-
lógico, especialmente aqueles de fácil dispersão e os exóticos. A busca 
por métodos de diagnóstico ante-mortem, o desenvolvimento de insumos 
para prevenção, vigilância, controle e tratamento de enfermidades tem 
um papel fundamental na segurança alimentar e no controle da disse-
minação de doenças produtivas, de risco biológico ou que constituam 
barreiras sanitárias. 

b) Para ruminantes, principalmente na produção de carne e leite, a preo-
cupação mundial reside nas Encefalopatias Espongiformes Transmis-
síveis (EETs), doenças raras, causadas por prions, neurodegenerativas 
fatais e com longo período de incubação, que acometem o homem e os 
animais domésticos e silvestres. Entre as EETs, a Encefalopatia Espon-
giforme Bovina (EEB) é a mais importante, por ser considerada uma 
zoonose. Com o diagnóstico da EEB em vários países da Europa e na 
América do Norte, e a hipótese de relação entre esta doença de boví-
deos e a doença de Creützfeld-Jacob (CJD), como uma nova variante 
de distúrbio similar em seres humanos, a biosseguridade na cadeia pro-
dutiva bovina tornou-se o foco das atenções, tanto dos consumidores, 
quanto da indústria da carne no mundo. 

c) A pressão pela produção sustentável e otimizada de alimentos, asso-
ciada aos novos padrões regulatórios dos países importadores, e a de-
manda crescente por proteína de origem animal impõem o desafio para 
incrementar a produção de carne, leite e seus derivados de forma sus-
tentável , inclusive para os pequenos produtores. 

d) A despeito do surgimento de novos hábitos alimentares como o vegeta-
rianismo e o veganismo e do consumo de proteína animal “produzida” 
em laboratório (exemplo: carne artificial2) faltam estudos precisos da 
participação desses estilos alimentares na população mundial. 

e) Quanto à produção e o consumo de carne artificial – produzida sobre 
sucessivos cultivos in vitro de monocamadas de células-tronco que se di-
ferenciam em células musculares – a técnica ainda não está amplamente 

2 https://www.tecmundo.com.br/ciencia/125740-cientistas-criam-carne-artificial-laboratorio-usando-celulas-
animais.htm. Acesso em 16 ago. 2018.
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dominada e disseminada e há fatores éticos, legais, culturais, religiosos 
e econômicos a serem atendidos ou superados. Mesmo os substitutos 
do leite animal, já disponíveis no mercado, são, na sua maioria, formula-
ções para dietas específicas ou especializadas, não substituindo o espaço 
de crescimento vertiginoso para o consumo de leite e seus derivados. 
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10.1  Contribuição da genética para o  
desenvolvimento animal

O Brasil é um país com extensão continental e que possui forte vocação agro-
pecuária, sendo que as atividades pecuárias que mais se destacam são a bovino-
cultura, a avicultura, a suinocultura e a caprino/ovinocultura. Como sabemos, os 
países em desenvolvimento necessitam ampliar rapidamente sua produtividade 
na agropecuária, face ao expressivo crescimento populacional e à sua maior de-
manda por alimento. Para tanto, modernas biotecnologias genéticas têm contri-
buído substancialmente para a produção agropecuária, com destaque para áreas 
de sanidade e de produção animal. As primeiras biotécnicas a produzirem resul-
tados importantes foram a inseminação artificial e a transferência de embriões, 
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amparadas por testes genéticos que permitem a confirmação dos pedigrees, garan-
tindo maior precisão aos programas de seleção e melhoramento genético. 

  Posteriormente se destacaram as áreas de sexagem de embriões e de clona-
gem, que, em situações específicas, podem ampliar a eficiência de tais programas. 
Ainda no campo do melhoramento animal, o uso de marcadores genéticos é uma 
realidade para diversas espécies, permitindo a identificação precisa de indivíduos 
que possuam genótipos “superiores” para determinadas características de pro-
dução, bem como aqueles que possuem alelos que lhes conferem resistência ou 
susceptibilidade a certas alterações ambientais ou doenças. Animais transgênicos 
também deixaram de ser apenas experimentos científicos e já fazem parte do 
cotidiano produtivo. Como exemplo, a produção de peixes transgênicos resultou 
em expressivo crescimento econômico para a piscicultura.  

Outro campo para o qual a genética tem deixado sua contribuição é o da 
caracterização genética de espécies animais, especialmente em alguns países em 
desenvolvimento, nos quais se encontram a maioria das espécies ameaçadas, cujo 
conhecimento é de fundamental importância, pois são populações adaptadas ao 
estresse biótico e abiótico local e aos sistemas de criação tradicionais. A não 
caracterização dessas populações implica na falta de distinção precisa entre as 
mesmas, comprometendo programas de conservação e/ou a sua utilização na 
recuperação de recursos genéticos.

A genética também tem sido amplamente empregada na área do diagnósti-
co. Além dos testes para detecção de inúmeras mutações genéticas associadas a 
doenças, nas mais diversas espécies animais, há ainda processos que permitem 
a identificação molecular de agentes patogênicos, permitindo tratamentos mais 
precisos e a menores custos. Também na produção de vacinas, a genética permi-
te o emprego de processos mais precisos, seguros e de menor custo, a partir de 
anticorpos monoclonais e da tecnologia de DNA recombinante. Assim sendo, 
a genética pode trazer importante contribuição, tanto à sanidade, quanto à pro-
dução animal, embora o país ainda enfrente desafios com respeito  as condições 
ideais para o avanço científico.

Entre essas condições desfavoráveis destacam-se os entraves burocráticos 
para a aquisição de bens de consumo e equipamentos; o fato de não se contar 
com a efetiva participação da iniciativa privada no financiamento da pesquisa; a 
descontinuidade do financiamento público de projetos que apresentam resul-
tados promissores; o corte das verbas públicas para tais pesquisas e a falta de 
oportunidades para aproveitamento de profissionais qualificados em bons cursos 
de mestrado e doutorado. 

Ademais, no contexto da atual crise econômica, a tendência é “apertar o cin-
to” e cortar despesas, inclusive em inovações, quando deveria se fazer exatamen-
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te o contrário, para se aumentar a produtividade e os resultados da economia. Em 
verdade, a inovação faz parte da agenda estratégica do país, mas, diante do quadro 
atual, pouco se tem feito, efetivamente, nesse sentido, estando o Brasil na contra-
mão do que afirma John Kao, professor da Harvard Business School: “inovação 
é um conjunto de habilidades que permitem a realização de um futuro desejado”.   

10.2   Bovinocultura

O Brasil ocupa posição de destaque no cenário mundial da produção de bovinos 
para leite e para carne. Atualmente, com o rebanho estimado em mais de 215 milhões 
de animais (IBGE, 2015), o país detém o 2º maior contingente bovino do mundo, 
acumulando 22% do rebanho mundial (USDA, 2016b). Ocupa a 6ª posição na pro-
dução de leite (USDA, 2016a) e a 2ª posição entre os maiores produtores de carne 
(USDA, 2016b). Considerando que o consumo anual de lácteos no Brasil ultrapassou 
o equivalente a 170 litros per capita, uma população de 206 milhões de habitantes e 
a produção estimada nos últimos anos pelo IBGE (2015) de cerca de 35 bilhões de 
litros, verifica-se que a produção nacional de leite pode ser integralmente consumida 
no mercado doméstico. Por sua vez, conforme o Departamento de Agricultura dos 
Estados Unidos (USDA, 2016b), o Brasil está recuperando a condição de maior ex-
portador de carne bovina e detém o 4º maior mercado para esse produto, consumin-
do cerca de 7,5 milhões de toneladas (equivalente carcaça) por ano.

Embora se destacando mundialmente em termos absolutos na produção e no 
consumo dos produtos da pecuária bovina, os índices de produtividade globais 
no Brasil são relativamente baixos. Enquanto a atual produtividade média de 
uma vaca nos EUA, de acordo com Serviço Nacional de Estatísticas Agrícolas 
do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA-NASS, 2016), já 
ultrapassa os 10.000 mil litros de leite/vaca/ ano, a média brasileira em 2015 foi 
de apenas 1.609 litros/vaca/ano, segundo (IBGE, 2015). 

Ainda segundo o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA, 
2016b), os dados relativos ao ano de 2016 apontam que, embora o efetivo bovi-
no brasileiro seja quase 2,5 vezes superior ao americano, o Brasil produz apenas 
cerca de 80% da quantidade total de carne bovina produzida nos EUA, indicando 
índices atuais de produtividade bastante inferiores com menos de 50 Kg de carne 
produzidos para cada animal em estoque, frente aos quase 125 Kg apresentados 
pelo rebanho americano.

 Essas diferenças extremas nos índices de produtividade de bovinos em dois 
países que estão entre os mais importantes para o setor estão diretamente as-
sociadas às singularidades dos respectivos sistemas de produção (incluindo as 
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questões culturais), das estruturas logísticas necessárias ao processamento da 
matéria-prima e dos ambientes de comercialização dos produtos, indicando 
que as características intrínsecas desses países são capazes de imprimir alta 
capacidade competitiva nesse segmento, independentemente das atuais di-
ferenças observadas quanto aos níveis médios de produtividade. Contudo, 
as crescentes concorrências interna e externa pressionam economicamente 
esses sistemas para incrementos em produtividade e em escala de produção e 
a estagnação da produtividade está diretamente associada à redução gradativa 
da capacidade de competição. 

Por outro lado, observando a questão da relativa baixa produtividade no Bra-
sil sob a ótica da oportunidade, verifica-se que o país apresenta grande potencial 
para expandir a produção bovina, sem que haja aumento de área destinada à 
atividade, em consonância com uma produção pecuária tecnicamente eficien-
te, economicamente viável e ambientalmente sustentável. Nesse sentido, o Bra-
sil tem aumentado os níveis de produtividade (Figura 1) com a apropriação de 
tecnologias pelos sistemas pecuários indicando que o crescimento da média de 
produtividade de leite foi de 5,5%, em 2015 (IBGE, 2015), em relação ao ano 
anterior, portanto quase a metade do crescimento dos 13% em produtividade 
nos EUA nos últimos 10 anos. (USDA-NASS, 2016). 

As peculiaridades dos sistemas pecuários brasileiros exigem tecnologias espe-
cificamente desenvolvidas e validadas localmente para que, uma vez apropriadas, 
possam apresentar a eficiência almejada. Um dos desafios para o setor consiste na 
atualização das linhas clássicas da pesquisa nacional em produção animal que gera-
ram bases para que a atividade alcançasse o atual patamar de relevância, a exemplo 
das linhas de pesquisa em nutrição e alimentação, reprodução e melhoramento e se-
leção animal e vegetal (forrageiras). Adicionalmente, com foco em questões atuais e 
futuras, com potencial de impactar a produção bovina no país, estudos de cenários 
para a pecuária nacional, como no exemplo da simulação do efeito de incrementos 
na produção de carne bovina no Brasil sobre as emissões de gases de efeito estufa 
(OLIVEIRA SILVA et al., 2016), precisam ser estimulados.  

Ainda com foco em questões prementes para a pecuária bovina no Brasil, as 
novas linhas de pesquisa devem ser impulsionadas, como estudos em adaptação 
dos sistemas de produção frente às condições climáticas extremas, condição que 
tende a se agravar; estudos em automação, em virtude da consistente redução da 
mão de obra ocupada com a atividade agropecuária do país nas últimas décadas 
e estudos sobre pecuária de precisão, incluindo o desenvolvimento e validação 
local de tecnologias de comunicação e informação, que possibilitem tomadas 
de decisão cientificamente embasadas e em tempo real, com respectivos ganhos 
para a eficiência produtiva. 
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10.3   Avicultura

A produção nacional de aves e ovos confere ao país posição de destaque no 
mercado de produtos de origem animal e o credencia como importante player 
para a segurança alimentar nacional e internacional. O Brasil é o maior expor-
tador mundial de carne de frango, o segundo maior produtor internacional de 
frangos de corte e o sétimo produtor mundial de ovos.

Segundo a Associação Brasileira de Proteína Animal, o ponto de virada para o 
desenvolvimento da avicultura de corte no Brasil foi a adequação da cadeia pro-
dutiva para atender demandas de mercados internacionais e a adoção do “siste-
ma de integração” entre agroindústrias e produtores rurais. A combinação desse 
novo modelo de produção com desenvolvimento científico nas áreas de genética, 
nutrição, ambiência, sanidade e manejo determinaram o sucesso da produção de 
aves no pais. A maior exportação de ovos e seus derivados pode favorecer mui-
to essa cadeia produtiva. Entretanto, para que a cadeia avícola mantenha a sua 
competitividade e confirme as projeções de longo prazo, é imprescindível que se 
conserve o intrincado equilíbrio existente entre os elos que a compõe. Para tanto, 
deve-se direcionar esforços para os seguintes pontos:

a) A aprovação da Lei no. 13.288/16 e sua aplicação efetiva conferirá maior 
transparência aos arranjos institucionais existentes entre empresas integrado-
ras e produtores integrados, possibilitará a manutenção do “sistema de inte-
gração” pela remuneração adequada dos produtores, permitindo a resolução 
de litígios com base em ordenamento jurídico contratual específico.

Figura 1. Brasil: área de pastagem vs produtividade 1990-2015.

Fonte: Agroconsult, com base no IBGE e indicadores.
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b) Em se tratando de matérias-primas e insumos de produção, constitui-se 
como desafio à produção avícola a seleção de ingredientes compatíveis 
com o elevado potencial de desempenho das atuais linhagens de aves 
e atuação do governo no sentido de modernizar as infraestruturas na-
cionais de transportes, favorecendo sua logística por meio de interações 
intermodais, e do sistema de armazenamento de produtos agrícolas, para 
que os grãos sejam adequadamente preservados em maiores períodos de 
estocagem, e ainda a ampliação do controle de qualidade dos insumos e 
matérias-primas.

c) Outro obstáculo a ser superado pela avicultura nacional diz respeito a uti-
lização de sistemas climatizados para a criação das aves. Coberturas e pa-
redes isotérmicas, pressão negativa, placas evaporativas, automatização dos 
sistemas de ventilação e outras tecnologias estão disponíveis no mercado 
para minimizar efeitos naturais adversos e para garantir melhores indicadores 
zootécnicos para as aves. Contudo, alguns aspectos relevantes dificultam o 
emprego desse pacote tecnológico. Primeiramente, a infraestrutura de distri-
buição elétrica, em diversas regiões, encontra-se defasada e a ponto de im-
possibilitar o emprego de sistemas mais modernos de climatização, seja por 
sobrecarga da rede ou pelo risco de interrupção no fornecimento constante 
de energia. Em segundo lugar, cita-se a reduzida oferta de subsídios ou de 
linhas de créditos específicos para o financiamento de aviários climatizados, 
que requerem montantes financeiros por muitas vezes incompatíveis com a 
realidade de produtores rurais menos abastados. Essa dificuldade poderia ser 
prontamente resolvida com miniusinas com células fotovoltaicas, desde que 
a custos acessíveis para os produtores.

d) Capacitação continuada da mão de obra mais eficiente que a utilizada atualmen-
te, na qual a maioria das instruções são repassadas aos criadores de maneira 
fragmentada e pulverizada durante visitas técnicas realizadas aos seus estabele-
cimentos. Nesse contexto assume importância a valorização e o fortalecimento 
das Instituições de ensino, pesquisa e extensão que podem suprir a demanda 
de profissionais cada vez mais qualificados e preparados para atuarem nesse 
importante segmento produtivo, desde que tenham condições infraestruturais, 
humanas e financeiras. Finalmente, cabe à cadeia avícola nacional respeitar 
cada vez mais princípios de bem-estar animal e sustentabilidade ambiental.

10.4   Suinocultura

A suinocultura brasileira iniciou-se com animais oriundos da península ibé-
rica, introduzidos pelos colonizadores portugueses. Tratava-se de uma suino-
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cultura de fundo de quintal, utilizada como produção de carne e banha para a 
sobrevivência dos colonos.

Até a década de 1970, a suinocultura era pouco tecnificada e não supria o 
mercado interno. A peste suína africana (PSA), originada de restos de comida de 
aviões utilizados como alimentação de suínos, causou um grande problema sani-
tário e de mercado, pois a PSA, era exótica, de comunicação sanitária obrigatória 
e impeditiva de acesso aos mercados externos. O governo brasileiro implemen-
tou medidas drásticas e erradicou a doença, sendo o Brasil declarado livre dessa 
doença em dezembro de 1984. A partir de então, a suinocultura se renovou em 
moldes tecnificados e de alta produção, tornando o país competitivo e o segundo 
exportador de carne suína do mundo. O segmento da suinocultura não moderni-
zado e os criadores de fundo de quintal tendem a desaparecer.

O rebanho brasileiro possui mais de 1.600.000 fêmeas que produzem um 
abate anual em torno de 40.000.000 de cabeças. Embora a suinocultura seja um 
segmento de pecuária bem-sucedida, ainda existem muitos problemas a serem 
solucionados. Um dos grandes problemas a ser resolvido e equacionado é o 
bem-estar animal, que, hoje, é exigido não só pelo produtor, mas também pelo 
consumidor – já é uma tendência na Europa e já existem movimentos nos EUA 
e no Brasil. Outro problema é o dano causado ao meio ambiente, pois a criação 
de suínos é uma grande fonte de degradação ambiental, pela produção de gases, 
especialmente amoníaco e sulfato de hidrogênio, além das fezes, que contribuem 
para a contaminação dos rios e lençóis freáticos.

Esses problemas, quando devidamente estudados, poderão resultar em solu-
ções como acontece com o aproveitamento de dejetos como fertilizantes para as 
lavouras, diminuindo a importação de adubos e contribuindo para a melhora do 
meio ambiente. Embora o Brasil não possua raças nativas ou selecionadas daque-
las de origem na colonização, adquiriu genética de alta produtividade e manteve 
intensos estudos genéticos para o avanço da produtividade.

A sanidade suína está bem alicerçada, porém, necessita intensificar os pro-
gramas sanitários, principalmente, visando alcançar medidas preventivas para 
controlar as doenças já existentes e aquelas exóticas aos rebanhos, impedindo 
sua introdução. A mão de obra para o setor evoluiu bastante, mas é necessário 
investimento em mão de obra técnica e de apoio. 

10.5   Caprinocultura e ovinocultura  

A caprino/ovinucultura no Brasil começou com a colonização portuguesa e a 
utilização de animais das raças ibéricas. No Rio Grande do Sul, houve uma con-
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centração da produção de ovinos, enquanto existia o comércio de lã – os animais 
eram criados em regime extensivo e como exploração secundária ao rebanho bo-
vino. Com a substituição da lã de origem animal pela lã sintética, a ovinocultura 
perdeu espaço para a bovinocultura, diminuindo seu efetivo, principalmente a 
partir dos anos 1980.

A caprinocultura tem sua maior concentração no Nordeste, com explo-
ração extensiva para autoconsumo e comercialização local, baseada mais 
intensamente na produção de carne e aproveitamento das peles. Nos anos 
90 e início de 2000 a implantação de programas estaduais de apoio a essas 
atividades, no Rio Grande do Norte e Paraíba, deu um grande impulso à 
caprinocultura leiteira, mantendo-se ainda esse interese, apesar da diminui-
ção do efetivo depois da saída de recursos públicos dos projetos. Porém, é 
importante assinalar que os caprinos oferecem um problema à conservação 
da caatinga brasileira, tornando-se uma importante área de estudo, já que 
os caprinos são praticamente animais sagrados para o nordestino e não po-
deriam desaparecer, contudo é um problema ambiental para a conservação 
do bioma.

As duas espécies, podem ser consideradas como pecuária secundária, ou com-
plementar à produção bovina, sendo hoje sua maior concentração no Nordeste, 
com 90% do rebanho de caprinos do país e 60% do rebanho de ovinos, embora 
estas atividades estejam presentes em todo o território nacional. Na década de 
1970, houve interesse pela melhoria genética de raças produtoras de leite e carne, 
com importação de genética melhorada, tanto para caprinos como ovinos, e nos 
anos 90 e início do presente século, várias empresas, estatais e privadas, investi-
ram na importação de caprinos (Boer) e ovinos (Dorper) de corte.  

No entanto, não houve o devido preparo tecnológico, tanto de condições 
de produção (infraestrutura e difusão de tecnologia) como de mão de obra e 
o cenário das duas culturas continuou trazendo prejuízos ou mesmo deses-
timulando o crescimento da cadeia. O mercado de carnes caprinas e ovinas 
é altamente comprador, porém, desorganizado; o mesmo tem-se constata-
do com o setor de lácteo dessas espécies. Dessa forma, a falta de acesso a 
tecnologias restringe o mercado consumidor a nichos regionais. É também 
importante ressaltar que o país possui um imenso e eficaz conjunto de prá-
ticas tecnológicas que, no entanto, não estão chegando até aos produtores, 
em especial, aos que estão à frente dos menores empreendimentos de criação 
desses pequenos ruminantes.

Outro fator limitante é a sanidade, pois, além das doenças já existentes, como 
as verminoses e linfadenites caseosa, com a importação de material genético também 
entraram outras doenças exóticas como a entiviroses de pequenos ruminantes 
(CAE e Maedi-Visna) e Scrapie que não têm controle e causam enormes prejuízos.  
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10.6   Sanidade dos sistemas de produção pecuários

A estrutura e o porte dos diversos sistemas de produção pecuária brasileiros 
descritos anteriormente justificam a enorme relevância do país no comércio e 
na sustentação alimentar mundial. O destino de produzir bens e alimentos em 
escala continental nos obriga ao exercício de práticas agrícolas e pecuárias em 
condições de espaço físico cada vez mais reduzido, em busca da produção e da 
produtividade, o que tem consequências diretas e indiretas para os problemas sa-
nitários que afetam a todos e cada um dos sistemas de produção, de acordo com 
as características específicas de cada estabelecimento produtor, sobre os quais a 
ciência tem conhecimento genérico.   

Assim, um número extremamente diversificado de agentes patogênicos, com-
partilham essas atividades econômicas, esses substratos, causando problemas 
sanitários, econômicos e financeiros, os quais, em conjunto, explicam, por suas 
ações deletérias, parte substancial das perdas em produção e produtividade, con-
forme pode-se vislumbrar nas apresentações supracitadas, cujo conhecimento 
profundo torna-se condição prévia para o estabelecimento de prioridades, que 
deverão direcionar ações de políticas públicas específicas, em todos os níveis de 
competência. Sob essa premissa, para o estabelecimento das políticas públicas, 
urge conhecer os impactos econômicos dos problemas sanitários que afetam a 
pecuária nacional, os quais deverão primeiramente ser calculados para cada uma 
das espécies pecuárias exploradas, por espécie animal e por região, o que nos 
permitirá estabelecer uma escala de prioridades, que apontem e racionalizem os 
investimentos de pesquisa de forma regionalizada. 

O conhecimento acumulado desse exercício ajudará os governos a planejar 
melhor os seus esforços de investimento e o cenário apresentado ajudará enor-
memente na formação dos grupos de pesquisa focados em estabelecer as neces-
sidades prioritárias para os planejamentos estratégicos, nos três níveis de atuação. 
No entanto, é preciso, além do conhecimento dos valores hierárquicos dos im-
pactos econômicos das doenças que atingem todos os níveis e tipos de produção 
pecuária no país, conhecer, também em profundidade, os prejuízos financeiros 
causados pelos patógenos, ou mesmo o complexo de agentes de atuação simultâ-
nea que compõe a doença ou a síndrome patológica, para se calcularem os custos 
das tecnologias a serem empregadas em seus controles.  

Esse passo é essencial para se chegar a uma escala numérica de cálculos da 
relação de custo-benefício das metodologias de controle sanitário de doenças ani-
mais para a escolha de determinada tecnologia, no emprego das ferramentas de 
ação e controle sanitário governamental. A esse respeito, PERRY e RANDOLPH 
(1999), sintetizam, de forma competente um amplo espectro de estudos eco-
nômico-sanitários, a partir dos quais pode-se desenhar propostas de projetos 
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sanitários eficazes. No Brasil, em data recente, GRISI et al. (2014), atualizaram os 
valores dos prejuízos econômicos causados pelas enfermidades parasitárias dos 
bovinos considerando apenas o que os animais deixam de produzir em quilos de 
carne ou litros de leite.  

As cifras brasileiras anuais atingiram valores na casa de US$13.937,62, valor 
considerado subestimado pelos pesquisadores. A boa notícia é que o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento manifestou-se sensível aos problemas sani-
tários dos rebanhos nacionais e tem se movimentado no sentido de uma busca ativa 
de soluções. No tocante às questões parasitárias dos rebanhos bovinos, a recente 
Portaria Ministerial n°47 de 24 de maio de 2016 estabeleceu diretrizes e definições 
de estratégias de atuação para a vigilância, prevenção e controle das parasitoses 
animais, como medida primeira para o estabelecimento de políticas públicas que 
englobem o conjunto das ações técnicas, cientificas e políticas para o segmento.   

Esperamos que múltiplas ações como essa sejam implementadas, em to-
dos os segmentos, para que, em breve, possamos superar os atuais baixos 
índices de produtividade dos rebanhos bovinos e dos demais segmentos da 
agropecuária nacional.

10.7   Entraves adicionais

Outros entraves para o desenvolvimento da pecuária seriam as dificuldades 
encontradas na instalação e manutenção de laboratórios de diagnóstico, para os 
quais a maioria dos aparelhos e insumos são importados, tornando o Brasil se-
riamente dependente de pesquisas externas para a resolução de problemas tipi-
camente nacionais e que comprometem nossa independência tecnológica. Isso 
acaba encarecendo bastante o valor dos diagnósticos, tornando o produtor im-
possibilitado de resolver os problemas nos rebanhos.  

O Brasil não possui um banco de micro-organismos padrões autóctones à 
semelhança da ATCC (American Type Cell Culture) dos Estados Unidos, o que 
compromete seriamente a qualidade dos diagnósticos e a avaliação de insumos e 
vacinas usadas nos rebanhos, que são, na maioria, oriundas do exterior. 

Outra deficiência é a transmissão do conhecimento gerado nos institutos de 
pesquisa e universidades para o setor produtivo. Embora o país possua boa in-
fraestrutura e pessoal altamente qualificado, os produtos gerados não chegam 
aos produtores, tornando esse conhecimento perdido. Se o país tivesse politicas 
públicas capazes de promover a interação entre conhecimento gerado e setor 
produtivo, os recursos seriam aproveitados na sua integridade, gerando mais ri-
quezas, fortalecendo o agronegócio e o comércio exterior.  
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Apesar de todas as restrições indicadas nesta seção, o crescimento da pro-
dução de carne bovina, suína e de frango tem sido a taxas relativamente altas, 
principalmente, no período 1994-2015, como mostrado na Figura 2.

Figura 2. Brasil: produção de carne bovina, suína e de frango, 1994-2015.

Fonte: EMBRAPA, 2016.

10.8   Conclusões

As principais oportunidades e desafios para acões de PD&I em diferentes as-
pectos de genética, sanidade e produção animal, objetivando ganhar em escala e 
aproveitar as terras degradadas para produção animal, sem ampliar o uso de vege-
tação nativa. Assim, são indicadas, a seguir, as oportunidades e desafios de PD&I. 

Bovinocultura. Modernas biotecnologias genéticas contribuem substancial-
mente para a produção agropecuária, com destaque para as áreas de sanidade 
e de produção animal, cujas prioridades para futuras ações de PD&I em bovi-
nocultura, incluem:

a)  Ampliação do conhecimento do grande número de espécies ameaçadas de ex-
tinção, pois são populações adaptadas ao estresse biótico e abiótico local e aos 
sistemas de criação tradicionais. A não caracterização dessas populações impli-

*Estimativa.
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ca na falta de distinção precisa entre as mesmas, comprometendo programas de 
conservação e/ou a sua utilização na recuperação de recursos genéticos.

b)  Superação de entraves burocráticos para a aquisição de consumíveis e equi-
pamentos. Falta também uma efetiva participação da iniciativa privada no 
financiamento da pesquisa.

c)   Aumento dos baixos índices de produtividade nacional da pecuária bovina. 
A atual produtividade por vaca nos EUA é de 10.000 mil litros de leite/ano, 
mais de 6 vezes a média brasileira de apenas 1.609 litros/vaca/ano.

d)   Estímulo a estudos de cenários para a pecuária nacional, como, por exemplo, 
a simulação do efeito de incrementos na produção de carne bovina no Brasil 
sobre as emissões de gases de efeito estufa. 

e)   Estímulo a novas linhas de pesquisa, como estudos em adaptação dos siste-
mas de produção frente a condições climáticas extremas, condição que tende 
a se agravar; estudos em automação, em virtude da consistente redução da 
mão de obra ocupada pela atividade agropecuária no país; e estudos sobre 
pecuária de precisão, incluindo o desenvolvimento e validação local de tec-
nologias de comunicação e informação que possibilitem tomadas de decisão 
cientificamente embasadas e em tempo real, com os respectivos ganhos para 
a eficiência e qualidade produtiva.

Avicultura. O Brasil é o maior exportador mundial de carne de frango, o segun-
do maior produtor internacional de frangos de corte e o sétimo produtor mun-
dial de ovos. Entretanto, para que a cadeia avícola mantenha sua competitividade 
será preciso concentrar esforços nas seguintes ações de PD&I:

 a)  Melhoria na seleção e no controle de qualidade de ingredientes compatíveis 
com o elevado potencial de desempenho das atuais linhagens de aves e atua-
ção do governo no sentido de modernizar as infraestruturas de transportes e 
logística, por meio de interações intermodais, e do sistema de armazenamen-
to de produtos agrícolas, para que os grãos sejam adequadamente preserva-
dos durante maiores períodos de estocagem.

b)  Utilização de sistemas climatizados para a criação de aves, com coberturas e 
paredes isotérmicas, pressão negativa, placas evaporativas, automatização dos 
sistemas de ventilação e outras tecnologias que estão disponíveis no mercado 
para minimizar efeitos naturais adversos e para garantir melhores indicadores 
zootécnicos para as aves. Contudo, o emprego desse pacote tecnológico está 
limitado pela infraestrutura de distribuição elétrica, que, em diversas regiões, 
encontra-se defasada a ponto de impossibilitar o emprego de sistemas mais 
modernos de climatização, seja por sobrecarga da rede ou pelo risco de inter-
rupção no fornecimento constante de energia. 
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c)  Capacitação continuada da mão de obra, pois a maioria das instruções são 
repassadas aos criadores de maneira fragmentada e pulverizada durante vi-
sitas técnicas realizadas aos seus estabelecimentos. Nesse contexto, entra a 
importância da valorização e do fortalecimento das instituições de ensino, 
pesquisa e extensão, que podem suprir vantajosamente a demanda por pro-
fissionais cada vez mais qualificados e preparados. Cabe também à cadeia 
avícola respeitar cada vez mais princípios de bem-estar animal e sustentabi-
lidade ambiental.

Suinocultura.  A partir de 1985, a suinocultura brasileira se renovou em moldes 
tecnificados e de alta produção e produtividade, tornando o Brasil competitivo e 
o segundo país exportador de carne suína do mundo. Embora a suinocultura seja 
um segmento de pecuária bem-sucedida, ainda existem várias restrições a serem 
solucionados por ações de PD&I, como:

a)  Falta de bem-estar animal, exigido por produtores e consumidores, já uma 
tendência na Europa e com movimentos nos EUA e no Brasil. Outro pro-
blema é o dano causado ao meio ambiente, pois a criação de suínos é uma 
grande fonte de degradação ambiental, pela produção de gases, especialmen-
te amoníaco e sulfato de hidrogênio, além das fezes que contribuem para a 
contaminação dos rios e lençóis freáticos. 

b)   Não intensificação dos programas sanitários, principalmente visando alcan-
çar medidas preventivas para controlar doenças existentes e impedir a intro-
dução de doenças exóticos. 

Caprinocultura e ovinocultura. No Rio Grande do Sul, houve uma concen-
tração da produção de ovinos, enquanto existia o comércio de lã – os animais 
eram criados em regime extensivo e como exploração secundária em relação ao 
rebanho bovino. Com a substituição da lã de origem animal pela lã sintética, a 
ovinocultura perdeu espaço para a bovinocultura, diminuindo seu efetivo, a partir 
dos anos 1980. As prioridades para ações de PD&I nestas atividades incluem:

a)   Incentivo ao devido preparo tecnológico tanto para as condições de produ-
ção (infraestrutura e difusão de tecnologia) como para as questões de mão 
de obra e o cenário da caprino/ovinocultura, que reflete prejuízos, desesti-
mulando o crescimento da cadeia. Os mercados de carnes e lácteos dessas 
atividades são altamente compradores, porém, desorganizados.

b)  Incentivo às ações proativas em relação à sanidade, devido a doenças exis-
tentes, como as verminoses e linfadenitescaseosa, e doenças exóticas trazi-
das pela importação de material genético, como a Lentivirose de pequenos 
ruminantes (CAE e Maedi-Visna) e Scrapie que não têm controle e causam 
enormes prejuízos.
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Sanidade dos Sistemas de Produção Pecuários. A tendência de produzir 
bens e alimentos em escala quase continental requer o exercício de práticas agrí-
colas e pecuárias em condições de espaço físico cada vez mais reduzido, com 
maior produção e produtividade e com consequências diretas e indiretas quanto 
aos problemas sanitários, que afetam todos e cada um dos sistemas de produção. 
As prioridades para ações de PD&I incluem:

a)  Um número extremamente diversificado de agentes patológicos, comparti-
lham essas atividades, causando problemas sanitários, econômicos e finan-
ceiros, os quais, em conjunto, explicam por suas ações deletérias, parte subs-
tancial das perdas em produção e produtividade, cujo conhecimento torna-se 
condição na definição de prioridades que deverão direcionar ações de polí-
ticas públicas.

b)  Outros entraves para o desenvolvimento da pecuária seriam as dificuldades 
encontradas na instalação e manutenção de laboratórios de diagnóstico onde 
a maioria dos aparelhos e insumos são importados, tornando o Brasil seria-
mente dependente de pesquisas externas para resolução de problemas tipica-
mente nacionais e que comprometem a independência tecnológica. Isso aca-
ba encarecendo fortemente o valor dos diagnósticos, tornando o produtor 
incapaz de resolver os problemas sanitários dos rebanhos.

c)  A criação de um banco brasileiro de micro-organismos padrões autóctones 
à semelhança da ATCC (American Type Cell Culture) dos Estados Unidos, 
com benefícios para a qualidade dos diagnósticos e avaliação de insumos e 
vacinas usados, hoje, em sua maioria, oriundas do exterior.

d)  Outra deficiência é a fraca transmissão do conhecimento gerado nos insti-
tutos de pesquisa e universidades para o setor produtivo. O país necessita 
de políticas públicas capazes de promover a interação entre as instituições 
geradoras de conhecimento e o setor produtivo. 
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11.1   Características gerais

É consenso que a biodiversidade é uma riqueza, ainda que em potencial (DA 
MOTTA, 1996; ANDERSEN, 1997). O Brasil tem destaque por possuir de 
10% a 20% das espécies de seres vivos do planeta, sendo que as estimadas 
55.000 espécies da flora brasileira perfazem 22% da flora mundial. Há também 
estimativas que somente 11% da fauna e da flora do Brasil são conhecidas e 
catalogadas. Tais fatos têm fomentado aporte de recursos para projetos sobre 
a descoberta e caracterização da biodiversidade do país. Por outro lado, calcu-
la-se que apenas 1% das espécies de plantas tropicais conhecidas foi estudada, 
quanto ao potencial farmacêutico. Sendo assim, é uma realidade insofismável 
que o imenso acervo de espécies vegetais disponíveis não passe, em sua maior 
parte, de exsicatas3 em herbários, com poucos exemplos de princípios ativos 
sendo explorados comercialmente.
   Portanto, verifica-se que houve uma ênfase inicial em trabalhos de inventário, 
a qual deverá ser contrabalançada nos próximos anos com o maior fomento a 
estudos visando a compreensão do funcionamento de mecanismos genéticos, 
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químicos, fisiológicos e ecológicos. Essa abordagem multidisciplinar deverá fa-
cilitar aplicações práticas como a bioprospecção da quimiodiversidade, o uso de 
recursos genéticos aparentados a espécies cultivadas (ou mesmo a domesticação 
de novas espécies) e a exploração de serviços ambientais.  

Outra questão importante é a constatação de que a simples catalogação de es-
pécies ad infinitum não permitirá a geração de conhecimento plenamente relevante, 
nem do seu aprofundamento técnico-científico em prol da agregação de valor e 
realização de um benefício socioeconômico. Deve-se considerar, nesse sentido, 
que a geração de conhecimento é per si “reducionista”, já que requer foco em um 
ponto que permita colocar em relevo aspectos que, de outra maneira, ficariam 
obscurecidos pela imensa complexidade da realidade. Essa simplificação permite 
fazer o fenômeno estudado passível de medição, comparação e contextualização. 
A somatória de tais “simplificações”, por sua vez, permite uma visão sinóptica da 
realidade, permitindo um alto grau de esquematização, controle e manipulação. 
Sendo assim, a otimização do estudo da biodiversidade seria sua exploração siste-
mática e contextualizada, com significativo aporte e integração de outras áreas do 
conhecimento, no contexto dos biomas existentes. Sendo assim, uma estratégia 
mais eficiente para atingir simultaneamente agregação de valor, conservação e 
exploração do patrimônio representado pela biodiversidade vegetal existente no 
Brasil deve incorporar os esforços da taxonomia, filogenia, genômica, transcrip-
tômica, metabolômica, fitoquímica e fisiológica. O denominador comum dessas 
áreas é a genética e suas ferramentas. 

Entre as ferramentas de genética molecular que possuem aplicações na carac-
terização e conservação da biodiversidade estão: 

(i) o uso de next-generation DNA sequencing para o sequenciamento de geno-
mas inteiros (SEEHOUSEN et al., 2014) e 

(ii) a edição gênica utilizando tecnologia CRISPR/Cas9 (CORLETT, 2016). 

Detalhes dessas tecnologias podem ser obtidos em SHENDURE e JI (2008) e 
BALTES e VOYTAS (2015). As aplicações do sequenciamento de genomas são inú-
meras, mas em relação à otimização do estudo da biodiversidade possuem destaque: 

(i) o mapeamento de genes que causam isolamento reprodutivo; 

(ii) a caracterização de padrões de diferenciação de genomas e 

(iii) as identificações de sequências genômicas que foram fundamentais 
para a adaptação de espécies a diferentes ambientes e estresses ou que 
contribuem para a capacidade de aclimatação de seus indivíduos. Toda 
essa informação pode ser útil também para o desenvolvimento de ferra-
mentas de monitoramento (marcadores moleculares) da biodiversidade 
ameaçada.   
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Quanto à edição gênica, essa pode introduzir tanto modificações para pro-
teger espécies ameaçadas, quanto para eliminar ou controlar espécies invasoras 
nocivas. No primeiro caso, pode-se editar genes criando alelos que confiram re-
sistência a novos fatores bióticos (e.g. patógenos e pragas) ou abióticos (e.g. seca 
e temperaturas extremas) que estejam colocando em risco a sobrevivência de 
uma espécie na natureza. De modo oposto, a introdução de alelos que levam à 
redução da capacidade de sobrevivência e/ou reprodução de uma espécie invaso-
ra e ameaçadora da flora ou fauna autóctone é uma alternativa para seu controle, 
algo semelhante ao que já vem sendo utilizado para o controle de pragas urbanas 
(THOMAS et al., 2000).   

A edição gênica também pode viabilizar o uso da chamada “biologia sintéti-
ca” na conservação de biodiversidade. Nesse caso, uma das metas mais ambicio-
sas seria reviver espécies extintas a partir de seu genoma. É preciso considerar 
que todo processo de clonagem necessita partir de material celular pré-formado 
e não somente de informação contida em DNA. Desse modo, para animais, uma 
das alternativas é substituir o núcleo de óvulos de espécies relacionadas existentes 
com núcleo de células somáticas de material extinto, criando embriões sintéticos. 
Ainda que essa tecnologia seja realizável, ela não está disponível para a grande 
maioria das espécies extintas e não é viável em plantas. Sendo assim, a alternativa, 
ainda complexa, mas que pode se tornar factível, é a edição de genomas de es-
pécies pré-existentes, até que esses se aproximem do genoma da espécie extinta.  

Menos ambicioso e mais factível que a recriação de espécies silvestres, é o uso 
de edição gênica para a rápida domesticação de espécies silvestres (ZSOGON 
et al., 2016). É preciso considerar que a domesticação, embora não necessaria-
mente preserve uma espécie silvestre, representa uma alternativa interessante de 
utilização da biodiversidade combinada à preservação de pelo menos parte do 
genoma original. Além disso, a domesticação de espécies silvestres contribui para 
aumentar a segurança alimentar e para combater a erosão genética causada pela 
redução do número de espécies e variedades utilizadas como base da produção 
de energia, fibras e alimentos.   

Um raciocínio óbvio por trás das propostas de edição gênica é a resistência à 
liberação na natureza de organismos que poderão ser considerados geneticamen-
te modificados. De fato, os riscos inerentes ao processo e à magnitude das trans-
formações não podem ser desconsiderados. Por exemplo, as tecnologias utiliza-
das para eliminação de espécies exóticas que invadem e ameaçam ecossistemas 
podem “vazar” e ameaçar as próprias espécies nativas. No entanto, talvez o maior 
entrave para a regularização dessas tecnologias resida no “medo do novo”, já 
que os próprios profissionais envolvidos em biotecnologia tendem a apresentá-la 
como algo transgressor e extremamente inovador. Curiosamente, com o avanço 
dos conhecimentos genômicos, acumulam-se as evidências de que eventos de 
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“transgenia natural” ou “transmissão horizontal de genes” ocorreram durante a 
evolução e domesticação de diferentes espécies (SUZUKI et al., 2002; KYNDT 
et al., 2015). 

Um estudo de caso interessante é o das espécies do gênero Capsicum, entre as 
quais um grande número é endêmico da bacia amazônica. Evidências arqueoló-
gicas sugerem que sua utilização pelos povos originários remonta a, pelo menos, 
4000 anos atrás. Além da sua famosa pungência, que torna algumas espécies de 
Capsicum um componente central da culinária de diversos países, elas representam 
uma fonte de químicos com interesse econômico, entre os quais se contam nu-
trientes essenciais (vitamina C e carotenoides), compostos corantes, cosméticos 
e repelentes. Um esforço coordenado para adquirir conhecimentos detalhados 
sobre a distribuição, ecofisiologia e fitoquímica do grande número de espécies e 
variedades existentes no Brasil, deve envolver a caracterização de sua variabili-
dade genética (WAHYUNI et al., 2011; ROSADO-SOUZA et al., 2015). Essas 
informações podem contribuir para otimizar sua bioprospecção, ou seja, avaliar e 
explorar racionalmente os recursos genéticos e bioquímicos para fins comerciais, 
com a concomitante conservação da biodiversidade e combate ao esgotamento 
do recurso almejado.

Em suma, mesmo com uma biodiversidade imensurável no Brasil, temos pou-
cos exemplos de sucesso comercial de seu uso. No entanto, esse cenário deverá 
mudar nos próximos anos, pois é esperada uma mudança de abordagem, evoluin-
do-se da simples catalogação e descrição da biodiversidade para a concentração 
de esforços de diferentes áreas, com substancial aporte daquelas ligadas a moder-
nas ferramentas genéticas, no seu estudo funcional, conservação e exploração. 

11.2   Conclusões 

É consenso que a biodiversidade é uma riqueza, ainda que em potencial e que 
o Brasil tem destaque por possuir de 10% a 20% das espécies de seres vivos do 
planeta, sendo que as estimadas 55.000 espécies da flora brasileira perfazem 22% 
da flora mundial. Há também estimativas que somente 11% da fauna e da flora 
do Brasil são conhecidas e catalogadas. Temas para ações de PD&I são:

a)   Fomento a estudos para desvendar o funcionamento de mecanismos genéti-
cos, químicos, fisiológicos e ecológicos da biodiversidade. Essa abordagem 
multidisciplinar deverá facilitar aplicações práticas como a bioprospecção 
da quimiodiversidade, o uso de recursos genéticos aparentados a espécies 
cultivadas (ou mesmo a domesticação de novas espécies) e a exploração de 
serviços ambientais.
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b)  Aplicações do sequenciamento de genomas em relação à otimização do es-
tudo da biodiversidade com destaque para o mapeamento de genes que cau-
sam isolamento reprodutivo; a caracterização de padrões de diferenciação de 
genomas e as identificações de sequências genômicas que foram fundamen-
tais para a adaptação de espécies a diferentes ambientes e estresses ou que 
contribuam para a capacidade de aclimatação de seus indivíduos. Toda essa 
informação pode ser útil também para o desenvolvimento de ferramentas de 
monitoramento (marcadores moleculares) da biodiversidade ameaçada.

c)  Concepção de uma estratégia mais eficiente para atingir simultaneamente 
agregação de valor, conservação e exploração do patrimônio representado 
pela biodiversidade vegetal existente no Brasil, contando com os esforços da 
taxonomia, filogenia, genômica, transcriptômica, metabolômica, fitoquímica 
e fisiologia, sendo que a base comum dessas áreas é a genética.

d)   Mudança de abordagem nos estudos de biodiversidade, evoluindo da simples 
catalogação e descrição da biodiversidade para a concentração de esforços de 
diferentes áreas, com substancial aporte daquelas ligadas a modernas ferra-
mentas genéticas, no seu estudo funcional, conservação e exploração.

e)  Caracterização e conservação da biodiversidade com aplicações das fer-
ramentas da genética molecular incluindo o uso de next-generation DNA 
sequencing para o sequenciamento de genomas inteiros e a edição gênica 
utilizando tecnologia CRISPR/Cas9.

f)   Desenvolvimento de estudos de edição gênica criando alelos que conferem 
resistência a novos fatores bióticos (e.g. patógenos e pragas) ou abióticos (e.g. 
seca e temperaturas extremas) que estejam colocando em risco a sobrevivên-
cia de uma espécie na natureza. De modo oposto, a introdução de alelos que 
levam à redução da capacidade de sobrevivência e/ou reprodução de uma 
espécie invasora e ameaçadora da flora ou fauna autóctone é uma alternativa 
para seu controle, algo semelhante ao que já vem sendo utilizado para o con-
trole de pragas urbanas.

g)  Menos ambicioso e mais factível que a recriação de espécies silvestres, é o 
uso de edição gênica para a rápida domesticação de espécies silvestres. Há 
que considerar que a domesticação, embora não necessariamente preserve 
uma espécie silvestre, representa uma alternativa de utilização da biodiversi-
dade combinada à preservação de parte do genoma original.

h)  Um esforço coordenado para adquirir conhecimentos sobre a distribuição, 
ecofisiologia e fitoquímica do grande número de espécies e variedades exis-
tentes, deve envolver a caracterização de sua variabilidade genética. Essas 
informações podem contribuir para otimizar sua bioprospecção, ou seja, ava-



184      

liar e explorar racionalmente os recursos genéticos e bioquímicos para fins 
comerciais, com a concomitante conservação da biodiversidade e combate 
ao esgotamento do recurso almejado.
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12.1   Características gerais

Ao examinar diferentes documentos que tratam de questões globais como a 
segurança alimentar, a sustentabilidade, os efeitos das mudanças climáticas, os 
biocombustíveis e outros, o Brasil aparece em posição de destaque como parte 
do problema, mas também como parte da solução. Não há dúvidas de que o 
país é o grande celeiro alimentar mundial e tem lições a ensinar. A produção 
agrícola brasileira cresceu exponencialmente durante as últimas décadas, devido 
principalmente à aplicação de resultados de pesquisa e tecnologia. Ainda assim, 
a atividade permanece associada a certos fatores negativos, como a exploração 
desmedida de recursos naturais de seus biomas (Figura 1) e o uso excessivo de 
agroquímicos (atualmente, o país é o maior usuário de agroquímicos do mundo).  

Os dados estatísticos mais recentes sobre a produção de grãos brasileira mos-
tram mais um recorde. A produção total de grãos em 2016-2017 superou 227,9 
milhões de toneladas métricas. A maior produção foi a da soja: 110,1 milhões de 
toneladas, seguida pelo milho, com 91,5 milhões de toneladas, e pelo arroz, com 
11,9 milhões de toneladas (CONAB, 2017). É impossível falar da produção de 
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alimentos no país sem mencionar o quanto o Brasil evoluiu na gestão de recursos 
naturais e do ecossistema. Dados da FAO referentes a 2006 mostram que, de 
1975 a 2005, a área ocupada pela produção caiu 1,91% (de 695 a 681,7 milhões 
de hectares), e a produtividade cresceu 84,7% (de 1,76 mil tons/ha a 3,36 mil 
tons/ha). Mais uma vez, a força principal por trás desses resultados foi o uso da 
ciência e da tecnologia. 

O maior desafio do Brasil nas próximas décadas é o de sustentar seu cresci-
mento com zero de expansão de área e o máximo de aumento na produtivida-
de. O papel da ciência e da tecnologia é criar inovações que permitam ao país 
produzir mais, de maneira sustentável, e aumentar a qualidade nutricional de 
seus produtos, com mais respeito ao meio ambiente; e tudo isso em um mundo 
cada vez mais impactado por alterações climáticas que ainda são um desafio 
para os cientistas.  

Figura 1. Biomas Brasileiros.

Fonte: Projeto Biomas (CNA/Embrapa); MMA.
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12.2   Produção de plantas

Examinando a história, vemos que o aumento contínuo da produtividade foi 
o elemento chave que permitiu o crescimento das sociedades. No início, caça-
dores precisavam de 2500 hectares para alimentar uma pessoa. No Egito, a agri-
cultura exercida em 10% dessa área produzia alimentos para 750 pessoas. Na 
agricultura atual, a produção obtida a partir desses 10% alimenta 3600 pessoas 
(PATERNIANI, 2001).

Nos anos 60 e 70, o foco era cultivar uma cultura por ano e geri-la com 
a meta de obter a maior produção possível. A fim de alcançar esse objetivo, 
eram utilizados altos níveis de fertilização, em geral, combinados à exploração 
excessiva dos recursos naturais. Com o passar do tempo, pesquisadores desen-
volveram sistemas agrícolas integrados e mais complexos, utilizando a terra du-
rante o ano inteiro. Nesses sistemas, as culturas são integradas à pecuária, e, em 
alguns casos, também a florestas (BALBINO et al., 2012). Fazendeiros também 
adaptam formas criativas de aumentar e sustentar a produção de alimentos. 
Um deles é o sistema “zero tillage que implica em cultivo mínimo”, que teve um 
grande impacto sobre todo o país. De modo geral, o aumento na complexidade 
foi associado não só ao aumento da produção, mas também à busca por formas 
mais sustentáveis de gerir sistemas agrícolas e pecuários.

A mudança no uso da terra, causada pela expansão da pecuária e da agricultu-
ra, trouxe uma série de desafios para a pesquisa, em especial, a falta de sustentabi-
lidade devido à degradação das pastagens e às monoculturas (AIDAR; KLUTH-
COUSKI, 2003), que ainda aguardam uma resposta melhor por parte da ciência. 
No geral, esses desafios ligados à sustentabilidade dos sistemas de produção não 
se referem a uma visão estática, em que os sistemas são considerados sustentáveis 
quando a produção é mantida no mesmo nível; mas à visão dinâmica, em que 
os sistemas evoluem, ajustando-se às demandas da sociedade, tendo em conta 
a computação das avaliações da perda de habitats e serviços ecossistêmicos das 
vegetações nativas adjacentes à água. 

A intensificação, integração e aumento na complexidade do sistema de pro-
dução agrícola trouxeram problemas com pestes, como a mosca branca, que 
atualmente representa um grande problema para as culturas de feijão comum e 
está afetando também a soja e outras culturas. Isso impôs aos produtores o uso 
constante de agroquímicos. A exploração contínua da capacidade química e física 
dos solos é uma questão importante a ser considerada nos sistemas de produ-
ção. O desafio para a pesquisa é o de compreender como equilibrar os sistemas 
complexos de forma que a extração seja neutralizada pela adição de elementos 
químicos, sem impor altos custos aos produtores e ao meio ambiente. Uma gran-
de questão envolvida aqui é a manutenção e melhora da matéria orgânica no 
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solo (NEUFELDT; RESCK.; AYARZA, 2002). No ecossistema Cerrado, uma 
grande limitação para a sustentabilidade é o baixo nível de matéria orgânica nos 
solos. Assim, é preciso dar prioridade a pesquisas com o objetivo de aumentar 
e sustentar a matéria orgânica no solo. Isso afeta também outros ecossistemas, 
como a Caatinga.  

No caso da Caatinga, a eficiência no uso da água é outro desafio. Na Região 
Nordeste, onde a produção de cana-de-açúcar e de frutas são componentes im-
portantes dos sistemas de produção, a escassez da água está se transformando 
em um grande problema. Essa questão afeta também a produção de arroz nas 
regiões Sul e Central do Brasil. Apesar da importância dessas regiões para a pro-
dução brasileira, e da importância desse problema, a ciência ainda não foi capaz 
de desvendar a complexidade dessa questão e criar soluções que não só protejam 
o ecossistema, mas também ajudem os produtores em seu objetivo de aumentar a 
produtividade. O desenvolvimento de variedades com uso eficiente da água e de 
tecnologia para poupar água são elementos chave para consideração.  

Considerando o país como um todo, a agropecuária mudou o Brasil de um 
país com insegurança alimentar a um dos principais exportadores de alimentos 
em algumas décadas, além de se tornar responsável por um quarto do nosso pro-
duto interno líquido. Essa produção é originada em diferentes ecossistemas, que 
contribuem para a produção nacional de formas diferentes, incluindo os custos 
da incapacidade de produção em longo prazo, tendo em vista a nao sustentabi-
lidade. O ecossistema do Cerrado teve uma evolução tremenda, e em menos de 
cinco décadas se tornou a maior área de produção agrícola do país. Os maiores 
desafios que o afetam são relacionados à infraestrutura e à logística, mas a ciência 
ainda batalha para desenvolver sistemas intensificados e sustentáveis. O no till fez 
uma contribuição na direção certa, mas a prevalência de culturas de commodity, 
como soja e milho, ainda é uma grande questão. O principal desafio aqui é de-
senvolver um sistema de produção intensivo e sustentável. Na região Sul, onde a 
agricultura tem uma história mais longa, a sustentabilidade e a intensificação dos 
sistemas de produção são também os principais desafios. Na região da Caatinga, 
a água permitiu aos produtores orientar suas culturas ao mercado. No passado, o 
grande foco era a produção familiar. O desenvolvimento de sistemas de irrigação 
permitiu o cultivo de culturas comerciais e a diversificação, com a mudança da 
mandioca para a cana-de-açúcar e a produção irrigada de frutas.  Nesse caso, a 
eficiência da água é, sem dúvida, a principal área a pesquisar. É necessário inves-
tir em variedades mais tolerantes ao estresse hídrico e em sistemas de irrigação 
mais eficientes. O ecossistema amazônico tem características muito particulares 
e a agricultura exerce nele um papel menor quando comparada à exploração de 
espécies locais e nativas. Atualmente, a pecuária extensiva e a soja em áreas des-
matadas contribuem significativamente para a produção agrícola na região. Assim 
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como nos outros ecossistemas, a questão mais relevante é a sustentabilidade, e 
o desenvolvimento de sistemas de produção integrada é o maior desafio, além, 
é claro, da necessidade de  integração do conhecimento das particularidades dos 
biomas  nas equações que buscam a sustentabilidade.

A ciência está se movendo rapidamente para fornecer aos produtores ferra-
mentas para compreender o comportamento de seus sistemas de produção, em 
todos os ecossistemas, em tempo real, integrando o comportamento das culturas 
com as condições do solo e da água. Hoje, drones sobrevoam as fazendas e coletam 
informações sobre locais onde intervenções são necessárias para prevenir a infes-
tação de culturas com doenças e insetos, e como isso deve ser feito (FONARCE 
et al., 2014). Esses dados são, então, analisados, e os computadores fornecem 
informações sobre as melhores formas de gerir os problemas. As máquinas nos 
informam onde, como e quanto fertilizantes devem ser utilizados, segundo as 
características do solo, fazendo da agricultura de precisão parte integrante da vida 
dos produtores. A automação contribui para a melhor gestão do sistema de pro-
dução e permite que sistemas mais complexos sejam produtivos e sustentáveis. 
Todas essas inovações já fazem parte dos sistemas agrícolas no Brasil atual. No 
entanto, para o futuro, as expectativas para a agricultura brasileira estão centradas 
não só na produção de mais e melhores alimentos, rações, fibras e combustíveis, 
mas também na contribuição para a mitigação das mudanças climáticas, mini-
mizando o impacto sobre o meio ambiente, cujo maior desafio será garantir um 
futuro sustentável, ou seja, que incluia o ecossistema natural de avaliações.

12.3   Genética

O mundo atual deve considerar a área da genética como uma das princi-
pais responsáveis pela alimentação de sua população. A contribuição da genética 
não se limitou à produção de alimentos, afetando também as fibras, as rações e 
os combustíveis. Desde os primeiros estágios do desenvolvimento da genética, 
melhoradores usam esse conhecimento para desenvolver variedades melhoradas 
ano após ano. Ainda assim, os melhoristas buscam métodos e ferramentas que 
permitam alterações específicas no genoma e aumentem sua eficiência na produ-
ção de variedades melhoradas. 

Vale a pena mencionar que a aplicação das leis de Mendel nos permitiu au-
mentar exponencialmente a produtividade, especialmente no caso das culturas 
principais. E possibilitou também o desenvolvimento de variedades mais resis-
tentes a doenças e insetos e mais tolerantes a estresses abióticos. No entanto, a 
complexidade dos sistemas de culturas atuais e a necessidade de obter respostas 
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mais rápidas e melhores para fatores limitantes estão impondo desafios adicio-
nais aos melhoristas. 

Recentemente, com os avanços das ciências biológicas, esse desafio parece ter 
sido vencido e as modificações genéticas oferecem novas fronteiras para desco-
bertas. Hoje, se discute a sintetização do genoma humano. Em 2010, a criação 
de vida artificial foi reportada nos E.U.A. pela primeira vez pelo J. Craig Venter 
Institute (JCVI) (GIBSON et al., 2010). Isso dá uma ideia da velocidade com que 
esse campo está avançando. Voltando ao século passado, todos se lembram do 
surgimento da transgênese e de como ela atraiu a atenção global para o modo 
como técnicas de manipulação genética poderiam oferecer alternativas para me-
lhorar a capacidade das culturas para resistir a pestes e, também, para o fato de 
uma técnica poder atrair opiniões opostas ou até extremas sobre o uso da ciência 
como suporte da agricultura. As culturas transgênicas resistentes a herbicidas e 
insetos trouxeram economia em aplicações químicas e contribuem de forma efi-
caz para uma melhor gestão do meio ambiente. Em um futuro próximo, a ciência 
fará ainda mais, mas sem as polêmicas associadas à tecnologia dos transgênicos. 

A tecnologia das Ciências Biológicas está evoluindo a velocidades incríveis. 
Em 2003, quando o genoma humano foi completado, o custo estimado era de 
quase 4 bilhões de dólares americanos – e o trabalho levou dez anos para ser con-
cluído. Hoje há empresas que nos convidam a fazer o sequenciamento de nosso 
genoma por cerca de mil dólares e em apenas uma tarde.

Olhando para o futuro, podemos dizer que a tecnologia da ferramenta de 
edição de genes CRISPR (Clustered Regularly Interspaced Short Palindromic 
Repeats) vai revolucionar a forma como fazemos a melhoramento de cultivares. 
Essa tecnologia é baseada em enzimas que funcionam como tesouras molecula-
res, cortando e inserindo genes em um organismo de forma controlada (CONG 
et al., 2013). Assim, será possível desenvolver novas variedades com novos genes 
específicos para resistência, tolerância a estresses ambientais, como secas, en-
chentes, frio e calor, e melhor conteúdo nutricional. A pesquisa em geral e o me-
lhoramento de plantas em particular, necessitam mais investimentos (público e 
privado) para conseguirem responder às crescentes demandas nacional e mundial 
de alimentos.

Apesar de todos esses avanços na genética e oportunidades para melhorar o 
uso de recursos e as características de ecossistemas, o Brasil ainda está enfren-
tando dificuldades básicas. O número de especialistas em melhoramento vegetal 
no setor público e em instituições que trabalham com melhoramento genético 
no país não está aumentando. Pelo contrário: em muitos casos, está diminuin-
do. Felizmente, os trabalhos de melhoramento estão aumentando na iniciativa 
privada (GERALDI, 2012). No entanto, esse crescimento é limitado às culturas 
commodities, como soja e milho. Há menos especialistas e investimentos dedicados 
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às outras culturas (RAMALHO; TOLEDO; SOUZA, 2010). Nossas culturas de 
mandioca e feijão comum, entre outras, necessitam de mais atenção e investi-
mentos, que precisam vir do setor público.

Considerando-se a exacerbação dos efeitos das mudanças climáticas, a me-
lhor compreensão dos recursos e características dos ecossistemas torna-se ainda 
mais indispensável. E isso conduz ao tema a seguir: a necessidade de preservar e 
utilizar melhor a biodiversidade do país. A aplicação de ferramentas genéticas na 
manipulação de plantas se transforma em uma grande prioridade; mas os proble-
mas, mais complexos, exigem equipes científicas também mais complexas. Hoje, 
o desafio é: como reunir uma equipe de especialistas para resolver os problemas? 
É necessário combinar melhoristas, fisiologistas, geneticistas, biotecnólogos, en-
tomologistas, patologistas etc., todos trabalhando juntos e concentrando-se na 
questão de como gerir melhor os recursos para os diferentes ecossistemas.  

A genética evoluiu tremendamente. E os investimentos privados em culturas 
comerciais importantes também cresceram de forma significativa. Agora, cabe 
a nós explicar a necessidade de adicionar novos esforços e investimentos em 
culturas de segurança alimentar e culturas relevantes para produtores, além dos 
cultivos tradicionais.

12.4   Biodiversidade

A biodiversidade pode ser definida como o total de genes, espécies e ecossis-
temas de uma área, região, país ou mesmo o mundo. O conceito de biodiversi-
dade se refere a três graus de variabilidade: o primeiro, relacionado à diversidade 
entre espécies; o segundo, relacionado à variabilidade dentro das espécies, ou 
variabilidade genética, que é a base dos programas de melhoria; e o terceiro, as-
sociado aos ecossistemas.

Em 1992, no Rio de Janeiro, representantes de mais de 150 países assinaram a 
Convenção de Diversidade Biológica (Convention on Biological Diversity, CBD), um 
acordo que expressa preocupações relacionadas a perdas de diversidade genética 
em todo o mundo e a necessidade de reunir esforços e recursos para evitar tais 
perdas. É de conhecimento geral que não há um único país autossuficiente em 
recursos genéticos vegetais (CBD, 1992). 

A questão mais lógica seria perguntar “por que essas perdas são preocupan-
tes?”. Uma resposta breve para essa questão é: a biodiversidade é fundamental 
para fornecer serviços de ecossistema, que, por sua vez, são essenciais ao bem-es-
tar humano. A biodiversidade é responsável por segurança alimentar, saúde, água 
limpa, produção de energia, vulnerabilidade, entre outros aspectos essenciais.
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Em fevereiro de 2008, o governo norueguês criou o maior banco de preser-
vação de sementes do mundo, o Svalbard Global Seed Vault, com a intenção de 
prevenir perdas de sementes em outros bancos genéticos durante crises regionais 
ou globais (FOWLER, 2016). Essa iniciativa foi proposta com a intenção de con-
servar a diversidade genética vegetal global.

O Brasil está entre os países mais diversificados do mundo, em termos de bio-
diversidade. A flora brasileira é a mais diversificada, com cerca de 55.000 espécies 
descritas, o que representa um quarto do total global de espécies. Os ecossiste-
mas Cerrado, Floresta Atlântica e Amazônia são os biomas mais ricos do planeta. 
Essa biodiversidade deve ser utilizada de uma forma que faça sentido para o país 
e para o mundo. Sua preservação deve ser prioritária, mas seu uso racional deve 
ser parte integrante de estratégias de desenvolvimento nacional. 

O Brasil aproveita a sua diversidade genética nativa e exótica para melhorar 
suas principais culturas e oferecer aos produtores opções de adaptação às altera-
ções sofridas pelos ecossistemas. Apesar dos melhoristas geralmente se concen-
trarem em materiais melhorados para manter seus programas de reprodução, os 
recursos genéticos nativos ou selvagens são altamente relevantes para as estraté-
gias nacionais de melhoria genética, já que oferecem oportunidades para integrar 
novos genes aos pools genéticos geridos pelos melhoristas e soluções para limita-
ções atuais e potenciais (melhoramento preventiva). 

A despeito da existência de uma legislação muito restritiva, que não estimula 
o uso de recursos genéticos selvagens nacionais, os melhoristas ainda assim estão 
aproveitando oportunidades e utilizando a diversidade local. As principais cultu-
ras que têm parentes selvagens presentes nos diferentes biomas brasileiros são: 
Arachis (amendoim), Manihot (mandioca), Anacardium (caju), Hevea (seringueira), 
Oryza (arroz), Ipomoea (batata-doce), Solamun (tomate), diversas frutas tropicais, 
como o maracujá, entre outras. Um desafio adicional para os programas de me-
lhoria de cultivares é a falta de incentivo ao intercâmbio de recursos genéticos 
com outros países, pela legislação nacional, o que impõe, em termos práticos, 
dificuldades ao avanço desses programas.

Nas últimas décadas, com as ferramentas biotecnológicas, avaliações de diver-
sidade genética por meio de marcadores moleculares foram feitas para quase todas 
os cultivares relevantes. Tais estudos permitiram entender melhor como desenvol-
ver estratégias de conservação e, o mais importante, compreender melhor como 
essa diversidade genética pode ser usada para desenvolver variedades melhoradas.   

Em adição aos benefícios mencionados anteriormente, relacionados às pro-
visões da biodiversidade, um benefício que apresenta crescimento nos últimos 
anos é o valor da diversidade para o turismo. No Brasil, a exploração da diversi-
dade como fonte de renda relacionada ao turismo é limitada e concentrada no sul 
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do país, onde o circuito do vinho é um bom exemplo. No entanto, o interesse 
por esse tipo de turismo está se expandindo ao redor do mundo e o Brasil 
precisa dedicar atenção a isso, a fim de explorar sua tremenda biodiversidade. 
Apenas 10% da fauna e da flora brasileira já foram descritas e registradas (25% 
das espécies de vegetais conhecidas em todo o mundo estão no Brasil). 

A biodiversidade é extremamente importante para que o Brasil continue sua 
jornada de crescimento na agricultura. Consequentemente, é desejável ter mais 
flexibilidade e velocidade na troca de recursos genéticos, para que o país seja 
percebido e respeitado na área internacional. Urge também implementar me-
lhores estratégias para coletar, conservar e utilizar recursos genéticos.

12.5   Conclusões 

O maior desafio do setor agrário será manter o crescimento com mínimo 
aumento da fronteira agrícola, o máximo aumento da produtividade, isso sendo 
feito de maneira sustentável. O papel da ciência e tecnologia será o de gerar e 
adaptar inovações que permitirão aumentar a produção de forma sustentável e 
assegurar melhoria da qualidade nutricional da produção, em um mundo sujeito 
a mudanças climáticas. Sendo assim, as oportunidades e desafios para ações de 
PD&I, em recursos e ecossistemas – genética, produção de plantas e biodiver-
sidade – incluem:

a)  A mudança no uso da terra pela expansão da área cultivada e dedicada à 
pecuária levantou uma série de desafios para a ciência e a tecnologia como 
a duvidosa sustentabilidade dos atuais sistemas de produção, parecendo 
sustentáveis em termos estáticos, no espaço de uma safra, mas claramente 
insustentáveis em termos dinâmicos, quando considerados em várias safras;

b)  A intensificação, integração e aumento de complexidade dos sistemas de 
produção resultaram em doenças e pragas, como a mosca branca, que, atu-
almente, é o maior problema comum aos feijões (leguminosas), afetando a 
soja e culturas similares, exigindo o uso intenso de defensivos; 

c)   A contínua exploração das capacidades físicas e químicas dos solos também 
requer ações de pesquisa, para manter sua capacidade produtiva. Nos ecos-
sistemas Cerrado e Caatinga a maior limitação à sustentabilidade deve-se 
aos baixos níveis de matéria orgânica nos solos, fator que merece alta prio-
ridade de pesquisa;

d)   No bioma Caatinga, um dos grandes desafios refere-se ao uso eficiente da 
disponibilidade de água para o cultivo e a pecuária. Esta é a principal prio-
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ridade da pesquisa nos cultivos de arroz no Sul e Centro-Oeste. O desenvol-
vimento de variedades eficientes no uso da água e de tecnologias de cultivo 
que economizem água merecem prioridade em pesquisa;

e)   No caso do Cerrado, há uma grande deficiência nas infraestruturas e logís-
ticas de apoio ao armazenamento, transporte e comercialização, com vários 
desafios à intensificação e sustentabilidade da produção;

f)   A aplicação dos recursos da Genética para a manipulação de plantas e 
animais se torna uma importante prioridade de pesquisa, mas isso vai re-
querer o esforço de equipes multidisciplinares para tratar os desafios de 
forma harmônica, com o trabalho integrado de melhoristas, fisiologistas, 
geneticistas, biotecnologistas, entomologistas, fitopatologistas etc., com o 
objetivo de manejo eficiente dos recursos dos ecossistemas;

g)   A biodiversidade deverá ser usada com significado para o Brasil e o resto 
do mundo, sendo a preservação uma prioridade, mas a utilização racional 
da biodiversidade deve ser parte da estratégia nacional de desenvolvimento;

h)   Um importante desafio aos programas de melhoramento genético refere-se 
à legislação nacional, que não estimula as trocas de recursos genéticos com 
outros países, o que impõe restrições ao avanço desses programas. O país 
deverá dar atenção à exploração da biodiversidade, pois somente 10% da 
flora e fauna foi descrita e registrada. Deve-se indicar que 25% das espécies 
de plantas do planeta encontram-se no Brasil.
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13 RECURSO ÁGUA 

Lineu Neiva Rodrigues1

Paulo Estevão Cruvinel2

1 Pesquisador da Embrapa Cerrados.
2 Pesquisador da Embrapa Instrumentação.

13.1   Características gerais

Existe uma forte inter-relação entre água, alimento e energia, que é intensi-
ficada com o aumento da demanda resultante do crescimento populacional, das 
mudanças climáticas e das mudanças nos padrões de consumo. Será cada vez 
mais preponderante adotar estratégias de manejo, que considerem os recursos 
hídricos de forma integrada e que almejem a sua alocação equitativa, conside-
rando os usos múltiplos da água e tendo a bacia hidrográfica como unidade de 
referência. Essa abordagem integrada dos recursos hídricos demandará soluções 
científicas inovadoras que mudarão a forma de trabalhar a agricultura e de pro-
duzir alimentos. 

Na construção de um projeto de ciência para o Brasil, é fundamental conside-
rar as desigualdades hídricas regionais e ter um olhar diferenciado para as bacias 
hidrográficas críticas, nas quais a disponibilidade hídrica já está comprometida, 
assim como, já é realidade a ocorrência de conflitos pelo uso da água. As pes-
quisas em recursos hídricos devem incorporar uma visão sistêmica do complexo 
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hídrico, no qual o curso d´água, em sua qualidade e quantidade, é reflexo das 
atividades antrópicas que ocorrem na bacia como um todo.  

A atividade agrícola é a principal usuária dos recursos hídricos no mundo 
(Figura 1) e a sua intensificação deve ser feita de forma planejada, evitando os 
desequilíbrios (UNESCO, 2003; XEVI; KHAN, 2005). Quando se trata, entre-
tanto, de água na agricultura é importante diferenciar a agricultura de sequeiro 
da agricultura irrigada. A primeira representa cerca de 91,7% da área plantada 
(CONJUNTURA..., 2013), mas não compete diretamente pelo uso da água do 
curso de água. A segunda, por outro lado, compete diretamente com outros usu-
ários pelo uso da água, superficial ou subterrânea. Nesse particular, a pesquisa 
científica tem o desafio de desenvolver conhecimentos e soluções que visem, 
principalmente, compatibilizar produção de alimento, fibras e energia, com o uso 
múltiplo e sustentável dos recursos hídricos. 

13.2   Prioridades de pesquisa

Nas últimas décadas observam-se avanços importantes na pesquisa em recur-
sos hídricos, mas, de maneira geral, as ações são isoladas e difusas. Ainda existem 
muitas demandas qualificadas em pesquisa e desenvolvimento que são funda-
mentais para enfrentar os antigos e os novos desafios e fornecer uma base sólida 
de conhecimentos indispensáveis para o entendimento integrado da dinâmica da 
água na bacia hidrográfica. 

Atualmente se faz necessária a construção de uma estratégia sustentável que 
vise à evolução da economia baseada no uso e utilização dos recursos renováveis 
e apoiada no conceito de cadeia de valor (PORTER, 1985). A estratégia de futuro 
deve levar em conta os paradigmas da bioeconomia, os quais definem uma abor-
dagem coerente, interdisciplinar e transetorial, visando, portanto, uma economia 
mais inovadora e de baixo carbono, que concilie as necessidades em termos de 
agricultura e usos das águas e segurança alimentar e do alimento.

A ciência deve gerar conhecimentos no sentido de garantir o uso sustentável 
dos recursos hídricos, sendo necessárias novas pesquisas sobre mecanismos 
que contribuem para aumentar a oferta hídrica na bacia (OCDE, 2018). Entre 
esses, os sistemas de conservação do solo, que estão em constante adaptação 
e evolução, são os que apresentam o maior potencial de contribuição para os 
recursos hídricos, em termos de sua qualidade e quantidade. Vê-se como prio-
ritário o avanço no conhecimento de mecanismos destinados ao controle da 
erosão, dessalinização, redução da evaporação e aumento da infiltração e da 
capacidade de retenção da água no solo. 
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Estimativas da FAO (2003) apontam que, entre 2001 e 2025, cerca de 80% 
da produção adicional de alimento, necessária para atender as demandas, serão 
provenientes de áreas irrigadas, que são as principais usuárias dos recursos 
hídricos. Assim, será cada vez mais importante gerar conhecimentos que con-
tribuam para melhorar a eficiência de uso de água na irrigação, reduzir perdas 
na condução, melhorar o manejo do sistema e a eficiência de uso, desenvolver 
técnicas de gerenciamento da demanda e desenvolver culturas mais resistentes 
ao estresse hídrico.

Outro importante aspecto que poderá ser considerado, apesar de seu uso atu-
al ser incipiente, são as águas residuárias. Elas têm grande potencial de uso e po-
derão se tornar uma importante ferramenta para o gerenciamento dos recursos 
hídricos e de políticas ambientais no Brasil. Há necessidade de avançar, portanto, 
nas pesquisas relacionadas ao reuso da água no meio rural e aproveitamento de 
água de chuva. Além disso, é necessário incluir pesquisas para a avaliação e quan-
tificação da poluição difusa, considerando também a contaminação por substân-
cias tóxicas, metais pesados, fertilizantes etc. 

A maior parte dos recursos hídricos ainda continua sendo manejada de ma-
neira fragmentada, desconsiderando relações importantes como aquelas existen-
tes entre as águas subterrâneas e as superficiais. A ciência precisa avançar para 
entender melhor a dinâmica das águas subterrâneas, ter um melhor conhecimen-
to dos aquíferos, tanto em escala regional quanto local, e sua interação, nos di-
ferentes ambientes, com a água superficial, contribuindo para a gestão integrada 
dos recursos hídricos. 

Figura 1. Quantidade de Água Utilizada por Atividade Econômica. 

Adaptado de: WORLD WATER DEVELOPMENT REPORT, 2003.
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O efeito das mudanças climáticas no ciclo hidrológico ainda é incerto (OKI; 
KANAE, 2006). No Brasil, há cenários que projetam mais chuvas em algumas 
regiões, enquanto outros projetam o oposto. É importante avançar nas pesquisas 
para compreender melhor o modo de atuação e a magnitude do impacto das 
mudanças climáticas sobre os processos hidrológicos, bem como os aspectos 
quantitativos e qualitativos dos recursos hídricos nas diferentes regiões do país.

A escassez de chuvas e menor disponibilidade de água para o consumo hu-
mano e na agricultura em importantes centros urbanos do país deram impulso 
às questões de alocação da água. Os processos de tomada de decisão, por outro 
lado, estão cada vez mais complexos, exigindo decisões mais rápidas e depen-
dendo de análises de quantidade de dados cada vez maiores. Esses fatores au-
mentam o risco de tomadas de decisão equivocadas. Assim, torna-se importante 
avançar nas pesquisas relacionadas às tecnologias da informação, da comunica-
ção, de big-data (análise e interpretação de grandes volumes de dados de grande 
variedade) e de modelos de inteligência computacional e simulação que possam 
viabilizar a emissão de alertas em suporte à decisão. 

Adicionalmente, há a necessidade de formalizações de conhecimentos sobre 
o papel do comportamento humano no uso da água (JURY; VAUX, 2005), ga-
nhando importância a estruturação de programas efetivos de comunicação para 
o estabelecimento de estratégias abrangentes e integradoras para se enfrentar 
os vários problemas relacionados ao uso da água. É importante observar que já 
existem conhecimentos que poderiam ser utilizados de imediato. Os novos avan-
ços científicos prospectados, necessários para manejar o aumento da escassez 
hídrica e outros problemas emergentes, dependerão fortemente da constituição 
dessas bases de conhecimentos, de novas tecnologias, de estratégias de manejo e, 
certamente, de políticas públicas que orientem as interações dos indivíduos com 
a natureza e em sociedade, incluindo a restauração de áreas produtivas e não pro-
dutivas, de conservação de nascentes, tendo em conta que a bioeconomia inclui 
a biodiversidade e serviços ecossistêmicos em sua base. 

13.3  Conclusões 

Na construção de um projeto de ciência para o Brasil, é fundamental conside-
rar as desigualdades hídricas regionais e ter um olhar diferenciado para as bacias 
hidrográficas, nas quais a disponibilidade hídrica já está comprometida, assim 
como, para aquelas regiões onde há ocorrência de conflitos pelo uso da água. As 
pesquisas em recursos hídricos devem incorporar uma visão sistêmica do com-
plexo hídrico, em que o curso d´água, em sua qualidade e quantidade, seja reflexo 
das atividades que ocorram na bacia como um todo. As oportunidades e desafios 
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de ações de PD&I referentes ao recurso água incluem:

a)    Necessidade da preparação de uma estratégia sustentável que vise à evolução 
da economia baseada na utilização dos recursos renováveis, com ênfase na 
água e apoiada no conceito de cadeia de valor. A estratégia de futuro deve 
levar em conta os paradigmas da bioeconomia, que definem uma abordagem 
coerente, interdisciplinar e transetorial, visando uma economia inovadora e 
de baixo carbono que concilie as necessidades da agricultura e os usos das 
águas e segurança alimentar.

b)   A ciência deve gerar conhecimentos no sentido de garantir o uso sustentável 
dos recursos hídricos, sendo necessárias mais pesquisas sobre os mecanis-
mos que contribuem para aumentar a oferta hídrica na bacia. Entre esses, os 
sistemas de conservação do solo e restauração de áreas de recarga, que estão 
em constante adaptação e evolução, são os que apresentam o maior potencial 
de contribuir para os recursos hídricos em termos de sua qualidade e quan-
tidade. Vê-se como prioritário o avanço no conhecimento de mecanismos 
destinados ao controle da erosão, dessalinização, redução da evaporação e 
aumento da infiltração e da capacidade de retenção da água no solo.

c)   Estimativas da FAO indicam que, de 2001 a 2025, cerca de 80% da produ-
ção adicional de alimentos serão provenientes de áreas irrigadas, que são 
as principais usuárias dos recursos hídricos. Assim, será importante gerar 
conhecimentos que contribuam para melhorar a eficiência do uso de água 
na irrigação, reduzir perdas na condução, melhorar o manejo do sistema e 
a eficiência de uso, desenvolver técnicas de gerenciamento da demanda e 
desenvolver culturas mais resistentes ao estresse hídrico.

d)   O uso atual incipiente da água, principalmente das águas residuárias, que têm 
grande potencial de uso e poderão se tornar importante ferramenta para o geren-
ciamento de recursos hídricos e políticas ambientais. Há necessidade de avançar, 
portanto, nas pesquisas relacionadas ao reuso da água no meio rural e aprovei-
tamento de água de chuva. Além disso, faz-se necessário incluir pesquisas para a 
avaliação e quantificação da poluição difusa, considerando também a contamina-
ção por substâncias tóxicas, metais pesados e fertilizantes, entre outros aspectos.

e)   A maior parte dos recursos hídricos ainda continua sendo manejada de ma-
neira fragmentada, desconsiderando-se relações importantes, como aquelas 
existentes entre as águas subterrâneas e superficiais. A ciência precisa avançar 
para desvendar a dinâmica das águas subterrâneas, ter um melhor conheci-
mento dos aquíferos, tanto em escala regional, quanto local, e sua interação, 
nos diferentes ambientes, com a água superficial, contribuindo para a gestão 
integrada dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.

f)   O efeito das mudanças climáticas no ciclo hidrológico ainda é incerto. No 
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Brasil, há cenários que projetam mais chuvas em algumas regiões, enquanto 
outros projetam o oposto. É importante avançar nas pesquisas para compre-
ender melhor como e em que magnitude as mudanças climáticas afetam os 
processos hidrológicos e os aspectos quantitativos e qualitativos dos recursos 
hídricos, nas diferentes regiões do país.

g)  Torna-se importante avançar nas pesquisas relacionadas às tecnologias da 
informação, da comunicação, de big-data e de modelos de inteligência com-
putacional e simulação que possam viabilizar a emissão de alertas em suporte 
à decisão no armazenamento, uso, reuso e monitoramento de cursos d’água 
e de lençóis freáticos.

h)   Há necessidades de formalizações de conhecimentos sobre o papel do com-
portamento humano no uso da água, ganhando importância a estruturação 
de programas efetivos de comunicação para o estabelecimento de estratégias 
abrangentes e integradoras para se enfrentar os vários problemas relaciona-
dos ao uso da água. Os novos avanços científicos prospectados, necessários 
para manejar o aumento da escassez hídrica e outros problemas emergentes, 
dependerão da constituição dessas bases de conhecimentos, de novas tec-
nologias, de estratégias de manejo e, certamente, de políticas públicas que 
orientem as interações dos indivíduos com a natureza e em sociedade.

Deve-se indicar que as limitações e ações, discutidas no simpósio comemo-
rativo do centenário da Academia Brasileira de Ciência (ABC), em abril de 2017, 
aportaram subsídios às políticas públicas em CT&I relacionadas a água nas áreas 
da mineração, agricultura e saúde, destacando-se prioritariamente: 

a)   Limitações dos padrões de monitoramento da qualidade microbiológica da 
água; a relação entre o regime hídrico e doenças de veiculação hídrica; a falta 
de estudos sobre vírus entéricos na água; as limitações para o monitoramento 
de patógenos emergentes na água e as possíveis soluções.

b)  Necessidade de desenvolvimento e/ou validação de protocolos e procedi-
mentos para valoração e/ou, pagamento de serviços ecossistêmicos;

c)   Falta de organização e manutenção de programas de PD&I de longo prazo 
em bacias hidrográficas experimentais. 

d)   As ações prioritárias e os desafios a enfrentar, indicam que a ciência para a 
água deve ser feita com políticas de Estado e não de governo. Devem ser 
conduzidas de maneira integrada, sem perder de vista as demandas atuais da 
sociedade e a segurança hídrica para a população.
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14 RECURSO SOLOS: 
Manejo sustentável do 

solo na agricultura

Luiz Roberto Guimarães Guilherme1

Alfredo Scheid Lopes1

José Oswaldo Siqueira2 

14.1   Agricultura, segurança alimentar e mudanças 
climáticas

O Brasil possui reconhecida liderança mundial em se tratando dos “4 Fs” 
(Food, Feed, Fuel e Fiber), sendo o país um líder na produção de alimentos, energias 
renováveis e fibras. Ademais, a agricultura, além de garantir a segurança alimentar 
da população brasileira, e de boa parcela da população mundial, também gera 
empregos, renda e boa qualidade de vida aos produtores e consumidores. Em 
valores financeiros (CEPEA, 2015), o PIB do agronegócio brasileiro atingiu o 
valor total de cerca de 1,281 trilhões de reais, sendo 152 bilhões relativos ao setor 
de insumos (12%), 383 bilhões derivados da atividade agropecuária em si (30%), 
352 bilhões relacionados ao setor industrial (27%) e 394 bilhões vinculados ao 
setor de serviços (31%). O agronegócio contribuiu também com 46% do valor 
total das exportações do país em 2015 e de 2016 e das exportações da Agricultura 
em 2016.  

O Brasil só é superado pelos EUA como maior exportador mundial de produ-
tos da agricultura. Porém, indicadores da FAO (2015) Statistical Yearbook 2015 

1 Professores, Departamento de Ciência do Solo, UFLA. 
2 Instituto Tecnológico Vale, Desenvolvimento Sustentável, Belém.PA.
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revelam que, quando se leva em consideração o saldo de “exportações menos 
importações” de alimentos, o Brasil é o país que apresenta o maior saldo positivo 
em valores financeiros. Embora esse saldo seja bastante positivo, vale ressaltar 
um aspecto preocupante relacionado ao balanço de pagamentos do setor agrí-
cola brasileiro, o qual está relacionado à grande dependência de importação de 
fertilizantes, cerca de 75% dos fertilizantes. Sendo uma importação 60% menos 
que o seu consumo e mais que 95% para fosfatados e potássicos, segundo dados 
da ANDA, 2016. Esse aspecto é relevante, dadas as peculiaridades dos solos 
tropicais, que possuem baixa fertilidade e requerem correções frequentes para a 
produção sustentável, como indicado a seguir. 

A 21ª Conferência das Partes (COP-21) da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), no seu documento-base assinado 
em dezembro de 2015, em Paris (PARIS AGREEMENT, 2015), reconhece a 
prioridade fundamental de garantir a segurança alimentar e acabar com a fome 
mundial, bem como a vulnerabilidade particular dos sistemas de produção de 
alimentos aos impactos adversos derivados das mudanças climáticas. A COP-21 
reconhece que a agricultura é um dos setores mais afetados pelo clima extremo, 
mas ressalta que essa atividade também é responsável por 24% das emissões de 
gases de efeito estufa que causam a mudança climática, propondo que ações de 
combate às mudanças climáticas devam ser tomadas para não comprometer a 
produção de alimentos e a segurança alimentar. 

No tocante à agricultura, essas ações foram sumarizadas no documento in-
titulado Global Agricultural Transition Under Way to Boost Resilience to Climate Change 
and Reduce Emissions da Agenda de Ações Lima-Paris ou LPAA (LIMA-PARIS 
ACTION AGENDA, s.d.) e tratam de iniciativas que se concentram em quatro 
áreas-chave: 

(i) solos na agricultura; 

(ii) pecuária; 

(iii) perdas de alimentos e 

(iv) métodos de produção sustentáveis e que proporcionem resiliência aos 
agricultores. 

Algumas dessas iniciativas serão tratadas na parte final desta seção. Assim, o 
manejo adequado do solo foi considerado um fator chave na garantia da segu-
rança alimentar, ao mesmo tempo em que pode ter papel relevante para frear os 
impactos indesejáveis das mudanças climáticas. 
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14.2 Importância do solo nos ecossistemas 

O solo – o meio principal para o crescimento das plantas – é uma camada 
de material biologicamente ativo, resultante de transformações complexas que 
envolvem o intemperismo de rochas e minerais, a ciclagem de nutrientes e a 
produção e decomposição de biomassa. Uma boa condição de funcionamento 
do solo é fundamental para assegurar a capacidade produtiva dos agroecossiste-
mas, garantindo assim, não somente a segurança alimentar, mas também a pro-
dução de fibras e energia renovável. Uma boa qualidade do solo é importante 
também para a preservação de outros serviços ambientais essenciais, incluindo 
o fluxo e a qualidade da água, a biodiversidade e o equilíbrio de gases atmosfé-
ricos. Dessa forma, visando preservar essa qualidade – e, consequentemente, 
a resiliência dos sistemas produtivos –, há que se manejar adequadamente os 
solos dos agroecossistemas. 

A presença de nutrientes é um dos aspectos fundamentais que garantem a 
boa qualidade dos solos e o seu bom uso e manejo, principalmente no caso dos 
agroecossistemas. Em ecossistemas nativos, a ciclagem natural de nutrientes é 
a grande responsável pela manutenção do bom funcionamento do solo e do 
ecossistema como um todo. Essa ciclagem é fundamental para manter o estoque 
de nutrientes nos ecossistemas naturais, evitando a perda da sua fertilidade natu-
ral. O relatório do biênio 2000–2001 do WORLD RESOURCES INSTITUTE 
(2000) revela que os agroecossistemas cobrem mais de um quarto da área global 
da terra e que quase três quartos deles apresentam baixa fertilidade de solos, o 
que, aliado a condições de relevo íngreme, pode afetar sobremaneira a produção 
agrícola. Mas, o que vem a ser um solo fértil? Todo solo fértil é necessariamente 
produtivo? O que pode fazer com que os solos possuam baixa fertilidade e, con-
sequentemente, baixa capacidade produtiva?

14.3 Solo fértil e solo produtivo

As duas primeiras perguntas podem ser respondidas por meio de uma das 
definições do que venha a ser um solo produtivo: o solo fértil que contém os nu-
trientes essenciais em quantidades adequadas e balanceadas para o normal cres-
cimento e desenvolvimento das plantas cultivadas e que apresentam ainda boas 
características físicas e biológicas, está livre de elementos tóxicos e encontra-se 
em local de clima favorável. Portanto, um solo pode ser fértil, sem necessaria-
mente ser produtivo. Note-se ainda que a fertilidade do solo pode advir de causas 
naturais ou ser criada pela adição de nutrientes aos solos durante o cultivo.
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Um ponto importante a ser considerado com relação à fertilidade do solo e 
que tenta responder à última das três perguntas anteriores é que muitos solos não 
são naturalmente férteis (esse é o caso dos solos sob Cerrados no Brasil, em LO-
PES et al., 2016) e que mesmo aqueles férteis podem, sob condições de manejo 
inadequado, transformar-se em solos de baixa fertilidade. Depreende-se que as 
causas da baixa fertilidade dos solos podem ser tanto naturais quanto antrópicas 
(decorrentes do manejo inadequado do solo pelo homem). 

Um estudo do World Resources Institute mostra que, entre os aspectos adver-
sos ligados à baixa fertilidade dos solos no mundo, a alta acidez (frequentemente 
associada à toxidez por alumínio) e as baixas reservas de potássio merecem des-
taque (WOOD et al., 2001). No caso específico das regiões tropical e subtropi-
cal, sub-úmida e úmida – caso do Brasil –, além desses aspectos, também a alta 
capacidade de fixação de fósforo é um importante fator determinante da baixa 
fertilidade dos solos. Este cenário é desafiador, diante da nossa grande depen-
dência atual de importação de fertilizantes.  

14.4 Desafio da baixa fertilidade dos solos tropicais

Conforme enfatizado, a baixa fertilidade dos solos pode ter causas naturais ou 
antrópicas. Como causas naturais, destaca-se que a gênese do solo e o intemperis-
mo são os principais fatores causadores da baixa fertilidade, particularmente em 
grande parte das regiões tropicais e subtropicais, onde a remoção de nutrientes 
do solo é mais acelerada, em razão das condições de altas temperaturas e pre-
cipitações pluviais. O fato de o Brasil possuir grandes extensões de terra com 
problemas e fertilidade relacionados com a alta acidez e toxidez por alumínio, 
além de alta capacidade de fixação de fósforo, é, em grande parte, consequência 
de sua localização na região tropical.

Além das causas naturais, também aquelas antrópicas, provocadas pelo ma-
nejo inadequado do solo, podem ser causadoras da baixa fertilidade dos solos. 
Uma dessas causas antrópicas é a exaustão de nutrientes do solo provocada pelas 
retiradas pelas culturas, maiores do que as adições via adubação. Isso pode levar 
até mesmo solos anteriormente considerados férteis a tornarem-se não férteis, 
tendo, assim, sua capacidade produtiva prejudicada. Levantamento pioneiro rea-
lizado no início da década de 1990 pelo International Soil Reference and Infor-
mation Centre estimou que cerca de 240 milhões de hectares de solos no mundo 
(área equivalente à região dos cerrados brasileiros) estavam comprometidos no 
que diz respeito à sua integridade química, o que está ligado, entre outros fatores, 
à deficiência de nutrientes. 
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Um ponto importante a considerar quando se trata de baixa fertilidade pro-
vocada por causas naturais ou até mesmo por exaustão do solo é que as duas 
primeiras causas podem ser corrigidas facilmente, mediante a correção da acidez 
e reposição de nutrientes via uso de calcário, gesso agrícola e adubação mineral 
e orgânica, bastando, para isso, que o agricultor faça uso da análise de solo e de 
planta (análise das folhas ou do produto colhido) para diagnosticar possíveis pro-
blemas ligados à fertilidade do seu solo. Vale ressaltar que o esforço de cerca de 
50 anos de pesquisa agropecuária adaptada aos solos dos trópicos permitiu que 
o Brasil pudesse encontrar tecnologias altamente eficientes para contornar esses 
problemas de baixa fertilidade de solos.

Um problema maior ligado às causas não naturais de queda da fertilidade do 
solo está relacionado à erosão. A erosão é a maior causa de degradação de solos 
no mundo, e tem consequências, às vezes, permanentes, sobre a fertilidade dos 
solos. A exaustão de nutrientes dos solos também é causa de erosão, visto que 
reduz a cobertura vegetal e, com isso, a resistência do solo à erosão. O pior as-
pecto da queda de fertilidade do solo causada pela erosão é que, ao contrário da 
exaustão causada por extração de nutrientes em taxa maior que a reposição ou a 
baixa fertilidade por causas naturais, as quais podem ser recuperadas de maneira 
simples, a erosão resulta, algumas vezes, em degradação de difícil recuperação ou 
até mesmo em dano irreparável à capacidade produtiva do solo.

14.5 Matéria orgânica do solo versus resiliência dos agro-
ecossistemas

Um dos piores aspectos da erosão, que afeta grandemente a fertilidade dos 
solos, é a perda da matéria orgânica do solo (MOS). Também práticas de manejo 
inadequadas, como, por exemplo, a adoção do cultivo intensivo, em vez do cul-
tivo mínimo ou do plantio direto, pode levar à queda rápida do teor de matéria 
orgânica do solo. Isso é particularmente relevante em solos altamente intempe-
rizados, localizados na região tropical, extensas áreas do Brasil. A MOS pode ser 
considerada o indicador mais simples e entre os mais importantes para se medir 
a qualidade do solo e, consequentemente, dos agroecossistemas. Alguns efeitos 
benéficos que a MOS proporciona são: 

a) Estabiliza e agrega partículas de solo, reduzindo a erosão;
b) Provê carbono e energia para os microrganismos do solo;
c) Melhora o armazenamento e o fluxo de água e de ar no solo;
d) Armazena e provê nutrientes, como o nitrogênio, o fósforo e o enxofre;
e) Mantém o solo menos compactado e mais fácil de trabalhar;
f) Retém carbono da atmosfera e de outras fontes;
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g) Retém nutrientes como cálcio, magnésio e potássio, pois aumenta a capaci-
dade de troca de cátions do solo e
h) Serve para reduzir possíveis efeitos ambientais negativos decorrentes de 
uso inadequado de pesticidas ou de disposição de poluentes no solo.

No contexto principal da Agenda de Ações Lima-Paris, discutida na COP-21, 
foram sugeridas seis iniciativas que visam dar suporte aos agricultores no seu pa-
pel de garantir segurança alimentar e mitigar impactos sobre o clima. Entre essas, 
destacamos duas que possuem implicação direta com a questão de preservação 
de matéria orgânica (isto é, retenção de carbono) nos agroecossistemas, quais se-
jam: (i) a 4/1000 Initiative: Soils for Food Security and Climate; e, (ii) a Live Beef  Carbon.   

A “Iniciativa 4/1000” mostra que um pequeno aumento de 4/1000 (0,4%) 
por ano do estoque de carbono do solo (solos agrícolas, notadamente cam-
pos, pastagens e solos florestais) é uma grande alavanca para melhorar a ferti-
lidade do solo e a resiliência dos sistemas de produção agrícola, contribuindo 
para o objetivo de longo prazo de manter o aumento da temperatura média 
global abaixo de 2 graus. No Brasil, essa iniciativa é amplamente contempla-
da pelo sistema plantio direto (SPD) – que vem crescendo, sobremaneira, 
ultrapassando os 30 milhões de hectares, atualmente –, bem como pela im-
plantação dos sistemas de integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF), que 
deverão cobrir cerca de 20 milhões de hectares no Brasil até 2030. Ambos 
os sistemas – SPD e ILPF – são, comprovadamente, capazes de assegurar 
aportes de carbono ao solo em quantidades superiores ao pretendido pela 
iniciativa 4/1000 (0,4%). 

A segunda iniciativa visa promover sistemas pecuários inovadores – e suas 
práticas associadas – de forma a garantir a sustentabilidade técnica, econômica, 
ambiental e social da pecuária de corte, reduzindo, assim, a contribuição do se-
tor para as emissões de gases de efeito estufa, ou seja, para reduzir a pegada de 
carbono na pecuária brasileira. Também nesse caso, ressalta-se que, a partir de 
2010, o Plano ABC (Agricultura de Baixa Emissão de Carbono) vem estimulando 
a implantação da iniciativa “Carne Carbono Neutro”, um novo conceito para a 
carne sustentável produzida nos trópicos, por meio, principalmente, da adoção 
dos sistemas de integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF). 

Portanto, o solo funciona como um compartimento ambiental primário que 
suporta a agricultura e, consequentemente, a sobrevivência do ser humano na 
face da terra. Manter e aumentar o teor de MOS são condições primordiais para 
evitar a diminuição da fertilidade dos solos e para garantir sua qualidade e seu 
funcionamento e agroecossistemas produtivos. Somente dessa maneira, e com o 
envolvimento de todas as partes interessadas trabalhando de maneira conjunta, 
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é que se poderá construir e consolidar no Brasil sistemas agrícolas e de produ-
ção de alimentos que sejam cada vez mais resilientes e de baixo carbono. Dessa 
forma, se continuará contribuindo para garantir a produção de alimentos para a 
população mundial, assegurando-se ao país o papel de líder global em sustenta-
bilidade agrícola.  

Temos um desafio futuro antevisto pela Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO) de o Brasil ser capaz de produzir 40% do 
alimento mundial no ano de 2050. Isso somente será possível se o país for com-
petente para conciliar produtividade com resiliência nos sistemas produtivos. As 
tecnologias para o aumento da resiliência dos solos brasileiros são amplamente co-
nhecidas e disponíveis, porém, a pesquisa agrícola brasileira precisa continuar evo-
luindo para gerar informações e conhecimentos inovadores que promovam uma 
eficiência cada vez maior de uso dos nutrientes adicionados via práticas de correção 
e adubação. Ao mesmo tempo, temos que buscar fontes alternativas de nutrientes 
(por exemplo, subprodutos de atividades agropecuárias e urbanas/industriais) para 
os diferentes sistemas de produção agrícola existentes no país, priorizando aqueles 
sistemas que permitam produtividades máximas, com maximização da eficiência 
das adubações e do uso de nutrientes. Além disso, aspectos ligados à qualidade de 
produtos agrícolas utilizados como fonte de alimento – por exemplo, valor nutri-
cional e inocuidade, componentes esses igualmente fundamentais para a segurança 
alimentar – também devem ser priorizados nos sistemas de produção agrícolas.  

Obviamente, para que ocorra a inovação na produção agrícola, devem ocor-
rer investimentos governamentais em pesquisa e desenvolvimento. O suporte 
público no Brasil ainda está muito aquém daquele apresentado por seus princi-
pais competidores no comércio agrícola mundial. Segundo dados da FAO (2013),  
Statistical Yearbook, menos de 1% do PIB agrícola brasileiro foi investido em 
pesquisa agrícola de 2006 a 2010, enquanto alguns dos países concorrentes mais 
diretos em exportações agrícolas (EUA, Alemanha, Holanda e França) investi-
ram mais de 3% do seu PIB agrícola em pesquisas, com foco na agricultura e nos 
seus produtos.  

Se forem observados os valores do PIB agropecuário apresentados no iní-
cio deste texto, e tomando-se como exemplo apenas o valor de R$ 383 bilhões 
derivados da atividade agropecuária em si, caso se queira manter o país em pé 
de igualdade com os concorrentes nas exportações agrícolas mundiais, o inves-
timento deveria atingir cerca de R$ 11,5 bilhões/ano para pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação na agricultura brasileira. Isso demandaria um esforço conjunto 
e articulado de agências de fomento federais e estaduais, que deveriam trabalhar 
em estreita parceria com os diferentes segmentos do PIB agropecuário (insumos, 
agropecuária, indústria e serviços), para que a vocação do Brasil como grande 
player mundial em segurança alimentar seja efetivamente estimulada.
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Vale também ressaltar que todas as tecnologias – atuais e futuras – precisam 
chegar até os agricultores, ou seja, sua efetiva implementação requer um sistema 
eficiente de extensão rural, o que hoje, no Brasil, funciona de maneira precária. 
Isso, aliado ao gargalo de infraestrutura, são fatores limitantes adicionais que 
também precisam ser urgentemente equacionados em prol da sustentabilidade da 
agricultura no país. Essas questões, entretanto, extrapolam o objetivo desse texto 
e devem ser objeto de discussão nos fóruns pertinentes.

14.6 Conclusões 

O Brasil é um líder na produção de alimentos, energias renováveis e fibras, 
com uso sustentável do recurso solos agrícolas. Isso porque a agricultura, 
tendo por base os solos agrícolas, além de garantir a segurança alimentar, 
também gera empregos, renda e boa qualidade de vida aos produtores e con-
sumidores. As oportunidades e desafios para ações de PD&I em termos de 
solos agricolas incluem:

a) Monitorar o uso dos solos para a sua sustentabilidade, pois, em geral os 
solos agrícolas, e mesmo aqueles férteis, podem, sob condições de manejo 
inadequado, transformar-se em solos de baixa fertilidade. Depreende-se que 
as causas da baixa fertilidade dos solos pode ser tanto naturais quanto antró-
picas (decorrentes do manejo inadequado do solo pelo homem). 

b) Gerar informações e conhecimentos inovadores que promovam uma efi-
ciência cada vez maior no uso dos nutrientes adicionados via práticas de 
correção dos solos e adubação. É preciso buscar fontes alternativas de nu-
trientes, subprodutos de atividades agropecuárias e urbanas/industriais, para 
os diferentes sistemas de produção agrícola, priorizando aqueles sistemas 
que permitam produtividades máximas com maximização da eficiência das 
adubações e do uso de nutrientes. 

c) Dada a baixa fertilidade dos solos tropicais brasileiros, há uma grande de-
pendência de importação de fertilizantes, para cerca de 75% dos produtos, 
em geral; sendo menor (60%) para fosfatados e maior (95%) para potássicos, 
segundo dados da ANDA. Portanto, há desafios a enfrentar  em termos de 
manejo adequado na fertilização dos solos, com vista a evitar mineralização, 
salinizacao e contaminação dos lençóis freático. Por outro lado, o manejo 
adequado do solo é considerado um fator chave na garantia da segurança 
alimentar, ao mesmo tempo em que tem papel relevante para frear os im-
pactos indesejáveis das mudanças climática, devido ao gases de efeito estufa 
gemidos por atividades agropecuárias.
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d) Um dos piores aspectos da erosão, que afeta grandemente a fertilidade dos 
solos brasileiros, é a perda de matéria orgânica do solo. Também práticas de 
manejo inadequadas, como, por exemplo, a adoção do cultivo intensivo, em 
vez do cultivo mínimo ou do plantio direto, pode levar à queda rápida do teor 
de matéria orgânica  (MOS) dos solos. Isso é particularmente relevante em 
solos altamente intemperizados em extensas áreas do Brasil. A MOS pode 
ser considerada o indicador mais simples e entre os mais importantes para se 
medir a qualidade do solo e, consequentemente, dos agroecossistemas. 

e) Um dos maiores desafios em manejo dos solos brasileiros tem sido conciliar 
a manutenção das produtividades agropecuárias com a resiliência dos siste-
mas produtivos vegetais e animais. O Pais possui grandes extensões de terra 
com problemas e fertilidade relacionados com a alta acidez e toxidez por 
alumínio nos solos, além de alta capacidade de fixação de fósforo, requeren-
do medidas especificas de manejo para cada classe de solo.

f) Por ultimo, mas não menos importante, as tecnologias – atuais e futuras 
– precisam chegar até os agricultores, ou seja, sua efetiva implementação 
requer um sistema eficiente de extensão rural, o que hoje, no Brasil, funcio-
na de maneira precária. Isso, aliado ao gargalo de infraestrutura, são fatores 
limitantes adicionais que também precisam ser urgentemente equacionados 
em prol da sustentabilidade dos solos e da da agricultura no país. Entretanto, 
essas questões, entretanto, extrapolam o objetivo desse texto e devem ser 
objeto de discussão nos fóruns pertinentes.
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15.1   Características gerais 

O Brasil é indiscutivelmente um dos países com a maior vocação florestal 
do planeta. Possui alguns dos mais extensos e diversos ecossistemas florestais 
naturais do mundo e é líder em produtividade de florestas plantadas, suprindo 
biomassa florestal de forma sustentável para as mais variadas aplicações nas in-
dústrias e comunidades rurais. Dos 851 Mha (milhões de hectares) do território 
nacional, 517 Mha (61%) são cobertos por florestas naturais e apenas 7,8 Mha, 
0,9% do território, por florestas plantadas (IBA, 2016). O Brasil implanta pro-
porcionalmente muito menos florestas do que vários outros países como os EUA 
(26 Mha; 2,7% do território), China (78 Mha; 8,4 %) e Japão (10.3 Mha; 28%) 
(FAO, 2016), o que representa um grande desafio e oportunidade para o cresci-
mento da participação brasileira no mercado florestal mundial. No contexto de 
um projeto de Ciências Agrárias para o país, são brevemente destacadas a seguir 
as principais prioridades de uma agenda futura de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, visando potencializar o papel do Brasil no cenário florestal mundial.
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15.2 Florestas naturais

As oportunidades de PD&I para as florestas naturais incluem:
a) Revisão dos planos de manejo e ciclos de corte determinados em lei com 

base em estudos científicos da sustentabilidade das diferentes espécies nos 
respectivos biomas;

b) Desenvolvimento de tecnologias de processamento da madeira e produtos 
florestais visando o aumento da taxa de rendimento de toras;

c) Intensificação na utilização de tecnologia de informação, georreferencia-
mento e VANTs (Veículos Aéreos Não Tripulados) no monitoramento e 
inventário das áreas de exploração florestal;

d) Desenvolvimento e aplicações da genética molecular na identificação, rastre-
abilidade e certificação de madeira de espécies nativas.

Além disso – e, possivelmente, mais importante – um novo paradigma de 
desenvolvimento deverá ser buscado para as Florestas Amazônicas além da ten-
tativa de reconciliação entre máxima conservação e intensificação de agricultura 
(NOBRE et al., 2016). Pesquisa e desenvolvimento de novos produtos e tec-
nologias de alto valor agregado deverão ser intensificados a partir dos ativos 
existentes na biodiversidade da floresta com o emprego de avançadas tecnologias 
digitais, bio e nanotecnologias da “quarta revolução industrial”, em andamento 
no mundo.

15.3 Florestas plantadas  

Com um total de apenas 278 milhões de hectares de florestas plantadas no 
mundo (PAYN et al., 2015), as previsões para os próximos 20 anos da FAO são 
de necessidade de crescimento massivo e acelerado da área de florestas planta-
das para atender a demanda crescente por produtos florestais, atuais e futuros, 
e bioenergia. Além disso, o papel das florestas plantadas tem sido cada vez mais 
reconhecido no sequestro de carbono, na recuperação de áreas degradadas e na 
contribuição para outros serviços ecossistêmicos e ambientais como a manuten-
ção do ciclo hidrológico e a conservação de solos. 

O Brasil terá papel central no crescimento da área de florestas plantadas no 
mundo, com perspectivas de triplicar a sua área para mais de 20 milhões de hecta-
res nos próximos 20 anos. O Brasil conta com mais de 60 milhões de hectares de 
pastos abandonados, mal manejados ou degradados que podem ser convertidos 
em culturas agrícolas para a produção de alimentos e florestas para a produção 
de fibra e biomassa lenhosa, com mínimo impacto ambiental (ALKIMIM; SPA-
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ROVEK; CLARKE, 2015). Essa expansão florestal se dará principalmente em 
novas fronteiras agroflorestais sujeitas a maiores estresses abióticos, como secas 
e geadas, e pressão biótica de pragas e patógenos, potencializadas pelo efeito 
crescente de eventos climáticos extremos. Ações fortes e coordenadas de pes-
quisa científica e desenvolvimento tecnológico serão necessárias em silvicultura, 
manejo, proteção, genética e biotecnologia florestal visando ao desenvolvimento 
e à utilização de novos materiais genéticos com amplo espectro de adaptação e 
propriedades da madeira para a obtenção de novos produtos florestais de alto 
valor agregado. Isto porque o mercado de madeiras tropicais está a beira do co-
lapso como indicado por HUGUCHIN et al. (2006). As prioridades de pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico para atender a esses novos desafios envolvem:

a) Introdução, caracterização, conservação e avaliação em campo de nova va-
riabilidade genética das espécies utilizadas em plantios florestais visando a 
identificação de fontes de tolerância a estresses abióticos e resistência a pra-
gas e patógenos de relevância florestal presente e potencial futuro;

b) Estabelecimento de uma plataforma de pesquisa e desenvolvimento em silvi-
cultura de espécies arbóreas nativas de alto potencial econômico envolvendo 
coleta de germoplasma, domesticação, melhoramento genético, genômica e 
novas estratégias silviculturais, visando o estabelecimento de florestas plan-
tadas de espécies nativas para diferentes produtos florestais além de madeira;

c) Desenvolvimento de novas tecnologias silviculturais para otimização conjun-
ta de produtividade e sustentabilidade das plantações florestais, envolvendo 
nutrição mineral, uso da água, mecanização, manejo da mato-competição, 
tecnologias de propagação vegetativa, inventário e monitoramento florestal 
com VANTs, em paralelo à otimização e inovação contínua de sistemas in-
tegrados lavoura pecuária floresta (ILPF);

d) Intensificação da pesquisa para o desenvolvimento de técnicas avançadas 
de diagnose (análise de DNA, sorologia e nanotecnologia), epidemiologia e 
controle de doenças, estabelecimento de coleções e caracterização genética 
e fisiológica de patógenos e pragas florestais, paralelamente ao desenvolvi-
mento de práticas de manejo integrado com ênfase no controle biológico 
de pragas e desenvolvimento de materiais genéticos resistentes a doenças;

e) Modernização das estratégias e práticas de melhoramento genético florestal 
visando produtividade e qualidade de produtos, eficiência no uso de recur-
sos naturais e principalmente resistência a doenças com a integração de tec-
nologias de seleção genômica, modificação genética via transgenia e edição 
gênica sempre atendendo aos requisitos de biossegurança.

f)  Avanço na pesquisa e desenvolvimento no uso da madeira como matéria-
-prima para a produção de compostos de alto valor agregado e combustíveis 
de aviação, em substituição a fontes fósseis. Exemplos incluem o uso da lig-
nina na fabricação de fibras de carbono, resinas, PET (poli-etilterefitalato); 
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da celulose na produção de nanoceluloses e das hemiceluloses como fonte 
de aditivos e produtos químicos.

g) Mapeamento de potencialidades – onde plantar –, considerando-se a melhor 
relação custo-benefício e a conservação da biodiversidade e de serviços.

15.4 Conclusões 

Florestas naturais. As oportunidades e desafios para ações de PD&I no âmbito 
da produção das florestas naturais incluem:

a) Revisão dos planos de manejo e ciclos de corte determinados em lei com 
base em estudos científicos da sustentabilidade das diferentes espécies nos 
respectivos biomas;

b) Desenvolvimento de tecnologias de processamento da madeira e produtos 
florestais visando o aumento da taxa de rendimento de toras;

c) Intensificação na utilização de tecnologia de informação, georreferencia-
mento e VANTs (Veículos Aéreos não Tripulados) no monitoramento e in-
ventário das áreas de exploração florestal;

d) Desenvolvimento e aplicações da genética molecular na identificação, rastre-
abilidade e certificação de madeira de espécies nativas;

e) Busca de um novo paradigma de desenvolvimento para as Florestas Amazôni-
cas, além da tentativa de reconciliação entre máxima conservação e intensifica-
ção de agricultura. Pesquisa e desenvolvimento de novos produtos e tecnologias 
de alto valor agregado deverão ser intensificados a partir dos ativos existentes na 
biodiversidade da floresta com o emprego de avançadas tecnologias digitais, bio 
e nanotecnologias, da “quarta revolução industrial” em andamento no mundo.

Florestas plantadas. As oportunidades e desafios para ações de PD&I incluem:

a)  Ações coordenadas de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico 
em silvicultura, manejo, proteção, genética e biotecnologia florestal, visando 
ao desenvolvimento e à utilização de novos materiais genéticos com amplo 
espectro de adaptação e de propriedades da madeira para a obtenção de 
novos produtos florestais de alto valor agregado;

b) Introdução, caracterização, conservação e avaliação em campo de novas va-
riabilidades genéticas das espécies já utilizadas em plantios florestais para 
identificação de fontes de tolerância a estresses abióticos e resistência a 
pragas e patógenos de relevância florestal. Incluindo os aspectos referentes 
sobre o mapeamento das potencialidades, para se definir onde plantar, con-
siderando a melhor relação custo-benefício e claro a conservação da biodi-
versidade e serviços ecossistêmicos
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c) Estabelecimento de plataforma de pesquisa e desenvolvimento em silvicul-
tura de espécies arbóreas nativas de alto potencial econômico envolvendo 
coleta de germoplasma, domesticação, melhoramento genético, genômica e 
novas estratégias silviculturais, com o estabelecimento de florestas plantadas 
de espécies nativas para diferentes produtos florestais;

d) Desenvolvimento de novas tecnologias silviculturais para otimização con-
junta de produtividade e sustentabilidade das plantações florestais, envol-
vendo nutrição mineral, uso da água, mecanização, manejo da    mato-com-
petição, tecnologias de propagação vegetativa, inventário e monitoramento 
florestal com VANTs, em paralelo à otimização e inovação contínua de sis-
temas integrados lavoura-pecuária-floresta (ILPF);

e) Intensificação da pesquisa para o desenvolvimento de técnicas avançadas 
de diagnose (análise de DNA, sorologia e nanotecnologia), epidemiologia e 
controle de doenças, estabelecimento de coleções e caracterização genética 
e fisiológica de patógenos e pragas florestais, com o desenvolvimento de 
práticas de manejo integrado com ênfase no controle biológico de pragas e 
desenvolvimento de materiais genéticos resistentes a doenças;

f)  Modernização das estratégias e práticas de melhoramento genético florestal 
visando à produtividade e à qualidade de produtos, eficiência no uso de 
recursos naturais e, principalmente, resistência a doenças, com a integração 
de tecnologias de seleção genômica, modificação genética via transgenia e 
edição gênica, sempre atendendo aos requisitos de biossegurança;

g)  Avanço na pesquisa e desenvolvimento no uso da madeira como maté-
ria-prima para a produção de compostos de alto valor agregado e combus-
tíveis de aviação em substituição a fontes fósseis. Exemplos incluem o uso 
da lignina na fabricação de fibras de carbono, resinas, PET (poli-etilterefita-
lato), da celulose na produção e de nanoceluloses, das hemiceluloses como 
fonte de aditivos e produtos químicos.
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16.1   Características gerais

As oportunidades e desafios do crescimento da aquicultura brasileira nos últi-
mos anos incluem a predominância de clima tropical, a disponibilidade de imensa 
rede hídrica com águas represadas em barragens de hidroelétricas, o aumento 
da demanda por pescado e a estruturação do setor produtivo – seja por meio 
de empresas privadas, seja por organizações produtivas como cooperativas e as-
sociações, tendo-se em conta a enorme biodiversidade de peixes e organismos 
aquáticos cujo potencial deveria ser conhecido e explorado. 

A produção nacional cresceu cerca de 123% entre 2005 e 2015. Dados do 
IBGE (2016) mostram que a piscicultura de água doce é o segmento que mais se 
destaca, sendo a tilápia (Oreochromis niloticus) e o tambaqui (Colossoma macropomum) 
as principais espécies cultivadas, representando 62% de todo o pescado cultiva-
do no país. Na maricultura (cultivo de organismos que se desenvolvem total ou 
parcialmente em ambiente de água salgada ou salobra), o camarão branco do 
Pacífico (Litopenaeus vannamei) e os moluscos bivalves (principalmente a ostra ja-
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ponesa Crassostrea gigas e o mexilhão Perna perna) são os mais representativos, com 
fazendas de produção concentradas nas regiões Nordeste e Sul, respectivamente.  

O crescimento da aquicultura nacional está se sustentando no cultivo de tilápia 
com a utilização de aeradores que permitem maior densidade de estocagem em 
tanques escavados ou o cultivo em sistemas intensivos de tanques-rede. A utiliza-
ção de peixes com genética superior que apresentam maior crescimento, melhor 
conversão alimentar e rendimento de filé são características fundamentais para via-
bilidade da atividade. Assim, o cultivo de tilápia se tornou uma plataforma que está 
permitindo a profissionalização do setor, enquanto cria condições para a adaptação 
de tecnologias para cultivo de espécies nativas de potencial zootécnico. 

16.2 Oportunidades e desafios de PD&I

Contudo, os aquicultores ainda enfrentam desafios. O maior deles está rela-
cionado ao licenciamento ambiental do empreendimento. Para que o país cres-
ça em produtividade, é necessário, e urgente, a simplificação do licenciamento 
ambiental, associada à aplicação da isonomia da política de incentivos, a partir 
da isenção da cobrança de PIS/CONFINS nas rações, como ocorre em outras 
cadeias de produção animal. Claro que há necessidade também de conhecer mais 
a fundo os impactos ou pressão sobre o ambiente.

O Brasil também precisa evoluir na verticalização da cadeia produtiva, logís-
tica, qualidade final do produto, formação de cooperativas e arranjos produtivos, 
busca de novos mercados (mercado internacional e novos produtos) e, principal-
mente, investimentos em marketing para melhor divulgação dos produtos oriun-
dos da aquicultura e seus benefícios para a saúde humana, para a sociedade como 
um todo e para o meio ambiente.  

Com relação à mão de obra, segundo a CAPES, existem 18 cursos de pós-
-graduação, específicos em aquicultura, no país. Porém, torna-se estratégico o 
estímulo à expansão de cursos nos estados das regiões Norte e Centro-Oeste do 
país, onde a produção vem crescendo nos últimos anos, assim como estimular 
projetos de pesquisa aplicada à solução de problemas da cadeia produtiva. A 
distância entre produtores e instituições de pesquisa – explicada pela burocracia 
e dificuldades na formatação de convênios de colaboração ou na prestação de 
serviços – também precisa ser superada. Com o marco legal de C&T, espera-se 
maior aproximação entre esses segmentos. Em paralelo, a extensão e assistência 
técnica precisam ser valorizadas e fortalecidas, visto que muito do conhecimento 
gerado em instituições públicas e privadas não chegam adequadamente ou demo-
ram a ser repassados ao setor produtivo. 
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A aquicultura é a oportunidade para diversificar a economia na produção de 
proteínas nobres com crescente demanda mundial. Aproveitar o clima e a oferta 
de grãos, principal insumo das rações, representando cerca de 70% dos custos 
de produção, é uma vantagem competitiva que o Brasil não deve desperdiçar. A 
produção sustentável da aquicultura deverá dar suporte para o país aumentar a 
segurança alimentar da sua população, enquanto, como atividade produtiva, gera 
empregos, aumenta a renda e fortalece a cadeia produtiva. 

A prioridade de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico para consolidar 
a aquicultura como um setor importante para a agropecuária nacional deve con-
siderar todas as áreas de conhecimento relacionadas a cada etapa do ciclo de 
produção, desde a reprodução até o melhoramento genético, nutrição, manejo e 
sistemas de produção, desenvolvimento de equipamentos e automação, sanidade, 
processamento do pescado e estudos econômicos aplicados. A seguir são apre-
sentadas algumas linhas de pesquisa nesses grandes temas, consideradas priori-
tárias pela Embrapa em seu portfólio de aquicultura e que poderão nortear os 
esforços de fomento de C&T em aquicultura no Brasil: 

a) Desenvolvimento de programas de melhoramento genético de espécies 
aquáticas com mercado já estabelecido e realização de estudos quanto aos 
aspectos ambientais e hormonais na reprodução artificial;

b) Adaptação e avaliação de tecnologias para a sustentabilidade dos sistemas 
de produção aquícola incluindo aprimoramento de sistemas intensivos de 
produção para otimização do uso dos recursos hídricos, o uso de tecnologias 
inovadoras para biorremediação e tratamento de efluentes e uso de bacias 
de sedimentação;

c) Geração de estratégias e tecnologias que permitam detectar, avaliar e mitigar os 
riscos ambientais e biológicos na aquicultura por meio de bioindicadores, biomar-
cadores e de sistemas de recirculação e tratamento de efluentes com biofiltros;

d) Estudos quanto à adição de imunoestimulantes, fitoterápicos, pigmentos, 
aminoácidos, vitaminas, minerais, antioxidantes e ingredientes funcionais na 
ração de organismos cultivados, em paralelo a estudos de avaliação de ingre-
dientes (digestibilidade, níveis de inclusão, substituição da farinha de peixe 
por ingredientes de origem vegetal);

e)  Aperfeiçoamento de métodos de diagnóstico rápido, tratamento e boas prá-
ticas ou monitoramento para avaliação da segurança do alimento, sanidade e 
qualidade ambiental dos sistemas de produção aquícola;

f)  Uso múltiplo e integrado dos recursos hídricos para inclusão dos produtores 
familiares e comunidades tradicionais na aquicultura sustentável;

g) Tecnologias e métodos para análise de qualidade da carne do pescado in-
cluindo técnicas de pré-abate e abate alinhado com as premissas de bem-es-
tar animal;
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h) Estudo das diferentes cadeias produtivas da aquicultura incluindo análises de 
risco e econômica do setor aquícola nacional e internacional.

Sendo assim, é clara a necessidade de políticas públicas de longo prazo visando 
aportar recursos para estimular a inovação, a modernização da infra-estrutura e a 
formação continuada de recursos humanos para dar suporte ao setor produtivo e 
às instituições de pesquisa, visando tornar a aquicultura brasileira competitiva. 

16.3   Conclusões 

As oportunidade e desafios para ações de PD&I em aquicultura incluem:

a)  Simplificação do licenciamento ambiental associada à aplicação da isonomia 
da política de incentivos, a partir da isenção da cobrança de PIS/CONFINS 
nas rações, como ocorre em outras cadeias de produção animal;

b) Evolução na verticalização da cadeia produtiva, logística, qualidade final do 
produto, formação de cooperativas e arranjos produtivos, incluindo a busca 
de novos mercados (mercado internacional e novos produtos) e, principal-
mente, investimentos em marketing, para melhor divulgação dos produtos 
oriundos da aquicultura e seus benefícios para a saúde humana, para a socie-
dade como um todo e para o meio ambiente;

c)  Investimento em educação formal e informal, mediante estímulo a expansão 
de cursos de especialização em piscicultura nos estados das regiões norte e 
centro-oeste, onde a produção de pescado vem crescendo nos últimos anos, 
mas com limitada mão de obra especializada;

d) Estímulos a projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação aplicados à 
solução de problemas das cadeias produtivas de pescado; 

e) Elaboração e implementação de políticas públicas a curto, médio e longo 
prazos, visando aportar recursos para estimular a inovação, a modernização 
da infra-estrutura e para formação continuada de recursos humanos, em 
suporte ao setor produtivo e às instituições de pesquisa, visando tornar a 
aquicultura brasileira competitiva;
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17.1   Considerações gerais

Embora menos conhecida e explorada, o Brasil também apresenta uma alta 
diversidade microbiana. Micro-organismos, entre eles fungos e bactérias, habitam 
em grande quantidade a superfície e o interior de tecidos e órgãos vegetais e ani-
mais. Na realidade, o número de células microbianas supera em muito o número 
de células que fazem parte de espécies animais e de plantas. Também vem sendo 
constatado que esses micro-organismos são em grande parte benéficos e apenas 
uma pequena fração dessa microbiota é prejudicial aos seus hospedeiros.  Assim, 
seu uso na área agrícola vem sendo considerado e melhor estudado. Fungos em 
associações com plantas (micorrizas), bactérias fixadoras de nitrogênio, micro-
-organismos que solubilizam fosfato, produtores de hormônios de crescimento 
vegetal, além de outros, são utilizados, especialmente em plantas cultivadas, re-
sultando em aumento de produtividade e reduzindo o uso de produtos químicos 
na agricultura, o que contribui para a proteção ambiental, a redução de custos e 
a produção de alimentos mais saudáveis. 
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Mais ainda, micro-organismos vem sendo utilizados no controle biológico de pra-
gas e doenças substituindo com vantagens inseticidas, fungicidas, nematicidas e outros 
produtos químicos muitas vezes prejudiciais à saúde humana e causando problemas a 
outras espécies úteis, incluindo-se aqui as abelhas e demais insetos polinizadores. 

17.2   Oportunidades e desafios de PD&I 

As pesquisas e aplicações dos micro-organismos úteis realizadas em países de cli-
ma temperado muitas vezes não se aplicam a regiões tropicais, justamente as mais afe-
tadas por pragas e doenças. No trópico, o controle de pestes depende da importação 
de produtos, tais como defensivos agrícolas, que oneram a produção de alimentos, 
entre eles, outros insumos, incluindo os fertilizantes agrícolas. Considerando a pouco 
conhecida biodiversidade microbiana brasileira, seu uso na agricultura é ainda inci-
piente. O Brasil possui provavelmente espécies de micro-organismos ainda não isola-
dos em climas tropicais e que poderiam contribuir para incremento da produtividade 
sem aumento de áreas dedicadas à agricultura e pecuária e com redução dos custos 
para o agricultor e pecuarista. Mais ainda, o Brasil já está se tornando uma referência 
na pesquisa em Ciências Agrárias em países de clima tropical. 

Com a utilização de interação benéfica plantas-micro-organismos, esse conhe-
cimento poderá tornar-se referência e ser exportado para outros países tropicais 
com problemas semelhantes aos nossos. O uso das técnicas atuais de biologia 
molecular aplicadas aos micro-organismos seria um ponto positivo no melho-
ramento microbiano. As técnicas utilizadas em micro-organismos são, como 
ocorre na área de saúde humana, bem aceitas pelo público leigo, sem entraves de 
biossegurança alimentar. A filosofia atual para o controle de pragas agrícolas – 
Manejo Integrado de Pragas, MIP – prevê a associação de diferentes métodos de 
controle, levando-se em conta, critérios econômicos, ecológicos e sociais. Entre 
o conjunto de medidas (métodos de controle) disponíveis para manter as pragas 
abaixo do nível de dano econômico (NDE), o controle biológico e os feromô-
nios ocupam posição de destaque.

O controle biológico é um fenômeno natural que consiste na regulação do 
número de plantas e animais por inimigos naturais, os quais se constituem agen-
tes de mortalidade biótica (PARRA et al. 2002). Os feromônios, por sua vez, são 
compostos químicos não tóxicos produzidos e usados pelos insetos na comuni-
cação entre indivíduos de uma mesma espécie.

 No controle biológico são utilizados macro-organismos (insetos vs insetos, 
ácaros vs ácaros) ou micro-organismos (fungos, bactérias, vírus, nematoides, en-
dofíticos, entre outros). As estratégias de uso incluem: 
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(i) controle biológico clássico ou inoculativo - especialmente pela introdução 
e liberação de organismos exóticos (centro de origem) que se estabeleçam per-
manentemente e controlem a praga num longo período, atualmente incluindo 
também os inimigos naturais nativos; 

(ii) controle biológico conservativo - que propõe modificar o ambiente ou as 
práticas existentes para que os inimigos naturais ou outros organismos reduzam 
o efeito das pragas e 

(iii) controle biológico aplicado ou aumentativo – que visa à liberação inunda-
tiva de organismos vivos suficiente para controlar as pragas sem a dependência 
de sua progênie. 

Nos feromônios são utilizados diferentes formulações dos compostos 
químicos sintéticos provenientes dos próprios insetos, nas estratégias a seguir: 

(i) monitoramento populacional para definir o momento ideal de controle 
(ex. inseticidas), de acordo com limiares (níveis de ação) pré-definidos a partir da 
captura de insetos em armadilhas; 

(ii) coleta massal dos insetos por meio de um grande número de armadilhas; 

(iii) método ‘atrai-mata’ que corresponde à aplicação localizada de uma com-
binação de feromônio + inseticida e 

(iv) técnica de confusão sexual, que libera um feromônio em grande quantida-
de na área para interromper os acasalamentos e desse modo controlar as pragas.

 No Brasil, diversos são os casos de sucesso no controle de pragas, com o 
uso de controle biológico e feromônios, nas mais diversas culturas agrícolas. Em 
cana-de-açúcar, por exemplo, as principais pragas como broca-da-cana (Diatraea 
saccharalis) e cigarrinhas (Mahanarva spp.) são controladas de forma biológica em 
quase metade da área plantada no Brasil, anualmente. Para controlar D. saccha-
ralis, o parasitoide larval exótico Cotesia flavipes, tem sido utilizado em mais de 3 
milhões de ha, enquanto outros 500 mil ha são “tratados” com o parasitoide de 
ovos nativo, Trichogramma galloi. Para controlar Mahanarva spp., o fungo entomo-
patogênico Metarhizium anisopliae tem sido pulverizado com sucesso em cerca de 
2 milhões de ha (PARRA,  2014).

Em culturas como soja, milho, algodão etc., alguns milhões de ha são “trata-
dos” para controlar pragas e doenças com outros microrganismos como Tricho-
derma harzianum (5 milhões de ha); Bacillus thuringiensis (5 milhões de ha); Beauveria 
bassiana (1,5 milhão de ha), entre outros. Ácaros predadores vêm sendo utilizados 
de forma crescente para controle de pragas em hortaliças e na floricultura, bem 
como o parasitoide de ovos, Trichogramma pretiosum, para controlar pragas em cul-
turas como soja, milho etc. (PARRA, 2014).
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Com relação aos feromônios, o seu emprego no Brasil mostrou-se impres-
cindível em diversas culturas agrícolas como frutíferas temperadas, algodoeiro, 
milho e cana-de-açúcar. Em citros, por exemplo, um feromônio desenvolvido 
para o bicho-furão, Gymnandrosoma aurantianum, vem sendo utilizado com sucesso 
desde 2001. Somente de 2001 a 2013, foram evitadas perdas na produção de 
citros de até US$1,32 bilhão, com admirável racionalização no controle da praga, 
além de ganhos ambientais com menor uso de inseticidas (BENTO et al., 2016). 

Embora os resultados até aqui alcançados tenham trazido inúmeros benefí-
cios socioeconômicos para o Brasil e promovido grande repercussão na comu-
nidade científica internacional, ainda existem obstáculos a serem transpostos e 
desafios a serem vencidos, destacando-se: 

a) Promover a evolução da cultura do agricultor brasileiro, tradicionalmente 
centrada no uso de agroquímicos;

b) Melhorar os métodos de monitoramento para a agricultura extensiva, usan-
do mais adequadamente os feromônios ou sensoriamento remoto;

c) Disponibilizar insumos biológicos de qualidade, fornecidos por empresas 
com alta tecnologia, incluindo novas formulações para micro-organismos e 
mecanização da produção e liberação para macro-organismos;

d) Tornar o serviço de extensão mais qualificado para transferência das tecno-
logias biológicas;

e) Criar legislação específica para uso do controle biológico e feromônios;
f)  Implementar logística de armazenamento e transporte, especialmente para 

macro-organismos;
g) Utilizar produtos mais seletivos, no caso de culturas com várias pragas;
h) Utilizar novas tecnologias de liberação, reduzindo predações (especialmente 

de formigas) para macro-organismos e atingindo maiores áreas por meio de 
aviões ou mesmo drones;

i)  Ampliar os estudos das potencialidades das micorrizas, fungos endofíticos 
e outros microrganismos com a finalidade de uso e criação de vacinas con-
tra patógenos etc. A biodiversidade de micorrizas, por exemplo, é gigante 
nos Cerrados, que reúne mais de 25 das espécies descritas até o momento 
não foi alvo de nenhum estudo sobre seu potencial, seja para ampliar o 
crescimento e produção das plantas ou mesmo para conferir a resistência 
a pragas e patógenos. 

Apesar de todas essas dificuldades, a utilização do controle biológico no país, 
para o controle de pragas, cresce cerca de 10% a 15% ao ano, com um potencial 
ainda enorme de expansão, considerando-se a biodiversidade e a expertise desen-
volvida nos últimos anos nessa área de conhecimento no país, especialmente com 
o incremento dos cursos de pós-graduação em Entomologia.
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18.1   Agricultura brasileira no século XXI

“O futuro é Bio e o século XXI será o século da biomassa” (DURÃES, 2013) 
para a produção de alimentos, energia e químicos renováveis. Considerando essa 
lógica, sobretudo em áreas tropicais, uma biorrefinaria competitiva requer maté-
rias-primas, processos de conversão e tecnologias para novos produtos como ele-
mentos-chave para os negócios de base tecnológica. A biomassa vegetal é a fonte 
primária de carboidratos estruturais, não estruturais e óleos, que são alimentos, 
energia e potenciais matérias-primas para a química verde, a exemplo da química 
de biocombustíveis, alcoolquímica, oleoquímica e termoquímica e derivados.  

A dinâmica do mercado de inovação e a evolução dos arranjos produtivos e 
do abastecimento de bens e serviços colocam para o mundo moderno, sobretudo 
para os países na faixa territorial tropical, uma oportunidade ímpar de utilização 
de recursos naturais para promoção do seu desenvolvimento econômico e social. 
Esses fundamentos permitiram ao Brasil construir, principalmente nos últimos 
40 anos, uma agropecuária competitiva, com base em ciência, dados e evidências, 
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viabilizando sua inserção no mercado global como importante produtor e pro-
vedor de alimentos. 

Superadas as consequências culturais, econômicas e sociais herdadas desde a 
famosa frase de Pero Vaz de Caminha “em se plantando tudo dá” e dos períodos 
históricos dos “ciclos econômicos” de exploração de atividades vegetais, pecuá-
rias e minerais, o Brasil desenvolve competências para robustecer a ideia de que 
produzir e distribuir alimentos, bioenergia e fibras depende de práticas de baixo 
impacto; e nessa direção o país toma medidas e promove ações, nas áreas públi-
cas e privadas, para reorganizar sua matriz energética, com participação crescente 
da biomassa.

O tema agroenergia está assentado em uma área ampla de conhecimento e 
empreendedorismo e, conceitualmente, define a forma de administrar o negócio 
agrícola para a conversão de energia de biomassa, de fonte primária solar - que 
possibilita a produção de energia química a partir da fotossíntese por organismos 
biológicos clorofilados –, em outras formas de energia (DURÃES, 2009). Como 
um país continental e tropical, o Brasil tem um grande potencial de produção 
e usos de energia de biomassa. As áreas tropicais têm vantagem comparativa 
em relação às temperadas devido à intensidade e sazonalidade da incidência de 
radiação solar, o que favorece o aproveitamento do processo de fotossíntese.  

As plataformas energéticas estão desenhadas para extrapolar o âmbito da 
produção agropecuária, incorporando inovações em toda a cadeia produtiva, 
contemplando aspectos ligados à agroindustrialização, aos processos de con-
versão de matéria-prima em produtos energéticos, às questões de gestão e lo-
gística, impactos socioeconômicos e ambientais, cenários futuros mundiais da 
produção e do comércio, monitorando, inclusive, o desenvolvimento da pes-
quisa ligada às tecnologias complementares ou concorrentes com as que forem 
desenvolvidas no país.

Os setores público e privado têm duas perspectivas principais para a agroe-
nergia nos próximos anos: uma, centrada na diversidade e no volume dos recur-
sos que o país tem para sua execução, e outra, na visão incremental, ou mesmo 
disruptiva, de novas rotas tecnológicas. Com isso, o Brasil define claramente seu 
potencial biológico e industrial e busca na biodiversidade seus componentes bio-
lógicos e nos processos de conversão seus componentes bioquímicos e indus-
triais. Focam-se, doravante, esforços científicos, gerenciais e mercadológicos para 
agregar inovação às tecnologias para a produção de bioenergia (etanol, biodiesel, 
biogás, gás de síntese, biomateriais e coprodutos), para viabilizar o conceito de 
biorrefinaria, e para a busca de processos competitivos que qualifiquem os times 
nacionais e internacionais para, em parceria, alcançarem saltos de competitivida-
de e sustentabilidade.
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O desenvolvimento econômico do país tem um histórico de uso da energia 
da biomassa desde os ciclos da cana-de-açúcar até às florestas energéticas para 
a siderurgia e ao Programa Nacional do Álcool (Pró-Álcool), iniciado em 1975, 
e também ao Programa de Biodiesel (Pró-óleo), nos anos 1980. Em meados da 
década de 2000, o Programa Nacional para Produção e Uso do Biodiesel (PN-
BIO) fortaleceu e modernizou o conceito de interatividade de ações públicas e 
privadas. Foi possível acoplar tecnologias e mecanismos de gestão capazes de 
gerar saltos de competitividade na ampliação de escala de geração de fontes al-
ternativas de energia renovável. A partir desse período observa-se, também, uma 
tendência internacional ao aumento da produção de biocombustíveis, como res-
posta às ameaças criadas pela oscilação no preço de combustíveis fósseis e pelas 
mudanças climáticas globais. 

A transição negociada da economia baseada no petróleo para a bioeconomia, 
calcada em processos de base biológica e energia renovável dependerá especial-
mente da disponibilidade de acordos internacionais e nacionais que criem diretri-
zes e metas norteadoras para a mudança. Pode-se aqui citar a 21ª Conferência das 
Partes (COP 21), realizada em 2015, na qual o governo brasileiro se comprome-
teu a reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) em 43% até 2030, em 
relação aos níveis de 2005. O cumprimento dessa meta pressupõe contribuições 
relevantes da indústria brasileira de biocombustíveis. 

18.2 Perspectivas da agroenergia 

No caso do setor sucroenergético, por exemplo, a expectativa é de que as 
produções brasileiras de etanol de primeira e segunda geração atinjam, respecti-
vamente, 51 e 2,5 bilhões de litros em 2030. Além disso, a geração de eletricidade 
a partir de biomassa deve triplicar nesse mesmo período, mediante o aproveita-
mento não só do bagaço, mas também da palha e biogás (Tabela 1). Para o longo 
prazo, observa-se tendência à consolidação do conceito de biorrefinaria, com as 
usinas diversificando seu portfólio de produtos para produzir também biometa-
no, bioplásticos e outros químicos renováveis.  

Enquanto o mercado mundial de álcoois produzidos por fermentação deverá 
crescer 4,5% ao ano até 2020, para os demais produtos químicos produzidos por 
fermentações há projeção para crescimento maior que 6,5%, com destaque para 
enzimas, ácidos orgânicos e polímeros de base biológica, como xantana e PHA 
(Polihidroxialcanoatos - família de poliésteres produzidos por microrganismos a 
partir de substratos de carbono). A adoção de um modelo de negócios multipro-
duto também deve ser impulsionada pelo crescimento da frota de veículos leves 
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com motorização elétrica ou híbrida. Estima-se que os veículos híbridos aumen-
tarão progressivamente sua participação no mercado brasileiro, de 0,09% dos 
licenciamentos em 2015 até 4,6% em 2024. Todavia, o impacto da mudança na 
motorização veicular sobre o setor do etanol pode ser minimizado pela adoção 
de novas tecnologias como a produção de modelos híbridos flex pela indústria e 
a utilização de células combustíveis em veículos elétricos. 

O setor de produção do biodiesel projeta um salto de produção, de 3,9 bilhões 
de litros, em 2015, para 18 bilhões em 2030. Esse aumento seria impulsionado, 
também, por gradual aumento na mistura obrigatória do biodiesel ao diesel fós-
sil, saindo de 7% (B7) em 2015, para 20% (B20) em 2030. Projeta-se, ainda, que 
o biodiesel brasileiro deverá ser produzido a partir de óleo de soja (77%), sebo 
bovino (8%), óleo de palma (8%) e outras (7%) (Tabela 1). A definição das outras 
matérias-primas que farão parte da matriz de produção de biodiesel dependerá 
de políticas adequadas de incentivo à produção industrial, assim como fomento à 
pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico. Destacam-se, entre as mais promis-
soras: algodão, óleo de fritura reciclado, canola, macaúba, babaçu, pinhão-manso 
e microalgas (DURÃES, 2009). 

Tabela 1: Projeções para o Crescimento da Agroenergia no Brasil.
FONTE DE 
ENERGIA

PRODUÇÃO 
EM 2015

PRODUÇÃO 
EM 2030

PARTICIPAÇÃO (%) NA 
MATRIZ DO BIODIESEL 

EM 2030

Bioeletricidade1 48.356 mil TEP* 145.068 mil TEP -

Etanol2 29 bilhões de L 53,5 bilhões de L -

Biodiesel (total)3 3,9 bilhões de L 18 bilhões de L -

Biodiesel
(óleo de soja)

3,0 bilhões de L 13,9 bilhões de L 77

Biodiesel
(sebo bovino)

0,7 bilhões de L 1,4 bilhões de L 8

Biodiesel
(óleo de palma)

0,0 bilhões de L 1,4 bilhões de L 8

Biodiesel (outros) 0,195 bilhões de L 1,26 bilhões de L 7

Fontes: 1. Plano Decenal de Expansão de Energia 2024 / Ministério de Minas e 
Energia. Empresa de Pesquisa Energética. Brasília: MME/EPE, (BRASIL, 2015). 
2. Revista Opiniões, Sucro energético: cana, açúcar, etanol e bioeletricidade. 
Ano 14, número 50, Divisão C, Out-Dez 2016. ISSN: 2177-6504. 
3. Biodiesel em foco. União Brasileira do Biodiesel e Bioquerosene (UBRA-
BIO), Ano VII, Edição 7, Nov 2016. 
*TEP: Tonelada equivalente de petróleo.
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Entre os biocombustíveis de alta densidade energética destaca-se, também, a 
emergência no cenário industrial do bioquerosene de aviação, em um futuro próxi-
mo (CGEE, 2010). O setor de aviação estabeleceu contribuições voluntárias para 
a mitigação das ameaças climáticas globais, como crescimento carbono-neutro a 
partir de 2020 e redução nas emissões de GEE em 50% até 2050. Uma vez que o 
setor não projeta alterações na motorização das aeronaves nas próximas décadas, 
este dependerá da adoção de combustível líquido drop in produzido a partir de ma-
térias-primas renováveis disponíveis, não alimentícias, amplamente distribuídas e, 
preferencialmente, dedicadas à produção de energia (CORTEZ, 2014).

18.3   Oportunidades e desafios de PD&I 

É objetiva a oportunidade para o Brasil liderar, neste século, uma nova 
matriz energética baseada na expansão da energia renovável, especialmente de 
biomassa, centrada nos conceitos de densidade energética e eficiência energética 
para matérias-primas, processos, produtos e coprodutos. A agroenergia, ou 
bioenergia, é um negócio típico da parceria público-privada (DELOITTE, 
2014). E o Brasil carece de uma política estruturada – programa de longo pra-
zo para o negócio de agroenergia, bem como de uma agenda de prioridades em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, que suportem o empreendedorismo e 
os negócios de base tecnológica, articuladas em uma “aliança para inovação e 
empreendedorismo” nessa área. Para tanto, os seguintes desafios em arranjos 
(técnico-científicos, institucionais e produtivos) para tecnologias de biomassa e 
energia de biomassa podem ser elencados como prioridades:

a) Estabelecimento de uma Política Nacional de Energia e de um Progra-
ma Nacional de Agroenergia, alinhados com um Plano de Metas de cur-
to e longo prazos, coordenados por um Comitê Central de Governança  
Público-Privada, operado de acordo com conceitos e propósitos de bioeco-
nomia, produtividade e sustentabilidade, visando a saltos de competitividade; 

b) Criação de um Sistema de Inteligência Estratégica para energia de bio-
massa, com foco no mapeamento, disponibilidade e caracterização de 
biomassas, resíduos e efluentes no território nacional, visando subsidiar 
investimentos para estruturação do emergente parque industrial de base 
biológica (bioindústria);

c)  Melhoramento genético de matérias-primas agroenergéticas - sacarinas (ca-
na-de-açúcar, sorgo-energia: sacarino e biomassa lignocelulósica), amiláceas 
(arroz-gigante) e oleaginosas (soja, palma-de-óleo (dendê), canola, macaúba, 
pinhão-manso e microalgas) visando a ganhos de produtividade, tolerância 
a estresses abióticos, resistência a pragas e aquisição de características que 
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facilitam o processamento e o aproveitamento industrial. Destaques para o 
melhoramento assistido por marcadores moleculares, o uso de ferramentas 
de transgenia e a edição gênica; 

d) Desenvolvimento de processos industriais eficientes para desconstrução de 
biomassa lignocelulósica (pré-tratamento e hidrólise enzimática) e aproveita-
mento integral da biomassa (celulose, hemicelulose e lignina) para produção 
de energia, produtos químicos e materiais renováveis;

e) Desenvolvimento de veículos movidos à célula a combustível alimentada 
por etanol;

f) Desenvolvimento de rotas tecnológicas para produção de bioquerosene de 
aviação; gás de síntese; termoquímica;

g) Processos de produção de biogás/biometano a partir de resíduos e efluentes 
urbanos e industriais. Destaque para processos de reforma de biogás visan-
do à produção de gás de síntese;

h) Desenvolvimento da Biotecnologia Industrial e processos biofísicos, quí-
micos e biológicos, visando à produção de biocombustíveis, enzimas, po-
límeros, ácidos orgânicos, polióis, entre outros. Destaque para a utilização 
de microrganismos modificados geneticamente por meio da utilização de 
técnicas de engenharia metabólica e biologia sintética;

i) Desenvolvimento de novos processos industriais no âmbito da alcoolquí-
mica, oleoquímica e gliceroquímica com vistas à produção de materiais e 
produtos químicos renováveis e

j) Modelagem técnico-econômica e análises de ciclo de vida (ACV) como fer-
ramentas direcionadoras para investimentos em novas matérias-primas/pro-
cessos/produtos no contexto de biorrefinarias.

Registra-se, portanto, que, na era das oportunidades derivadas das vantagens 
comparativas naturais e construídas pelo talento humano, é esperado que o agro 
brasileiro assuma protagonismo nesse novo mercado de inovações.
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19.1   Aspectos gerais e oportunidades e desafios de PD&I 

A relação entre as mudanças climáticas e a agricultura envolve os impactos 
das mudanças climáticas na agricultura, a adaptação da agricultura às mudanças 
do clima e a mitigação das mudanças climáticas pela redução das emissões de 
gases de efeito estufa pela agropecuária. Além disso, não há como desconectar o 
estudo entre mudanças climáticas e agricultura do contexto da sustentabilidade 
da agricultura e da segurança alimentar global.

Enquanto se espera que a produção global de calorias e proteínas terá que 
crescer em torno de 100% e 110%, entre 2005 e 2050, para atender à demanda 
global e garantir segurança alimentar (TILMAN et al., 2011), o Brasil geralmente 
é considerado o país que mais contribuirá para o aumento da produção global de 
alimentos. Isso é devido às suas vastas áreas de terras disponíveis para expansão, 
ao clima adequado e à sua capacidade de pesquisa e de inovação no setor agrope-
cuário.  A seguir serão discutidas a capacidade de pesquisa e inovação pode focar 
em terras disponíveis para expansão e clima adequado, de modo que a agricultura 
brasileira possa contribuir para a melhoria da segurança alimentar global, de for-
ma sustentável e adaptada às mudanças climáticas.  
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Por décadas, expandir a fronteira agrícola foi uma das principais formas de 
aumentar a produção agropecuária brasileira, mas isso implicou em desmata-
mento e a consequente emissão de gases de efeito estufa  –  continuar com essa 
prática contribui para aumentar as mudanças climáticas. Assim, o primeiro de-
safio da agropecuária brasileira é o de expandir a sua produção sem aumentar a 
sua fronteira agrícola, o que implica numa revolução na maneira de se pensar a 
agropecuária no Brasil, dos cursos de Ciências Agrárias aos fazendeiros, da ca-
deia produtiva aos órgãos de pesquisa. Essa mudança de paradigma, na verdade, 
aparentemente, teve início em 1985, quando a produção brasileira começou a 
aumentar mais devido à intensificação do que devido à extensificação (DIAS et 
al., 2016). Estudos recentes (STRASSBURG et al., 2014) indicam que um mero 
incremento da eficiência das pastagens brasileiras dos atuais 33% para 50%, por 
meio do manejo adequado, para se tornarem mais produtivas, permitiria um au-
mento da produção brasileira de carne e grãos de modo a satisfazer toda a de-
manda global por alimentos, sem a necessidade de expansão das terras agrícolas. 
Essas áreas de baixa eficiência são principalmente pastagens degradadas, terrenos 
com alta declividade ou áreas abertas por fogo, que nunca foram preparadas para 
mecanização nem calcareadas.  

Será necessário priorizar pesquisas para entender a dinâmica do uso do solo 
no Brasil, principalmente o que faz a intensificação em algumas regiões ocorrer 
mais rapidamente do que em outras, de modo que os resultados dessas pesquisas 
possam orientar políticas governamentais para facilitar a intensificação da agro-
pecuária. Mas seria importante, em algum momento, averiguar se entorno destas 
áreas, com alta biodiversidade e funcionalidade, como, por exemplo, polinizado-
res e inimigos naturais das pragas, não poderiam também auxiliar neste maior 
ganho e produção com mais sustentável desta nova agricultura.

Outra característica importante para a agropecuária brasileira é o clima ade-
quado. De maneira geral, tem-se um clima no qual raramente ocorre congela-
mento e a agricultura é viável desde, que haja chuvas suficientes e regulares. No 
sul do Brasil, as chuvas são bem distribuídas durante o ano, porém irregulares de 
ano para ano, apresentando chuvas intensas em anos de ocorrência do fenômeno 
El Niño e longos veranicos em anos do fenômeno de La Niña, condições que 
podem levar a perdas de safra. A tendência climática para as próximas décadas é a 
intensificação desse modo de variabilidade interanual do clima, o que aumentará 
o risco agrícola na Região Sul. 

Por outro lado, o Sudeste, o Cerrado, o sul da Amazônia e MATOPIBA são 
caracterizados por um clima mais quente, com uma estação chuvosa longa e 
bem-definida, com a vantagem de ser menos sujeita à estiagem do que a Região 
Sul. Isso torna a produtividade nessas regiões muito mais regular, de ano para 
ano. Em algumas dessas regiões, em particular em MATOPIBA e no sul da Ama-
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zônia, a agricultura evoluiu para um sistema altamente intensivo, com duas safras 
plantadas na estação chuvosa, o que requer uma estação chuvosa com duração 
superior a 200 dias. De forma um tanto preocupante, a principal mudança cli-
mática esperada para essas regiões é o alongamento da estação seca e a diminui-
ção da estação chuvosa (FU et al., 2013), o que aumentaria o risco climático da 
agricultura nessas regiões (PIRES et al., 2016), ampliando a degradação existente 
num futuro já incerto.   

É necessário priorizar pesquisas para desenvolver novas variedades genéticas 
das plantas cultivadas nessas regiões e buscar novas espécies ou variedades a 
partir do conhecimento local, para encurtar o seu ciclo e manter ou aumentar a 
sua produtividade atual, de modo que duas safras possam continuar a ser viáveis 
numa estação chuvosa mais curta. Nosso fracasso em desenvolver essas varie-
dades pode levar ao abandono do sistema de dupla safra nessas regiões, com 
forte pressão sobre a extensificação da fronteira agrícola e sobre a segurança 
alimentar global.

Há também que se considerar que os solos brasileiros são muito pobres em 
carbono. Aumentar o teor de carbono dos nossos solos seria uma estratégia em 
que todos ganhariam: solos com mais carbono são mais permeáveis, retêm mais 
água, reduzem o risco associado a longas estiagens e, obviamente, imobilizam 
carbono, que de outra forma voltaria para a atmosfera na forma de CO2. Au-
mentar o teor de carbono nos solos, ao mesmo tempo, adapta a agricultura aos 
extremos do clima, assim como pode mitigar as mudanças climáticas. Assim, 
faz-se necessário mapear o carbono nos solos, identificar regiões prioritárias para 
recuperação e pesquisar estratégias de recuperação e conservação de solos que 
funcionem em grande escala, para orientar políticas públicas que possam ser 
desenhadas para esse fim.    

19.2 Conclusões 

As oportunidades e desafios para ações de PD&I em mudanças climáticas 
incluem:

a) Desenvolvimento de pesquisas visando expandir a produção agropecuária 
sem aumentar a fronteira agrícola, o que implica uma revolução na maneira 
de se pensar a agropecuária, dos cursos de Ciências Agrárias aos fazendeiros, 
das cadeias produtivas aos órgãos de pesquisa. No entanto, é preciso que os 
cursos também avancem no conteúdo para essa nova agricultura sustentável 
do futuro, para superarem os rumos da ciência antiga, que não mais atende 
às necessidades atuais e futuras.
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b) Priorização de pesquisas para desvendar a dinâmica no uso do solo, prin-
cipalmente, o que faz a intensificação em algumas regiões ocorrer mais ra-
pidamente do que em outras, de modo que os resultados dessas pesquisas 
possam orientar políticas para facilitar a intensificação da agropecuária.

c) Desenvolvimento de novas variedades genéticas de plantas cultivadas, para 
encurtar o seu ciclo e manter ou aumentar a sua produtividade, de modo que 
duas safras possam continuar a ser viáveis numa estação chuvosa mais curta. 
O fracasso em desenvolver essas variedades pode levar ao abandono do sis-
tema de dupla safra nessas regiões, com forte pressão sobre a extensificação 
da fronteira agrícola e sobre a segurança alimentar global.

d) Mapeamento do carbono nos solos para identificar regiões prioritárias para 
recuperação e pesquisar estratégias de recuperação e conservação de solos 
que funcionem em grande escala.  Há que se considerar que os solos brasi-
leiros são muito pobres em carbono, assim, aumentar o teor de carbono dos 
nossos solos é uma estratégia com a qual todos ganhariam: solos com mais 
carbono são mais permeáveis, retém mais água, reduzem o risco associado 
a longas estiagens e, obviamente, imobilizam carbono, que de outra forma 
voltaria para a atmosfera na forma de CO2. Aumentar o teor de carbono nos 
solos, ao mesmo tempo, adapta a agricultura aos extremos do clima e pode 
mitigar as mudanças climáticas. 
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20.1 Características gerais 

Os cenários demográficos e econômicos futuros indicam que as cadeias pro-
dutivas do agronegócio estarão sob forte pressão e enfrentarão um duplo desafio: 
quantitativo e qualitativo. De um lado, o sistema precisará produzir alimentos e 
matérias-primas de origem agropecuária em quantidade suficiente para atender a 
demanda crescente, com a qualidade e atributos adequados às crescentes exigên-
cias dos mercados consumidores e da sociedade em geral. De outro, o aumento 
da produção de produtos agropecuários estará condicionado, cada vez mais, a 
um conjunto de restrições/condicionantes que emanam de uma nova institucio-
nalidade, já presente e cada vez mais exigente e impositiva, relacionada ao uso 
sustentável dos recursos naturais, às relações sociais de produção, à preservação 
da biodiversidade e à equidade (BUAINAIN, 2014). 

Esse novo contexto implica em mudanças radicais no padrão de crescimento 
da produção agropecuária e na dinâmica das cadeias produtivas do agronegócio. 
Até recentemente, o crescimento da oferta alicerçou-se sobre dois eixos, a in-
corporação de novas terras e a inovação tecnológica, com pequena – em muitos 
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casos nenhuma— consideração ao uso sustentável dos recursos naturais. Flores-
tas ricas em madeiras nobres e biodiversidade valiosa foram queimadas para dar 
origem a pastagens frágeis, em uma lógica mais voltada para a apropriação de 
terras do que para a criação e realização de riqueza. Racional do ponto de vista 
micro, essa dinâmica de queimar riqueza social sempre foi irracional do ponto de 
vista da sociedade, que, no entanto, não dispunha de instrumentos para coibi-la e 
nem tinha consciência da necessidade de fazê-lo, com exceção da difusão da téc-
nica de plantio direto, que atualmente beneficia mais de 33 milhões de hectares 
de área plantada (Figura 1). 

Figura 1. Brasil: área cultivada com plantio direto, 1973-2015.

Fonte: EMBRAPA, 2017. *Último dado disponível.

20.2   Oportunidades e desafios para PD&I

De modo similar, a inovação tecnológica orientava-se fundamentalmente para 
a elevação da produtividade e/ou redução dos custos, especialmente via economia 
de mão-de-obra. Contudo, essa dinâmica estava apoiada em uma visão microeco-
nômica de curto prazo, sem praticamente levar em conta as externalidades negati-
vas e a sustentabilidade em sentido amplo. Sendo assim, muitos insumos químicos 
que foram importantes para elevar a produção, contaminavam o meio ambiente, 
deixavam resíduos tóxicos em alimentos etc.. Em muitos locais, a irrigação des-
mesurada salinizava o solo, tornando-o praticamente infértil, e o uso excessivo da 
mecanização compactava o solo, provocando erosão e perda de fertilidade.
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Na prática, o padrão então vigente envolvia um círculo vicioso, que exigia a 
incorporação de mais terras e mais tecnologia para compensar a perda de pro-
dutividade, provocada, pelo menos em parte, pelos sistemas produtivos e pela 
própria tecnologia utilizada. A questão da eficiência não era central, a não ser 
do estrito ponto de vista micro, e, ainda assim, de forma limitada ao curto e, no 
máximo, médio prazo: sempre parecia possível compensar a perda de fertilidade 
com a incorporação de novas terras e de novas tecnologias e as externalidades 
negativas com as inovações em geral. Naturalmente que não se trata de crimina-
lizar o passado, até porque o contexto era outro, mas de reconhecer a insustenta-
bilidade daquele padrão e os desafios colocados pelo futuro, que exige mudanças 
de paradigma.  

Marcado por fortes restrições ambientais e institucionais, a eficiência sistêmi-
ca adquire status central no enfrentamento do desafio alimentar. Do ponto de 
vista técnico, o aumento da eficiência significa utilizar melhor, de maneira mais 
produtiva e parcimoniosa, os recursos disponíveis, e reduzir os desperdícios. Na 
sociedade contemporânea, porém, não é mais possível considerar apenas os pa-
râmetros técnicos para informar as decisões do que, quanto, como e para quem 
produzir. É preciso levar em conta que essas decisões passam hoje pelo crivo 
social, por intermédio de mecanismos mais amplos e complexos que os merca-
dos, que, no passado, eram praticamente soberanos na aprovação e rejeição das 
decisões dos agentes econômicos. 

 Neste novo contexto não é suficiente que uma tecnologia ou uma planta 
produtiva, por exemplo, sejam eficientes do ponto de vista técnico e econômico. 
É necessário que elas sejam pré-aprovadas pela sociedade, que se manifesta de 
forma fragmentada, por intermédio de grupos de interesse, movimentos sociais, 
militantes de causas específicas, entidades de defesa dos consumidores, ONGs, 
entidades regulatórias públicas e privadas etc. Essa dinâmica muda completa-
mente o sentido tradicional da eficiência, pois as decisões são pautadas por con-
textos que emergem do jogo de poder envolvendo os stakeholders, contextos que 
nem sempre passariam por testes de racionalidade, custo-benefício e viabilidade 
econômica. Não raramente são eivados de contradições e até mesmo de antago-
nismos, porém, ainda assim, são legitimados no contexto de sociedade democrá-
ticas. Isso significa que o desafio de aumentar a eficiência das cadeias produtivas 
do agronegócio não se resume ao aspecto técnico e deve, forçosamente, incor-
porar as dimensões social, ambiental e política, e, além disso, que essa operação 
implica e exige conciliar interesses não raramente contraditórios. 

Apesar do progresso do agronegócio brasileiro, as oportunidades para ga-
nhos de eficiência ainda são enormes e estão distribuídas em todos os compo-
nentes da cadeia. O ganho de eficiência na agricultura, dentro da porteira, passa 
por três eixos:
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 (i) Investir no alargamento da fronteira inovativa, com foco no grupo de pro-
dutores mais dinâmicos e avançados do ponto de vista tecnológico; na re-
dução dos desperdícios e das externalidades; na melhoria da conservação 
dos recursos naturais; em economias de escopo via aproveitamento e rea-
proveitamento de resíduos e valorização de subprodutos. Nesse campo, já 
há algumas tendências positivas e promissoras, como o da Agricultura 365 
dias, que está permitindo a utilização praticamente contínua da terra durante 
todo o ano; o uso dos sistemas de integração lavoura-pecuária e silvicultura, 
parcial e integral, e agricultura de precisão. Naturalmente que nessa frente 
os investimentos em P&D são os mais importantes, ainda que não únicos, 
determinantes do ganho de eficiência potencial e real. 

(ii) Investir na elevação da eficiência média, explorando a fronteira interna, por 
meio dos ganhos de eficiência dos produtores retardatários. É provável que 
se trate de desafio mais complexo do que o primeiro. O atraso relativo não se 
deve, necessariamente, à falta de tecnologia adequada para as condições dos 
produtores/regiões que apresentam baixa eficiência, mas à falta de condições 
para inovar, o que envolve um conjunto amplo de variáveis e o próprio am-
biente menos propício à inovação. O esforço aqui é focar nos fatores chaves 
que se colocam como obstáculo à incorporação de inovações já difundidas 
no país, tais como financiamento, extensão rural e assistência técnica, capaci-
tação e fortalecimento institucional, entre outros fatores.

(iii) Incorporar recursos que estão fora, não são utilizados, mas têm potencial 
para sê-lo. Uma parte destes recursos, “abandonados” porque perderam 
viabilidade devido ao uso insustentável anterior, poderiam ser reincorpo-
rados de maneira eficiente, utilizando recursos disponibilizados pelo pro-
gresso técnico científico dos últimos 25 anos. Outra parte se refere a re-
cursos que sempre estivaram fora, como terras ociosas nas periferias das 
cidades, em terrenos urbanos, em canteiros domésticos. Trata-se, portanto, 
de colocar em uso “recursos negligenciados”, redundantes no contexto 
anterior, de abundância de recursos, e cuja utilização se viabiliza no mar-
co da nova institucionalidade e seus determinantes. Trata-se de uma nova 
agricultura, que já é realidade em várias cidades e vários países, e que tende 
a crescer à medida que aumentem as restrições para o desmatamento e a 
imposição do paradigma da sustentabilidade.

Outra fonte de aumento da eficiência reside na infraestrutura e logística das 
cadeias do agronegócio, cujo déficit é enorme, com reflexos diretos sobre a efi-
ciência (OLIVEIRA, 2014). O processo deficitário se inicia por restrições de 
comercialização impostas pelo déficit de capacidade de armazenagem. Uma vez 
que a capacidade de armazenagem é limitada, os produtores perdem oportunida-
des proporcionadas pelo movimento do mercado tanto na compra de insumos 
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quanto na venda dos produtos, tanto em termos de preços quanto na tomada de 
decisão sobre a quantidade a ser produzida. No momento da venda, por exem-
plo, incorrem em perdas físicas de produtos ou perdem renda por ficarem à 
mercê das trades onde armazenam sua safra, no caso de grãos, ou vendem rapi-
damente a produção, no preço do momento do excesso de oferta. assim também, 
a eletrificação efetiva do meio rural permitiria ganhos de eficiência significativos, 
especialmente nas atividades para as quais a refrigeração é relevante, como a pro-
dução láctea e de frutas e verduras (ABAG, 2015). 

Do ponto de vista mais sistêmico, fora da porteira, o maior déficit, e, portanto, 
oportunidade de ganhos de eficiência, é o sistema de transportes. Nesse quesito, 
o Brasil é frequentemente citado, na mídia e nos relatórios de entidades, pelo 
fraco desempenho e comprometedor aporte de itens da infraestrutura econô-
mica. As carências do sistema de transporte podem ser identificadas tanto na 
quantidade quanto na qualidade dos sistemas disponíveis. No sistema rodoviá-
rio, o de maior disponibilidade e também capilaridade, apenas cerca de 10% da 
malha é pavimentada, com o agravante da baixa qualidade da pavimentação e da 
concentração no centro-sul, distante dos pontos de maior produção agropecuária 
primária, bem como das áreas também potencialmente de expansão. 

Os sistemas ferroviário e hidroviário, que poderiam proporcionar grandes 
contribuições à movimentação de mercadorias de baixo valor agregado e gran-
des distâncias, são tímidos diante da enorme demanda potencial e oferecem ser-
viços restritos. O sistema portuário, embora com bom número de unidades e 
bem-dispostas geograficamente, opera com altos custos, em razão da defasagem 
tecnológica, e em locais com dificuldade de acesso. Para completar o cenário, o 
transporte intermodal, que é uma forma de baratear os serviços de transporte ao 
conjugar duas ou mais modalidades para viabilizarem que uma mercadoria vença 
as distâncias entre a sua origem e o seu destino, carece de estruturas de termi-
nais adequadas e prestadores de serviços que consigam coordenar as operações. 
Resta então a elevada concentração das operações na modalidade rodoviária de 
transporte, não porque mais barata, mas porque a única disponível para a grande 
maioria das necessidades. Isso simplesmente por falta de inteligência, planeja-
mento, eficiente governança e marcos regulatórios adequados para viabilizar os 
investimentos privados em infratestrutura de transporte e comunicação que no 
passado estiveram sob responsabilidade exclusiva do setor público. 

Quanto mais a produção se distancia dos portos convencionais do centro-
-sul brasileiro – Santos, Paranaguá, São Francisco do Sul e Rio Grande –, mais 
expostas ficam as situações de carência de infraestrutura e desafio. O avanço da 
produção para as regiões de Cerrado do centro-oeste e norte do país pareciam 
indicar com certa obviedade o rápido desenvolvimento das alternativas de esco-
amento pela Região Norte, puxadas pelos Portos de São Luís (Itaqui), na capi-
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tal do estado do Maranhão, Itacoatiara (AM), Santarém e Vila do Conde (PA). 
Recentemente, juntos, esses portos movimentaram 20 milhões de toneladas de 
soja e milho, cerca de 20% das exportações desses produtos no total dos portos 
brasileiros. Porém, a capacidade operacional instalada é pequena para a demanda 
de suas áreas de influência. Somente em fronteiras agrícolas há mais de 73 mi-
lhões de hectares nos Estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, a região 
chamada MATOPIBA, e o norte do Estado de Mato Grosso, uma área de 11,3 
milhões de hectares.   

O uso das modalidades de transporte fora de suas condições tradicionais de 
economicidade, relacionadas às distâncias pertinentes a cada uma delas, condena 
a economia brasileira a operar com altos custos de transporte, parametrizados 
pela modalidade rodoviária. As implicações vão bem além da elevação do custo 
de insumos e da redução do preço pago ao produtor, devido à aplicação de um 
deságio em relação ao preço de referência equivalente ao custo de transporte, 
alcançando toda a cadeia produtiva. Elas podem ser identificadas também nas 
perdas de produção ao longo dos corredores de transporte, perda de qualidade, 
perda de bem-estar animal e riscos mais elevados, inclusive o de contaminação, 
adulteração, roubo, acidente, que nem sempre podem ser compensados com se-
guros onerosos. 

O déficit de infraestrutura de transportes restringe o uso eficiente dos recursos 
e, no limite, impede o próprio uso dos recursos ou sua alocação para atividades 
que não seriam as mais adequadas, caso os produtores contassem com vias de 
acesso. É uma das razões para a presença da pecuária extensiva em muitas áreas – 
no dizer de um produtor: “eu crio gado porque o boi anda”. Finalmente, o déficit 
interfere diretamente na escala e organização da produção. Pequenos produtores, 
que poderiam usar os recursos de forma intensiva, sustentável e eficiente, são ex-
cluídos por não conseguirem acessar os mercados. O problema, ao contrário do 
que se propaga, não é de escala, mas de logística de transporte, cujo custo elevado 
só viabiliza transações com produtores de maior escala. A disponibilidade de 
uma rede ampla de estradas, inclusive vicinais, reduziria a desvantagem de escala 
e viabilizaria a utilização intensiva dos recursos também pelos pequenos e médios 
agricultores (VIEIRA FILHO; GASQUES, 2016).

O desperdício é elevado na cadeia alimentar, em todos os níveis. Começa no 
produtor, que desperdiça parte da colheita/produção por problemas de manejo, 
falta de infraestrutura, informação, acessos; continua no transporte, da fazenda 
para os pontos de comercialização, com grãos que caem dos caminhões, cargas 
a frio comprometidas ao longo do caminho, roubos de cargas; segue na armaze-
nagem, a chamada quebra técnica pode ser também mais elevada do que a que 
se justificaria em decorrência de má secagem, de instalações precárias, quedas de 
energia etc. No processamento o aproveitamento de muitos produtos ainda é 
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parcial, e pode melhorar muito, com consideráveis ganhos de eficiência associa-
dos a economias de escopo. Vejamos o caso do soro de queijo, visto como um re-
síduo da produção de queijo, porém sendo, na verdade, um produto de alto valor 
comercial, com inúmeras aplicações, englobando as indústrias de lácteos, carnes, 
misturas secas (para condimentar), panificação, chocolate, aperitivos, bebidas e a  
farmacêutica, entre outras. Por essa razão, o soro tem aproveitamento industrial 
nos Estados Unidos, Europa e Pacífico Sul. As limitações sistêmicas impõem um 
alto custo para esse desenvolvimento no Brasil. Com isso, há o descarte de gran-
de parte do soro disponível nos laticínios de maneira inadequada.  

Na distribuição o desperdício pode ser acintoso. Basta visitar instalações do 
Ceasa ao final da tarde, ou ver o lixo descartado por redes de supermercados. 
Essa perda não se limita aos hortifrútis, como se poderia pensar, mas também a 
produtos vencidos e a problemas de armazenagem no próprio estabelecimento 
comercial. Finalmente, o consumidor, especialmente aqueles de renda mais eleva-
da, criados na cultura da abundância, de inflação elevada, sem preocupação com 
o uso apropriado e comedido dos alimentos, contribui para elevar o desperdício. 
Não se deve minimizar também os mesmos fenômenos quando projetamos as 
cadeias produtivas abastecendo o varejo das cidades: a falta de infraestrutura 
de armazenagem e os congestionamentos urbanos continuam por penalizar as 
empresas do agronegócio, situando a logística como um grande desafio a vencer.

20.3 Considerações finais 

As oportunidades para ganhos de eficiência nas cadeias produtivas do agrone-
gócio estão presentes em todos os seus componentes e elos. Atualmente, elas nos 
oferecem enorme fronteira para a expansão da produção e precisam ser explora-
das no enfrentamento do desafio ambiental. No que diz respeito especificamente 
à logística, pesquisas com embarcadores e operadores buscando identificar as 
necessidades e os estrangulamentos, tanto nas operações de grandes fluxos quan-
to naquelas de suprimentos do varejo, podem favorecer à redução de perdas e de 
custos, bem como ao desenvolvimento de novos modelos de interação empre-
sas-cidades pela vertente acadêmica denominada City logistics, pelos estudos que 
inter-relacionem redes de suprimentos e imersão no local, com externalidades 
positivas para o desenvolvimento local e regional, assim como estudos de deman-
da para a projeção de cenários e investimentos nos sistemas de transporte que 
possam torná-lo um aliado das futuras operações.
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20.4 Conclusões 

Os cenários demográficos e econômicos indicam que as cadeias produtivas 
do agronegócio estarão sob forte pressão e enfrentarão desafios quantitativos e 
qualitativos, para aproveitar oportunidades e desafios para ganhos de eficiência 
em todos os componentes das cadeias produtivas, os quais podem ser transfor-
mados em ações de PD&I, indicadas a seguir:

a)  Descontaminação do meio ambiente para se livrar dos efeitos contaminan-
tes do uso intensivo de agroquímicos, por efeito de resíduos tóxicos deixado 
no solo e no lençol freático, sem levar em conta as externalidades negativas 
e a sustentabilidade em sentido amplo, torna o solo infértil e o uso excessivo 
da mecanização compacta o solo, provocando erosão e perda de fertilidade.

b) Investimento para o alargamento da fronteira inovativa, com foco no grupo 
de produtores mais dinâmicos e avançados do ponto de vista tecnológico, na 
redução dos desperdícios e das externalidades, na melhoria da conservação 
dos recursos naturais e em economias de escopo, via o aproveitamento e 
reaproveitamento de resíduos e valorização de subprodutos.

c) Elevação da eficiência média, explorando a fronteira interna, com ganhos de 
eficiência dos produtores retardatários. É um desafio mais complexo do que 
o primeiro. O esforço, nesse campo, é focar nos fatores que dificultam a in-
corporação de inovações já difundidas, como financiamento, extensão rural 
e assistência técnica, capacitação, fortalecimento institucional etc.

d) Incorporação de recursos “abandonados” porque perderam viabilidade de-
vido ao uso insustentável. Portanto, poderiam ser reincorporados de ma-
neira eficiente, utilizando recursos disponibilizados pelo progresso técnico. 
Outra parte se refere a recursos que sempre estiveram fora de uso, como 
terras ociosas nas periferias das cidades, em terrenos urbanos, em canteiros 
domésticos e em áreas degradadas de pastagem.  

e)  Elevação da eficiência da infraestrutura e logística das cadeias do agronegó-
cio, cujo déficit é enorme, com reflexos diretos sobre a eficiência. Inicia-se 
por restrições de comercialização dadas pelo déficit de capacidade de ar-
mazenagem, que levam os produtores a perderem oportunidades propor-
cionadas pelo mercado, tanto na compra de insumos quanto na venda dos 
produtos, tanto em termos de preços quanto na tomada de decisão sobre a 
quantidade a ser produzida.  Assim também, a eletrificação efetiva do meio 
rural permitirá ganhos de eficiência significativos, especialmente nas ativi-
dades para as quais a refrigeração é relevante, como a produção láctea e de 
frutas e verduras. 

f)  Investimento no sistema de transporte. Nesse quesito, o Brasil é frequente-
mente citado na mídia e nos relatórios de entidades pelo fraco desempenho 
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e comprometedor aporte de itens da infraestrutura econômica. As carências 
do sistema de transporte podem ser identificadas na quantidade e na qua-
lidade dos sistemas disponíveis, tanto nos sistemas rodoviários como no 
ferroviário e fluvial.

g) Redução do desperdício, com níveis muito elevados na cadeia alimentar. 
Começa no produtor, que desperdiça parte da colheita/produção por pro-
blemas de manejo, falta de infraestrutura, informação, acessos; continua no 
transporte da fazenda para os pontos de comercialização, com grãos que 
caem dos caminhões, cargas a frio comprometidas ao longo do caminho, 
roubos de cargas; na armazenagem a chamada quebra técnica pode ser tam-
bém mais elevada do que a que se justificaria em decorrência de má secagem, 
de instalações precárias, quedas de energia etc. 

h) Pesquisas com embarcadores e operadores procurando identificar as ne-
cessidades e os estrangulamentos logísticos, tanto nas operações de gran-
des fluxos quanto naquelas de suprimentos do varejo, aspectos que podem 
favorecer à redução de perdas e de custos, bem como ao desenvolvimento 
de novos modelos de interação empresas-cidades pela vertente acadêmica 
denominada City logistics. 
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21 INSTRUMENTAÇÃO, 
ROBÓTICA, SENSORES, 

TI E BIG DATA

João de Mendonça Naime1

Silvio Crestana2

21.1   Instrumentação, conectividade e agricultura  
inteligente

Entre os vários desafios que a humanidade enfrenta, destaca-se o de produ-
zir, de forma crescente e sustentável, alimentos seguros e mais saudáveis, fibras 
e energia, num contexto de disponibilidade decrescente de terras e dos demais 
insumos agropecuários. Estima-se que a produção de alimentos deverá crescer 
60% até o ano 2050 para atender a população, que deverá ultrapassar 9 bilhões. 
Cabe ao Brasil a tarefa maior de suprir cerca de 40% desse aumento de demanda.  

A única forma de vencer esse complexo desafio é o emprego das mais avan-
çadas tecnologias, oriundas de diversas áreas do conhecimento, para serem apli-
cadas nas cadeias de produção agropecuárias como ferramentas para a gestão 
integrada dos processos envolvidos, de forma análoga àquelas aplicadas nas in-
dústrias mais modernas. O modelo de produção industrial encontra-se em tran-
sição para a chamada versão 4.0. Tudo indica que a agropecuária brasileira vai, 
rapidamente, saltar as etapas intermediárias e equiparar-se à indústria em nível 

1 Pesquisador e Chefe-Geral da Embrapa Instrumentação.
2 Pesquisador Embrapa Instrumentação e Ex-Presidente da Embrapa.
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tecnológico, conseguindo assim cumprir as metas que a conjuntura presente e 
futura lhe impõe, respeitando, é claro, as peculiaridades atinentes ao manejo de 
seus ecossistemas tropicais. 

A Internet das Coisas (IoT), presente no meio industrial e chegando à área 
urbana, viabilizará no campo agrícola a obtenção de dados detalhados, em tempo 
real ou quase real, das condições do solo (física, química e biológica), da cultura 
(estado nutricional, disponibilidade de água, doenças, invasoras), do animal (saú-
de, bem-estar, parasitas), das máquinas e implementos (desempenho, consumo, 
produtividade, eficiência) e do clima, por exemplo. 

A Agricultura Inteligente (Smart Agriculture) preconiza a junção de instrumen-
tação agropecuária, nanotecnologia, biotecnologia, TICs (Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação) e ciências cognitivas para criar condições de utilização 
plena da inteligência oriunda da pesquisa científica e do conhecimento tácito 
dos produtores. A inteligência artificial, a robótica, a impressão 3-D, os veículos 
autônomos, a computação em nuvem ou a fenotipagem de plantas são novidades 
e oportunidades tecnológicas que já estão alcançando os laboratórios e campos 
agrícolas e se somando aos ingredientes da agricultura inteligente e da agricultura 
de precisão. 

Outra vertente que ganha impulso e que se alinha a essa mesma temática é a 
automação, considerando-se que há cada vez menos gente no campo, tornando 
a mão de obra escassa e cara, além de uma legislação trabalhista anacrônica e 
inadequada às condições da agricultura. O Sistema Nacional de Pesquisa Agrope-
cuária – SNPA – (Embrapa, universidades e organizações estaduais de pesquisa 
agropecuária) insere-se nesse contexto com contribuições de destaque mundial 
na geração de pré-tecnologias e de ativos de conhecimentos para a agricultu-
ra tropical, inclusive em biotecnologia, nanotecnologia, instrumentação e TICs. 
Considerando-se um modelo de gestão baseado em instrumentação, conectivi-
dade e agricultura inteligente, podem-se elaborar um diagrama de processo de 
gestão integrada como o da Figura 1.

Na etapa de sensoriamento e coleta de dados, podemos incluir uma série 
de resultados da Embrapa e parceiros como: imagens aéreas de alta resolução 
(Vants) no espectro visível e/ou hiperespectral; fluorescência induzida por laser 
(doenças de plantas); espectroscopia de plasma induzida por laser (NPK e C); 
condutividade elétrica do solo (zonas de manejo); medida de compactação do 
solo; medida de propriedades físicas; condições físicas do animal; umidade e íons 
presentes no solo; estresse das plantas e momento apropriado para irrigação.   

Em resumo, uma série de metodologias não convencionais e instrumentos 
que permitem conhecer espacial e temporalmente as variáveis de estado do solo, 
da cultura, do animal e do clima. Por meio de técnicas de Big Data e aprendizado 
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de máquina, o expressivo volume de conhecimentos desenvolvidos pelo SNPA 
tornar-se-á um supercérebro virtual embarcado, materializado na Figura1, como 
a fase de análise agrícola. Desse modo, um gigantesco e complexo conjunto de 
dados visivelmente desconexos, sob a ótica da estatística clássica, passa a fazer 
pleno sentido para que o gestor da produção possa tomar decisões racionais na 
trilha da competitividade e sustentabilidade. 

Analisando todas as etapas do processo de gestão integrada da produção, 
conclui-se que nenhuma instituição de PD&I ou empresa tem, individualmen-
te, pleno domínio de todas as ciências e modelos de negócios necessários, para 
isoladamente viabilizar tal sistema de gestão. Uma estratégia possível seria a de 
potencializar os investimentos em P&D do país, por meio do compartilhamento 
em rede de infraestruturas laboratoriais, de campos experimentais e de pessoal, 
para reduzir custos operacionais e prazos de alcance dos resultados, otimizando 
os recursos humanos, financeiros e materiais disponíveis.

Nesse contexto, em São Carlos, buscando formular e implementar novos mo-
delos de gestão, inovação e negócios, a Embrapa Instrumentação e a Embrapa 
Pecuária Sudeste estão formalizando com a USP e a Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar) a viabilização de uma Unidade Mista de Pesquisa (Umip) em au-
tomação para sustentabilidade e competitividade da agropecuária. A Umip estará 
dedicada ao desenvolvimento de tecnologias que viabilizem a automação de siste-

Figura 1. Instrumentação e Conectividade na Agricultura Inteligente.

Fonte: Figura preparada pelos autores.
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mas integrados de produção pecuária intensiva. Sistemas integrados de produção 
permitem uma série de combinações entre lavoura, pecuária, floresta e produção de 
energia. A base física desse arranjo multi-institucional é o Laboratório de Referên-
cia Nacional em Agricultura de Precisão (Lanapre), situado no campo experimental 
de 5 ha da Embrapa Instrumentação e da Embrapa Pecuária Sudeste.  

É uma estrutura singular e exemplar de sinergia positiva entre os poderes 
Executivo e Legislativo do Brasil, construída com recursos de emendas 
parlamentares (R$ 7,2 milhões), e reunindo laboratórios de desenvolvimento de 
eletrônica embarcada, de processamento de imagens aéreas e instrumentação de 
vants, de mecânica dedicada a máquinas e implementos. O campo de testes com 
infraestrutura de água, energia elétrica e de redes de comunicação é contíguo aos 
laboratórios. No Lanapre, desenvolve-se eletrônica embarcada segundo a norma 
ISO 11783 (ISOBus), uma força tarefa internacional composta por instituições 
de P&D e pelas maiores empresas mundiais de máquinas e implementos agríco-
las. O padrão ISOBus visa a compatibilidade desde conectores e cabos, passando 
por protocolos de comunicação, sensores e atuadores, chegando até às interfaces 
com usuários e aos padrões de arquivos eletrônicos gerados (mapas e bancos de 
dados). Tal compatibilidade faz-se essencial para se tirar o máximo proveito, em 
tomada de decisão para a gestão agrícola, a partir do conceito e materialização 
do Big Data.

Há mais de 30 anos, a Embrapa, em especial a Embrapa Instrumentação, 
desenvolve, em parceria com a USP, UFSCar e/ou empresas, uma série de equi-
pamentos, sensores e implementos. Por exemplo, o Agribot, veículo autônomo 
desenvolvido e construído em parceria com Jacto e USP, possibilita transportar 
uma grande quantidade de sensores para mapeamento georreferenciado da cul-
tura e do solo.  

Também em parceria com a Jacto, foi implementado o padrão ISOBus numa 
barra de pulverização a taxa variada. Com a Baldan, foi construído um distri-
buidor de calcário a taxa variada no padrão ISObus. Vant de baixo custo e com 
capacidade de gerar diagnósticos úteis para o produtor, imediatamente depois 
da aterrissagem, está sendo desenvolvido no projeto Embrapa-Qualcomm, no 
qual os softwares de processamento de imagens aéreas desenvolvidos pela Em-
brapa estão sendo implementados nos processadores Qualcomm. Na parceria 
Embrapa, Citrosuco e MMOptics está sendo desenvolvida a versão de campo 
do Photon Citros, sistema que é capaz de detectar o HLB (greening) em citros, 
seis meses antes de aparecerem os primeiros sintomas. Na parceria Embrapa-
-USP está sendo desenvolvida a versão de campo de um sistema de detecção 
de NPK e carbono no solo, baseado em espectroscopia de plasma induzi-
do por laser, embarcado num rover similar ao Curiosity, da Nasa. Dessa forma, 
a Umip se apoia em infraestrutura existente e na longa experiência de parce-



   257

rias entre as instituições envolvidas, com ênfase na inovação com empresas.    
  O terceiro ponto que completa a base estrutural dessa iniciativa pioneira no 
Brasil é uma carteira de projetos estrategicamente distribuídos ao longo do tem-
po, para gerar os resultados que viabilizarão o sistema de gestão inteligente aqui 
discutido. Um painel de especialistas formado por associações de produtores 
ligadas à pecuária de corte e de leite, instituições que promovem sistemas inte-
grados como ILP e ILPF, produtores de máquinas e implementos, pesquisadores 
e gestores de políticas e mercados contribuíram decisivamente para priorizar as 
demandas de pesquisa, desenvolvimento e inovação. Destacam-se as seguintes 
demandas, mais importantes e urgentes:

Desenvolver tecnologias voltadas à aplicação racional e sistematizada de insu-
mos com indicadores de aproveitamento (redução de desperdícios e melhoria no 
aproveitamento de insumos);

a) Desenvolver ferramentas para melhoria constante dos processos de produ-
ção (adoção de boas práticas etc.) referenciada por indicadores de aumento 
de produtividade;

b) Desenvolver soluções para armazenamento e análise de dados, visando re-
comendações úteis aos produtores e aos demais elos das cadeias produtivas.

Resta ainda destacar as enormes possibilidades de parcerias públicas e priva-
das em inovação tecnológica e institucional, assim como as oportunidades de se 
gerar start-ups, novos modelos de negócios e novos serviços, a partir da conecti-
vidade, da instrumentação e da agricultura inteligente. Soma-se a isso a oportuni-
dade óbvia de integração campo-cidade, conectando as cidades inteligentes com 
a agricultura inteligente. Formar recursos humanos qualificados, de acordo com 
o novo perfil profissional de empreendedorismo exigido pelo mercado, assim 
como desenvolver ciência básica e aplicada aos ecossistemas tropicais, incluindo 
a cooperação internacional, torna-se mais imperativo do que já foi no passado. 
Oportunidades como essas não podem ser desperdiçadas, a menos que queira-
mos pagar o preço de arcar com as responsabilidades históricas de tornar o país 
tecnologicamente dependente, justamente na agropecuária e no agronegócio. 

Esse é o maior negócio do país e o que lhe dará sustentação, tanto para ga-
rantir sua Segurança Alimentar, como para viabilizar o saldo positivo na balança 
comercial, com exportações dos excedentes de produção. Cabe à inteligência 
brasileira, unida através de instituições como a Academia Brasileira de Ciências, 
protagonizar a missão histórica de preparar o país para trilhar os caminhos da 
educação, da inovação e dos negócios, para impulsionar definitivamente o seu 
crescimento e desenvolvimento competitivo e sustentável. Indubitavelmente, o 
potencial de ganhos com a agricultura Inteligente constitui-se em oportunidade 
que tem que ser aproveitada.
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21.2   Conclusões 

Entre as várias oportunidades e desafios enfrentados, destaca-se o de produ-
zir, de forma crescente e sustentável, alimentos seguros e mais saudáveis, fibras 
e energia, mas com disponibilidade decrescente de terras e dos demais insumos 
agropecuários. Nesse contexto, as prioridades para ações de PD&I, em termos 
de Instrumentação, robótica, sensores, TI e Big Data incluem:

a) Promoção do emprego das mais avançadas tecnologias, oriundas de diver-
sas áreas do conhecimento, para serem aplicadas nas cadeias de produção 
agropecuária como ferramentas para a gestão integrada dos processos en-
volvidos, de forma análoga àquelas aplicadas nas indústrias mais modernas. 
A Internet das Coisas (IoT), presente no meio industrial e na área urbana, 
viabilizará no campo agrícola a obtenção de dados detalhados, em tempo 
real ou quase real, das condições do solo (física, química e biológica), da 
cultura (estado nutricional, disponibilidade de água, doenças, invasoras), dos 
animais (saúde, bem-estar, parasitas), das máquinas e implementos (desem-
penho, consumo, produtividade, eficiência) e do clima. 

b) Desenvolvimento da automação, considerando-se que há cada vez menos 
gente no campo, tornando a mão de obra escassa e cara, além de uma legis-
lação trabalhista anacrônica e inadequada às condições da agricultura. 

c) Viabilização de uma série de metodologias não convencionais e instrumen-
tos que permitem conhecer espacial e temporalmente as variáveis de estado 
do solo, da cultura, do animal e do clima. Por meio de técnicas de Big Data e 
aprendizado de máquina, o expressivo volume de conhecimentos tornar-se-á 
um supercérebro virtual embarcado, materializado, como a fase de análise 
agrícola. Desse modo, um gigantesco e complexo conjunto de dados visivel-
mente desconexos, sob a ótica da estatística clássica, passará a fazer pleno 
sentido para que o gestor da produção possa tomar decisões racionais na 
trilha da competitividade e sustentabilidade.

d) Potencialização de investimentos em PD&I, por meio do compartilhamen-
to em rede de infraestruturas laboratoriais, de campos experimentais e de 
pessoal para reduzir custos operacionais e prazos de alcance dos resultados, 
otimizando os recursos humanos, financeiros e materiais disponíveis. 

e) Viabilização da Unidade Mista de Pesquisa (Umip) da UFSC, em automa-
ção para sustentabilidade e competitividade agropecuária. A Umip estará 
dedicada ao desenvolvimento de tecnologias que viabilizem a automação 
de sistemas integrados de produção pecuária intensiva, que permitem uma 
série de combinações entre lavoura, pecuária, floresta e produção de energia. 

f)  Desenvolvimento no contexto do projeto Embrapa-Qualcomm, no qual os 
softwares de processamento de imagens aéreas desenvolvidos pela Embra-
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pa estão sendo implementados nos processadores Qualcomm e na parceria 
Embrapa, Citrosuco e MMOptics para continuar o desenvolvimento da ver-
são de campo do Photon Citros, sistema que será capaz de detectar o HLB 
(greening) em citros, seis meses antes de aparecerem os sintomas. 

g) Fortalecimento da carteira de projetos distribuídos ao longo do tempo, para 
gerar os resultados que viabilizarão o sistema de gestão inteligente. As de-
mandas mais importantes e urgentes incluem: tecnologias voltadas à aplica-
ção racional de insumos com indicadores de aproveitamento (redução de 
desperdícios e melhoria no aproveitamento de insumos); ferramentas para 
melhoria constante dos processos de produção (adoção de boas práticas 
etc.) referenciada por indicadores de aumento de produtividade; e soluções 
para armazenamento e análise de dados, visando recomendações úteis aos 
produtores e aos demais elos das cadeias produtivas.
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22.1   Situação geral

 O Brasil passou de importador para um dos principais exportadores de 
alimentos no mundo nos últimos 40 anos, sendo hoje o maior exportador mun-
dial de café, açúcar, suco de laranja, etanol de cana-de-açúcar, frango e soja, 
e o terceiro maior de carne bovina e algodão. Segundo a Empresa Brasileira 
de pesquisa Agropecuária, (EMBRAPA, 2016), no período de 1960 a 2012, as 
exportações do setor do agronegócio chegaram a 350 itens. Os maiores parcei-
ros comerciais do Brasil são a União Europeia, a China, os Estados Unidos, o 
Japão, a Rússia e a Arábia Saudita (OCDE/FAO, 2015). A importância do setor 
se reflete em números e, se for considerado que o volume total exportado pelo 
Brasil em 2015 gerou US$ 191,1 bilhões em divisas, verifica-se que 46% desse 
número foi relativo às exportações do agronegócio (CONAB, 2016). A produ-
ção de alimentos no país cresceu rapidamente, principalmente nas últimas duas 
décadas, em função de avanços tecnológicos, preço das commodities e aumento 
da demanda mundial.

 Segundo o Economic Research Service/USDA (ERS/USDA, 2017), as mudanças 
nas práticas de manejo, a expansão da área colhida e o aumento da produtividade 



262      

permitem que o Brasil tenha uma situação que lhe permitirá liderar e ampliar 
as exportações de produtos alimentícios como soja, milho, açúcar, carne, café e 
etanol. A continuidade desse crescimento é esperada, sendo que o setor, apesar 
da crise econômica e política do país, passa por um momento de forte expan-
são, produzindo, por exemplo, mais uma safra recorde de grãos em 2016/2017. 
De acordo com a Companhia Nacional de Abastecimento, CONAB, em seu 4º 
Levantamento da Safra 2016/2017, realizado em Janeiro/2017, a estimativa da 
produção de grãos foi de aproximadamente 215 milhões de toneladas, o que re-
presenta um crescimento de 15,3% em relação à safra anterior, e uma estimativa 
de área plantada próxima a 59 milhões de hectares, representando também um 
crescimento de 1,3% em relação a 2015/2016 (CONAB, 2017).

 22.2    Evolução da agropecuária

 A evolução da agropecuária brasileira realizou-se via colaborações de diversas 
iniciativas público-privadas, seguindo-se investimentos em formação acadêmica e 
profissional a partir das instituições públicas brasileiras. Os investimentos em ci-
ência e tecnologia e outras políticas públicas são reconhecidos internacionalmen-
te como fatores que levaram o Brasil a explorar seu potencial agrícola e aumentar 
sua produtividade nas últimas décadas (RADA; VALDES, 2012). O destaque 
dessa evolução em agropecuária é a contribuição da Embrapa para as diversas 
culturas e regiões de produção agropecuária no Brasil (RADA; VALDES, 2012; 
ERS/USDA, 2017). A Embrapa é um exemplo singular de pesquisa, fomento 
e desenvolvimento de novas tecnologias, biotecnologias, sistemas de cultivo e 
cultivares adaptadas para as diferentes regiões do país, sendo uma referência em 
ciência agropecuária para o mundo.

Um dos bons exemplos da evolução agropecuária e de inovação criativa e 
coletiva foi o desenvolvimento do plantio direto na palha no Brasil a partir da 
década de 1970 (Figuas 1 e 2). Este sistema de produção permite que os cultivos 
de espécies anuais possam ser conduzidos de maneira a reduzir drasticamente a 
erosão do solo e melhorar a sustentabilidade do sistema produtivo. Considerando 
o ambiente tropical do Brasil, o Sistema de Plantio Direto permite também que 
o agricultor possa realizar o plantio de duas culturas durante a mesma safra de 
verão, sem o revolvimento e preparo do solo (no tillage). Indo além, o Brasil pos-
sui regiões onde é possível ter até três safras dentro do mesmo ano (DA SILVA 
et al., 2015, LANGE, 2015; FARMING, 2016), fazendo com que o país tenha 
oportunidades únicas para o aumento da produção sustentável de alimentos no 
mundo, utilizando apenas 8% do território para a agricultura, segundo o Ministé-
rio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).
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Se considerarmos as principais culturas anuais no Brasil, observamos que a 
produtividade de grãos aumentou aproximadamente 2,5 vezes, enquanto a área 
de plantio foi ampliada em apenas 1,3 vezes nos últimos 40 anos. O Gráfico 1 
mostra a estimativa da expansão da produção agrícola mundial até 2019, desta-
cando-se o Brasil. Isso se deve à adoção de cultivares cada vez melhores, mais 
produtivas e adaptadas às condições tropicais, aos novos sistemas de cultivo, às 
práticas agrícolas mais eficientes e às novas tecnologias adotadas com rapidez 
no país. Outro aspecto extremamente relevante para conseguir esse avanço foi o 
estabelecimento de alguns marcos legais que criaram o incentivo ao investimento 
privado de longo prazo em agropecuária no Brasil. Nos últimos 15-20 anos, fo-
ram estabelecidas a Lei de Propriedade Industrial (Patentes), a Lei de Proteção de 
Cultivares, a Lei de Biossegurança e a Lei de Sementes. Esses marcos regulatórios 
formam hoje um arcabouço de legislação mínimo que permite que o investidor 
privado tenha maior segurança jurídica para aportar recursos e investimentos 
vultosos de capital físico e humano para o desenvolvimento de novas tecnologias 
na agropecuária brasileira. Esse tipo de investimento tem um período inicial de 
maturação em torno de 10 anos; portanto, a estabilidade dos marcos legais é 
fundamental para fomentar estes investimentos. 

Figura 1. Foto. Soja em Sistema de Plantio Direto.

Figura 2. Foto. Colheita de soja seguida do plantio de milho de segunda safra.

Fonte: Preparada pelo autor.

Fonte: Preparada pelo autor.
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Em 1998, o primeiro produto da biotecnologia agrícola foi aprovado para uti-
lização comercial no Brasil. Próximo de 20 anos depois dessa aprovação, dezenas 
de milhares de diferentes estudos e pesquisas em biotecnologia foram realizados 
no país, possibilitando que os agricultores brasileiros tenham à sua disposição 59 
produtos derivados de biotecnologia para utilização em suas lavouras. Além des-
sas culturas vegetais, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) 
já aprovou também várias vacinas recombinantes para uso humano e animal e 
mecanismos biológicos para produção de biocombustíveis de segunda geração 
(utilização de biomassa). No total, são 102 produtos geneticamente modificados 
(OGMs) aprovados no Brasil até o momento, sendo que todos passaram pela 
avaliação de biossegurança da CTNBio e foram considerados tão seguros quanto 
as suas contrapartes convencionais.

Em junho de 2016, mais de 100 cientistas laureados com o Prêmio Nobel 
assinaram uma carta que atesta a segurança e a importância dos OGMs, junta-
mente com a campanha Support GMOs and Golden Rice (http://supportprecisio-

Fonte: FAO/OECD, 2015.

Gráfico 1. Produção agrícola mundial2.

2 Disponível em: :https://fernandonogueiracosta.wordpress.com/2010/06/23/brasil-celeiro-agricola-
do-mundo/. Acesso em 20 de jul. 2018.
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nagriculture.org/), que conta com a assinatura de 123 Prêmios Nobel e milhares 
de cientistas e cidadãos. A carta enfatiza a necessidade de que a produção global 
de alimentos, fibras e ração cresça em mais de 70% para atender o Desafio 2050 
da Food and Agriculture Organization of  the United Natioons (FAO), que tem 
como objetivo combater a fome e buscar maneiras mais eficazes de diminuir e 
eliminar o desperdício de alimentos no mundo . Em maio de 2016, um relató-
rio da National Academies of  Sciences, Engineering and Medicine dos Estados 
Unidos da América (The National Academies of  Sciences, Engineering and Me-
dicine, 2016), afirmou que não há evidência substancial de que culturas geneti-
camente modificadas (GM) tenham afetado a saúde da população ou causado 
algum efeito adverso no meio ambiente desde que são utilizadas.

Similar ao que acontece com a biotecnologia, significativos investimentos fo-
ram realizados em melhoramento genético em diversas culturas no Brasil, per-
mitindo o desenvolvimento de milhares de novas cultivares adaptadas às diferen-
tes regiões produtivas no país. Até 2016, no período que se seguiu à aprovação 
da Lei de Proteção de Cultivares, o Registro Nacional de Cultivares (RNC), do 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), registrou 2.980 
cultivares de milho, 1.631 de soja, 381 de feijão, 259 de trigo e 215 de algodão. 
Nota-se que as culturas que tiveram maior atenção do setor privado foram 
aquelas que têm um mecanismo de remuneração do investimento e oportuni-
dade de negócios estabelecidos. A combinação de investimentos em fitotecnia, 
equipamentos, melhoramento genético e biotecnologia, criando um polo sin-
gular de inovação, possibilitou que o Brasil se tornasse a região mais eficiente 
em produção agropecuária em ambiente tropical do mundo. Utilizando a soja 
como um exemplo deste resultado de inovação cumulativa, observa-se um sig-
nificativo ganho genético de produtividade nos últimos 10 anos, colocando o 
Brasil como o país com maior produtividade nesta cultura, com uma estimativa 
próxima de um saco de soja por hectare por ano (Gráfico 2: um saco = 60 Kg). 
Isso foi possível por meio da integração de esforços e investimentos do setor 
público e privado de forma consistente durante os últimos 20 anos. Este é um 
bom exemplo a ser considerado para o Desafio 2050 da FAO, que mostra que 
o mundo precisará aumentar a produção de alimentos em 70% para atender à 
crescente demanda global (FAO, 2009).

O avanço sem precedentes na produção agropecuária brasileira se deve aos 
efeitos colaborativos e criativos mencionados anteriormente, com forte base 
acadêmica combinada a investimentos privados mostrando-se um exemplo de 
sucesso para o mundo. Esse investimento crescente ainda evolui a cada dia, a 
tal ponto que o melhoramento genético e a biotecnologia se beneficiam do con-
ceito previsto na Lei de Moore (THACKRAY; BROCKD; JONES, 2015), pela 
qual o custo de cada dado gerado é proporcionalmente menor a cada ano. Isso 
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possibilitou que, a partir de 2016, os programas de melhoramento genético pas-
saram a utilizar tecnologias de marcadores e mapas moleculares para possuírem 
a informação do sequenciamento genético completo de cada indivíduo testado, 
possibilitando aos pesquisadores a seleção de indivíduos a partir do Genome Wide 
Selection (GWS) para as principais culturas. Essa evolução propiciará um ganho 
genético ainda mais relevante nos próximos anos.

22.3   Perspectivas tecnológicas

Existem diversas novas técnicas de melhoramento molecular e biotecnologia 
como a edição gênica, a biologia sintética, técnicas inovadoras de melhoramen-
to de precisão (TIMPs), habilidade computacional e analítica de maneira não 
antes possível, para aplicação em diversas áreas da ciência. Há novas evoluções 
em agricultura de precisão, digitalização e automação que ampliarão a intensifi-
cação sustentável (LOPES, 2016) da agropecuária nos próximos anos. Porém, 
ainda temos uma lacuna entre os rendimentos obtidos em parcelas experimen-
tais, campeões de produtividade e produtividade média do Brasil. As diferentes 
tecnologias: biotecnologia, melhoramento genético, data science e analytics serão os 
elementos básicos para aproximar a produtividade média do país à produtividade 
máxima obtida pelos campeões de produtividade.

A demanda por alimentos mais nutritivos e funcionais é um vetor funda-
mental para a nova sustentabilidade na agropecuária de hoje e, especialmente, 

Fontes: ERS/USDA (2017); CONAB (2016).

Gráfico 2. Ganho genético de produtividade na soja a partir de 2005.
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do amanhã.  A medicina evoluindo cada vez mais para a prevenção de doenças e 
para a vida mais saudável demandará do setor agropecuário a habilidade de pro-
duzir alimentos praticamente customizados para uma dieta mais voltada ao indi-
víduo, visto que a saúde de cada um é diferente, individualizada e com informa-
ções genéticas e genômicas pessoais. Como exemplo, atualmente é possível obter 
o sequenciamento genético de uma pessoa em menos de 24 horas, a um custo 
razoavelmente baixo, se comparado aos primeiros sequenciamentos realizados. 
Portanto, cada indivíduo poderá saber seu “risco saúde” e estabelecer uma dieta 
que seja compatível com seu genoma, microbioma e histórico familiar.

Além disto, a população mundial está cada vez mais urbanizada. Portanto, 
os espaços urbanos devem integrar-se à produção agrícola sustentável, como, 
por exemplo, a utilização de espaços urbanos em roof  tops e agricultura vertical, 
para aproveitar os espaços urbanos e aumentar ainda mais a sustentabilidade e 
disponibilidade da produção agropecuária para a população global. A automação 
e a digitalização da agricultura para o uso do agricultor estão presentes e são uma 
realidade crescente, possibilitando que o agropecuarista monitore, execute ativi-
dades e tome decisões com base em dados antes indisponíveis.

Há uma necessidade urgente de se criar um ambiente simples e desbu-
rocratizado que fomente o investimento privado, aumente o empreendedo-
rismo em agricultura e amplie um ambiente de inovação contributiva entre 
entes do setor público e privado. Essa plataforma aberta e interativa criará, 
naturalmente, as interações necessárias para que o nosso país continue na 
liderança da produção sustentável da agropecuária, preservando o meio am-
biente e fazendo a utilização sustentável e renovável dos recursos naturais. 
Para tanto, é fundamental que um sistema normativo consistente e baseado 
em ciência que fomente a inovação proteja a propriedade intelectual e per-
mita uma estabilidade para os investimentos de longo prazo que são fun-
damentais para ampliar a produtividade de nossos sistemas produtivos nas 
diferentes culturas e regiões do Brasil.

22.4   Conclusões

As oportunidades e desafios para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(PD&I) em ciências agrárias incluem:

a) manter e ampliar os ganhos de produtividade, com preservação do meio 
ambiente, para ampliar a segurança alimentar no país e no mundo. Para isso, 
serão necessários investimentos adicionais em áreas de ponta como biotec-
nologia, nanotecnologia, engenharia e melhoramento genético, tecnologia 
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da informação e realidade virtual, para aumentar a eficiência e reduzir custos 
de produção, comercialização e reconversão de áreas degradadas.

b) ampliar as parcerias público-privadas na concepção, financiamento e im-
plementação de ações de PD&I, com vista ao desenvolvimento de novas 
cultivares e sistemas de produção que poupem terra, trabalho e capital, com 
efeitos benéficos para o meio ambiente.

c) incrementar os programas de melhoramento genético, com tecnologias de 
marcadores e mapas moleculares para terem informação do sequenciamento 
genético completo de cada indivíduo testado, possibilitando aos pesquisa-
dores a seleção de indivíduos a partir do Genome Wide Selection (GWS), para 
as principais culturas. Essa evolução propiciará um ganho genético ainda 
mais relevante nos próximos anos. Existem diversas novas técnicas de me-
lhoramento molecular e biotecnologia, como Tecnologias Inovadoras de 
Melhoramento de Precisão também chamadas de novas tecnologias de me-
lhoramento (PBIs ou Plant Breeding Innovations) edição gênica, biologia sinté-
tica, habilidade computacional e analítica de maneira não antes possível para 
aplicação em diversas áreas da ciência.

d) promover novas evoluções em agricultura de precisão, digitalização e au-
tomação que irão ampliar a intensificação sustentável da agropecuária nos 
próximos anos. Porém, ainda há uma lacuna entre os rendimentos obtidos 
em parcelas experimentais, campeões de produtividade e produtividade mé-
dia do país. As diferentes tecnologias: biotecnologia, melhoramento genéti-
co, data science e analytics serão os elementos básicos para aproximar a produ-
tividade média do país à produtividade máxima obtida pelos campeões de 
produtividade.

e) a demanda por alimentos mais nutritivos e funcionais é um vetor funda-
mental para a sustentabilidade agropecuária atual e futura.  A medicina 
evoluindo para a prevenção de doenças e para a vida mais saudável deman-
dará do setor agropecuário a habilidade de produzir alimentos praticamen-
te customizados para uma dieta cada vez mais voltada ao indivíduo, visto 
que a saúde de cada um é diferente, individualizada e com informações 
genéticas e genômicas pessoais.

f)  há necessidade urgente de criar um ambiente desburocratizado para fomen-
tar investimento privado, motivar o empreendedorismo na agricultura, e 
ampliar o ambiente de inovação contributiva entre entes do setor público e 
privado. Essa plataforma aberta, interativa, baseada em ciência que proteja 
a propriedade intelectual criará, naturalmente, as interações necessárias para 
que o país continue na liderança da produção sustentável da agropecuária, 
preservando o meio ambiente e fazendo a utilização sustentável e renovável 
dos recursos naturais.
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23.1   Introdução 

Diante da absoluta necessidade de produzir alimentos para fazer frente à 
demanda de um Brasil que se industrializava e se desenvolvia nos anos de 1970 
e, assim, consequentemente, conseguir a redução de uma crescente importação 
de produtos alimentícios, foi articulado um grande esforço nacional para que 
a Ciência aportasse soluções para o incremento da agricultura brasileira. Esse 
movimento gradativamente levou a uma das maiores invenções brasileiras, a 
Agricultura Tropical. As universidades vocacionadas para a agricultura foram 
fortalecidas e criou-se a Embrapa, dando início a um trabalho de compartilha-
mento de idéias e ações em pesquisa científica e tecnológica, com a cooperação 
entre pesquisadores e a interação com agricultores empreendedores, em um 
processo de geração e adaptação de tecnologias e inovações para a produção 
de alimentos no país. 

Foi o início, nos primeiros anos da Embrapa, do Sistema Cooperativo de 
Pesquisa Agropecuária, SCPA, que, mais tarde, transformou-se no Sistema Na-
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cional de Pesquisa Agropecuária – SNPA, constituído pela Embrapa4, Organi-
zações Estaduais de Pesquisa Agropecuária – OEPAS, universidades e institutos 
de pesquisa de âmbito federal e estadual, além de outras organizações públicas e 
privadas, direta ou indiretamente vinculadas à atividade agrícola. Possivelmente, 
o SNPA foi a primeira rede de pesquisa bem estabelecida no Brasil. O sistema 
perdura até hoje, porém, exauriu-se em sua funcionalidade, por razões apontadas 
em vários estudos (CGEE, 2016).

Chegamos ao século XXI e o SNPA necessita ser atualizado, revigorado, 
como parte de um ecossistema tecnológico de vanguarda dedicado à agricul-
tura, perfeitamente adaptado aos tempos digitais e à bioeconomia. Um novo 
sistema em rede, capaz de promover ambientes não hierarquizados, fortemente 
sustentados por atividades em coworking e ágil no empoderamento de talentos 
e de conexões institucionais em nível global. A complexidade dos desafios do 
mundo atual trouxe para a investigação científica mudanças profundas, tanto 
no modo de fazer quanto no modo de disponibilizar seus resultados para a 
sociedade. Requer hoje intensa colaboração e foco na solução de problemas 
reais, sendo assim uma pesquisa que gera conhecimentos novos, tecnologias e 
suas aplicações, para o presente e o futuro da Agricultura Tropical, para que ela 
possa evoluir na produção de mais alimentos com muito mais sustentabilidade. 
Dependemos dos frutos dessa agricultura, e de seus negócios, para fazer frente 
às demandas sociais, à segurança alimentar e ao combate às desigualdades so-
cioeconômicas do país. 

A Embrapa, na implementação do seu Programa de Pesquisa, tem bus-
cado a formação de redes que incluam clientes e instituições financiadoras, 
públicas e privadas, nacionais e internacionais. Observa-se, no entanto, que 
fossem as atuações individuais mais proativas, o resultado seria muito mais 
efetivo. Nas redes constituídas nos Institutos Nacionais de Ciência e Tecno-
logia – INCT/MCTI –, como é o caso do INCT do Café, baseado na UFLA, 
e do INCT da Produção Animal, baseado na UFV, há intensa proatividade 
na gestão e diversidade de competências, o que contribui para a maior efe-
tividade do trabalho. O uso da web tem sido um instrumento valioso para 
estimular a participação interativa da comunidade das redes, como acontece 
na Rede de Inovação Tecnológica para a Defesa Agropecuária – RITDA5, do 
Projeto Inova-Defesa, financiado pelo CNPq/CTAgro/MCTI, e resumido 
no Apêndice 1.

4 Disponível em:: <https://www.embrapa.br/snpa>.  Acesso em: 20 ago. 2018.
5 RITDA - Rede de Inovação Tecnológica para Defesa Agropecuária, resultante do Projeto 064/2008/CNPq, 
hoje com 7277 participantes do país e do exterior: Disponível em: <http://inovadefesa.ning.com >. Acesso 
em: 20 ago. 2018.
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23.2   Caracterização de redes, inovação e agronegócio 

É estratégico para o país constituir um novo sistema de pesquisa agropecuá-
ria, que substitua o SNPA, observando-se, necessariamente, como funcionam as 
atuais redes de pesquisa globais, focadas nos desafios futuros de um mundo em 
profundas e rápidas transformações. São redes que articulam e potencializam as 
fortalezas de seus partícipes, no âmbito da economia do conhecimento. Assim, 
um novo SNPA deve assemelhar-se às redes amplamente difundidas nos ambien-
tes renomados de PD&I globais, que conseguem avanços importantes, nas mais 
diversas áreas do conhecimento, a um custo/beneficio muito favorável diante das 
inovações alcançadas.  

O enfrentamento dos desafios atuais e futuros (Apêndice 2) da Agricultura Tro-
pical, como a sua expansão crescente e sustentável, tendo em conta a realidade dos 
nossos biomas, somente será conseguido com a geração de novos conhecimentos 
científicos e tecnológicos e sua aplicação em inovações capazes de favorecer os 
produtores rurais. Na base da formação dessas redes, além dos atributos já elenca-
dos, está a aplicação prática do modelo da Triple Helix (SAAD et al., 2011), cons-
tituído por universidades, governos e empresas. Há uma tendência de incorporar 
uma quarta e importante hélice: a comunidade interessada. Isto pressupõe compre-
ender o ambiente onde se processam as relações e desenvolver estratégias de apri-
moramento cognitivo. Em suma, aprimorar o diálogo entre Ciência e  Sociedade.   

O termo rede tem múltiplas aplicações, como em rede de ensino, rede elétrica, 
rede de televisão e muitas outras. No contexto da pesquisa científica e tecnológi-
ca, uma rede é hoje entendida como um ambiente aberto, que integra os “nós” 
que compartilham os mesmos objetivos, valores e códigos de comunicação. Uma 
rede de pesquisa é, necessariamente, formada por pesquisadores que comparti-
lham um ambiente não hierárquico, altamente dinâmico, capaz de gerar novos 
conhecimentos, novas tecnologias e inovações, sem ameaças ao seu equilíbrio. A 
morfologia da rede deve ser uma fonte permanente de drástica reorganização de 
relações de poder, sendo fundamental que os integrantes compreendam o con-
ceito e o significado das características essenciais de uma rede de interesse para 
PD&I, como, indicado na Tabela 1.

O termo inovação, por sua vez, se aplica a produtos, processos ou serviços 
percebidos como novos pelo mercado e que geram melhores resultados para 
quem os produz, seja ampliando vantagens competitivas, reduzindo custos, oti-
mizando recursos ou aumentando a satisfação dos clientes. Produtos, processos 
ou serviços inovadores podem igualmente gerar benefícios sociais, sem ganho 
financeiro. Ideias novas ou recicladas, com potencial, devem ser desenvolvidas 
para criar valor. Ideia sem valor não ajuda a inovação. A gestão da inovação é 
fundamental para criar novos negócios. 
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Já o termo agronegócio6, que surgiu em 1957 e foi integrado à legislação 
brasileira, é definido como a cadeia de negócios que integra as atividades eco-
nômicas organizadas de fabricação e fornecimento de insumos, produção, pro-
cessamento, beneficiamento e transformação, comercialização, armazenamento, 
logística e distribuição de bens agrícolas, pecuários, de reflorestamento e da pesca 
e seus subprodutos e resíduos de valor econômico. Como no Brasil, em geral, o 
termo agronegócio suscita reações contrárias, pode ser empregado com a devida 
contextualização do seu valor para a alimentação.    

6 Projeto de Lei do Senado n. 487, Art. 681, de 2013, que destaca o agronegócio e as atividades empresariais no 
agronegócio e em seus conceitos fundamentais.

Tabela 1. Caracteristicas de uma rede de PD&I.

Fonte: Preparada pelos autores com informação de SAAD et al., 2011.

CARACTERÍSTICAS: O QUE SIGNIFICA:

HORIZONTALIDADE
Premissa essencial para uma rede: todos 

têm o mesmo poder de decisão.

LIDERANÇAS MÚLTIPLAS
Não há chefes na rede, mas, sim, 

muitos líderes. 

OBJETIVOS COMPARTILHADOS
Somente há rede se seus membros 
compartilham os mesmos objetivos 

e valores.

LIVRE INTERCOMUNICAÇÃO 
HORIZONTAL

O fluxo de informação é livre entre os 
membros da rede, salvo restrições 

impostas pela propriedade intelectual.

CORRESPONSABILIDADE
Todos os membros são corresponsáveis 

pelo funcionamento da rede, o que requer 
iniciativa individual e coworking.

DEMOCRACIA
A participação na rede se dá de forma 
democrática, pautada na transparência 

das relações.

SOLIDARIEDADE
As redes se contrapõem à cultura do 

“levar vantagem” do “guardar para si”.

AUTONOMIA E 
EMPODERAMENTO 

DOS SEUS MEMBROS

Organizar-se em rede pressupõe a 
busca continuada da emancipação de 

seus membros, sendo, portanto, 
uma operação de natureza dinâmica.

LIVRE ENTRADA E SAÍDA 
A rede está sempre aberta à entrada e à 

saída de participantes.
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23.3   Proposta da Rede Nacional de Pesquisa e Inovação 
para a Agropecuária

A RNPA é proposta como uma rede que congregará instituições públicas e 
privadas de PD&I, universidades, associações de produtores, agências públicas 
e privadas de assistência técnica e extensão rural, empresas privadas do setor 
agrossilvipastoril e de agroindústrias. A gestão da rede deverá ser feita por um 
Grupo Gestor, com representação das instituições partícipes, incluindo lideran-
ças, oriundos de PD&I, devendo merecer atenção os seis biomas terrestres e o 
bioma aquático existentes no Brasil. Ponto relevante é que as lideranças de PD&I 
nascerão espontaneamente dos participantes da rede. 

Objetivos a serem seguidos pela nova rede de pesquisa agropecuária:

• Compatibilização de diretrizes e estratégias da pesquisa agropecuária de 
acordo com as políticas de desenvolvimento definidas para o país, como um 
todo, e para cada região, em particular.

• Organização e coordenação das matrizes de instituições que atuam no setor 
em torno de programação sistematizada, visando eliminar a dispersão de es-
forços, sobreposições e lacunas indesejáveis.

• Desenvolvimento de um sistema nacional de priorização de pesquisa e 
acompanhamento e avaliação dos resultados e entregas.  

• Criação de bancos de dados com informações para a pesquisa agropecuária 
e seus usuários.

• Promoção da organização e racionalização de meios, métodos e sistemas, 
para uso de acordo com o interesse comum e a atuação em rede de PD&I.

• Favorecimento da capacitação formal e informal do pessoal atuante na rede.

• Disponibilização de apoio técnico, administrativo, material e financeiro en-
tre instituições integrantes da rede.

• Mobilização de recursos para financiamento de ações de PD&I e outros 
objetivos de interesse da rede RNPA e suas redes derivadas dos programas e 
projetos de pesquisa7. 

A RNPA se propõe a funcionar com eficiência técnica, econômica e social, 
para a solução de desafios e problemas da produção e processamento de pro-
dutos agrossilvipastoris. Tecnicamente eficiente, ao trabalhar em estreita cola-
boração com os interessados em novos conhecimentos e avanços tecnológicos, 

7 A comunicação entre os membros das equipes de projetos seria em tempo real. Ademais, a tradução do 
conhecimento para os interessados deve ser muito rápida, eficiente e com capilaridade. Seria também necessário 
um grupo de inteligência para acompanhar os avanços e a sua difusão na RNPA.
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poderá ajustar a experimentação e contribuir para o desenvolvimento de planos 
de negócio em moldes similares ou em parceria com os startups. Como rede de 
desenvolvimento científico e tecnológico, estará necessariamente conectada às 
necessidades de inovação dos usuários, por exemplo, para o aumento da produ-
tividade, melhor uso dos recursos, maior eficiência socioeconômica etc. E será 
socialmente eficiente, na medida que se propõe a responder aos interesses por 
inovação do pequeno ao grande produtor, do processador ao comerciante de 
produtos agrossilvipastoris. 

Além disso, com vista à otimização do uso de recursos humanos e de in-
fra-estruturas físicas e de serviços, os projetos da RNPA estarão em sub-redes 
específicas, que poderão ser muitas, dependendo da necessidade, oportunidade e 
articulação, nos temas prioritários de PD&I. Redes de suporte à difusão e comu-
nicação dos resultados, inclusive para a sociedade, serão formadas à semelhança 
das existentes nas instituições que irão compor a RNPA.  

As lideranças dos projetos de pesquisa nascerão espontaneamente das equipes 
de pesquisadores e demais integrantes da RNPA e por sugestão de outros profis-
sionais e produtores, tendo em conta as prioridades estabelecidas pelas institui-
ções partícipes. Os projetos terão suas equipes, nos moldes correntes em nossa 
comunidade, focadas na geração de novos conhecimentos e aplicações tecno-
lógicas, em ambientes, físicos ou virtuais, de compartilhamento de orçamentos, 
laboratórios, campos experimentais e outras infraestruturas de serviço e apoio. 
Créditos pelos resultados seguirão as regras estabelecidas, mediante contratos, 
inclusive de propriedade intelectual, agenciados pelas instituições partícipes. O 
membro participante de uma rede de pesquisa, além do ganho em prestígio, cer-
tamente terá mais acesso a recursos mais significativos e participará naturalmente 
de publicações de maior impacto, já que a colaboração possibilitará ir mais longe 
e mais profundo na investigação.     

A RNPA terá um Grupo Gestor, representativo dos seus integrantes, nos mol-
des dos Grupos Gestores dos INCTs, com possíveis adaptações. O Grupo será 
responsável pela construção e vigilância permanente de um ambiente desburocrati-
zado, próprios dos ambientes de C&T e PD&I globalizados, com a tarefa adicional 
de, periodicamente, identificar oportunidades e desafios para suas ações.

23.4   Considerações finais

Há que se considerar que o sucesso de uma rede de pesquisa e inovação, nos 
tempos atuais, depende de um ambiente robusto em: (i) diversidade de competên-
cias e pensamentos; (ii) acompanhamento dinâmico das interações colaborati-
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vas e um pronto encaminhamento para a solução de problemas advindos da 
colaboração, como propriedade intelectual e geração de negócios cooperativos; 
(iii) redução de hierarquias burocráticas sobre o pesquisador; (iv) culto a valo-
res como confiança, gentileza e mérito e (v) flexibilidade na gestão do processo 
de inovação. 

 Ressalte-se também a escolha por parcerias estratégicas e priorização de 
ações que viabilizam o cumprimento das expectativas de inovação na produção, 
com reflexos positivos sobre a captação de recursos para os avanços dos projetos. 
Contrapondo-se à escassez atual de recursos para a pesquisa, surge o crescente 
interesse e o investimento privado para a inovação no país, o que representa 
oportunidades para as redes de pesquisa proativas. Na medida que reunir e co-
nectar pesquisadores, empreendedores e investidores para a geração de produtos 
e serviços inovadores, maior atenção será dada às redes, com vista a novos ne-
gócios. Veja o interesse crescente, por exemplo, do BNDES, com o Fundo de 
Investimento Criatec, dedicado às startups de base tecnológica.

O sucesso de uma rede de pesquisa e inovação depende de sua capacidade 
de representar um valor para a comunidade em que se insere. Para isso, terá a 
rede que manter-se com credibilidade e reputação positivas, para criar mecanis-
mos efetivos de comunicação sobre o que faz. Transparência e decodificação 
de resultados facilita a compreensão pela sociedade e os órgãos de controle 
sobre o que faz a rede com os recursos públicos e privados que utiliza na con-
dução das pesquisas.     

Depende, ainda, do empenho de cada um dos membros da rede, os quais 
terão ganhos pessoais e profissionais destacados por atuarem em colaboração. 
O crescimento da importância das redes de pesquisa e inovação representa uma 
pressão natural por mais segurança jurídica e, ao mesmo tempo, redução da bu-
rocracia, tendo como referência os países centrais.   
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APÊNDICE 1
Rede de inovação tecnológica para 

a defesa agropecuária

O Projeto “Inovação Tecnológica para Defesa Agropecuária” foi coordenado 
pelo Prof. Evaldo Ferreira Vilela, da Universidade Federal de Viçosa, e financia-
do pelo Fundo Setorial para o Agronegócio – CTAgro/MCTCI e CNPq. Duran-
te 48 meses, levantou a realidade da Defesa Agropecuária no Brasil, com iden-
tificação de gargalos e desafios, visando à proposição de melhorias por meio de 
programas de capacitação de seus agentes, da indução de redes sociais e inovação 
tecnológica. Na primeira etapa, com base na análise documental, descreveu-se o 
sistema brasileiro de Defesa Agropecuária, com a identificação de macroproble-
mas categorizados em “Legislação”, “Aparato Institucional” e “Conhecimento/
Inovação”. Entre os principais gargalos, destacou-se a ausência de cursos de ca-
pacitação nas diversas áreas da Defesa Agropecuária no país. 

Na sequência, o Projeto levou à criação de cursos de Mestrado Profissional em 
Defesa Agropecuária. Oito propostas receberam o apoio do Projeto para serem 
submetidos ao Edital CNPq 064/2008. Quatro foram recomendadas e recebe-
ram recursos. Isso representou um grande avanço, com reflexos até os dias atuais. 
A segunda etapa, denominada “Diagnóstico”, teve duas vertentes: um levanta-
mento das tecnologias e competências existentes nas universidades e instituições 
de pesquisa, aplicáveis à situação da Defesa Agropecuária. Foram entrevistados 
150 pesquisadores de todas as regiões do país e catalogados, em um diretório 
próprio, mais de 200 tecnologias e competências, todas disponibilizadas on-line 
e continuamente atualizadas pelos próprios pesquisadores. Nessa etapa, também 
o setor empresarial foi envolvido pela rede.

Workshops foram realizados para aproximar os órgãos de defesa, institutos de 
pesquisa, universidades, setor privado e demais envolvidos. Foi, assim, possível 
definir uma visão de futuro para a Defesa Agropecuária e entregar à comunidade 
a “Rede de Inovação Tecnológica para Defesa Agropecuária – RITDA1”, com re-
cursos de web 2.0, inédita, à época, no país, que dinamizou a comunicação e inte-
ração entre pesquisadores, docentes, estudantes de pós-graduação, setor privado 

1  Disponível em: <http://inovadefesa.ning.com>. Acesso em: 20 ago. 2018.
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e agentes da Defesa Agropecuária. A RITDA foi aberta ao público em 6/4/2009 
e, desde então, vem tendo um número crescente de acessos e exibições de página 
dentro e fora do Brasil. Sua consolidação dependeu sempre da participação dos 
membros, que somam mais de sete mil, os quais acrescentam conteúdos técnicos 
e estimulam colegas profissionais da área a interagir.
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APÊNDICE 2
Tendências globais1, oportunidades 

e desafios de inovações 

Ao considerar os desafios e as oportunidades locais, ou globais, a RNPA deverá 
ter em conta os 17 objetivos3 de desenvolvimento pactuados no contexto das 
Nações Unidas, para o período 2016-2030. Para isso, conta com a experiência 
acumulada, inclusive no atendimento das estritas leis ambientais.

As megatendências indicadas a seguir, adicionadas a outras possíveis, terão rele-
vante impacto sobre os programas de PD&I para atender às novas demandas por 
alimentos, fibras e bioenergia. Elas incluem: 

• Aumento na demanda de água, recurso escasso e ameaçado pelos efeitos das 
mudanças climáticas.

• Aumento na demanda por energia, com crescente utilização de fontes reno-
váveis, como eólica e solar.

• Aumento das emissões de carbono de efeito estufa e novos mercados para 
mitigar seus efeitos.

• Crescimento da pressão resultante do aumento mundial da demanda de 
alimentos, fibras e energia renováveis.

• Instabilidade de preços dos alimentos, devido ao aumento da população, da 
renda e da variabilidade climática, entre outros.

• Aumento de conflitos sobre recursos naturais.

• Declínio da concentração de minerais nas reservas existentes e aumento na 
demanda por reciclagem.

1 HAJKOWICKZ, S.; COOK, H. LITTLEBOY, A. Our future world: global megatrends that will 
change the way we live. The 2012 Revision. Disponível em: <https://publications.csiro.au/rpr/
download?pid=csiro:EP126135&dsid=DS2>. Acesso em: 20 ago.2018.
2 Disponível em:: <https://nacoesunidas.org/conheca-os-novos-17-objetivos-de-desenvolvimento-
sustentavel-da-onu/ >.  Acesso em: 20 ago.2018.
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• Declínio da biodiversidade, pelo desmatamento e degradação ambiental.

• Acelerado desenvolvimento tecnológico, com avanço da nova economia, 
que promoverá grande crescimento econômico na Ásia.

• Envelhecimento da população e consequente aumento da demanda de ser-
viços para garantir uma velhice saudável. 

• Mundo mais conectado, via realidade virtual, com acesso a serviços, infor-
mações, transações comerciais e financeiras, trabalho, interação social etc.

• Aumento na demanda por lazer, inclusive turismo rural e ambiental, por 
efeito do aumento da renda e de tempo livre da população.

• Demanda crescente por produtos de alimentação de alta qualidade, seguros 
para o consumo humano e animal e sustentáveis para a preservação ambiental.

• Tendências identificadas pela Embrapa, FAO, OCDE, USDA, BM, BID e 
outros devem também ser levadas em consideração.
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24 DESAFIOS E 
OPORTUNIDADES 

INSTITUCIONAIS

Evaldo F. Vilela1 

Geraldo M. Callegaro2

1 Professor da UFV e Presidente da FAPEMIG.
2 Bolsista da FAPEMIG em Desenvolvimento Econômico e Reforma Institucional.

24.1   Introdução

As Instituições de Ciência, Tecnologia & Inovação (ICTs) enfrentam uma 
série de desafios para avançar a pesquisa científica e tecnológica no Brasil, desa-
fios esses que são revisitados a seguir em uma perspectiva de encontrar soluções 
capazes de viabilizar a geração de novos conhecimentos e tecnologias para o 
desenvolvimento sustentável, competitivo e inclusivo, particularmente no âmbito 
da economia agrária. Consideramos aqui alguns dos desafios mais destacados, 
assim como oportunidades institucionais possíveis, visando à atenção de toma-
dores de decisão. 

24.2   Desafios e oportunidades institucionais

1. Identificação de oportunidades e desafios nos estudos dos biomas, com 
articulação e compatibilização entre eles, de modo a conferir mais foco e 
sinergia entre os projetos.
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2. Reedição do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), que 
se enfraqueceu pela desatualização do seu modelo. Instituições e uni-
dades de pesquisa em Ciências Agrárias, ativas e relevantes, pode-
riam fazer muito mais pela geração de conhecimentos e tecnologias 
necessárias ao país, a partir de um novo SNPA, no modelo de uma 
rede nacional com elos internacionais, com o benefício evidente de 
menor dispersão dos recursos financeiros, humanos e de infraestru-
tura (Figura 1). A solução é a implantação de uma rede de pesquisa, 
estratégica - a Rede Nacional de Pesquisa e Inovações Agropecuárias 
(RNPA), detalhada no Capitulo 233. Como bem assinalado pela Em-
brapa (Apêndice 1): “Nenhuma instituição possui todas as soluções 
para responder de forma completa e adequada aos desafios e às opor-
tunidades que estão adiante. As organizações de pesquisa e inovação, 
no Brasil, deverão fortalecer parcerias e alianças dentro e além das 
fronteiras do país. Aumentar a cooperação será essencial para um 
caminho sustentável das cadeias produtivas na agricultura”. 

3 Ver Apêndice 1.
4 Universidades brasileiras disponível em:: <http://www.altillo.com/pt/universidades/universidades_brasil.
asp>. Acesso em: 20 ago. 2018.

Figura 1. Parâmetros de uma nova organização em rede com atuação em estreita 
colaboração, evitando duplicação de funções e otimizando alocação de recursos.

Fonte: Preparada pelos autores.

3. Criação da RNPA para assegurar um futuro promissor para o setor 
agropecuário brasileiro, especialmente coordenando a utilização de tec-
nologias amigáveis para a crescente sustentabilidade dos biomas, com a 
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formulação de políticas públicas capazes de garantir a evolução positiva 
da agricultura brasileira, em um horizonte de décadas. No contexto da 
RNPA, articula-se o empenho em PD&I de universidades federais, esta-
duais e privadas, de pesquisa, da Embrapa e empresas estaduais de pes-
quisa agropecuária (OEPAS), aliadas a institutos com interesse na área da 
agricultura sustentável4. Na Embrapa, ressalta-se o esforço na definição 
dos desafios e da agenda de PD&I até 2034, consolidados no documento 
O Futuro do Desenvolvimento Tecnológico da Agricultura Brasileira, preparado 
pelo seu braço, o AgroPensa, cujos desdobramentos tecnológicos, em 
termos de oportunidades e desafios de PD&I, estão incluídos no Ca-
pítulo 23, com quatro eixos de PD&I de elevado impacto. Algumas das 
oportunidades e dos desafios relatados no (Apêndice 1) se sobrepõem 
aos reportados neste livro, o que decorre do empenho da Embrapa em 
prospectar o futuro da agricultura brasileira. Há anos a Embrapa realiza 
estudos semelhantes ao referido, exercitando o seu papel de orientar suas 
pesquisas e de parceiros.

4. Maior aporte à ciência, tecnologia e inovação pelas ICTs e instituições 
de ensino superior do país. Depois de um crescimento extraordinário 
destas instituições nas últimas décadas, recomenda-se hoje a imple-
mentação de um efetivo plano de fortalecimento da prática cientifica e 
tecnológica em seus ambientes, visando a consolidação destas institui-
ções como estratégicas para o desenvolvimento do país. Um Plano com 
priorização de linhas de pesquisa, fomentadas não apenas por recursos 
públicos, mas sustentadas também pelo interesse e financiamento do 
setor industrial brasileiro.

5. Fortalecimento das Fundações5 Estatuais de Amparo à Pesquisa – FAPs, 
com a garantia de repasse de recursos pelos governos estaduais, assegura-
dos como percentuais da arrecadação tributária. Não fortalecer as FAPs, 
drenando seus recursos, é condenar o futuro da região, com perda de 
talentos universitários e enfraquecimento da capacitação dos profissio-
nais necessários para o desenvolvimento social e econômico local. A co-
operação entre universidades e setores empresariais produtivos depende 
substancialmente de políticas públicas respaldadas em recursos disponi-
bilizados pelos Estados para as FAPs promoverem a ciência, a tecnologia 
e as inovações que impulsionarão a economia local e regional.

5 São 22 as FAPs (Fundações de Amparo à Pesquisa), sendo que estão presentes em 21 das 27 unidades 
federativas brasileiras (26 estados e o Distrito Federal). Maiores detalhes no site disponível em: <http://
noticias.universia.com.br/mobilidade-academica/noticia/2003/12/18/526081/entenda-como-funcionam-as-
fundaes-amparo--pesquisa.html>. Acesso em: 20 ago. 2018.
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6. Avançar com a internacionalização das instituições de pesquisa e de en-
sino, auxiliando-as a se atualizar com os novos modelos de atuação pró-
prios da nova era digital. Na perspectiva de se tornarem mais relevantes 
globalmente, devem as ICTS e instituições brasileiras de ensino superior, 
corrigir a fragilização decorrente da tônica, ocorrida nos últimos anos, 
de capacitar doutores quase que exclusivamente no país. Essa política 
tem acarretado sérios prejuízos para o desenvolvimento científico e tec-
nológico nacional, afetando a colaboração internacional necessária em 
um mundo com profundas transformações, que requer convergência de 
competências em nível mundial. Especialmente nas Ciências Agrárias, é 
urgente ampliar as parcerias internacionais, essenciais para manter o país 
alinhado com avanços científicos e tecnológicos cruciais para o aumento 
da competitividade e sustentabilidade no contexto global. Pelo menos 
um terço dos nossos pesquisadores deveria ter formação formal, em ní-
vel de doutorado, em centros acadêmicos internacionais de excelência.

7. Ampliar a adoção de tecnologias inovadoras, com o fim das políticas 
tributárias altamente regressivas sobre o avanço tecnológico. Enquanto 
países avançados facilitam a adoção de tecnologias inovadoras próprias, 
nossa economia fica para trás em função da redução substancial dos in-
vestimentos em pesquisa, em propriedade intelectual e na transferência 
de tecnologias, inclusive do setor agrário. Enquanto, os governos de 
países avançados subsidiam a adoção de tecnologia, como no caso do 
aperfeiçoamento dos veículos elétricos e autônomos, no Brasil taxa-se 
fortemente tais veículos, com reflexos negativos não apenas para a inova-
ção no país, mas também para as atividades de pesquisa no setor agrário.

8. Valorizar a meritocracia como um valor maior na concessão dos recur-
sos públicos para CT&I, evitando a dispersão de recursos escassos. As 
instituições com pouca experiência em pesquisa devem ser estimuladas a 
constituir parcerias com instituições e grupos de pesquisa mais avança-
dos, em nível nacional e internacional, na busca de eficiência no uso dos 
recursos disponíveis para pesquisa.

9. Agregar valor à produção agrícola, que cresce espetacularmente no Bra-
sil, porém, está limitada à exportação de produtos in natura. É preciso 
coordenar os setores produtivos, o setor industrial e os setores que pro-
duzem conhecimento e tecnologias para viabilizar a transformação da 
produção agrícola brasileira em produtos mais sofisticados, de maior va-
lor. Não é uma tarefa fácil, considerando os interesses envolvidos, mas 
é possível e necessária para aperfeiçoar as cadeias produtivas locais e, ao 
mesmo tempo, valorizar a pesquisa e a criatividade dos nossos talentos, 
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expressos hoje em dia no movimento bem-sucedido dos startups que, 
todavia, ainda não encontram espaço na economia nacional. 

10.Divulgar melhor nossos bons resultados, como os do agronegócio nacio-
nal. Neste sentido vale fazer referência ao recente livro sobre Seguridade 
Alimentar nas Américas6, lançado pela a Associação Interamericana de 
Academias de Ciências (IANAS), com ênfase no capítulo sobre o Brasil. 
Registra-se no livro os alcances obtidos com os investimentos em CT&I 
que tornaram o Brasil um dos principais produtores e exportadores de 
produtos agropecuários do mundo; um exemplo para os países em de-
senvolvimento. Em várias secções do dito capítulo são indicadas as prin-
cipais oportunidades e desafios do desenvolvimento agrícola brasileiro.

11.Retomar definitivamente os investimentos em CT&I em nosso país, for-
temente reduzidos nos últimos anos (em torno de 70%). Não há futuro 
para um país que não investe hoje prioritariamente em CT&I; corre o 
risco de penalizar para sempre sua gente, em termos de renda e emprego. 
Ao mesmo tempo que economias avançadas têm mantido, e até mesmo 
elevado, os investimentos em pesquisa, inclusive em momentos de crise 
financeira; o poder público no Brasil precisa valorizar o papel estratégico 
que desempenha no desenvolvimento de tecnologias inovadoras capazes 
de impulsionar a nova economia, que gera emprego e renda.

12.Vale a pena também citar algumas referências, com análises e identifica-
ções recentes de oportunidades e desafios sobre os biomas e a agricultura 
do país, com ênfase nas potencialidades para produção sustentável agro-
pecuária e florestal. Neste contexto, os referidos estudos incluem:

a) No caso do bioma Cerrado, FERNANDES et al. (2016), no livro 
Cerrado: em busca de soluções sustentáveis é uma excelente análise da 
sua biodiversidade indicando que, desde o descobrimento do Brasil, o 
Cerrado é o bioma brasileiro que mais perdeu cobertura vegetal nativa, 
em comparação com a Amazônia e a Mata Atlântica. Analisa também 
a herança natural do Cerrado, sua transformação, conexões e posição 
estratégica, lugares e ecossistemas especiais, concluindo com a apresenta-
ção de soluções para os atuais dilemas do Cerrado. Inclui ainda sugestões 
de leitura e um glossário.

b) Em se tratando de segurança enérgica e alimentar, RECH e LOPES 
(2012) estudaram aspetos relativos à estrutura produtiva de diferentes 
segmentos da agropecuária brasileira, incluindo suas correlações com a 

6 Versão em Espanhol: Disponível em: http://www.ianas.org/docs/books/fnb06.pdf. Acessado em: 
20/8/2018.
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urgente necessidade e oportunidade para estabelecer uma nova configu-
ração e métricas para a intensificação sustentável da produção de alimen-
tos, considerando até a intensificação do uso dos cultivos geneticamente 
modificados, como uma opção viável e um importante componente para 
o desenvolvimento sustentável. Como o Brasil é um país com uma mega-
biodiversidade,  é oportuno considerar que a conservação e manipulação 
sustentável da biodiversidade constitui uma base física para a agricultura 
sustentada na disponibilidade de água, recursos genéticos, conservação 
de solos, estabilidade climática e reciclagem de nutrientes, entre outros 
fatores físicos e químicos. Nesse contexto, o documento da referência 
serve como uma boa análise.

c) A Embrapa em associação com o CGEE desenvolveu um importante 
estudo: “Sustentabilidade e sustentação da produção de alimentos no 
Brasil” (CGEE; EMBRAPA. 2014), em dois volumes, incluindo no vo-
lume 1: “O papel do país no cenário global” e, no volume 2: “O desafio 
da rentabilidade na produção”. Esses dois volumes incluem uma riqueza 
de detalhes em análises sobre os temas, com a identificação bem funda-
mentada de oportunidades e desafios para PD&I, incluindo um forte 
componente de aspectos institucionais. Neste sentido, nas Conclusões 
e Recomendações, do Capitulo 3, do Volume 1, apresenta um resumo 
dos desafios e recomendações para o setor agroalimentar, baseado em 
seis pilares, com uma agenda para sustentar a produção alimentar no país 
nos próximos anos, cobrindo aspectos sobre PD&I, políticas públicas, 
necessidade de reformas institucionais e outros temas relevantes para o 
aumento sustentável da produção agrossilvipastoril.

d) Numa iniciativa conjunta do setor produtivo – Associação Mato-Gros-
sense de Algodão (AMPA), Associação dos Produtores de Soja e Milho 
de Mato Grosso (APROSOJA-MT), do Instituto Brasileiro do Algodão 
(IBA) e a Embrapa (AMPA at al. 2016) – foi realizado um importante 
estudo consolidado no livro: Desafios do Cerrado: como sustentar a ex-
pansão da produção com produtividade e competitividade. No prefácio 
dessa publicação afirma-se que: 

 
“Todos os agricultores sabem que o sucesso do passado não garante 
o presente e muito menos o futuro. É da natureza da agricultura colo-
car desafios ligados a produção e às tecnologias, ao sistema agrícola, 
aos grandes problemas de natureza biótica e abiótica que só podem 
ser enfrentados de modo adequado e com efetividade quando há o 
envolvimento solidário dos diversos atores da pesquisa agrícola e res-
ponsabilidades compartilhada.”



   289

e) Vale a pena também fazer referencia ao recente e importante estudo 
analítico realizado pela área de pensamento estratégico da Embrapa, o 
Agro-Pensa (EMBRAPA, 2018), com ênfase em desenvolvimento eco-
nômico, agrícola, agroindustrial, políticas públicas, cadeias produtivas, 
agricultura sustentável e oportunidades e desafios de PD&I.

O livro constitui-se de oito capítulos cobrindo diferentes cultivos do cerrado 
e preparados por vários autores de renome nacional e internacional. O último 
capítulo apresenta os elementos para construir uma agenda de pesquisa que as-
segure sustentabilidade à expansão agrícola do Cerrado brasileiro. Inclui também 
um anexo com a lista de inúmeras instituições públicas e privadas que participa-
ram desta iniciativa.
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Os últimos 40 anos foram marcados por transformações estruturais e fun-
cionais na agricultura brasileira. Essa passou a depender mais do conhecimento 
gerado em outras áreas e assumiu um caráter mais multifuncional.  Uma agricul-
tura concentrada na produção de alimentos e fibras emergiu nas últimas décadas 
como importante produtora de energia renovável e promete, em futuro próximo, 
fazer interface com a indústria da química verde, da nutrição e saúde e do meio 
ambiente, como provedora de serviços ambientais e ecossistêmicos. 

Um dos grandes desafios para o sistema de inovação agropecuária será lançar 
um olhar especial para a inserção desse conjunto de novas tecnologias anteci-
padas, pelo documento visão 2014-2034, no conjunto da agricultura brasileira. 
Se o sistema de inovação brasileiro for hábil em fazê-lo, o mundo conhecerá, a 
partir da agricultura brasileira, inovações que aumentarão nossa capacidade para 
compreender e para responder aos riscos presentes e futuros e aos desafios em 
diversas áreas do conhecimento em ambientes tropicais e subtropicais.

 Avançar na fronteira do conhecimento científico e tecnológico surge do 
imperativo de ampliar a competitividade e o dinamismo do setor agropecuário 
brasileiro no mercado doméstico e internacional em prazos mais longos – pós-
2030, quando a demanda por produtos de baixo grau de processamento (e baixa 
elasticidade-renda) diminui de modo mais expressivo. Se a questão fundamental 
é desenvolver novos produtos e processos, a pesquisa no país precisa ser tratada 
com elevada prioridade. Seus esforços correntes, em muitos casos, se cristaliza-
rão em apenas 15 ou 20 anos. 

No momento, a questão relevante que se apresenta às organizações de pes-
quisa e inovação é a definição de quais serão os grandes eixos de impactos 
que nortearão as ações de pesquisa, desenvolvimento e inovação agropecuária 
para as próximas duas décadas. Nos debates e análises que acompanharam a 
construção deste documento, houve convergência para quatro grandes eixos 
de elevado impacto:

APÊNDICE 1
Futuro da Agricultura Brasileira: 
Desdobramentos Tecnológicos1

1 Compilado de Agropensa – Embrapa, 2014. Visão: 2014-2034 - o Futuro do Desenvolvimento Tecnológico 
da Agricultura Brasileira – Síntese. Brasília, DF. pgs. 35-54.
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Eixo I: Avançar na busca pela sustentabilidade, em todas as suas dimensões 
(técnico-econômica, social, ambiental).

Eixo II: Promover a pesquisa e a inovação para a inserção estratégica e                
competitiva do Brasil na nascente bioeconomia. 

Eixo III: Contribuir com o arcabouço de políticas públicas nacionais e inter-
nacionais de impacto para o “Rural Brasileiro”.

Eixo IV: Fomentar ações integradas para a inclusão produtiva e a redução 
da pobreza rural, com forte apoio ao desenvolvimento tecnológico, que apoie a 
agricultura familiar, a agricultura orgânica e a agroecológica.

Tornar tais perspectivas uma realidade implica em expandir os investimen-
tos na capacitação de recursos humanos. A qualificação e capacitação serão ele-
mentos centrais nessa transformação. Ademais, buscar inovações na gestão da 
informação deve ser visto como um fator capaz de reduzir incertezas; antecipar 
oportunidades e desafios, avaliar desempenho e permitir a tomada de decisão 
mais eficaz e eficiente no contexto dinâmico da sociedade da informação. 

Nenhuma instituição possui todas as soluções para responder de forma com-
pleta e adequada aos desafios e às oportunidades que estão adiante. As organi-
zações de pesquisa e inovação, no Brasil, deverão fortalecer parcerias e alianças 
dentro e além das fronteiras do país. Aumentar a cooperação será essencial para 
um caminho sustentável das cadeias produtivas na agricultura. Assim no âmbito 
internacional, as organizações de pesquisa e inovação deverão ampliar as formas 
de cooperação, na dimensão científica, na transferência de tecnologia e na capa-
citação. A cooperação internacional, além de trazer benefícios ao Brasil, ao inter-
nalizar mais rapidamente conhecimento e tecnologias de vanguarda, assegura o 
protagonismo e a liderança do país na agricultura praticada no cinturão tropical. 

Portanto, haverá enormes desafios a serem enfrentados conforme a agricultu-
ra se concentrar, simultaneamente, em duas frentes: a competitividade e a susten-
tabilidade. Para lidar com tal complexidade, o Sistema de Inteligência Estratégica 
da Embrapa (Agropensa) organizou os estudos e as análises dos grandes desdo-
bramentos tecnológicos esperados para os próximos 20 anos em macrotemas, 
orientados por uma perspectiva de cadeia produtiva (Figura 1). A lógica dos ma-
crotemas fornece base comum para analisar os grandes desafios tecnológicos nas 
diferentes cadeias produtivas agropecuárias e os macrotemas funcionam como 
eficientes filtros para captação de novos sinais, dando foco à permanente cole-
ta, organização e análise de informação, além de conferirem maior agilidade na 
qualificação e posterior difusão de conhecimentos relevantes para a estratégia de 
pesquisa e inovação da Embrapa e instituições parceiras. 

A seguir, são sintetizados os potenciais desdobramentos tecnológicos para a agro-
pecuária brasileira nas próximas duas décadas, alinhados à lógica dos macrotemas:
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Macrotema 1:  recursos naturais e mudanças climáticas

• Coleta, caracterização e conservação e uso de recursos naturais.

• Organização e disponibilização de bases de dados de recursos naturais.

• Conhecimentos e tecnologias para uso sustentável dos recursos naturais 
(para a intensificação da produção, a recuperação de passivos ambientais e a 
diversificação dos sistemas de produção nos biomas).

• Agregação de valor aos produtos da biodiversidade. 

• Indicadores de impactos nos estoques e nos fluxos de bens e serviços dos 
recursos naturais.

• Integração de tecnologias e conhecimentos sobre recursos naturais (uso, 

Figura 1. Macrotemas-chave para pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção (PD&l), segundo a lógica de cadeia produtiva agropecuária.

Fonte: AGROPENSA – EMBRAPA, 2014.
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conservação etc.) para apoiar as estratégias e a formulação de políticas e a 
tomada de decisão para os setores produtivos.

• Uso de inteligência analítica e modelagem para o estabelecimento de siste-
mas de produção mais eficientes.

• Acesso, organização, análise e promoção do uso de dados climáticos e iden-
tificação de padrões e tendências espaço-temporais das variações de clima e 
seus impactos na agropecuária.

• Avaliação da resiliência, da plasticidade e da adaptação dos ecossistemas 
nativos e dos sistemas de produção agropecuários anuais, face às incertezas 
climáticas presentes e futuras e seus impactos.

• Avaliação de custos e benefícios privados e sociais das inovações, processos 
e ações propostos para mitigação, mediação e adaptação aos processos de 
mudança de clima com monitoração dos seus efeitos.

• Desenvolvimento e validação de métricas para caracterização e qualificação 
de impactos das ações de mitigação e adaptação da agricultura às mudanças 
de clima. 

Macrotema 2: novas ciências: biotecnologia, nanotecnolo-
gia e geotecnologia

• Aplicação de novas ciências, métodos e processos na prospecção de funções 
e novos usos de recursos biológicos com ênfase na geração de novos ativos 
de inovação.

• Análise integrativa da crescente base de dados da biologia avançada em 
especial no campo da interação entre genes, proteína e metabolismo fortale-
cendo a biologia de sistemas com foco na promoção da produtividade e da 
sustentabilidade nos setores agroalimentar e agroindustrial.

• Viabilização de plantas, animais e microrganismos como biofábricas de mo-
léculas de interesse agropecuário, farmacêutico e industrial.

• Identificação, caracterização estrutural e funcional de novas moléculas para 
ampliação da capacidade de produção de produtos de base biológica de baixo 
impacto ambiental.

• Prospecção, identificação, desenvolvimento e aplicações de genes e funções 
biológicas que promovam tolerância a estresses abióticos e bióticos e elimina-
ção de contaminantes em alimentos.
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• Acesso, adaptação e desenvolvimento de aplicações computacionais em 
apoio à biologia sintética, biossimulação, bioprospecção e fabricação avança-
da baseada em conhecimentos de base biológica.

• Domínio de processos de engenharia da função gênica e de seu uso em 
modificação e modulação de sistemas biológicos.

• Prospecção de nanomateriais, a partir de produtos agropecuários e florestais 
e de resíduos da agroindústria, e domínio de sua aplicação em benefício dos 
setores agroalimentar e agroindustrial.

• Acesso, adaptação e desenvolvimento de aplicações nanotecnológicas para 
liberação controlada de insumos e medicamentos.

• Acesso, adaptação e desenvolvimento de inovações nanotecnológicas para o 
desenvolvimento de novos insumos, sensores, dispositivos e sistemas, incluin-
do a melhoria de processos de produção agropecuária, florestal, de energia e 
ambiental.

• Desenvolvimento e aplicação do sensoriamento remoto, geoprocessamento 
e modelos de gestão e inteligência territorial para caracterização integrada dos 
quadros natural agrário, agropecuário, florestal, socioeconômico e de infraes-
trutura nos diversos biomas e territórios rurais.

• Estruturação em bases geográficas e territoriais, dos bancos de dados sobre 
os recursos naturais, agrícolas e socioeconômicos, ampliando as escalas e a 
diversidade das informações geocodificadas, para apoiar as estratégias e a for-
mulação de políticas de fortalecimento da produtividade e da sustentabilidade 
da agricultura.

Macrotema 3: automação, agricultura de precisão e tecno-
logias da informação e comunicação

• Ampliação de alternativas tecnológicas para fortalecimento de cultivos pro-
tegidos e automatizados, com foco em regularidade de fornecimento de ali-
mentos e ampliação de alternativas para a agricultura periurbana e urbana.

• Fortalecimento do fluxo de inovações para automação e controle de proces-
sos agroindustriais para diferentes escalas e graus de sofisticação da indústria 
de transformação e agregação de valor. 

• Desenvolvimento de máquinas, equipamentos e processos de automação 
para empreendimentos de pequena escala, com especial ênfase em aumento 
de eficiência no uso de mão de obra, energia, água e insumos.
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• Definição e validação de protocolos para adoção e uso da agricultura de 
precisão: identificação da variabilidade, análise e interpretação, tomada de de-
cisão e aplicação prática em cadeias de valor econômico e social (agrícola, 
pecuária e florestal).

• Acesso, adaptação e desenvolvimento de inovações que ampliem a oferta 
de máquinas, equipamentos, controladores, atuadores e sensores em sistemas 
agrícolas, florestais e pecuários.

• Acesso, adaptação e desenvolvimento de inovações que ampliem a oferta de 
métodos e sistemas para auxílio aos processos de aplicação de insumos em 
taxa variada e em tempo real.

• Acesso, adaptação e desenvolvimento de inovações que viabilizem a aplicação 
dos conceitos e soluções da agricultura de precisão para intensificação da produ-
ção sustentável, priorizando sistemas integrados (agricultura, pecuária e florestas).

• Acesso, adaptação e desenvolvimento de inovações baseadas na tecnologia 
da informação (TI) para desenvolvimento de sistemas mais amigáveis de au-
tomação, mecanização e agricultura de precisão.

• Desenvolvimento de sistemas de informação e de apoio à tomada de de-
cisão, para planejamento, monitoramento e previsão de riscos na produção 
agrícola, pecuária e florestal.

• Desenvolvimento de sistemas de rastreabilidade e de certificação de produtos.

• Modelagem, simulação e otimização de sistemas complexos, em especial no 
âmbito da intensificação sustentável.

• Acesso, adaptação e desenvolvimento de inovações para gestão da infor-
mação e do conhecimento (redes colaborativas, ontologias, web social, web 
semântica, linguagem natural, transmídias e segurança da informação).

• Acesso, adaptação e desenvolvimento de inovações para gestão de grandes 
volumes de dados, processamento, armazenamento de alto desempenho e 
segurança da informação (dados experimentais, dados de fenotipagem, re-
cursos naturais, georreferenciados, multimídia, econômicos e sociais; Big Data 
Analytics, computação em nuvem etc.).

• Adaptação, desenvolvimento e validação de plataformas integradas para su-
porte à decisão, com ênfase em sistemas baseados em conhecimento, lógica 
nebulosa, redes neurais, algoritmos genéticos, mineração de dados e textos, 
reconhecimento de padrões, reconhecimento e síntese de voz, convergência 
com a ciência cognitiva, realidade aumentada, entre outros.

• Utilização de técnicas de processamento de imagens e visão computacional 
(como detecção de doenças por análise foliar, automação de plataformas de 
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fenotipagem, análise em tempo real de imagens adquiridas por veículos autô-
nomos etc.).

• Adaptação, desenvolvimento e validação de inovações que dinamizem a or-
ganização de bases de dados complexas e a qualificação de informações que 
alimentem os processos de PD&l e transferência de tecnologias.

• Adaptação, desenvolvimento e utilização de dispositivos móveis, aplicativos 
e serviços para informação e apoio ao diagnóstico e à tomada de decisão de 
diferentes públicos.

Macrotema 4:  segurança zoofitossanitária das cadeias 
produtivas

• Fortalecimento de plataformas integradas (em sintonia com a Secretaria de 
Defesa Agropecuária / Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 
SDA/MAPA) para monitoração do status de pragas e doenças de importância 
econômica para o Brasil, no país e no exterior.

• Avaliação sistemática do impacto das mudanças climáticas e de alterações 
nos sistemas de produção, sobre a biologia, ecologia, hábitos, frequência, 
abundância e os hospedeiros de pragas e doenças.

• Desenvolvimento, aprimoramento e promoção do acesso a sistemas de ma-
nejo integrado de pragas.

• Ampliação de programas de melhoramento genético preventivo: antecipan-
do busca de variabilidade genética para controle de pragas quarentenárias que 
possam adentrar o território nacional no futuro.

• Desenvolvimento de métodos, técnicas e equipamentos de aplicação de de-
fensivos com alta eficiência e baixo impacto adverso.

• Desenvolvimento de métodos alternativos de controle de pragas.

• Desenvolvimento e aprimoramento de sistemas de inteligência quarentená-
ria para o fortalecimento do aparato de defesa zoofitossanitária do país.

• Ampliação dos estudos epidemiológicos e implementação de sistemas de 
monitoramento e alerta de pragas e doenças.

• Desenvolvimento de tecnologias disruptivas de controle biológico e proces-
sos de criação massal e disseminação de agentes de controle biológico. 

• Desenvolvimento de métodos de avaliação de impacto ambiental na libera-
ção de agentes de controle biológico.
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• Adaptação, desenvolvimento e validação de inovações da biologia avan-
çada (genômica, proteômica, metagenômica e metabolômica), da nano-
tecnologia e das TIC para diagnóstico, prevenção e controle de riscos 
zoofitossanitários.

• Desenvolvimento de tecnologias para a redução e eliminação de riscos sani-
tários na produção e no processamento dos produtos oriundos da agricultura 
familiar, comunidades tradicionais e indígenas.

• Fortalecimento das ações de transferência de tecnologia, comunicação e 
capacitação para garantir a saúde animal e a segurança do consumidor.

• Adaptação, desenvolvimento e validação de inovações tecnológicas aplica-
das à biosseguridade das cadeias produtivas animais e vegetais.

• Adaptação, desenvolvimento e validação de inovações tecnológicas aplica-
das à detecção, ao controle e/ou à prevenção de doenças emergentes, reemer-
gentes, zoonoses e patógenos transmissíveis por alimentos.

• Intensificação de programas de cooperação internacional voltados para o 
fortalecimento de serviços de defesa sanitária animal fronteiriços e de siste-
mas para monitoramento de riscos em âmbito nacional e internacional.

• Adaptação, desenvolvimento e validação de inovações tecnológicas aplica-
das à análise, detecção e eliminação de resíduos contaminantes de alimentos.

• Intensificação do desenvolvimento de insumos biológicos (DNA, imunóge-
nos, genes, entre outros) aplicados e alternativos ao diagnóstico, prevenção e 
controle massivo de patógenos.

• Intensificação do desenvolvimento de ações e inovações para ampliação do 
bem-estar na produção animal.

Macrotema 5:  sistemas de produção

• Ampliação da compreensão das interações bióticas e abióticas nos sistemas 
de produção para subsídio a estratégias mais eficientes de manejo, uso seguro 
e eficiente de insumos e programas de melhoramento genético.

• Desenvolvimento, validação e promoção do acesso a tecnologias inovadoras 
de manejo de sistemas de produção e aumento da produtividade, com maior 
eficiência no uso de insumos e dos fatores de produção, para diferentes regi-
ões e grupos sociais. 

• Geração de indicadores de desempenho econômico, social e ambiental e 
desenvolvimento de ferramentas em diferentes áreas do conhecimento para 
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apoio a políticas e tomada de decisão dos setores produtivos em diferentes 
contextos regionais.

• Desenvolvimento e promoção do acesso a boas práticas de produção para 
os diferentes grupos sociais, visando ao aumento da produção e da produ-
tividade agropecuária e florestal por meio da conservação dos estoques de 
recursos naturais nos biomas brasileiros.

• Desenvolvimento, ampliação da eficiência e promoção do acesso aos pro-
cessos biológicos na agricultura (fixação biológica de nitrogénio, promoção 
de crescimento, fungos micorrízicos arbusculares), incluindo ações de pros-
pecção de microrganismos, veículos, formulação, formas de aplicação e com-
patibilização com outros insumos.

• Desenvolvimento de métodos e protocolos para avaliação e melhoria da 
eficiência da simbiose, objetivando a obtenção de material genético vegetal 
altamente responsivo à interação simbiótica.

• Desenvolvimento, validação e promoção do acesso às tecnologias conven-
cionais e não convencionais de uso de fertilizantes e novas formulações e 
fontes, resíduos, dejetos e corretivos para assegurar a sustentabilidade dos 
sistemas de produção.

• Desenvolvimento, validação e promoção do acesso às tecnologias de irriga-
ção a processos automatizados, para assegurar a sustentabilidade nos sistemas 
de produção.

• Desenvolvimento de sistemas e processos automatizados de produção e de 
industrialização de produtos, coprodutos e resíduos do pescado que ampliem 
a agregação de valor a competitividade do setor aquícola.

• Compreensão das exigências nutricionais e das interações nos sistemas de 
produção aquícolas, nos diferentes biomas, e desenvolvimento de estratégias 
mais eficientes de manejo, uso de insumos e programas de melhoramento, em 
especial para espécies nativas.

• Desenvolvimento de máquinas e equipamentos para maior eficiência nos 
diferentes elos da cadeia produtiva aquícola.

Macrotema 6: tecnologia agroindustrial, da biomassa e 
química verde

• Desenvolvimento de material genético de alto potencial produtivo de bio-
massa.
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• Desenvolvimento de tecnologias para eliminação de fatores restritivos à ex-
pressão do potencial produtivo da biomassa para fins energéticos e industriais.

• Desenvolver Desenvolvimento ou adaptação dos sistemas de produção de 
biomassa e processos agroindustriais sustentáveis para a obtenção de energia 
e bioprodutos.

• Desenvolver Desenvolvimento de alternativas de aproveitamento integral 
da biomassa, incluindo resíduos e coprodutos, para geração de energia ou 
produção de bioprodutos de alto valor agregado no conceito de biorrefinaria.

• Prospecção da biodiversidade para aprimorar o aproveitamento da biomassa 
para fins energéticos e obtenção de bioprodutos.

Macrotema 7: segurança dos alimentos, nutrição e saúde

• Caracterização, seleção e melhoramento de matérias primas alimentares 
com características e propriedades de interesse nutricional e funcional para 
consumo in natura e industrialização.

• Desenvolvimento de processos agroindustriais para obtenção de produtos 
que contemplem aspectos nutricionais, funcionais e sensoriais, de interesse ou 
preferência do consumidor.

• Prover as bases tecnológicas para garantia de segurança rastreabilidade e 
certificação, na oferta e no consumo de alimentos.

• Desenvolvimento de tecnologias e ingredientes que preservem ou alterem o 
teor de compostos com efeitos benéficos para a saúde e o bem-estar, a partir 
de alimentos processados.

• Desenvolvimento de componentes e embalagens inovadoras que preservem 
qualidade, inocuidade e ampliem a vida útil de alimentos.

• Aproveitamento de coprodutos e resíduos da agroindústria de alimentos; 
ricos em nutrientes e compostos bioativos para a produção de ingredientes 
funcionais.

• Compreensão de mecanismos de ação de compostos e microrganismos bio-
ativos e sua interação com o organismo humano.

• Ampliação  da identificação e avaliação de compostos bioativos com potencial 
para nutrição e saúde, sua incorporação em alimentos e sua biodisponibilidade.

• Desenvolvimento de metodologias e instrumentos para prospecção e ava-
liação in vitro e in vivo da segurança e de propriedades benéficas dos alimentos 
e seus componentes à saúde humana.



   301

• Desenvolvimento de métodos, processos e práticas de controle e monito-
ramento de propriedades de alimentos e seus componentes para aumento da 
saudabilidade.

• Desenvolvimento de tecnologias e estratégias para a agregação de valor aos 
produtos da agricultura familiar orgânica e agroecológica pela agroindústria.

Macrotema 8:  mercados, políticas e desenvolvimento rural

• Desenvolvimento de estratégias para a diversificação da renda no campo, 
fortalecendo as bases para a oferta de outros serviços (ecoturismo, turismo 
gastronômico, entre outros) no meio rural.

• Ampliação do uso de inteligência territorial antecipatórias para apoiar a to-
mada de decisão com relação aos impactos socioeconômicos de tecnologias 
e políticas.

• Desenvolvimento de estratégias para ampliar a sinergia entre as ciências 
cognitivas, sociais e econômicas para tratar questões da dimensão humana e 
das relações da sociedade com o mundo rural.

• Ampliação do uso de ciência, validada à luz dos diferentes contextos das 
cadeias produtivas agropecuárias, com foco na inovação e em amplos encade-
amentos produtivos para apoiar a formulação de políticas públicas mais bem 
informadas e aderidas às necessidades do presente e do futuro.

Tema transversal 1: agricultura familiar, produção orgâni-
ca agroecológica

Os agricultores familiares são um grupo heterogêneo, com diferenças, tanto 
do lado das oportunidades como dos desafios, que se ampliam à medida que os 
contrastes regionais, nas suas mais distintas formas, se manifestam. Ampliar a in-
clusão produtiva desse segmento passa, portanto, por diferentes vertentes, parte 
delas de natureza não tecnológica.

Note-se que o sucesso do empreendimento, independentemente de sua escala, 
depende da organização do entorno, o qual representa os negócios que existem 
antes e depois da produção para viabilizar o trânsito dos conhecimentos, o acesso 
do produtor a insumos, máquinas, equipamentos e serviços, e para absorver a pro-
dução ampliada, remunerando o esforço de inovação dos produtores. Se o entorno 
não está organizado para ajudar a inovação, ele facilita o florescimento das “im-
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perfeições de mercado”, isto é, o mercado pratica preços diferentes para o grande 
e para o pequeno produtor. É uma realidade normalmente associada à escala de 
produção e ao tamanho dos riscos envolvidos. Nesse contexto, o associativismo 
e as estratégias similares são importantes para a ampliação da inclusão produtiva.

Na dimensão tecnológica, é preciso fortalecer o manejo sustentável dos re-
cursos da agrobiodiversidade, visando ao desenvolvimento e à validação de sis-
temas de produção, bem como desenvolver e promover o acesso a máquinas e 
equipamentos adequados para a agropecuária praticada em pequena escala e em 
diferentes tipos de relevo. O desenvolvimento de métodos para potencializar o 
uso de recursos genéticos próprios, especialmente as sementes (convencionais 
e crioulas), pode ser estratégico à segurança alimentar em diferentes contextos. 
Ademais, é preciso ampliar a oferta de métodos adequados para a prospecção, 
avaliação e validação de tecnologias para a agricultura familiar, incluindo a pro-
dução orgânica e agroecológica. É estratégico avançar no desenvolvimento e va-
lidação de tecnologias sociais para e com a agricultura familiar, agroecológica e 
orgânica. Deve-se, ainda, priorizar modelos de soluções viáveis para as cadeias 
agroindustriais familiares, ampliando os encadeamentos na geração de renda e 
emprego nas diferentes cadeias produtivas agropecuárias.

Tema transversal 2: inovações gerenciais nas cadeias pro-
dutivas agropecuárias

Inovações gerenciais serão necessárias para manejar com eficiência e eficácia 
os processos cada vez mais complexos que acompanharão a agropecuária que se 
descortina para o futuro. A imigração de sistemas de produção com poucas ativi-
dades para aqueles mais complexos, como a integração lavoura-pecuária ou a in-
tegração lavoura-pecuária-floresta, demandará aprimoramentos, particularmente 
na gestão. Da mesma forma, o avanço dos sistemas de precisão ou de manejo 
sítio-específico demandará inovações gerenciais sofisticadas, muito intensivas em 
tecnologias da informação e comunicação (ITICs).

A sofisticação de redes de comunicação e de transmissão de dados abre 
imensas perspectivas para novas formas de integração de atores e de cadeias 
produtivas e, em última análise, para a implementação de inovações gerenciais. 
A maior capacidade de coleta, processamento e análise passa a ser decisiva para 
a incorporação de modelos inovadores de gestão ao longo de toda a cadeia pro-
dutiva agropecuária e causa impactos sensíveis sobre os processos de comer-
cialização e de relacionamento com os consumidores finais de seus produtos. 
Grande parte da agregação de valor aos produtos no futuro virá de inovações 
derivadas dessas possibilidades.
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Tema transversal 3: comunicação e a busca de um novo 
olhar sobre a agricultura

As cadeias produtivas agropecuárias oferecem uma histórica – e ainda pou-
co percebida – janela de oportunidades para o Brasil e para os brasileiros, es-
tejam eles no campo ou na cidade. A plataforma científica que emerge neste 
início de século permite que a agropecuária exprima o conjunto de valores 
contemporâneos exigidos pela sociedade, que apontam para a sustentabilidade 
em seu sentido mais amplo, articulando aspectos ambientais, econômicos e 
de inclusão social e assumindo compromissos como a produção de alimentos 
mais nutritivos e saudáveis em maior quantidade e com maior eficiência de uso 
dos recursos naturais.

É, necessário, portanto, construir um canal de comunicação entre o campo 
e a cidade para que a cadeia produtiva agropecuária seja percebida por seu 
destacado significado para o presente e para o futuro dos brasileiros. É preci-
so aferir e comunicar amplamente o real peso social e econômico do setor. A 
comunicação para a busca de um novo olhar sobre a agropecuária dependerá 
de elementos mensuráveis e esclarecedores, capazes de orientar a sociedade na 
eleição de suas prioridades. 
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